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Menor não póde propor a c g o  sem NnlIrdadc, dLse no julgamento do 
que o Conselho de Familia n au- Jiiry qirantlo não responde abso- 
ctorise. 199. lutamente a algrim quesito ou o 

Mercê. apenas concedida fira per- faz contradictnrla ti cuiifusarnen- 
feita, ainda que para o seu com - te 234 
plemento seja necessaria a pos- Nullzdad~. uão se r lá  no teimo de 
se. l i 4  interposr~áo de recurso pela faltn 

Ministerio Pnblico tem sempre in- de assignalura de Lestemunhas, 
tervenq;io no proce5so de todos sendo só caso de punicão do Eç- 
os cnmes publicos 276. crivão. 944, 

Modificacão de sentenea contra lei Niillo é todo o processo em que se 
145. ouiill~ii a audiencia du Yiniste- 

Miilta ind~vida  131. rio Piiblico nos casoi em que ella 
e necessaria, principalmente se 

N n'esses teriam sc protestou 192 
Numero legal de testemunhas da 

approracão. 30 
Xa awliar5a viciada ou emendada 

sem resalva procede-se a nova. 
92. 

Nâu podem os Escriváes nomear de- 
O 

positarros particulares nas terras O agro do papel moeda deve regu- 
onde os ha competentemente no- lar-se para o pagamento pelo 
meados. 190 tempo em que este devia effe- 

Não pdde a resposta do Jurp  refe- doar-se 191 
rir-se a ambas as partes do que- OLiriga<âo alimeuticia. 38. 
%to alternatifo. 86. OUènias não se presumem 58 

Negacáo de provrmento ao aegra- Omissão das solemnidades quc dc- 
To. 37. vem giini dar-<e nos testamentos 



cerrados invalida os mesmos t a s  real, liralrradas por emprwdos  
tamentos 259. pulilictis augmentam a imputa- 

Omissão de qucsitos sobre clrcum- cão. 72 
stancias allegadas no Iibello an- Parte a~udadora da justira. g3. 
nulla o processo 864 Palita de  testcrnunhas. 8 

Omissão no memorial para a con- Palita das blfandegas 54. 
ciliacão. 62 Pena suprrior á currirriiriaila 57 

Omissão de assrgnatura no corpo Pcnhui-4 snlii.e rcridinir!rifn~ adlu- 
de delicto. 66. dicados 245 

Omissão de requerimcnto circum- Pcnsóes suliemphpteuticas. 39 
stanciado para a qucrela 66. Peremptoiios 67. 

Omissão de deçynaqão de testemu- Perguntas ao réu sobre o crime do 
nhas para a querela. 66. appenso 85. 

Omissão da leitura e aãsignatura Pescado secco. S. 
dos requisitos. 66. Pessoas miseraveis, 1 i. 

Omissáo de inquericão de testernu- Preparo da assignal Ura 47 
.manhas. 73, 218 Presenpcão não corre logo que se 

Omissão de pergunías ás tcstemu- prova mcí fí: 98. 
nhas. 73. Priorídade de querelo. 149 

Omissão de citacão em artigos dc I'rocesso crime 15 nullo quando os 
habllltacáo aos menores de qiia- crimrs mcncinnados na qucrela 
torze annos. 75. não são os mesmos do corpo de 

Omissão de assistencia do Ministe- delicto 250. 
rio Publico. 76. P~ucesso especial. 2 

Omissão de assignatura de um pe- Processo de tomadia julgado sem 
n t o  no exame 78. e jurados c nullo. 116. 

Omissão de quesitos por cada cri- Processo- em que sc allcgam factos 
me. 77. que hão de provar testemunhas 

Omissão de d e d l ~ c ~ â o  por artigos nãopodcj ulgar-se sem Jury 261 
78. Pronuncia sobre facta. 10 

Omissão d e  entrega da t opia da Proroga~ão de jurisdic~ão 2, 33. 
- contestacáo. 85. Prorogacão $e Mntenca. 30. 
Omissão da etitrega do rol das tes- Protesto do Minasterio Publico i 1. 

temunbas aorén 203,269,281 Prova por documenios. 19. 
Omissão de conciliayão é nullidade Publicarão de despachos na ausen- 

insanavel nos cacos n3o erre- cia das partes. Si8 
ptuados. 89. Publicidade das testemuiibas por 

Omissão de quesitos sobreperdas e carta de inquericâo. 82. 
damnos. 119. - Publicidade n i o  é admissivel antes 

Omissão de formalidade substan- da pronuncia 198. 
cial. i32. 

Pagamento de divrdas. 33 Quando não ha damno irreparavel 
Paimatoadas um presos são injuria é nu110 o recurso de revista. 154. 

XY 
Quebra fi audulenta, quandoe corno Restitnigão á FazendaNacional hãb 

s e p r o ~ a  que uão existe 242 vala cnntra a omissãn do repsto 
Quem  ala não confessa 115. de h2rotheças k i t o  pelomodo e 
Querela, em que Iogar pode dar- tempo quealer ordena 235,277 

se 229. Restrtuicãu &a Fazerida 21.43,75 
Quesitos relatirosafactos articula- Ré menor isenta de multa Si. 

dos. 22 Retalidaqan do procesçarln 16. 
Quesitos omissos aos Juraiios 40, Hevelin, sem preceder hngamenio, 

41, 56 não póde dar-se. 219. 
Quesitos contr~d~ctorios proposlos Keversão a bem da Fazenda. 31 

ao Jurg. 83 Revista não se nega por terem os 
Quesífos geraes e iodelerrnrilados autos baixado 6 primeira jnstaa- 

anriullam o proceeso. 86. 193 sia 96. 
I?uestlo sobre estado de pena 6 su- Revopcão de senten$a. 10. 

perior a tudas as a lydns  26.1. Rol ü e  lcstemunhas apresentado 
fóra de tcmpo 126. 

R Rixa nOVd. k. 

Recurso sobre dizimas. vislo exce- 
S 

der toda a alcada, não póde ne- Sal exporladu de Cabo Verde. 23. 
gar-se nas Relacões. 270 Salario exccssivo lc-iado pelo Juia 

Recurso, quando e como se consi- 124. 
 der^ primeiro iio ~eulidu jur~ili- Segrqio de justira rcuelado. 85. 
co 233. Segiiiida querela não se recebe sem 

Recurso de revi,la eru ca iis.i exce- nullrdaile ria primeira. 18%. 
derile á alcarld 100 Segnndns embargos i30  

Recusa$ão de Jurados 18 Seis por cento so se dcvcm por exe- 
Reducç,$o de pena 10 cuçao \ iva 96 
Xegsto de hypothcca no JuJgado Scntenqa de atl~udicaqão não a re- 

da cabeca dc comarcn 212 voga iim aggravodepcticão 220. 
Kelator, a falta de tcncão ci'elle an- Yentenp, quando contém damno 

nulla o pruçessu 247 irreparavel, póde d'ella recorrer- 
Renuncia. 50, 53 se de rev~sta 260, 265, 276 
Re~rehensão austera 57. Senten~a passada em julgado 48. 
Requerimcntosem assignatuia 15 Scqucstro 9, 63 
Resalvr de emcnúa 1 1 ,  Silencio, obscuridade ou falta de 
Kesolucão contraria á do Supremo lel não são fundamento para o 

'1:rtbirnal de Jiistica. 206. Juiz deixar de julgar 164. 
Resposta 30 Jury em materia de di- Sobreestar nos pleitos por falta de 

reito 86 Juizes 78 
Resposta ambigul e duvidosa dada Soltura por decisão do Jurg não 

pelo Jury ao quesito annulla o comporta appellacão. 208. 
processo 268 Sorteamento dos Jurados em nu- 

Respostas contradictorras d o  Jiiry. mero menor do que o legal -167. 
257, 246. Sorteio dos durados 25 



XVT 

Subsidio militar. 7, 54, 162 Termo peremptorio comnina pcna 
Substitui@o compeudiosa i: uma 68, 

instituiq.lo de herdeiro em se- Termo assrgnado 1 contestacão. 32. 
gnndo graii. 237: 249. Transferencias 29 

Traslado não conferido 65. 

T Tratando-se de prestayóes annuaes 
e co'ntrovertendo-se o fundamen- 

Temperanqa: 6. &o da ohrigacão, não ha alcada 
Tencionantes nas causas civeis. 80. 129. 
Teritatiqd de homicidio, de quere- 

qulsitos carece. 5212. 
Testamento escripto. 90, 

U 
Testemunha substitiiida que náo Unanimidade ori maioria na deci- 

foi inquerida produz nullidade são. 33. 
nu julgamento. 165. 

Testemtinhas não inqueridas. 42. 
Testemunhas referidas não pcrgun- 

V 
tadas produzem nnllidade f69. Valor da causa fixado nos aulos 

Testemunhas perguntadas Amul- dispensa a louvacão 279. 
taneamente induzem nullrdadc Venda em hasta publica. 49. 
218. Votacão edecreta~ão de tributos 7. 

Testemunhas mal inqueridas 126. Vocacão para succeder nos morga- 
Termo de editor r~çp011save1, quem dos 176, 252. 

póde manda-lo tomar 439. Vicio no processo. 28 
Teimo, couta-se da intimasão e Vinda ou fuga. 55 

corre de momento a momento Viuvo nèo carece dc provdr O seli 
67. estado 97 

Termoas~i~nadon50 se rcforma. 68. Visto nos autos. 43 

ACCORD~OS 

rio 

SUPREMO TRTBUNAL DE JUSTICA 

SESS~O,EV 1% DE m o  DE. i F S  

Nos iuiulus civeis iindns da  Relação dc Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente a Fazenda Nacional, c: recorrido Venancio dlexan- 
drino de Franca, se proferiu o Accordáo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , que ndo se tendo orereei- 
do o Iibello em duplrcado em iernpo em que regia o Decreto 
de 16 de Maio de 1832, e não constando dos termos dos au- 
tos que se entregasse ao Minisfcrio Publico um dos exempla- 
res do mesmo L~bello, se oflerideram os art. @S.', 64.' e 283." 
do citado Decreto. 

Annullam pois o processo, e seja remetiido ao JuizodeDi- 
reito da comarca occidental da ilha da Nadeira, para se obser- 
var a lei. 

Lihlioa, 12 de Junho de 184.3.= Cardoso=Caliral===Abras 
casastello Branco. (R doeAce dos  T.deJ liv Sbf l  i 1 

v04 m i 



DCII 
SESSZO 20 DE JCJAO DE f843 

Nos aiitos citieis vindos do Trihiinal Commerciai da segunda 
instancia, nos quacs C recorrente José de Olileira Bor:es, 
e recorrido José Vaz de ,\raujo Teiga e Francisco Ribeiro 
da Cunha, se proferiu o Açcordáo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , sendo O fim d'eitcpro- 
cesso obrigdr o rko 5 entrega e pagamento a p s  auctorcç da parte 
que dizem pertencer-lhes no lucro e interesses do coritrato do 
pescado secro da AIhndrga do Porto e annexas; não se achan- 
do taas r.ontrdt.0~ naclonaes comprehendidos em nenhumas das 
especies doa art 204 O, 206" e i029 O do Codigo Commer- 
c ~ f i l ,  antes pelo contrario, considerando-se as arremataçbes 
das mesmas locações puramente civiq; tanto assim qtie nos 
ar!. 427." p 837 " da Rt?forma Jiidiciaria de i 3 de Janeiro de 
1837, a que ua Kovissima cnrrespoadrm os art,. ,166 O e 346 O, 

se determina que as caiisils sobre taes contraros tenham, nqo 
só Jutzes, ruas processo estieciaI ; I? e~ideute q u s  os Juizes com- 
rnerciae5, torriarrd~i euoliecinieutc, d;i acçào, o íizeratli corn iria- 

nifesta incuiripelencia, e inf~lri~irain a dispusirão dos cilados 
artigos; uem obsta a ~retendida prorogaçâo, porque não s6 
a nto pode haier para com Juizes que nso têem apt~dao para 
tal prorogacao dejurisdieção, mas porque 6 expres5a em con- 
trario a disposição do art 103.1. do Codigo Commercial 

Portanto, ;i vista do3 expostos fundamentas, annullam todo o 
processo, e mandam qrie hai xe ao luizo da nireltn da 1 " vara 
d o  Porto, para se pmcederem conformidade com d Isi vigente. 

Lisboa. 26 de Junho de 1843.=;lbreu CusrelZo Branco= 
0 7 .  .&~ayalhües=Paivu Pcr.ezru=Dr. Camello=Vellez Caldei- 
ra =Ribeiro Surazoa= Cubral= Ozcit-io= Braklamy 

(R dashcc d o s  T d e i  Iiv 6 . n  6 \  -D doG n o 1 6 8 d e f 8 1 3 )  

Nos autos crima vindos da Rdação do Porto, nos quaes B r+ 
corrente O Mintiterio Publico, e recorrrdo Manuel Ribcrro, 
solteiro, se proferiu o Accuidão sguinte: 

kccordam as do Conselho, e t c ,  que, não se tendo entre- 
gue, como OS autos mostrani negattvamente, h parte accusã. 
dora coliia da contesla~àn e do rol das te~temunbus dadas peIo 
~6x1, como, sub pena de nullidade, se acha expressamente sanc- 
cionado no art. Z 1 i 1 " 8.' da Nova Reforma Judieiaria de 
21 dc Ma~o  de 18.41, a que turresponde o a r t  244." $ f , O  da 
3." parte da Reforma de 13 de Janciro de  1837, niillidade 
que não p6de supprir-se, porque não s6 affecta direito de par- 
te, map podia influir ria decisão da causa: 

Annullam o processo desde H 73, c mandam remetter os 
autos ao Juizo de Direitb da comarca de Braga, para se obser- . 
var a lei, prmedendo-se a n o m s  debates e decisào. 

Lisboa, 26 dc Junho de 1843 =Osorio=1Pazna Pereira= 
Dr. Carne110 =Vellee,- Crlldci~n= Aibeiro Savrrz~a. Fui prs- 
sente, Range2 ' 

{R dos Acc do S T deJ llv 3 ' 0  58v -D doG n - 2 %  de Ma.) 

Nos autos crimos iindos da Relayáo d o  Porto, nos quaes 6 re- 
correiite o Ministerio Puhllco, e recorrrdo Jost. Joaquim Cor- 
deiro, se proferiir o Accordão segurnte: 

iiccordam os dci Conselho, etc , que, sem tratarem da vio- 
l a $ & ~  do art. 74." $7." da Carta Constitucional da Monarchra, 
a que recorreu o IkIinisterio Publico ria sua aIlegaç30 oral pe- 
rante este Supremo Tnbunal de Justiça, por ter o Accordão 



4 
recomdo, 11. 37, de 28 de Novembro de 1842 commutado a 
pena de degredo de dez annos para o reino de :\ngola, eni que 
a sentenqa da primeira iusiaricia coridemiiâia o i . 6 ~  Jose Joa- 
quim Cordeiro, por crirrie de hornicidio dedo Iior prol ado pelo 
J u r ~ ' ,  na de tres annos de ~1.1sã6 na cabepa de commarca, le- 
vando-lhe em conta o tempo (um aono; que a tem saffrido; 
annullam o processo desde aiaudienc!a $era], 0 34, não s6 pela 
diversidade entre os nomes dos durados, como se acham de- 
clarados na acta da audiencia, e u assrgnatura d'elles a 11. 4,*%, 
mas pela nrillidade com qiie, effendido o art. 114.9." da No- 
vissimn~Reforma dodierarrn, n Jiitz deixali de propor ao Jiirj 
um quesito sobre a circumsta~c~a attenuanfe apontada pclo rPu 
no ar t  4." da sua corilestaqõo, fl. 26: =que cra multo sobrio 
e quaçi  abstemio de vinho, corn o qual riurica se embriagou 
completamcntc=; tnmbem o Juiz deixou de propor outro que- 
sito, conforme o art. 9.0 da mesma contestação, sobre o rku 
nenhuma indispos~ção antecedente ter  com o morto; e apesar 
de o não ter proposto, deu o Juiz por prouado na sua sentenca 
que  o horn~cidio fbra eommettido ernerixa nova, vnolando as- 
sim ao mesmo tempo aquelie dito art. 1149 O e o art. 119.' 
da Carta Constit~ciona~. 

Por tudo annullam o processo desde a audiencia geral, 11.34, 
e rnaodam que os autos haixrm ao Juizo de Direito da comarca 
do Rlogsidoriro para, perante elle, ser a causa riovamente pro- 
posta ao Jury, precedendo us preparatorios para esse fim de- 
terminados na lei, e scntcnciada, seguidos todos os termos re- 
gulares. 

L~sboa, 30 de Junho de 184.3.=Frellex Caldearn=Dr. Ca- 
melo = Paiva Pereira = Fv'rias = Ribeiro Saraiva = Osorio. 
Fui presente, Rangel. (U ao I* n 0164delM3 ) 

DCV 

Nos autos crimes vindos da RrIaçào do Porto, nos quaes é re- 
corrente o Ministerio Publico, e, recorrido Jose Sirnges Fer- 
reira, o Raiioso, se proferiu o -4ccordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., quc concedem a revista por- 
que, sendo o reu accusado pelo w m c  de ferir Patricio Altes 
com artna dc fogo, embora do fcrirnento não resuliassc aleqãa 
oii deiormidade -!exame de sanidade, U. 651, coiutudo o Ac- 
corda0 recorrido, 8. 198 v., xrnpondo ao rku  inicamente a pena 
de tres annos de degiedo para o juIgado de 811ra:ida do Dou- 
ro, miinilestarnente uffe~id&ci: a Urd. iiv. 5." tit. 35.O $ 4.", tb.  
=e se ferir em rixa=. 

Annullam portanto a decrsao de direito do Accordão recor- 
rido, e mandam que os autos batxem á Relaçào de Liçboa, para 
ahi se observar a lei. 

Lrsboa, 30 de Junho de 1843. =Pazçu Perezra= Dr. Ca- 
~neEEo=Vell~z Calde~ra=fi~ns=Rttezro Saraiva= Osorio. 
Fui presente, Ranqel. (D d o G ~ n n 1 6 6 3 e T 8 1 3 ]  

DCVI 

Nos autos crimes rindos da Relação do Porto, nos quaes e re- 
corrente bntonio Mendes Garcia, c recorridos o Minisierio 
Publico e Narra Mendes, se proferiu o Accordão segriinte: 

~ 'ccordam os do Conselho, etc., que tendo os Jurados de 
darado provado no 4.' quesito. 8. 105 v., que o recorrente 
r&, para se defender e evitar irnmrnente risco de vida. sel 
Tira forçado a disparar um tiro de espingarda s d r e  um vulto 
que o atacara na ind~cada noite, de que resultou cair morto 
MatiueI Jl~:ndcs, filho da recorrida .Varia Mendes, como se 
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declarou prol ado no 1 " quesi to; e não obs'tante isso, tendo-o 
condemnado o J u i ~  da primerrct instancia, na sua sentenca de 
fl. 107, em d o ~ s  annos de degredo para Gabo Verde, que os 
Jiiizes da appellação confirmaram no seu Accordão de fl 12b, 
aggravando a pm em um anne mais de d ~ g r e h ,  com o fim- 
damento de que #e afio tinha provado facto algum convtnsente 
de que eBe, s6 pm q u e l k m e i o ,  .e não por autro, se podia li- 
vrar do aggressor (que uáo chegou a focar-lliej, julgaram com 
muifesta mildade, ccutiõvi~ido aqudia decisão de facto dos 
Jurados, uina vez que se lhe n8o propw, como era mlster, 
o quesito ou qaesrtos de fado  convenientes e preetsos para 
concluir se o recorrente rCu tinha ou nao excedido a tmpe- 
rança que dev&ra e podéra ter, nas termos da Ord. IIY- SP 
tit. 35 O, pr. 

Concedem partanto a revista, annullando o processo desde 
a audiencia da senten~a, fl. 99, e mandam que baixem ss a@- 
tes ao Jurm de Direito da c o m a m  de Midâes, para nova dis- 
cussão e ]nlgameata. 

Lisboa, 7 de Julho de i843.=Frgns (Votei pela negação.)= 
Pltiva Pweira=Dr. C;Qmdlo= Vdlez CaldFw~= Rzbcirn Sa- 
r-= Osorlo (Vencido). Fui presente, JíagaZhàes e Adiar, 

(D de G n O 1 4 4  de 18a3 ) 

DCVII 
SESS.~O EX 10 DE: mLnO DE 1845 

Nos autos civeis vrndos da Relação do Porto, nos quaes B re- 
correm te a Fazenda Nacional, e i ecorr ida a vwva de ThomAri 
da YeQa, se pwferia o Atm~dâa se.pink: 

Accordam os do Coliseltio, elc , quc tomam coriliecimeuto do 
r m r s o  d e  rwisla interpusto, a L, pb Ministeno ~ u b f i o ,  
wm quairdo a prkha ~ ~ e t r o s w t i d a  náo m e d a  ii &a& da 
hla@a,  por reso qatie s e  contesta i fact&& da m p s i ç ã o  a 
p e p ç à s  da um h b u t o  ou direito egtakdecido ph Cartaw 
Regias de %O de dnnho de 17 16) e 1.3 de Dezeaiibro de 171% 
e B'& case dàn priã<n.mmb aa mesmo reeurso, por se ter na 

A w r d á o  recorrido feito iodevida applicação do Decreto de i& 
de Janeiro de i 837, que carifirmou as Pdutw das Alfandegas, 
infrrngindo-se assim esta Lci, que, sendo geral, nao attendeu 
a impostos locaes e especiaes, e nãu fazendo PrprPssa e decla- 
rada meacão do referido imposto do subsidio militar, não u 
abrogou nem extinguiu; e bem assimo art 1.' dr? Carta de Lei 
de 7 de Abril de 1838, que considerou subsisien~e iiquclIe im- 
posto; sem que obste o dizer-se qiie por ebta Lel sb se hatia 
estah~i~eidn por iim annn , porquanlo so arinu~lmeote são vo- 
tados e decretados os trrliiitos, confnrrne o disposio na Carta 
Conslitucional da Monarchin Porlupucza 

Pelo que rriartdarn que o processo baixe d Relayão de Lts- 
boa, para que, teforriiadu o Bçcurdáo de fl., se dk cumprrmen- 
to i Lei 

Lisboa, 10 de Julho de 1843 =Dr .  3Iugalhrtr.s = P a ~ i u  Pe- 
rdra =Dr Camello = vel'ellez Caldeira =F~zas Fui presente, 
Wekllo Cabral. 

- 
!R.dosbcc o o S  T R e J  117 5 0 0  9r -D d u G  o * I ; ã d ~ 1 $ 4 3 )  

DCVIII 

Nas autos ciueis vindos dd Relação do Porto, nos quaes sàe 
recorreiites o Prcsidcntc e Deputados da Irmandade dos Cle- 
rigos, e recorrido Pedro JosB Migueis, se proferiu o Accor- 
dão seguinte: 

Accardarn os do Cutirelho, etc., que tendo-se admiftido ae 
executado reeorrido os ernhargus de 8. 3, nào 36 findo o pra- 
so de seis dias contiiiuos e iruprorogdvcis, dcubro do qual uni- 
camente os podia Iorinar, mas prtssados mais de seis mezes, 
somo se 16 do pr imeiio appensu a fl 13 e v., o Juiz de  D~reib 
da 3." vara do Porto procedeu contra direito expresso, e vio- 
lou a literal disposição do art. 262.', da 2.' parte da Kefor- 
nia Judiciaria, que devia observar. 

Annullam portanto o processo, e mandam que o mesma 
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baixe ao Juizo de Direito da i." vara da mesma cidade para 
que, como cumpre, se d6 ezecuçiio A lei. 

Lisboa, i i de Jullio de 1853. = CubraE=Leiláo= Felguei- 
ras =Atrezc Cust~llo Branco. FUI presente, Rebello Cabral. 

iR drisAce do§ T deJ  IIT 5'ii i 6 - D  doG 1 1 o k 8 5 d e 1 8 U )  

DCIX 

Nos autos crimes vindos da Relacão do Porto, nos quaes B 
recorrente JnsiS 4ntonio Barreto, solteiro, e recorrido o >Ti- 

nistcrio Yubl~co, se proferiu o ilccórdâo seguinte: 

. Açcordam os do Coiiselho, elc., que havendo o .Jd~ogado 
defensor do r8u recorrente requerido 3 fl 241 v , em audien- 
cia de julgamento, que este acto não progredisse mais, tiqto fal- 
iar-lhe a tcalemunha Francisco JosEda Foliscca, por inotlvo de 
molestia, do que deu prova por meio da r~spectiva certidão 
que apresentou, testemunha em que baseaia a sita prrneipal 
dcfçza: c devendo o Juiz eni tacs circumstancias sobrestar 
na disrussão da causa até do dia prosimo seguinte; e como 
isto não praticasse, indeierindo a tão legal requerimerito, fican- 
do maurfesto a todas as luzes quc se acha por uma tal decisao 
directamente violado o art. 273." da 3." parte da anterior Re- 
forma Judiciarra ; 

Portanto concedem a revida interposta, a fl 376, e requeri- 
do, a fl. 278, e anniillando o processo desde o auto da audicn- 
cia, ff .  239, mandam que elle n'esta parte seja reforn~ado, para 
o que se remetta ao Juizo Criminal da cidade do Porto, para 
sc dar  cu~i~iriineiilo k lei. 

Lisboa, i i de Julho de 4843. =Visconde de Laborsm (Ven- 
cido.)=Le~tào=Felg~ireiras (Vencido) = Gabral =dúreu Cas- 
tello Branco. FIII presente, Rchello Cabral. 

Nos autos emeis vindos da Relação doPorto, nos quacs 6 re- 
corrente a Fazenda ?Jacional, c ~ccorritIos Joanna Francis- 
ca e outros, se proferiu o 4eguinte Accordão: 

Accordam os do Conselho, etc , que o.Accbrdão, fl. 89, da  
Helayáo do Po~lo ,  çori6rrriando a sentenqs da primeira irisianciri, 
que arirrullára a seritenva obtida c,ontra os maridos das reçor- 
ridas, por estas não terem sido ciladas; e fundanrIo-se para 
isto i a  Ord. Iiv. 2 O tit. 53." $ i.', fez faIsa aplilicdcào da mes- 
ma Ordcnacào. 

Os sequestros que se fizeram no processo appcnso, quando 
se instaurou crn i833 contra os niarrdos das recorridas, the- 
sourerros dos direilos reaes, em que se diziam alcançados, foi 
dmente como preparatorio, e em segurança da P'izenda, se- 
gundo era permittido cntao pela legislaçio viçcrile, e caso em 
que udo era necessaria a citação das mulheres, porque ainda 
se não tratava de alienarão: a Ord liv 2." tit 53" 5 1." trata 
só das execuções, que se fazeni poi cffeito das seiilenças, que 
é ~6 ¶uando 8 ncce5saria a citação das muIheres, e k o deter- 
minado no ait 2 i 9 ' 2." da 8." parte da Reforma Judrczaria, 
e hoje pelo art. 574 " $, 2 " da Kov~ssima, o que  foi satisfeito 
na execução, seiidu para ella ciladas as recorridas como se v& 
de fl. 69 e fl. 60 do 4," appenso. 

Declaram partanto nulla de direi10 a decisão do bccordão 
recorrido, ,c mandam que os aiit,os baixem a Reiaçâo de Lis- 
boa, para ali se dar cumprimento á lei 

Lisboa, 14 de Julho de 184.3 = Puaucc Pereira= Dr. Ca- 
mello L Velics Culdeir~ =PTius =Ribeiro Saraiva Fui pre- 
sente, Rebello Cabral. 



Nos autos crzmes vindos da Relaqao do Porto, 110s quaes é re- 
comente B Nin~~ter io  Puhlico, e recorrido Antomo de Fi- 
gneiredo, o Regato, se poferiu o Accurd5o segurnk: 

.iccordam os do Conselho. etc , que, sendo eslahelecrdo em 
direito que os Jurados pronunciam sokr~ o facto e os Jyzes  
~ppltcar'a a lei { a r ~ .  l i 9  da Gaita Coiitituçional, e 157." da 
Noviss~ma Reforma Jiidiclaria), é evidente que os Juwes ai- 
unatarios do Accwdáo recorrido offe~ideraui a Iiterdl dlspusr- 
$0 dos citados artigos, emquaoto tornaram por base. para re- 
vogar a sentença da primeira instancia, que  havia condernnado 
o rku recorrido na pena de quinze anoos para Angola, o não 
estar bem dcfinrds o grau da sria cumplicidade rio orrme de 
r w b o  com rertmentos e traição, de que era aceusado, re& 
zindo por isso a mesma pena a tres amos de trabalhos puliii- 
cos; pois que, se os autos ciffrreeiarn sirnilhante falta, era aos 
Jurados que competia prontincrar snhre ella, e não aos Juizes; 
devendo estes ennuliar o processo desde que ella teve logar, e 
remette-10 aci Juizo da priimeira instanci~, coinpetente para 
n'esle se farereul os quesrtos que precisos se julgassem, àfim 
de gve o friry, untcn comyekenie, cbdtnrssc espIrcrtamcntc a 
sulpnbrlrdade do r&. 

Snnrillam portanto de dtreiio o 4ccordão recorrido, e d e  
nam que o processo baixe h BeIação de tisboa, para SE ,dar 
ournprrrnento lei 

Lisboa, 19 dc Julho de -i 8k3.=Ri&ro Saraiua= Panis 
Pereira= Dr. L:amaiZo ='Vrllcz Caldcz'ra=Frzas= óswia* 
Brakbarny. f u i  presente, Beheilo Cabra!. 

Wos autos crimes vindns do duizo Ordiuarrio da villa do Pun- 
d h ,  nos puaes 4 rmoirente o Mrni&~no Piihlico, e recor- 

'rido Mantiel GonqaI+es, se proferiu o h a r d â o  seguinte: 

Accordam os do Conselho, e t c ,  que,  tnos~rdndo-se dd cer- 
tidiio cenbtanle dos autos, a fl 47 I , que a citaçdo das teste- 
munhas produridas pelo r6u em siia defera, serido de diueruaw 
marca, n5o fura praticada corno exige e d~termina o art I 1 16.' 
da hoiiss~rria Reforma .ludician;i, pois que ~01tlCnte se podia 
wrihar por rrieio de carta de ioquerrcao pedrda em tempo 
qpwtnao jsatrsfazeiido-çed'este modo aos fins da ki), 8 claro 
qm o &to artigo nãp fura obserrado, ~e te r indo-w esta F6r- 
rwlã sr~bstmcial do processo, e i~idueiiido nullidade, pcIa qaal 
p t e s i h r a  o Minisierio Publico, a f l .  50 b., em prdsenea do 
art. 861 .* $, unim da dqta Wefor ina Jud~craria; acrescendo ainda 
a que iguatnreriie resulta da falta de ahservancirl do art. 842;" 
$ i." da mesma, emquanto se &o raa lvm por extenso a emenda 
que se exictuntra nos autos a a .  54 v ,  na resposta do Jury ao 
2.' qi~esito, que lhe  rara propos~o lia aud~enctn geral. 

Por isso aci~iuklarn o prowcso desde a dita audiencsa geral 
i n ~ h ~ i è  ate final, a m ~ d a r n  que dk bdixí! ao juizo de i)i- 
rato da coiriarra da Covilhã, para $e dar cumpsirnentri a lei. 

Lisboa, 1 1  de Julho de  1844 =RrokEamy==Paaoa Pereira 
=Dr. Camello =~'c'cllez Caldeir a=Frias =Osorio. Fui pre- 
sente, Rebello Cabra!. 



Nos autos crimes de surnmario dc yucrcla biudos do Juizo de 
Direito da comarca de'santarem, nos guaes 6 recorrente o 
Ministerio Publico, e recorrido Jose Vicente, o Capitão MO- 
Ieiro, se proferiu o Accordáo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que havendo-se pelo des- 
pacho, fl. 56, rmpedido a parte queixosa, e que tinha quere- 
lado em tempo (segundo mostra o appeiiso) de accusar o r6u 
como lhe era permittidn pelo art. 865.' da Novissima RelOr- 
ma Judiciaria, deverido co~siderar-se tima a6 qiie~ela a do Bii- 
nisterio Publico, e a da parte ofFendida, conforme a letra do 
art.X83.", e não se consentindo a Giial que  a niesrnapartc quei- 
xosa fosse admiltida como ajudadura daluslrb:a, coi~lra o que dis- 
põe a (3rd iiv. 6 tit, I 17 $19, ia /h., e evidente que todas 
estas determino~ões legislatiras foram violadas na sua literal 
drsposiç%o. 

Por isso annullani iodo o processado, e mandam que osautos 
baixem ao Juizo de Direito da comarca da Chamusca, a fim de 
ahi se emendarem srmilhantes faltas, e se da i  cumprimento a Iei. 

Lisboa, i'i de Julho de 181c3.=13raklaniy=Pniuu Perei- 
ra - Ur.  Camello Vellez Calclei~a = Osor~o. Fur presente, 
Rebello Cabral. (R ~ O , A E C . ~ O S  T deJ Iir 3 o n  sn -ai  do^ II "166de2813 ) 

Nos arrtos ciueis de conflicto de jurisdicção e competencia entre o 
Juiz de  Direito d d  comarca de Aldeia Gallega e o Governador 
Civil du drstricto de Lisboa, se proferiu oAccord;io seguinte: 

t\ccordam os do Consellio, etc , que, mostrando-se d'estes 
autos ter sido presente ao Goreriiador Civil de Lisboa a elei- 

13 
çào dos Juizcs Eleitos dd freguezia de Santa Cruz do Barrei- 
ro, para os annos de 1853 a 1844, e ter a mesmo Governa- 
dor Ci17iI julgado que a dita eleição se achava conforme á lei 
e se devia erecutar, e havendo o Jiiiz de Direito da comarca 
de Alde~a Gallega tomado conhecimento da ialidade da  mesma 
elei~áa, declarando (lue eIla fbra illegalrnente feita, como se 
v& a fl , e fi , se verhcou ~erdadciro~.oaflicto de ~iirisdicção, 
e conipetencin cntrc as duas referidas auetoridades administra- 
tiva e-judicial. 

E decid~iido o mesmo conflicto declaram que o Juiz de Di- . 
reilo de Aldeia Gallega inconipetentemente se arrogou o direi- 
to de conhecer, por qualquer maneira que fosse, da legalidade 
da referida e1ei.d~; pois que sómente lhe competia deferir 
juramento ao mais votado, na forma do art. i21 " $ %O,  e 
art. i.k7 " da R'ovissima Reforma Judiciaria; srndo da privativa 
competencia da aucioridade adniinislrativa o ronheçimento da 
val~dade tla e l ~ i ~ z o .  
E por isso julgam os despachos desdc fl. $i a fl. 43 v. do 

mesmo Jiiiz niillos, como proferidos incompetentemente, e com 
excesso de poder e seio jurisdiçt;ão 

Lisboa, 21 de Jullio de 1843.= GuBraE-Br. C'amel,?o= 
Kei~ào - Vellez Caldeira = Felguetras = Rzbearo Saraiva = 
Osof W, Fui presente, AguZar Oltolini. 

SESS~Q EX 28 DE JCLBO DE i845 

Nos autos ciueis vindos da Relo~áo de Lisboa, nos quacs são 
recorrentes Elias Jose Pereira de 3foraes e outros, e reeor- 
ridos Francisco Manuel de Aquino Fralho e outros, se pro- 
feriu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Coiiselho, etc , que, propondo-se a causa 
de anniiHafio da  escrigtiira, Q. 45., da doacão dc. certa qiian- 
tia de dinheiro e bens de raiz feita pelo padre Natheus Boião, 
gaileg.o, á doada Joaqu~na Thereza, e a seu futuro consorte, 



em temqn em qire este ma 36 iallerido, havendo ficado do ma- 
trimonio, que depois eeleb;rám. com aqualla, muitos filhos to- 
do3 menores, come consta de f l .  88 e $7, combinadas com 
fl 215, nuIlarnente correu a dita acção por nSo serem citados 
aquelles, filhos do primeiro rnatnmoulo, com oflcnsa da Ora. 
Iiv. 3 " tit. 1 " $j 9..", não seridv i imssarro tratar de oulras nd- 
Iidades quc se apontam, e constam do processo, pòis a que 
fica apontada viera o processo desde o seu começo 

Portanto, annullando o processo pelo motivo dito de falta 
de cttação dos filhos do priirreiro matnmonio de.Toaqilina Tbe- 
rma, mandam Tue o prmmso baiue ao Juizo de Direito da 
villa de Cuba, para SP iiistaurar a acyao de novo. 

T.ishoa, "28 de Siilho da 1843 = Paica Psretra = Frias= 
Ribetra Sarai%a=Tern ~ o t o  dos Cons~Ihcrros I~cllcz Caldeira 
e Camcllo Fortcs, Paiva Pe~etra. Fui presente, Rcbello Calml, 

[D doG n 0186defs43a) 

Nos autos civeis vindos da Relação de L~sboa, rros.paes são re- 
correntes os herdeli-os de D. Paulina dntonia da Loncei~ão, e 
recorrida a Fazenda NacionaI, se proferiu o Accordão segsrote: 

Accordam os do Consellio, etc , que tendo sido confirmada 
a senten~a de i1 pelo Accordão de fl , e pelos furidanienlos 
adoptadriq na m e m a  spntenya, e t ~ n d o  esta reronhecido a riul- 
Iidade do FrocPsso, não podid por isso, sem manifesta contra- 
dicção com todos os principias de dircito, fazer-se obra por 
etia, e ubscrlier-sc a Fmcnda Nacima1 do pedido, nem a me%- 
rna sei~tenqa ser confirmada pelo dito Accodão, que, em vez 
de cmliecer do negocio pnncrpal co~@crverso aos autos, a de- 
vêra relegar pelos mesmoç fundammM coni que illcgalmente 
a confirmou, e ahso l r~r  a Pawnda ~aciÒnal da instaucia como 
determoa o art 4436.' da 2." parte da &forma hdicraria, 

knnriliam porhotu o AccurdSo por ser cmtmirt.  a direh 
esprasso, e mandam que os autos baixem á Relaça doPoPto 
para que 8& cumprimeato A h. 

25 
Lisboa, 5 de Agosio d e  1853. = Cabra1 (Veticido) = Car- 

doso=Tem voto do Conselheiro Abreu Cast~llo Branco 
:K dosAcc d o s  X d e J  117 5'0 23,-@ d @ G  oo19Pde18~13) 

DCXVII 
s t sSL0  EW 7 DE AGOSTO DÉ 1843 

Nos autos ciceis viridos da Rela~ão do Porh, nos quaes 6 re- 
corrente D. Anua Ernilia de Portugal Lacarda, e reçorwdos 
Matheus Bntoniodos Santos Barbosa, viuvu, e outros, se firo- 
feriu o Accordão seguinte. . 
Amordam os do Fnnselho, etc , que devendo o dra do jiiI- 

garneofo das causas ser intimado 6s partes, como é expresso 
no art. 157." da 2." parte da Beforma Judiciaria, e hoje no 
art. 5 12." da Noirissirna, com olTensa e preterirào d'esta deter- 
niinaçáo I~gal  não foi & ré recorrente intimado o dia do jul- 

v 

gamento da presente causa, como os auios provam negatira- 
mcule.; sem que obste o requerimeuio fl. 51, feito em nonie da 
r&, que ruencioria lei sido o seu procurador intiinadu; porque 
este requerimeot+i, alem dc não estar assignado, c não se podcr 
por isso reconhecer como da rC, acresce que s6 se póde suppor 
da vespera da audicncia, e C 5ó n'esta que  foi apresentado, 
como consta da respecirta acta fl. 6.2, em que o procurador 
da r& protestou não so contra a nuilrdade da causa por não ser 
devidainente anniinciada, mas contra outra qualquer. 

Tendo portanto, em lista dos aiitos, sido privada a IS de 
poder apresentar Advogado que a derendesse, e as documentos 
que podessem fazer a Iieni da sua justiça, nrillidade substan- 
cial, por i s s  .oanoiillarrr o processo clesde fl 80, em que deixou 
de se uot,lGcar b partes o dia do jdgainento da causa. 

Zemettam-se por isso os autos ao Juizo dc Direito de Bar- 
cellos para se seguirem os t e m o s  ulteriores segundo a lei. 

Lisboa, i de Agosto de 1853. = Yellez Caldeira = Paiva 
Pereira-dbboiro Saratua = Osorio. FUI oresente. Rebello 



DCXVIII 

Nos rtutos civeis 11ndos da Relacão de L~shon, nos quaes são 
rec.orreute5 D. Jose Maria de Albuquerque e outro, e recor- 
rida D. Maria Joaquinã Aguirre dc Ilhgaihdes, auctorisada 
por seu marido, se proferiil o Bccordao seguinte: 

Accordam os do Conselho, que, propondo-sc os embargos 
de terceiro senhor e poss~iidor, pelo Ciiradnr~do figurado me- 
nor, e maior rle quator~e unnos, 5048 Marta Anton~o de Ai- 
buquerque, riso se encoiiLrba nu proees3o procuração d'esie, O 

que o r-icia e annulla, não emeridando esta falta a procura@o 
que o rcfcrido ajuntou a fl. 18, depois da sentença de fl. 13 v , 
iislo que sendo maior dc vinte e cinco annos, ao tempo em 
que sc proporcram os ditos embargos, coriio mostra a certi- 
dào de ~dade,  fl. 17, nBo revalidou alt. ali o processado e jii1- 
gado, 

Portanfo annullam o processo, e mandam que os autos bar- 
xem ao Jiiizo de Direito da 3." vara d'esta cidade, para se 
proceder c.onforme a lei. 

Lisboa, 7 de Agosto de lXri.3.=.Paiua Perezra==L)r. Ca- 
msllo = FeZlsz Caldeira -= Ribeiro Saraioa. 

DLXIX 
SWI%O &\I 8 DE AGOSTO DE 1845 

Nos autos civeis vindos da Relação dos Açores, nos quaes são 
recorrentes IP. Mana Quintanilha de Menezes, seu marido 
e outros, e recorr~dos Francisco Maria Fagundes, mulher e 
outros, se profvriu o Accordão seguinte: 

Accordam os doConseIho, etc., que sendo expresso no 5 i." 
do art. 4I1.' da 2.' Parte da Reforma Judiciaria, que sâo 

i s m m  de multa todos os Irtig~rites, que pela antiga legisla- 
p ~ o  ria" pagavam dizima; e sendo igualrriente expresso no Al- 
m a  de S de Maio de $745 e Asento de $2 de Dezernbru de 
1799, que as pessoas nilseraveis, em cuja classe se curngre- 
k n d e m  as viuvas, ndo eram obrigadas ao pagamento de di- 
zima, f ca por isso eviderile que assr~n curho, pela antrga leg~s- 
lação, eram as viuvas isentas du pagamento da dizima, assim 
pela legislação nova sdo desobrtgadas do pagamento da multa. 
Do Accordào porem da Relação dos Açores, constante de ti., 
&se que, em logar de se obserlarem taes Leis, se condemnou 
a r6 Y I U V ~  na miilta, corn manifesta infrarqão das mesmas. 

Concedem portanto a revrsta, annullando por este unico fun- 
dam~nto, e só rra parte que rndeviddinente corideruriou Im mul- 
i a ,  u sobredito Xccorddo, e mandam que os autus baixem á 
Reldçào dè Lisboa para que n'ectii confo~rnidadc se d& cum- 
prlmeoto á lei 

krshoa, 8 de Xgusto de 15$3 = Cabra! =Lezrão, Felguea- 
ras. Fui presente, RcbelEu Caòr.aT. 

DCSY 

Nos dutos c i ~ e i s  rindns d a  Relaçau do Porto, nos quães 6 re- 
corrcr~le ii F~zcnda Nliciorial, e recorrido Mciraucl Lourt,iro, 
se proieilu o dcçorddo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , que a á:elaçáo do Porto, no 
Accoxdrio rworrido, fl. Y4, n8o tornando ronhecimento da ap- 
pllaçiio inl~rpssta  pelo Mrnrstgrio Pirblii n, por nao ser apre- 
sentada em tempo {em iisfs dor termos dos autos parece que 
o quc o Acturd30 quei'ia Yxpressar 4 que não I'bra iiilerpusia 
em l e m p ) ,  não s6 fa falsa apyllcaçãu do art. G S 1 . O  $ 5," da 
Noíiswna Kefurma, em que se fuiidou, mas oKeiideu direcla- 
mente o art. 683 O da mesma Ileform, que para a inteiposiçso 
das recursoq, passados os termni para ISSO e para a apreseniaçáo, 

>OL 711 X 



18 
admitte o berietic~o da restituipão, ~ I I P  CI M~nister~o Puhlicn re- 
quereu a B 47, c quc o Juiz lhe cnnc~deii pelo despacho de 
ii. 4.8, sendo cm conscqueneia d'este que o Minrstcrio Piiblieo 
interpoz a appellaç30, a íl, 49, e que, recebida pelo debpaclio 
de 13 de Maio do presente anno, for apresentada aos 9 de Ju- 
nho (cota no rosto dos autos). 

Declaram portanto nuHa a decisão de direito do Accordão, 
fl 54, e baixe o processo ii Rela~ão de Lisboa, a fim de se dar 
execuç3o 5 lei. 

Ao iiiiiiisterio Publico deem-se as certidões que Ilie convler, 
conforme requereu n'este TriLonal oralmeiite. 

Lisboa, 14 de Agosto de 1843.= Vellez Caldeira Pniva 
Pereira= Ribeiro Saraiva = Osorio. FUI prcsentc, R~brl lo  
Cabral. ~ ~ d o s ~ k c e d 0 i s T d e 3 . 1 i v S ~ f l % 6 r - D d o G n ~ W 3 d e 1 8 S 8 )  

Kos autos cr2ni.e~ vindos do Juizo de Direito criminal da pri- 
inenra \a ia  da cidade do Porto, nos quaes sdn recorrentes 
os Directores do Bamo de Lisboa, e re~orr ido rlritori~o de 
Gouvcia fiZcndcs, se profcr~u o Accordão seguinte: 

Accordam os 30 Cousellio, elc., que selido neceçsario pro- 
ceder-se ao reconhecimento do rku pelas testemunhas qiic con- 
tra elle depozeram no processo de falsificaç8o de notas do Banco 
de Lisboa, recooheciniento essencial porque influia na decisão 
da causa, e porque o Ad5ogado dos recorrentes protestkra, 
com iiolacão do art. $ti ." e unlco da  Nov~ssima Reforma Ju- 
dicraria, foi o mesmo recochecrmeiito lireteirdo, e nem ao m e  
nos se propvz aoSury quesilo sobre a confronta~ão das teste- 
munhas com o réu, na fórma do art. 1113." $ unico. 

iicresce que, tendo havido na audienera gerd recus~ções de 
Jwrados, não sc especificou quoes e quantos, para se poder co- 
nhecer tie estava ou não violado o rirt. 61 9.Q da mesma Reforma. 

Demais, sendo or 6u querelado e accusado, não s6 pelo cri- 

me de passador, mas tambem pelo de falsificador de notas do 
&rico Commercial do Porto e do Banco de Lisboa, s6 por 
aquelle crime se fizeram os quesitos, a fl. 408, offendido as- 
srm o art. li4.6." da Reforma dita. 

Declararn portanto o processo nu110 desde fl. 397 em que 
se assigpou dia para o julgamento, c baixem os autos a d u i z o  
de Direito Criminal do t~rce i ro  districto d'esta cidade, para se 
repararem as nullidades. Ao Xinisterio Publico deem-se as cer- 
tidões pedidas no seu requerimento oral 

Lisboa, 18 de Aposto de 1843 =T7ellez Caldeira = Paiuo 
P e r e i r a ~ D r .  Carnello=Ribeiro Saraioa = Osorzo, Fiii pre- 
sente, Rebello Cabral. (R dos.kcc do8T deJ Iir  3* f i  797.) 

DCXSII 

Nos autos czveis vindos da Wclaçao do Porto, nos quaes é re- 
corrente blanuel Trnoro de S i  Pereira Amorim Lima, e re- 
corrido Ignacio José Peixoto Vieira e mulher, se proferiu 
o Accordão seguinte: 

- Accordam os do Conselho, etc., que, mostrando-se dos au- 
tos que na audiencia geral, de ii , se nào inquerrram testernu- 
~ i b a s  por se não terem produzido; e que a prova sú se funda - 

em documentos, scndo um d'cIles d instrurncnto dc inqueiiçãio, 
era por isso da exclusiva attribuição do respectivo Juiz de Di- 
re!to o seu exame e apreciação, segundo o disposto no art. 32G.O 
da 2: parte da Keforma Judiciarra. 

Nos mesmos autos porem consta que interveiu o Bury, com 
o qiie, não sh se infringiu o citado artigo, mas se julgou com 
manifesta iucompetencia e nullidade, contra a literal disposição 
da Ord Iiv.  3 , O  tit Ta.", pr. 

Anriullam portanto o processo desde a aud~cncin geral, c 
mandam que o mesmo baixe ao Juizo de Direito da terceira 
vara do Porto, para que n'esia çonformrdade se dè cumpri- 
mento h Iei. 



24-3 
Lisboa, 26 de Agwtn de i843 =(;hbral=Apkr=L& 

~iio~=Card.oJo=Abreu CaJteiIo Bmmeo. 
(R dos htc  do S T bsJ 1ii; 3 fl % -D 20 G n 'BBide 1848 ) 

&os aulas cacei5 ~ ~ r r d o s  da Relagão do Podo, nos puries 4 ie- 
corrmtc o Bacharel Jos4 Mende Victor de hlagaJh%s e sua 
mulher, e recorridoa os herdeiros de D. Marta Ignacia do 
iilagallrãcs, se proferiu o iiccoid70 seguinte: 

Accordam os do Consclho, ctc , que, lia~endo feito o il-dvo- 
gado, Curador ad Iz lcrn,  do recorrentc, que se achava ausente, 
assim romo a mulher d'este, na audiencia geral e antcs da 
causa ser subrnett~da ao Jurj,  ires requerrmento;: o primeiro 
relatibo a D. Maria Igrweia de Magalhãe~; o segundo a Jus+ da 
Si l ia  .irtrlheiro; o ~ ~ P F C I F O  a J0s8 Antonio Cadow, &tema- 
nhas SIAS duas ultimas dadas em ral, a d. 25, a fim de Ihes 
serem feita3 as competentes accareacòee, devia o Juu, particu- 
larmente pelo que perieiice do çi!ado 3036 da  Silvd .4rtilhe1ro, 
q ~ e  nào cstava fura dn julgado, como ali se asseverou, mas 
sim simpl~rmente de sua casa, o que se proiia da certidão de 
fl. JZ i , cspavr a causo ate ao dia sepinte ,  f;ized<lo passar 
mandado dc custodra contra a testemunha; e se não compa- 
recesse, sem mais dchnga, toaiai co~hecimento e decidtr a 
c a w ,  salvo se a parte contrarid conviesse em outra &mura; 
e porquc, em lognr de assim o praticar, indeferisse a tadus 

m*ra'aFn os'tre; citados r&uerimentos, o -que deu motivo ao a,, 
no auto do pnrcesso, 0. 64, violuu o a r t  $79" $$ 2." e 3." 
da Z." parte da anterror iteforma Sudiciaiia, a que na Xovi+ 
sima corrcsponde o art. 534."; por c q a  ~iofação, posto quc na 
lei expressamente $e não decrete nullidade, ella todalia mi ra  
w clssse d'oquellus que a rnotibarn, segundoo art. .500."$ ualco 
dbquetla referida 2.* parte. ' 

Portanto concedem a re\ista interposta a fl  135 V, e âan& 

lardo B processo desde o auto da audiencia geral,, a fl. 63, 
mandam que haiwm o$ autos ao Juizo de Direita da  comarca 
dedearnego, visto ser acttietm~rite direrso o Juiz, para dar cum- 
primento lei. 

Lisboa, 26 de %osto dc fi43.=F't'2scande de Laborirn= 
&tào = Fe;elgueiras= Cnrdoso=Abreu Casrello Branco. 

Nos auios m~r&s vtados da Rèlaçàn de Lisboa, nos quaes é rc- 
corrente a Fazenda Nacional, e r e m  rido Manuel Rodrigucs 
Teixerra, se proFenu o hemrdso seguinte: 

Acwrdam os do Ccnselho, etc., qne, atteadendo ao  reque- 
rimento do fil~riislerio Piiblico, a fl 38. reproduzido a, "om v+ 
ealmente perâw o T r i h n I ,  em qtw se pede a rest~iui@o a 
bem da Farerula Publicd, a ti111 de tormr-se eonheeimentr, da 
revista interposta, a $1. 37 v., nâo ohstante o lapso de tempo 
axcedenie ao que Ilie foi ab.;igriado, d fl 3$, para a sua apíe- 
sentayão n ' e s t ~  l'rihunal, cotiri?d~m n se~tit~iiçào nos termos do 
processo, em vista da  (3rd. l iv .  3." tit. 4 1 $1 O ,  com refereri- 
ela B Lei 3." Cod de jure relp., e Lei 4." Cou' pilibics es caus. 
majore reslituent., e art. 333 " da 20 parte da Reforma Judr- 
ciaria de 1837, e a r t  683." da Novissima 

E t m w ~ d u  conhceimmto, annullam todo o processo, porqme 
alem da loeptrdàe do Iskilo,-que nao foi r ~ m a d o  segundo 
exgc o Dccrdo de 7 de Agosto de 18313, esta o processo ma- 
nifestamente riullo; porque esldndo os autos parados sem se 
&&-ar ao feito por mais de seis meles, desde a janeção da rol 
das testemunhas em f i  de Ontobro de 1536 a k  a apresent* 
@o do3 autos no Juizo da Barqiiiisha em E6 de Xarço de 1938, 
coma se mostra dos aiiras a H. I t v. e fl. 1 2 v , ,  não pedia o 
deil~ progredir com o fe i t~ ,  riem jalgd-lo preparado para a 
~drencra p a i ,  sem que pr~mcirammtc fossem as partes cita- 



dai, COnlQ 6 expresso na Ord. 11%~. i," tit. 84 " $ %.O, e Iiv. 3.' 
tit. i." 'G i5." 

w 

E acresce que, ariiçuIaudo-se no Irbelto diversos factos e di- 
versos pedidos, e deíendo propor-se ao Juiy os quesitos re- 
lativos especialmente a cada um d'esses factos, como se deter- 
mina no art 1 S 5 . O  $ 1." da 2." parte da Reforma Jud~c~ar ia  
de 1837, sómente foram pr oposios quatro quesitos, como se 
vê a 11. 15, en3olvendo drfferentes factos, embardçando assim 
a consciencia dos Jurados para darem um ~ o t o  consciencioso, 
alem das ogitrnn; nullidades occorridas na audieucia geral, como 
a falta de d~clarílção da parte a rcspcito das testemunhas, cxi- 
grda no ar€. 197." $ 1 o da indicada Reforma, e ndo ter o Juiz 
lido eru voz alla os quesitos depois dc escriptos, como ordena 
O art. 184." $ 5 ", cujas formalidades são prescriptas sob pena 
dc nullidade no art. 19e." 

Aunullam portanto todo o processo, e mandiim remetter os 
autos ao J u i ~ o  de Direito dd .comarca da Chamusca, para se 
dar cumprimento A lei, procedendo a noia instrucção, dehates 
e decisão. 

Lisboa, 9 de Outiihro de 1853 = Osnrio tPaiva  Pereira 
= Velleã Caldeira. Fui presente, ATngaEhães e Auellar. 

[R dosAtc d o s  T deJ Iiv b v f l  34 } 

DCXXV 

Mos autos civezs vindos da Relação de Lisboa, lios quaes 6 pri- 
meiro recorrente a Fazenda Nacional, e segundo recorrente 
Antonio de SousaMachado, se proferiu o~4ccnrdão seguinte: 

Accordrim os do Consellio, etc , que, pertencendo os drzimos 
das coiiqurstas em todo o uliramar á Fazenda Rcal, hoje Pu- 
blica, pelo Directorio confirmado pelo Al~arh  de 17 de Agosto 
de 1758, $ 30."; e devendo-se estes de todos os geneios sem 
excepção alguma, pelos $,$ 27 " e 57." do mesmo Dir~ctorio; 
e tendo o Decreto de 30 de Julho de 1832, que aboliu os 

dizimos no cont,inente do reino, enceptiiadn os dizimos das ilhas - 
adjacerites c mais domlnios ultramariiios, 4 manifesto a todas 
as luzes que u Accordju recoti:do, 11. 29, empuaiiio absolveu 
o reu do pagamento da quantia de 1 l l 5$200 ,  constante da 
terceira addiçdo da couta fl 7,  julgando para esse cBe:rio rm- 
pror.edente a BCC$O, VIOIOU a expressa ~ I S P O S I Ç ~ O  da4 cltiida~ 
Lers, as quaes. estabelecendo o pagamento do  dizimo de todos 
os gccerus en3 todas as possessões ulirumarinns, nno podiam 
os Juizes do Accordao iazer euce@o algcrna L se~lenca  da 
Le:; 1101s & bem obvin que ;onde a lei nzo distrngrie não 6 l i -  

cito distinguir, scm ?{:e obste, nem essa Carta Regra de 20 de 
Setembro de 1799, qoc  nenhuma npplicapão t e a  h hypotliese 
dos olztos, e até nao fa!lu crn diziirios, riem o disposto nu -41- 
vara de $ 5  de dbrii  de 1815, porque, alem 6e o recorrido 
não :ar sat~sl'eito ao ordenado no Alvurh (qurindo este ihe po- 
desse ser applicalel), acresce que 36 a Carta dc Lcl de 4 de 
Agosto de 182 l ,  occorrcndo as duvidas que st: tinham susci- 
tado sotire a intelligencia do referido dlvarú, rela~~vameiite ao 
sal produzido em marinhas noias feitas etn terrenos tirados 6s 
maits, declaioii que o s i l  proveniente das referidas marinhas 
constr.oidas desde a data dn citado Alvara até a promu)ga~do 
d'aquelia Lei ficaria siiyitn ncs dirertos de er:portafdo, mas 
iscnto de todos os mais direitos, na fórma declarada no mes- 
mo b:var&; mas o que pr ouiecse das marinhas fertas depois da 
publicayuu da Lei, seria sujeito, tanto aos de exportacgo, cómo 
a todos os mais direitos; acrescendo a resoliiq~o da Consulta 
do Tiiliunal do Conseliio da Fazenda dc 7 de Agosto de  18% 
pribiicada rio Edita1 de 23 de Setembro do mesmo anno, em 
que se determina que dos lodacaei e areiaes irrados is marés 
e corit-erirdos ein marinhas se pagasse, ndo só o di~irno eccIe- 
siastrçu, iiias iodos os direitos de exportaç>o; porquc o dilo 
Alvara sú t e ~ e  cm tista a criltiira do trigo e legume*, e mais 
generos necessarios para consiimmo do Seino; e a tudo isto 
acresce a Portaria do Thcsouro de 3 de Nor ernbro de 1835, 
que piibltcou a reso1uç;io da Cori>uIla de 21 de Outilhro do 
mesmo anno,,em que se decidiu que o sal exportado d d  pno- 
viriria dr Cabo V ~ r d e  pagnsse, em observancia do Decreto de 
20 de ALi~il de 1832, 1 por cento, a que o mesmo Decrcto 



2d 
reduziu os direitos de saida dos generos de producy~o portu- 
gueza que f'assem exportados de Portiigal, Algarve e seus dom+ 
nios, estando por issn o sal de Cabo Verde n'ayuella regra geral. 

Annrillam portanto a decisão de direito do Accordào recor- 
rido, e mandam remetter os autos a Relacão do Porto, para 
se dar cumyrirnenio a lei. 

Lisboa, 20 de Outubro de I843 -O~orio=Yaiva Pereira- 
=Vellez Ca:aldeira. Fui presente, dfagalháes e Asellar. 

(R doi hcc 'F ded lrv 3 0 fl 40 -D do G n 0 -66 de 180 : 

Bos a~itos c ~ c e i s  iiridcs da Relacdo de Lishoa, nos quacç e re- 
çorrerrle a Fazenda NacrondI, e recorridos os herdeiros de 
Francisco Palidz.1, ae profenu o Accordão segurnte: 

Accordam os do Conselho, etc., que o Accordão recorrido, 
fl 36, emquanto confirmou a sentenca de  fl 22 ?., que manda 
liquidar o quanto se dcre da coata eorrente, 8. 3 v., eutrahida 
dos liiros da repart~ção fiscal dos naios e ~ e l h o s  dirci to~ de- 
riominaclo~ da Chanc~llaria, iioloii a expressa disposiqão da 
Lei de 22 de Dezembro de 1'761, til 3 O, e o drt.  i 4 4  da 
2.. parte da Reforma Jud~ciaria dc 13 dc Janerro de 1837; 
nas quaes se deterniirid que corn as  contas çorrenLes, c u n h e  
eim~ntris ou certidões autheiittcas extrahtdas dos I i~ros  fiseaes 
das v ~ r h a s  respccti~as ao deredor de tributos, contribuiçòes e 
quaesquer dirertos legalmeiite lançados, entre sempre a Iia7enda 
Pulilrcu com a siia ~ntenção fundada s Iiqurdada, asqim de facto, 
como de direito, e com força de sentenqa passada em jtilgdo. 

-4nnullam portanto a decisão de drrpito do Accnrdão recor- 
rido, e mandam rempttsr os aulos a Re1al;eo do P o r t ~ ,  para 
se dar cumprimeato 3s leis 

Lisboa, 27 de Outubro de 1883 =Osorio=Paiva Pereira 
=Vel[sz CU~~LTI -a .  FUI presente, l!Lugalhães e Açellar. 

(R dushcc do9 T deJ i i í  b O f l  3 8 1 )  

Nos autos ciueis vtndos da Relaçaa de Lisboa, nos quars é re- 
corrente u Fazenda Nacional, e recorrtdo Manuel Jas.sC de 
Brvar Goaies Costa, se profenu o Accordào seguinte,. 

Accordam os do Conscibo, etc., que. mostrarrdo-se do auto 
de audiencia da sentença, 11 7, e deliberaçao do Jury, fl. 8, 
â-ssignado n'esta como Jurado, e <tlG assignado em ~ T I ~ P L T O  b 
gar como presidente, um Luiz Antonio da  Piedade, o qual d'a- 
quelle auto náo eonrta que fosse sorteado nem chamado como 
substituto nem ajiurarneritado, e assim ju1gad;r a causa de facto 
por JUIZ inconip~t~nte:  

Dcclaiarn portanto nullo o processo, nsto ter occorridu a 
nullidade antes dd s e n t ~ i i ~ a  da primeira instancia, e mandam 
que baisem os autos ao artiisf Jiiizo de Urrerlo da  comdrca de 
Faro, para no\a instrucqão, dehales e decisão conforme a ler; 
e deferindo ao rcqueri~iierito verbal do Jliiiister 10 Publico, man- 
dam que se lhe passe certidão dn que ~ n n t a r d o s  aotos. 

Lisboa, 3 de Koverribro de 1843 =Fram=P~awn Pereíra= 
Osorio. Fui prmente, Retrdlo Cabrnl. 

(R d o s k c  d o s  T d e J  Iiv 5 o B  & $ v - D  d i i 6  n o 4 i 3 d e i 8 6 3 )  

Nos autos m c i s  vindos da RcIação de Lisboa, nos quaesé- w 
eerrente Romáo hgosiinhu Monrz Bittencokirt, e r e c o r n b  
João de Brlto Seisas, se pioferru o Accor&o seguinte: 

Accordam os da Conwlho, etc., que no Accodão recorrido 
de fl. 105 v , que confirornii par seus fundamentos a seritenpa 
appelIada, de íl 82, julgaiido os Juizes provado o dominio h 
~ecwr ido  aos bens controvertidos, coni n fundamento de uma 



doação inler viuos do usofructo d'eIles (escr~ptura fl. 25) para 
desattenderem a instituiçso clara e expressa do vincuio. que 
dos mesmos hens se 16 na niesma escriptura, a f l .  27, cm data 
de 21 de diilho de 1743, e que a esse tempo, anterror á Lei 
de 8 de -4gosto de 1770, riao riecessitava de licença regia para 
sua validade, violaram, alem da Ord. 11%. 4.' tit. 1C0.", a do 
mesmo litro, tit. G2 O ,  segundo as quaes não podiam tomar, 
como tornaiam, p u r  iundmento de que fazem deriiar origina- 
riair~ente o doniii~ro, lundamento da acção do recor- d o, uma 
doaçõo intcr ~ Z I O S  de maior quantia, que não se mostrando 
insinuada, nunca podia ser attendirla sem contrar~cnyio ó ines- 
ma Ler. 

Concedem portarito a re~ista ,  e mandam que baixem os au- 
tos á Relar,ão do Porto, para se dar erecuçiju ti Ici. 

Lisboa, 6 de Ko~r ia~hro  de 1803.=Aias=Dr. iJfqa[hàes 
-0sorio. (R dosdi.e i l o l  T deJ liv 5 "il.Bar -D doG n o%iade1813 ) 

Nos autos cirezs riudos da Xrlacào do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente Antonio Jose da Costa Draga, e recorrido Antonro 
de Sequeira Villaça, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conseiho, etc , que ndn só o Accord~o re- 
corrido, e fl. 264, da Relarão do Porto, lulgrindo que aos ern- 
bargos, fl. 5.8, opposfos ao Accorddo da rnesoia Relaçio de i1 
de Julho de 1834, a íi. 236 do appensu, não era applicavel o 
Decreto de 16 de Maio de 1832, fez falsa applicação do De- 
creto de 23 de Dezembro dc 1833, e julgou contra a expressa 
disposir.ão do Decreto n O 2 de 18 de -4bril do meimo anno, 
mas foi offendrdo o Decreto de I6 de Maio de 1832, cm se 
admittirem embargos (embora de nuIlidade) ao Accordiio de 
um Tribunal de tegunda instancia, constiluido permarie~ite em 
cooiormidade do mesmo Decreto. 

Acresce que O embargante não chamou o embargado ao 

Juizo da concil~arão, na fúrmii do nrt. 40 O dn mesmo Tiecre- 
to, e do art 1 .O Sj 2+@ do Decreto de 23 de Do7emhrn de 1833, 
p n d o  a causa se quizesçe entender das auligas. 

Finaliliei~le os embargos, fl, h$, foram adrnitLidos, tendo 
passado rriars do termo quea Lei para isso concedia (como ve- 
rificam 03 termos fl. 47 e 50). i inte e crnco dias depois, con- 
tra a determinacão da Ord. Iiv. 3.' t i t  86 O $ 1." e tit. 87 ", 
pr., que foram tanto mais offendidos quanto o embargante já 
tinha sido lançado da apreçentacào dosernbargoç (termo tl 79).  

Pela preter~ção d'estas solemnidades substanciaes atiuullam 
o processo desde a offerecimeiieo dos ernhnrgo4, f l .  &8, e msn- 
dam rlue os autos se rernettani a o  J i ~ i x n  de Direito da comarca 
de Brrigs, para se reparar esta solercnidade, e seguirem-se ahi 
OS lermos uilenrires 

Lrsbua, 10 de Xuremliro de 1843. =Vellea Caldeiru=Dr. 
Magalhães= Osorio. 

DCXXX 

Nos autos crimes vindos da Kelaçso do Porto, nos quaes C re- 
corrente Jose Simões Capipa, e recorrido Thomás Carvalho, 
se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam o i  do ConseIho, ctç , que não se tcndo reitu ao 
Jurado algum quesito sobre a materia da defera, na conlesta- 
ção de fl , que pro~ada podia influir no julgamento, se offendeu 
O art. 1149.@ da 'cr;ovissima Reforma Judieraria. 

Annrillam porinnto o processo d e d e  a aiidiencia geral, e se- 
jam os autos rarnettidos ao Juiio de Jlireito da comdrca de 
Sourc, para nota instruqão, segundo a lei, debates e decisao. 

Lisboa, 11 deNotcmliru d c  1843.=Ca~al+duro=Pisconde de 
Lalrorim = Felg~teiras = Cabral= Abreu Castello Branco. Fui 
presente, &ebei!o Cabral. [ R  d o ; ~ c c  do s T d e J  117 3 *s 81 ) 



DCXXXI 

Nos autos crimes vindos do Juizo de Direito da comarca de 
A l d e ~  Callega do Bibateja, nos quaes B recorrente o Manrs- 
teno Publico, e recorrrdo Manuel dos ÇantosCosla, se p m  
f&u o Accordão seguinte: 

4ccordam os do Conselho, etc , que mostrando-se d'estes au- 
tos que o recorrido, m t r a  quem o agente do Ministeno Pn- 
hlico tntentára a a c ç k  cnrninal, a R., era Juiz Ordinano d e  Al- 
dela Gallega do Rlbate~o, e vendo-se dosmesmas autos que o 
JUIZ de Direito da respectiva cómarca não obsenára, como de- 
v h a ,  a ardem marcada em taes processos, qual a que se acha 
estabelecida no cap 18 " art 1288 O da Ko\i~sima Reforma le- 
d~ciaria, procedera nullamente, e contra a expressa e literal 
d~sposição, tanto da Lei citada como !!o ait. 1262 O, pela in- 
competencra do meio e excesco de jurisdicção. 

Annullam portanto o processo, e-mandam que o mesmo seja 
remettido ao Juizo de Drrerto da comarca de Aldeia Gallega 
d o  Ribntrjo, para qae se dê cumprimento B lei 

Lisboa, 1 1 de Novembro de 1843 = Cabra1 (Vencido ) = 
Piscoad8 de Labmrn = Felyueiras = &rclw - Akm Cac 

deu0 Bramo. Fui presente, R&lk Cabq-ad. 

DCXX XIP 

Ros autos crimes vindo5 da Rdaçâ;o do Porto, nos p a e s  é re- 
corrente o Mrnisteno PuBf~o ,  e recorridas R d r o  de Sousa 
Lopes eDomiqosPereara, se proferiu o Aceordáo e u t a t e :  

Accordam os do Cooselho, etc , que não se tmdo lido o auto 
de  querela como se ordena no art 27." da 3." parte da Reforma 

de 1837, e art. 880." da Novissima, cuja falta impõe a pena de 
nullrdade; e achando-se ass~gnado como Jurado Jose Antonio 
Mendes, que ndo fbra sorteado, e esse um JUIZ incompetente, E 

como tal nulla a decisâo nos termos da Ord. liv. 3." tit. 7 L 0 ,  pr. 
Anmllam portarito todo o processo, e mandam r m e t t e r  OS 

&as ao Juizo de Direito da comarea d e  Braga, para ahr se 
pw& a nova iostr@o, debates e deasao. 

Lisboa, 13 de Novembro de i843 =Osorio Paiva Pe- 
rezra= D r  Gamello = Vellez Caldeira = Frias. Fui presente, 
ki%gd&s e &wlEar. ( P  doshec d o s  T de J Iir 3 o B  89.) . 

N; ados crimes de querela ~ í n d o s  da Bela~do do Poilo, nos 
quaes 6 recorrente o Maíinisterio Pulilico, e recorrido o Bacha- 
rel JoaquimVellozo da Cruz, se pre~eriu o Awordão seguinte: 

- Accordam os do Conselho, etc,., em sessào plena; porqtran- 
to no Accordão recorrido se infringiu a expressa e literal dis- 
psif20 da Lei de 31 deOutubro de ISW, art. 8.' 5 unieo, que 
campmhendeu todas as transferencias 38 então decretadas, tor- 
nando-as sb depeaden% de  nova tntirnaçâo, concedem a re- 
vista e rnandm remetter os autos Behção de Lisboa, para 
cumpnr a lei. 

Lisboa, 13 de Novembro de 1843 = Felguezras = Aguiar - -PaacaPeretra= Visconde de Laborrtm=Dr. Curndlo=L&- 
t&=Vellez Caldeira (Vencido súmente eruquanto boiei que a 
19 de Novembro de 1840, em que o recurso f o ~  intimado, aio- 
da nao estava promulgada nas provmcias a Lei de 31 de Ou- 
*abro de 1840, com a pena daqual foi intimado e processado.) 
=Frtas = Cardoso (Vencido em parte.) = Cubra1 (Vencido 
em par te.) =Osorro (Vencido emparte.j=Abreu CasfelEo Bran- 
co. Fui presente, Aguiar Oltoiznz. 

(R dcrAcc d o s  T de3 Iir 3 "3 83 -i) do G. n *2lFde  t8k3 ) 



DCXXXIV 

Nos autos civeis vrndos da Relação do Porto, nos quaes sào 
recorrentes D. Maria Bencdicta Aiiias Abreu Silva c: marido, 
e iecoilrdos Dfanuel .Toaquim Rodrigues da fiIotta e mulher, 
se proferm o Accordão seguinte: 

Accordarn os do Conselhn, etc: , qiie não s6 a Relação do 
Porto, eam offensa do art. 386 " da Novissima Reforma, não 
decidiu em primeiro Iogar no Accordão interIoculorio, ff 629, 
o aggravo rio auto do processo, fl. 145, mas nem d'elle tratoir 
no Accordão final, fl. 246, sustentado sobre embargos pelo de 
fl. 287, de que recorre; mas sobretudo, com manifesta nulli- 
dade, offenderam o art. 736 " da mesma Novissimli Reforma, 
porquanto, pretendendo os auctores annullan o testamento com 
que se dizia fallecida D. Maria Izahel Antas da SiIva, arti- 
eularrdo 'serpio h~rrleiroq a6 tnleslalo da rnesrnr testadora, e 
fundando-se na incapacidade, m e ~ t a l  d'esta, inducção, ~ul l r-  
dade prouenientc da ~llcgi~rmrdade do que com Tabellião ap- 
arovou ù testariieii~o. e de riâo  te^ esfe todas ds testernurihas 
L 

requeridas pela lei, e falsidade de não ser o testamento dictado 
pela testadora, mas cscriplo em jogar muito separado d'ella, 
sem seu conhecimento, e mais pela falsidade da assigiiatura da 
testadora a fl. 23, o Accordão 8.246, sustentado pelo de fl 287, 

, concluindo pela rclopaçao 2ri bcntzrira appellada (sem declarar 
se era com absolvição da acrão, ou somente da iostancia) s6 
tratou da capacidade da testadora, e quanto 6s tiiill~dades li- 
mitou-se a tratar da validade e da aorirovâcão. e d'lsto se de- 

I ,  - ' 
diiziu a valrdade do testamento, deixando de tratar todo o 
outro ohjecto coi~truíertido, qual a faIta de numero legal de 
testemunhas da approvac50, legitmtrdade do Tabelliâo, e sobre- 
tudo falsidade da assignatui-a da testadora, sem cuja asslgna- 
tura n&o podia haver testamcrito escrtpto, nos termos da Qrd. 
l i ? .  4." tit. 80." $ 3 . O  

hnnullarp portanto os bccordãos recorridos, 11. 9 6  e 287, 
com o processo dcsde fl. 252, em que priucipiirrn as tençòes 

31 
que precederam ao primeiro Accordão; baixern os autos á Re- 
Iasão de Lisboa, para se repararem as referidas nullidades e 
se seguirem os termos ulteriores. 

Lisboa, f de Dezembro de 351.3 =Fellez caldei~a= Paz'ua 
Pereiru=frias=Osorto. [R ~ O S A C C  d o s  T  de^ 3 O B  5 2 ~  1 

Nos autos civei8 vindos da Rela~ão de Lisboa, rios quaes sáo 
recorrentes D. Maria Luiza Galvdu, vidva, conio tulora de 
seti filho menor, e outros, e recorridos ns herdeiros do Cnnde 
da Povoa, se proferiu o Accord~o seguinte: 

i!ccordam os do Conselho, etc , em conferencia que, qriando 
os autos baixarem Relação ali poderá o Biinisterio Publico 
requerer a reiersão que jnlgar con~enrente a bem da Fazenda, 
não pod~rido ~r'esle Tnburiat, prri qiip i;e não atlerrdcm docu- 
mentos, demorar-se a decisão dor recursos com indaga~òes, 
para que nao tem empregados suffic~entes. 

Advertem a Secrelaria nala nunca denio~+ar os reauerimeri- . . . 1 1 

tos do Mini~terio Prjblico, que deve logo fazer conclusos 
Lisboa, 1 i de Dezembro di! 1853 =Osorio=Paiaa Pe- 

reira=l)r. Camello =Vellea Caldetsa==Frias. 

sFSSÁO EM I 5  DX BlELF:Pls(F$C> 1bE 4R4í 

Nos autos crzrn~s vindos da Relarão do Porto, nos quaes k re- 
corrente Cae~ano Perei~a.  e recorrido o Minlsterio Publico, 

puinle: foi proferido a Accorddo se, 

Accordam os do Conselho, etc., que nao se tendo dado ao 
rbia a copia da pauta dos Jurados d e  senteoça o:to dias antes 
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d'aquells em qrte t e ~ e  l o p ~  a discwão da causa, nn forma 
que manda o &. 3129." da Nnvi%ima Reforma ( i a s  se ?o- 
dendo attender B certidão, fl. i I i ,  par ndo mnter os r q u ~ s i -  
tos que e ~ í g e  o art. 1046." da citiida Reformj se peteriu a 
defeza do rku, que deve leib iiotrcid dos Jw~es que s h30 de 
julgar, com a antecipação que a l e ~  pretiiie para os effeitus ie 
gaes. 

AnnuIlarn portanto o processo desde a audiencia geral, por 
viol~cào dos art i046 O e 1129.", e mandam que seja remettido 
ao Juizo de I l~rei to  de comarca de Lamego, para nova decisão 
e julgamento, guardad~s as  ç~lmaidat tes  lega& 

Lisboa, 15 de Dezembio de 11843. =&doso=Baivta Pe- 
rei~a=Dr. Ç:nmelln= Bazilio Cd~aZ=Abreu Castello Bran- 
co. presente, (R de> Acc do S ~ . d e f  liv 3 'fl 8T } 

Nos autos crrrrres vindos da Bela~8o de Ltsboa, nos quaes d 
rcc.orrentc de Mendonya, e recorrido o 3Jkrrrsteno Pu- 
blico, se proferru o Acwrdào seguinte: 

Accordam os do Conselho, eic.., que não constando d'astes 
autos que ao recorrente se assipasse termo para vlr com a sua 
contestaião, corno cumpria, tanto pela Ord. 119. 5.. tit- i28.", 
pr., como pelo art 208.O do Decreto de 16 de Maio de 1838, 
entâo vigente, e ~mportando &a omissdo falta de dcfcza do re- 
corrente, houvera manifesta contraveriCão das Leis citadas 

but~ullam portanto o processo desde o Iibello, e mandam 
qile O mesmo barxe ao Juizo de Direito da comarca de Faro, 
para que a11 se dE c u m p r m n t o  á lei. 

Lisboa, I 5  de Dezembro de 1843. = Ca'ãbP.al=Pait.a Pe- 
reira=Dr. Garnello= Cardoso =Abre?& Castcllo Branco. Fui 
preserite, Aangel. 

(R dns Aec d o s  T d e $  iiv $pfl.@7--n &DE a*$del%C)  

DCXXXVIII 

Xos autos de conflicto negativo de çornpetencia entre o Juiz de 
Direito daqnmei ra  vara da crdade do Porto e o 'Tribunal 
Comrnercial da primeira initancia da mesma cidade, ae pro- 
feriu o Accordão seguinte: 

Accordam em conferencia os do Conselho, etc , que, deman- 
dando no Juiso Civel da prrmeira vara da cidade do Porto 
João Lulz de Sous,j, e sua filha Maria áosefii e m a r i d ~  >.os6 
Antonio da Silva Braga, pela parte que cllc auctor arlieulou 
pagkra das divrdas que, na eowtaneia do matrkrnonio, e na 
uecavião do iallec~mento de sua mulher Maria JoseTa, m8e e 
sogra dob rkus, est;waal devendo, e a que, no inventdrio da dita 
sua mulher, se não deu papmento, qÜando, sendo div~das con- 
trahidas na censtancia do inâtrimonío, perkncia metade ao au- 
ctor e a outra metade aos herdeiros de sua fallec~da mulher, 
declarou-se o Juiz de Direito da prImetrã rara do Porto Incom- 
petente, e que oconhecimento dacausa pertenria ao Juizo Com- 
mercial; e propondo o mesmo auctor a indioâda causa no Tn- 
bundl Cornmercrai da primerra instanela, ahi, por sentcnqa, se 
declarou o Juiz Commercial incumpeterite; hrt com effeitu em 
taes julgamentos confl~cto de  jurisdicção negativo; e conhecendo 
d'eHe o Tribunal, deelara o Juizo de Direito Civel o campe- 
tente para o conhecimento da acçáo; porque, embora as divi- 
das que o auctor demanda aos rkus tiuessem a sua origem em 
obrigações commerciaes, como o Juiz de DlreiCo da prrmeira 
vara-do Porto disse erq sua sentença, fl. 6, não 6 comtudo este 
O caso que se veuliIa, mas-sim, como se v& do Iibello, il 8 v., 
se o auctor, tendo casado segurido o costume do reirio, e pa- 
gando as dividas que havia no casa1 na constancia do matri- 
monio, tem ou não direlto a haver dos coherdebs a sua res- 
pectiva metade, qaestão pirramente civil, e de que ns trihunaes 
commerciaes nào podem de modo algum conhecer, ainda mes- 
mo que as partes u'elles coitsiiitam, por não poderem prorogar 
a jurisdicqão e Ihes obstar a expressa disposiçào de art. 1034.' 
do Codigo CommerciaI. 

TOL I;I 3 
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Lisboa, i 8 de  nezenihro de.l%3.=PuivaPereira=Dr. Ga- 

4 n e l l 0 ~ V e l l e z  Caldeit-a. Fui presente, ikfagalhãzs e -4ueElur. 
(E dos Aec da  S T de d I i i  5 * f l  581 1 

-80s autos &rimes vindos da Bdaçào do Parto ,nw Vtiaes B re- 
correate o Ministerio Puhli- R r-ecqgldo JasbJ~aquun, se 
pwferw o Awcdâp w$uk~t&: 

' A c s o r d ~  .as di .~&&:,e~c.  que, aãa te& aid'o,sdmit- 
tibg u .r+# ,a a f l ~ r  - ftra1,a.F .dc;k~+ T C F , ~ & \  pa &scugs$o da 
C-sa, pela qu31 halw ppaates~do, .w ,&eiideu -o priocipe de 
direi10 e de pstrça m ~ ~ e r s a l  e8;pwani-j$e csnsgnado na Q P I .  
Gv. 2 O ht. i." $ 13.*, qiie -.&%p -facrri~lb que iunguers seja con- 
$emnado *em .ser Awit t ido  defender-se, dutirriw que taw 

&=se acha wt3$e,bdaiPao ar4 Mla.".da Mov!s srrp; i~ f~n~;~ .  
&t~~ttlbti-i pi-ta&o p~pee$$o desde 3 au&eiici;i:geral; e 5vja 

-~eme~tido ao Juizo de hqei to  & coqarca do Reso da Rqw, 
,para uuva dtscussdo e julgame&o, guardadas as fo~rnuias s l i l  
&au~iaes du mesilo.. 

Lisboa, 22 de Dezpirnbro de $843 = & a c d o s u d u ~ e a  Pe- 
~ e i ~ w = B r .  Cutne1b1.-tlazilio Cuhral=.4breu Casretio Banco. 

-Fui prc.sen.t:c, Msg&âes e Avelbr. 

Nos autoi c r & ~ a  de qmek win&os do Juizo de &reito da co- 
marca-qeBraga, e ~ q u e  e recorreu te o ~ r n i W u )  Publwij,.e 

- - ã m ~ r i d e  J.AntoriiodaCosta,se proferiu o Becotdãosegointe: 

accusado foi perpetrada em sua necessaria defeza, e nác se 
tendo feito mais neritium quesitodobre a eir~umslancra essen- 
cial pnra exclitir toda a pena =se ri'essa & k z a  excedeir a tem- 
perania que devbra e podkra ter=, se offendeu a Ord. liv. 5." 
w. 35." 5 uuim. 

i2nnutlam portanto o processo desde a* auiteneia geral pela 
~irrsu&aencia dos qrieçites, eseja zemettido ao .him de Direito 
da eamrea de Braga, para nora diseirss80 e julgamemta. 

Lisboa, 19 de Jaociro de 184(1.=Ca~doso=Pazva Pereira 
=&-iCamlb0=3aa&o C&ud-Abreu Caslel10,Brmt.o. Fui 
presente, A'angel. 

(R dos Acc dos  T deJ 1tr 3 '8.91.-D.doG o 02Ode1844 1 

Nos antes ~m'mes ~ i n d e s  do duko de Birerlo da ~ornarcitdeVrlla 
~ayéde ,~amal r&@,  mqaiaes e r m o i - ~ e n t e d m & ~ e ~ r e r m ,  e re- 
e m i d o  João Lu~zAlvesÇesta, segroferru o ;lecorb8o seguinte.: 

Accordam os do Conselho, etc., qrre, não sendo regulares e 
completas as respostas do Jury aos quesitos que lhe bram p w  
postos, nem constando por um modo cIaro e rntelIigive1 se a 
-decis-ão d'ella foi por ii~a~nimiílade ou rnaioria, IEI f'úrma qtie 
requer o art. 1134.' da Novissima Reforma: 

Xnnullam o processo desde a audieneia geral por offensa do 
crtado artigo, e sqo remcttido ao jorzo de Drrctto da comarca 
de Vrlia Nova deFa~calicão, pça nova discussão e julgamento. 

LrsEoa, i I; de Janeiro de 184% ====Cardoso=Paiua Pereira 
=Dr I;amello=Beuzlin Cabral-Abreu Cusitello Branco. Fui 
presente, Ra~igel.  

Accogl* os do Conselho, elc , que, telido decbrado o,Jury 
em reapostti ao 22 quesito, que n morte da qual o recsrrido é 



3 0 s  autos civeis para cobrança da autos, em que são partes 
suppliçaiites D. Maria jsebastiana Cabral de Qwdroç e seu 
matido João Baptiçta Monteao, e supplrcado o Advogado 
J. Josb da Costa Srm'w, se proferiu o Accordão segu~ntc: 

Accordam os do Conselho, etc., em conferencia, que a g  
gravado foi o aggravaute pelos Juizes de  que-se aggrava no 
Accordão, fl. $5, em que direetamelite se violou a disposir;âo 
do art. 682.' 1 O da Novissima Reforma Judiciaria, segundo 
a qual, a esse tempo em pleno vigor, s6 competia ao Juiz Be 
lator deferir a tudo o qiie fosse necessario para a erpedigão 
do recurso da revisla, que nem eile nem a - ~ e l a ~ â o  Podiam 
negar antes da Novissima Lei de.19 de Dezembro de 1863, 
n." 56, que a par d'esta friculdnde ali concedida estabeleceu 
o eorrectivo do aggravo (confohe  ao já provdenc~ado na Ord. 
11v. 3 . O  tit. 69.' $$7.0 e $.O, quanto hdenegação da appellação), 
do qiial o agravante 1egitimamente usou, nos termos do a ~ t .  1 0 . O  
da mesma Lei, por ter protestado em tempo. 

Provendo portanto em seu aggravo mandam que, reformado 
aquelle Accord?m, o dito recurso de revista sc escreva e expeça, 
como o devia ter sido, segundo a lei. 

Lisboa, 23 de Janeirode 1844.-Paiga Pereira=Dr. Ca- 
~ncllo=Vellez Culdezra. (R dosbrc d o s  T deJ  117 So f l  

Pios aiitos &eis dc rcquerimcntu, em que B recorrente Joaqurm 
Jose da Costa Simas, se proferiu o Accordào seguinte: 

Accordarn os do Conselho, etc., que aggravado k o aggravante 
pelo Accordào, O. 5, da Reiacão de Lisboa, de que se recorre; 

37 
porquanto, alem de se poder entender que o mesmo Accordão 
aontkm gravame irreparatel, é s6 ao superior que pertence eo- 
nhecer d a  competeiicia do recurso, na forma do art. 682 o da 
Novissima Reforma, o que procede tanto mar5 no caso de ag- 
gravo, em iista do art, 20 " da Carta de Lei n." 4.5 de 19 de 
Dezembro riltinio 

Prosendo portanto em seu aggravo, mandam que a Relação 
de Lrsboa reforme o seu Accordão, c mande escrever o recurso 
do aggravante. 

Lisboa, I; de Petereiro de i84F = Dr ca?izello=VeElez 
Caldeira= Osorio. (R 80s ~ c c  ao s T. de J IIT 5 ~ f l  59 V 

SESS-XO EI 9 DE FEVEREIRO DE 184a 

Nos autos czgeis vindos da Kcla~ão dos Açores, nos quaes são 
recorieri\es ll Helena Vietoria Machado de Fiiria e Maia e 
suas filhas, e recorrido o Coronel Kicolau Maria Raposo do 
Ainaral, se proferiu o Accordão scguintc: 

Accordam em conferencia os do ConseTho, etc., que a Re- 
iação dos  Açores, negando provimerito no aggravo para e i i ~  
interposlo do despacho, fl. 452, em que o JUIZ de Direito da 
comarca de Ponta Delgada rndeferru a petição, fl 4I.6, em que 
as recorrentes pediram a obserrancia do Accordão d'eske Su- 
premo Tribunal de Justiça, fl. 408 l., e que em çuniprimento 
d'elle c da lei SP horivesse como nu110 todo o processo, e não 
sómente de fI 410 em diante, como o Juiz de Direito havia 
defendo a 0. 5.54 v., offeirdeu a mesma lielasão, no Accordão 
recorrido, fl. 469, u expressa disp(~ii~ári do arl .  4 O 5 f " do 
Decreto de 29 de Maio de 1832; em Prsta do qual, que era a 
lei então vigente, annullado o proeesw pelo Accordão, tI .  404 v., 
a'este Supremo Tribunal de Justiça em date de 2 de Abril (te 
1841, não póde deixar de se enteiider annullado todo o pro- 
cesso, para ter Iogar a nova rostrucção d'elle, no3 termos do dito 
art. 4 . O  $ S."aqquelle Decreto 
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hc laram~ p ~ r t a n t o  nullri a dec~sãd de dweito do k c ~ o d ã ~ f  

rem-do ,  fl. 469, e b.~iniemxwairtos a Relaqao doa l idoa ,  par= 
ahi se dar ctimprimento á Ia; 

LisEaa, 9 de F P , v ~ ~  eirede 18 5&.=Vellez CaEd&m=Bt6&a 
Saraiva- Frias 

( R  d0sAi.c dos P ded Iiv 3'fl 60-D dvG n044de1854) 

Nos autos ciceas vindos--&a f&iãc;~o tos  Avor~s, nos quaes é. 
recorrente o niorgado Josh -Jacorue Correia, e recorrido Vi- ' 
cente .Tacome Correia dc Chaves, se yroferiu o Accordão 
sgu in  te: 

Açmrdain os do Conselho, e&., que o Accordas, A , qiie con- 
firam a senteiip cla primeira ~iisrancist, e julgou que a recor- 
tido tem direite a haver do recorrente, seu d r i n h o ,  os alinieri- 
tos, pelo siiiipIeb factod& sucoder nn admnrstração dus bin- 
c t i lo~ da aqceiideiite comrnum D Maria JosebGahrrella Jacome, 
mãe do recorrido e a ~ ó  do recorrente, qae em sua vida prcstaia 
alimentos ao mesmo recorrido, violou u drreitu expresso; por- 
que sendo inqueshonavd, 6 ~ i s t a  do Assento de 9 de Abnl de 
1772, que a o b r i w % n  alimmt~çia não passa alem do primeiro 
pau da linha coiiaberal, tcm súmcnte esta regra uma 11mita- 
qão, que & a  q~ae e-tefeceii o $j S." do dito Assento; a saher, 
q8arudo~ os beris passem para o siiccesstir com esse enw rgo aiir 
mentieio~=por&m isto não proceder& em case a i p m  da qua; 
lidade &e serem os  ditos bens vincirtridos; antes s61nenk ha- 
veri b3gr p e l ~  o m s z e  encargo rwi com qw os mesmos b e m  
se achavam jd affeetos-em \ida e poder do avb. ou do outro 
ascendente qRe* d 'e l le~ éra seiihar, e ja deredor dos alimeotirs 
ao alio netc, ou desceridebte mars remoto que pnr dles d e  
manda ao pr irna ou ao tr.ansversal que possue os ditos bens-; 
dé modo que é a passe dos bena oaerados com este encargo 
(com conclue o sobredito Assento) que  canditue os pussui- 

&rrrs d'ellas na &~$qãu de cunkinuar 03 alimedtos aiquelle 
que os percebia ou  t inha d~re i to  a percebeI-.os na vida d~ as- 
cendente smmm. 

E coma se não allegnu, nem se julgou prmvado que o recor- 
rente era possuidor de bens itvres assm onerados, e os de vin- 
culo, não 11ndo similhante onus do instituidor, lhe passaram 
liires por força da natiirera Te taes h s ,  15 consequente que 
no juIgaJo recorrido se ~ i e l e a  a lei, 

Concedem portanto a rovista, annirllam a decisao dc drrci- 
to, c seja remettado o prwessu 6 Bela~3.u du Lrsboa, parii jul- 
gar segundo a drreito. 

Lisboa, 9 de Fevereiro &e 1844 =@urartZoso=Bazilw Ca- 
kul=-4Iirm Custe& BQ~~ED, Fui prewnt@, Itrrngel. 

dos hcc das T de 3 1iv.S ~ i i  61.-Ií dw 6. o *41tde 184P.l 

K&s autos ciueis viridos da Rdacâa do Porto, nos quaes 6 r+ 
corrente 3aaqulrn das Sdsa Leca, e recorrtdos S o d  Pewira 
Carnpe~ a didhea, se proariu o &,.r.cn~dlo segunn&: 

Aecordam 03 do Conselho, e & ,  que, pedindd-ge pmms 
~ b c m p h y t e u t i e ~ s ,  que se diiem imprisths crn bens eeclesasti- 
eos, e ooaf~sando-se no l&ello qw se não kz escnptura pu- 
blica, entendendo-se provar por testemunhas o contmto vepbal, 
@cctndmRde-se pela vahcfade d'ell*, empuarito no ultimo ar- 
t@ %% p~&e q u e  q a  o ~&u*cnndem&i a rwmh&er u suctuF! 
por seu, erhor io ,  6 inepto o%libeldo,; pmqiianto C: expreSso* nai 
Ord liv. 4.' tit. 16 O, pr , que para a validade de um similhante 
coritrato substurici;il 3 eacTiptura publica: nem este preceito 
legal foi alterado pela Nobisrirna Reforma Judiciaria, anies re- 
salvado na disposiçào do art, 463 " da mesma Keforrna. 

Annullarn portanto o processo  ela ineptidão do IibelIo e 
por ofl'eensa das citadas Leis, e seja remettido ao Juizo de Di- 
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reilo da segunda vara da cidade do Porto, para ser legalmente 
instruido c processado. 

Lisboa, 16 de Fcrcreiro de 1884.= Cardoso= Cahral= 
Abreu CgstelEo Branco. 

[R.drisAci: d o s  T d e J . l i ~  5 " R  42 -D doG n +63dc1814 J 

Nos autos crimes vint'ios da Rehçáv do Porto, nos quaes sào 
primeiro recorrente o RRlrnisterm fiblics, segi~ndo recor- 
renle João BaptistaVieira, e recorrido Antmiiio Teixeira da 
Veiga, se proleriu o Accordão seguinte. 

Accordam os do Conselho, etc , que, ha~endo o segundo re- 
corrente Jo30 Baptrsta Vieira qucrclado do recorrido dntonio 
Teixeira d a  Veiga, a ff 33, não s6 pelos fermentos que este 
Ihe fizera, senão tambein pela trntatría de o matar tom uma 
arma de fogo, que fôra buscar a sua casa depois d'aquelles fe- 
rimentos, circumstanc~a que rara articulada no libello, fl. 50 ; 
c n2o se tendo feito ao dito respeito quesito algum aos Jiira- 
dos, deixou de se obser~ar  o art. 1148.', que, sob pena de ~ u l -  
Iidadc, manda propor ao Jur)  todas as cirriimstancias aggra- 
rantes que augmentem a pena. 
-.-Pwtantu annuUam o processo desde o auto da audiencia, 
a. 11 3, e mandam que o mesmo baixe ao dmzo de Direito da 
contarça de Vianna, paw se proceder,na f b m a  da lei. 

Lisboa, 16 de Fevereiro de = Paica Pcreira=VeElez 
Caldeira= Frias =Ribeiro Saraira=0$07 io. F I I ~  preseate, 
Rangel. (R ao,hcc dos  T d?J m..a.fl 96 r -D do G n . r ede i s rb )  

Nos autos crimes vindos da Relação do Porto, nos qiiaes 8 re- 
corcente o Mtlinisterib Publico, e recorrdo João de Sousa 
Barros, o João do Ba~reiro, se proferiu o Accordáo seguinte: 

Accordarn os do Coriselho, etc , que tendo o r&, na sua con- 
twtaçào escripta a 0. 50, allegado entre outras eireurnstane~as 
a de que as vaccas achadas na loja da sua casa, no dia i 9  de 

* Julho de 1840, emhrgadas, como furtadas, rnas suas pro- 
pnas por as haver comprade poucos dias antes a um homem 
que per ali costumava passar com manadas de gado para o 
Alemtejo, circumstaotxas estas que, se prova&s fossem, por 
diam diminuir QU extinguir a yeira, devia o Juiz, em cumpri-: 
mento do art. 1189.7 da 1Yo.vissima Reforma Judtciaria, Isob 
p.ena de twllidade, propor ao Jurp os qaeçiloe que entendesse 
necessarios, por cada uma das crrcumstancias atlegadas aa mes- 
ma contesbqào, os quaes o Juiz, h risla dos quesitos, fl. 69, 
deixou de propor em wnlraienção do referido artigo, porque 
essa falta i q o e  a pena irritante de ~iullidade. 

Annrillam portanto o proccsso d e d e  a audrencia geral, il. 75. 
c mandam baixar os a u t a  ao Juizo de  Direito da comarea de 
Braga, para nota discussão, debates e d~cisão.  

Lisboa, f 6 de Fevereiro de 1554. = Osorio = Pnivn Pe- 
reira =Fellez C a l d e i r a s  Fricts=Rtbe;ro Saruava. Fui pre- 
sente, HongeE. 

' (R dos AFC d o s  T deJ Iiv 3 97-D d u G  n.*Jidef841 ) 



Nas autos crrmea vindas do hsm de Liírwto de Mirnavc de 
Cembra, ws q a m  ~ e o o m n k  s Tnhi%erio h b l i o ,  e i.& 
cwride Justiao ~Monpes da S1iwut, 56 pode&: o Acsardáo 
Seguinte: 

Aeorxtám os 49 Goriselho, ate.., q-us vis to  o,#miest~ &e Ri- 
wtcttio Publir~ m auto dõmdieno~. & satmgai. fl t42, e 
se inoHrar Bu~auws. que, smda ad fim &a lhlle ekcugatwis, 
fl, i 1% nameadas sete bci&muoturs p m  praw Bx amsaqao:, 
apenas fot-am itiquerides, em B 14íF tres &ta@ te&tomub 
shas ,  ficado em pi-e~uim b j u s h @  ~t ~BTOYI;~. d:aquellis srrw 
ser pqumtada,. m o 1  m p a  que- fosse prrra pknn e cabal 
conhecimenb d* d ã ã e ,  o que r a d u ~  niinidade mbtuade w 
pmeeitn dss wt, 1 kl&.", 1 13dt0 e t232&" eom o agt. 844." 
n." 4 da Noi.lssiha Refoima:- 

Declaram. iidlp e pmiesso dade  a dita audoencla de se*- 
tenfo, e s  .a. i 4% e mandam que barnem o r  anhs au Juizo 
de Direito da comarda da Leu&, pnra aki se- &ar cwrnp* 
menta li ln, 

tisbeâs. 83 de Fmereiro da b$á&.-Frorcs-+B~.LC~imZI~= 
T7elellez Caldetra ==Astiàro Smiz~ua --I%w$ Fut pireswte,. 
R~nagd, ( R  doe Ree d d s  P dbJ.lir 3 V 

DCL 

Kos autor crinzeâ vindos da Relação do Porto, nos quaes 8 re- 
corrente Jose Teireira Passeiro, e recorrrdo o Ministerio 
Publico, se proferiu o Açcordão segurote: 

Bccordam os do Coriselho, efc.; que, tenda-sc dado de sus- 
peito n'esta causa, a fl 238 v ,  o Juiz da segunda rnstancia 
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Pras~mgco Fmtuu~t~ I.e~te, n b  pondo por eqta ra&o o seu 
&to nm,adas, d o  podia nem devia n'ella ser h r z ;  e como 
se masma que u fui pela sua assipatura no Araordão recorrido 
eaatê. dn -sãs do jldgmento, a (I, vrndo por isso o feito a 

proposb e julgado sómente por qiiatro Jums. B evidente 
que so affeaderam directamente a Ord. 1 s  3." tit. TSFi.", pk ,,e 
os art 70t P e 702 O da Novissima Reforma Judiuaria, p l a  
int.erren@o de um JUIZ incompetente e falta de numero legal 
de J,rr,s 

Annullam portanto todo o ~ ~ O F B S S O  da sagcusda. instancia, e 
ordenam que os a-s se remettem a nelaçâo da Lisboa, para 
dar curnpnrnonto h lei. 

Liqhoa, 23 devevereira da l844.=Ribet1oSaraim=Kaiaa 
Pereiru-VelLz Gnlde&a= Frias = Osorio. Fui presente, 
Raqel. [R d o ~ b c e  da  S T de J Iiv 3 "!I 99 -D do G o O C P  de l8P4 ) 

DCLI 

Nas autos c k i s  vtndw da R e l a ~ . b d o  Porto, nos quaes k recor- 
rente a Fazede Saeional, e recorrido Manuel de Almada, 
como fiador de Manuel Pereira, ce proferiu o hccordao se- 
pinte: 

kccùdam as do Conseho, etc, que Q A c c o d ~ o , ~  fl., dando 
pronmento no aggravo w auto & processo, e não tomando 
conhegmeoto da appeilação par niío ser nilerposta no t e m o  
l e ~ a L  em attender a materra da restitu~i$o allcgada ~ to lou  aA 
Ord. Irv. 3 . O  tit. k12'55 4LK' e 7 O, e o Assento de 30 de Ages% 
de 6279; poywnto, senda expresse n'aq~ella &i. que 6 b* 
n d n o  da reataiçàio aproveita 6s rnma pesms'a v comc 
pete por direito eornrnum, nos casos e peh fhmu que o mesmo 
drreito manda; e competindo õ restituma aa fisco e Faeenda 
Publica, q r a  estabdewda no sc>brcditcr Assefito que, irnplo- 
randa qualquer prii~legaato a wstitur~àa, por. se acbi- M o  
e para eritsr o damno,.lhe deve ser concedida. 
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E corno no art 683.' da Nova Reforma 4 taiabem expressa 

que as pessoas que gosam d'este bene6cio Ihes ap~uveita a- 
tra os termós permptarros marcadas r~ ]lei para a i n i ~ p a s L  
@o e apresentà~a-ãu de quaesquer recursos, 6 mitleate, qiie ri 
dito artigo vem a constituir @ma Iimitacão á r e p - g e r a l  dos 
$3 52.' e 3." do art. 681.3 que tinha servido de fundamento 
ao ~ulgada, 

Concedem portanto a revista, a anniiHam a deeisão de drrcita 
do 8ccotdâo recorrido, c seja remettido o processo & I(eiaç& 
dc Lisboa, para dar c,u.umpnment~ á lei. 

Lrsboa, 26 de Fe~ereiro de ~Bk.4-=C~h'c2osa= PU~DU Pe- 
reira= Dr Camello= Cabral=Abrcu Caseello Branco. Fui 
presente, HP?6eilo C u h ã  

Ros autos civeis jindos da Relação dos Açores, nos quaes 6 
recorrente. Bernardo Arsenio da Silva, e recorrida a F& 
zenda Hacional, se ptofenu o Accordáo seguiute: 

Accordam os do Conselho, etc., que procedendcwe esecu- 
tiuamente, por parle da Fazenda Publica, nos Bens do recor- 
rente, como socro.do arrematante Joào Jacinto de Meiiu, no 
coiitrato clo dizimo das meunças de Vllla Franca do Campo, 
pdo liienuio de 1818 a L820, fundando-se este proedmento 
na Prorrsâo de 7 de Janeiro de i828 ~ r e l a g à o  qnie a aoompat: 
nliâvii como conla corrente. ex~edrda pela Jtinia de Fazenda, 
dos Arores, e na apalrce &I. i 1 v,; e serido certutpe rsrnâ outra 
Provisão da mesma Junta, a fl. i l D ,  de f 5 de Waqo da meskm 
anno, dirigida ao Corregeder de h n t d  Delgada, Juiz executor 
da Fazenda, mandava ~e1ar.w qualquer sequestro Eerto nos Beoa 
da r s o r r e ~ t e ,  e aierbar a reldçãu em que o mesmo f@ com& 
preheudidri, para evltar quaesquer duvidas ulteriores que asse 
respeito podessem suscitar-se, i3 que a denominada apdce, que 
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hão essa de um simples esCTipto partrcular entre o arrema- 
bnte e. o recorrente, '&zm podia constituir uni contrato de sn- 
cdade ,  sqpndo a Yhd. l i i .  3.' tit. 59 O, nem ser eqaiiparda 
a uima currta corrente sxtrahida do Thesoi~ro GeraI, para que 
ar Fazenda Priblica porlesse entrar com a sua intençào fundada 
e ltqu~dri, corno se repizer pcla Lni de 22 de Dezembro de 1761, 
tit, 3 . O  s !i.*, tica endente que nem aquella P r o ~ S a o  e eeIa- 
çáo que a acompanhava, como conta corrente, nem a men- 
c b d a  apolice auctorisavam e podiam servir de  fundame11 to 
pam um processo executivo, qual o que consta dos presentes 
atLtos. 

Annullam portanto o processo, e mandam que se remetta ao 
Juizo d e  Direitu da Ribeira Grande, para que se db  cumpri- 
mento á lei, e se passem ao Ministerio Publico as certidões que 
oralmente requereu. 

Lisboa, 46 deFevereiro de, 1844 iCdiral (Veocido.)l &'H- 
tende de Lohorim=Cct~doso= Abreu Castello Brgco. Fui 
preseol e ,  Rebello Cdral .  (R dos4ccdoS T d e J l i v B ' n 6 1 ;  

DCLIII 

Nos antos civeis ,indo3 da ~ e l a ~ à o  de Lisboa, nos quaes re- 
corrente Paulo Luiz Pcreira, e recorridos Manuel Jose Pe- 
reira e muIhsr, se proferiu - - o i\ccordãi, seguinte: 

nccordam os do Conselho, e t c ,  que tornarri corihecimento 
d o  recurso, visto ter sido apresentada no termo lega1 a petig2o 
de  re~ista no Desembargo do Paço, e exceder o ~ a t o r  da cairsa 
a alçadã determinada no $ 8 . O  do Alrara de  13 de Maio de 
1813, que foi mandado observar pelo de 16 de Setembro d e  
1814, sem atteugão á tabzlla a que se refere ii Lei de 26 de 
Junho de 1696, $ I,", triplicando a quantia ahr marcada, a 
qual 4 menor nas causas que,  corno esta, nio foram julgadas 
em 4res instancias. 

E considerando que e ~ t a  causa correu e foi juigada no Juizo 
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da CotBa do Ywto, e depors, p o ~  a,agwo ordinarm, na Juizor da 
CorBã da Casa da Supplica~ãn, d~wiattendese, tenta a respasta 
do Procuradoi- da Cor& no Corto, a iI. 144, na qual h Jer a 
necmsrdade da dwlaaa@o da ini.ornpeteaci~, rrão tendo a A=l 
Co~bo. no ubjedu da contestacão interesse proxho nem remoto, 
como tambem as  outras respostas do Procurador da Csrba na 
Casa da Supplicaçáio, a fl. 116 ie fl. 306, em que se: repete o 
-0. 

E porquaato, versando este lrtigio entre as partes sabre a 
s u c ~ s ~ ~ o  do praso e eontes da tutda, e m d e  espeaxi a jrrns- 
dicção do Juizo da Corda e [imitada a causas certas e deler- 
minadas, coni6duspoe. o seir Reginiesto aia Ord. li%, ?LP.tit. 9.', 
e ransequentt?rnfnte impmrogavei, B manifesto que, com uo-, 
lação da lei e faka de ~urisdlgão, se bomm cnnhPsjmefltn> da 
causa, sem embargo de n8o se ter oppostu a deoIinalbrir, pois 
que súinetite p6de luigar-.-se por esse motim prorogttda a lu- 
nsdicrjão do Juizo =se elle for c a p a  de prorogaa%=, c.omo 
B expraso nir mesma Qrd. Iiv 3." t ~ t .  49," $ &."citada no A+ 
cordão, fl. 

Coucedeiil portanto u reviqta, dccjaram nullo o processo in- 
compeleriteinerite rristruidu uu dito Juizo, e mandam remetter 
os autos ao Juizo de Direito cta comarca de Guimarães, para 
que sc proceda como for de jushça. 

Lisboa, 5 deMarço de 184k =Lei tào=Cardoso=~ah~nl= 
Abreu CasteElo R r t t ~ c a  Fú i  presente, RdeUo Gabral. 

R doshcc d o s  T deJ hi 5'li 047-D rlaã nu66deT8I4 . )  

Nos alitos mwcis kindm da Relação de Li- .rn qmiter .k re- 
mLmote Vicente*Munuel Ferreim &r=, e ~ ~ f i f f l d f i < o  411- 
tristerio Publico, por parte da Fazenda rI&onál, foi pndferido 
o hccurdào segutnte: 

Acnordam os d o  Coniefho, etc,  que, cemtrwertead.oise o 
fundamento.da obrigação, t amm sonhecimento *do recurso; e 

qiis, sendo objecto d'este processo, como se \&  a fl. '2, o ge- 
dir-SP ao recoiiente o pagamerito de unr foro, que se diz im- 
posto no casal do Bacharel, pertcocerite em outro tempo ao 
corivento de Santo Antonio da villa de Abrantes, e hoje, pela 
a%~iuoçào do mesmo coiauento, Fazcuda Naaoiial; e ieedo-se 
da senlenp!, 8.85, que se riiand~u praeeda~ ~d ~ q 1 i & x 0  no 
mesmo casal como heranca jacente, e como $31 pertenceodo á 
Fazenda; e que o hccoidão de  ff con6rmou a dita sentença, 
que tinha, como dernunstrado fiea, jrilgada mais da que o pe- 
dido, ccintm a erprmtssa disposq~o da Qrd. li1.3.' t i t . S . O $  *.O, 

6 evidente ter o dito Accordão viutado a Lei atada 
Concedem portanto a revi&, eritjrtdamque as autos batssrn 

.h Rclagno do Poeto, para que julgue no ~enformrdetde da lei. 
Lsboa, 5 de Março de 1 8 4 b . I * o B r ~ ~ l =  Fiocnitde de La- 

h r z n t  r= &~duw==ABrm~ Ca$te[la Branca. Fui prefieo-te, @e- 
68110 Lh.h~-d- (p & E 5.9 R.B. . -D~~OJG- P ~-iBde*w.)l 

3 0 s  ;tudoâ M M Z S  ~k i tdYs .d i i  &iaç&$ &,Lrsboa, rios quaes 6 re- 
eort.eate D. Maria a w a  .Pr-;ipet.ua .de ,kquetra Lima, e re- 
corrdos QS L W F ~ W O S  de A~itouia de Xwseda Pererra, se 
profenr-1 p A~clrdào segum&~: 

Acmrdam em conkreneia os co~str&u, eLc+, que, ursto 
como a recorrente ri50 fez 04p)vpaso da as-rgrialura nos triata 
dias d e m ~ ~ ~ d m  desde o termo.& apresentcição n'esk Tnbrinal, 
a ti. .i69 v., nem i a i ~ ~ &  uas vmte e quam horas asipradas em 
.uir~.ude do requerimeuto e mandado, fl. 473, e cita@+, fl. 174, 
a seu Jxocurador nos autos; e ~ i g u  as recorridas &eram 
o yrepara, a, 4 j72, tude confarw o &sp~sh "EO art. 15 " da 
Lei dc 19 de D ~ ~ e m b r o  de 1843; 

Julgam deserta e nao seguida a reiista ktniterposta, a a. $68, ' 

e mandam baixor 0 3  autos B Rela~do  de onde subiram. 
Itishoa, 11 de Xarço de 1884 =BsorO~-,Faata Pe~.e;ru= 

Dr. Gamello. :R dm Acc ao S T. de j li? 5 e a. 86.) 



Nos autos eioeis vtndos da Relação do Porto, nos cJuaes & r+ 
corrente a Fazenda Nacional, e recorrido Manuel Pedro Pe- 
reira Soares, sa proferiu o Aworrtáo segumte: 

Accordam os do Conselho, etc., que annrillam o processo; 
porquanto, sendo induhitavel, á face do ãrt. 444.' do Decreto 
de 13 de Janeiro de 1837, 1 ." parde, em vigor ao tempo de 
sc proferir u scnteaqr, 8.92, que os conbmimentos ou certi- 
dões iutkenticas extrabidiis dos livros Fisues das verbas rcs- 
pect~vas aa dededor de  t r h t o s  e qriaesquer direttos, eotrando 
sempre a Fazenda Publica com a sua mtesçâo fundade de fa- 
cto e de direito, fazem as vezes de sentença passada em jul- 
gado: e sendo iguatmente~indubitavel, i vista do art. 18." $ 2 . O  

do Decreto de 9 de Janeiro de 1837, que depois de expedidos 
os lançamentos para cobrança, sd ao Thesouro, oundo o Pro- 
curador da Fazenda, pertence conhecerl e mandar averhar de 
falhas as collectas que se mostrarem rllgaes em todo ou em 
parte; i: evidente a zncppe tenaa  com que o Juiz da prrmei~a 
instancia, em sua seuteriça, fl. 22, uão só tomou cnziheclmento 
e julgou provados os einblirgiis, ff .  2, oppostas & exeçuçgo de 
decima d e  juros, em que o recorrido havia srdo cdjectado no 
anno de 1836 a 1837, quç do Thesouro lhe tinha srdo rela- 
xada para fazer effeckvo seu pagamento (pois ainda Bule com- 
petente fosse s6 se pod~am adrnittir embargos rte canta e paga 
nos termos do $ 4 . O  do art -P29.* e 4 5 4 . q o  supracitado De- 
creto, que não admittem putros), mas at8 em mandar remover 
a execuçãru contra quem fhra collechdo, procedendo assrm, 
de mero facto e incompetentemente, a eonhceei da justiça ou 
injustiça do lançamento, para o que não estava auctorisado 
por lei; nudo a rcoír crn todo o processo a aullidade de- 
cretada na Ord. liv. 3 . O  tit. 75.", pr., pela mcompetencra do 
J~ilzrl. 

Portanto imnullam todo o processo, e mandam remetter os 
autos ao Tribunal do TheJouro. 
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Lisboa, 11 de Maqo de 1544 -Osorzo=Pa.il~a Pereira- 

Dr, Camello. Frii presente, Rebello Gabral. 
(R doçbcc  JoS T deJ Iiv 5*f l  671.) 

Tos autos ciceis lindos da Eelação do Porto, nas quaes 6 r e  
corrente Xntonru de Samparo Coelho e Sousa, e recorridos 
seu irmào Francisco da  Costa Quaresma e mulher d'este, se 
proferru o Accurdao segiiinte: 

Accordam os do Conselho, elc., qiie, vistos os autos e os 
.4ccordãos, a li. 96 e 107, uos quaes se julgou que o auctor 
recorrente carecia da aqáo rntentdda; e nâo podendo atten- 
der-se ao motrvo da lesão enorLissima em que o fundhra para 
rescindir a d~sposiçâo, por isso que estando ausente em parte 
incerta havia sido legalmente citado por editos para remir ou 
dar lançador, na f í i r r n a  do 5 18." da Lei de 80 de Junho de 
117$, e passáiSa em julgado a uvaliai.50, u q u e  na execução se 
procedeu por louvados, a aprazimento das p a r t e s ;  

Considerando que 6 expresso na Ord. I iv .  4 tit 13." $, 7." 
que a venda por mandado da Justiça, em pregzo e praça COS- 

tumada, <e possa desfazer pelo rnotlvo da Icsãu de mais de 
amctade do justo preço; e quc é sómente exceptuado o caso 
em que, a requerimento do comprador, findos os pregòes, o 
senhor da cousa em que 6 felta a penhora for notificado para 
pagar a divida, com a comminação de rião podar em tempo uI- 
gurn usar do beneficio da lei, se em oito dias a não 'pagar; n3o 
podendo com esta noti6cacão confundir-se a quc para fim diverso 
e cm termos diversos a Lei de 20 de J i~nho,  $ IS.', estabeIece 
como formalidade necessaria nas ex~ciiçôes, antes de findos OS 

pregões, para que nos dias que restam o devedor de Iançador 
aos bens; 

Conslderando que o 7." da Ora. IIV. 4 "rt. 13." não póde 
~ulgar-se derogatio pcla Lei de 20 de Junho de f 774, que uâo 
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contkrn dispos~@o-- alguma contraria á dita Ordeaa~ão? nem 4 
~ncompativel com a sua obhe~viwicia; 

E attwdbrialo tambrrir 2 p e  a escolha de avaliadores n3u 
póde empeler ao uso do indicado beneficio, a que não C: frcrto 
reniinciar eípre5.a ou tacitaniente, aiiirla corri conhecimento 
do jusio prcço, ria forma do $ 9." do citado tit 13 O; e que 
alem d'isto, a queixa pela lesão de maia de metade c i ~ ~ i t r a  qual- 
quer estimação ou arbitramento, feito pelos iirbitradores em 
ccinsequenciã de c.ompromisso das partes, tem logar no termo 
tnareodo no $. 5." da mesma Oril. 11v. 4 " bt 13 O, do qite re- 
sulta haver-se erradamente applrcado a csln esprcie a disposi- 
$80 da Ord Iiv 3 tit 1'7," $y 5 O: 

DecIaram que pela decisão do Accwdào, zr fl. 96, confirmado 
pelo d e  fl 307 que reteitou os ~rnbargos, foi violada a Ord. 
l i v .  5 . O  t i t .  13." $ 7 O ,  e que port.aoto concedem a revista, an- 
rrullando os mesmos iIccoidãos; e mandam remettes os aotus 
fi Retação de Lisboa, para s l  dar execução a lei + 

Lisboa, 20 de $arco de i$&$. ~ L c a t ã n  = Felgguezra.s= 
Cardoso= CnttmZ=Rbreu Castello Branco. 

(3 dosdec d o 3  T de3 fi? 5 o t l  7tk-r) f h G -  n *%de1814 

Nos autos cwek vindós d a  Rel;t@o do Porto, nos quaes k re- 
corrente a Fazerida Nasinnal, r! rscurrido o Bacharel Jus6 
Cardoso Garcez l$aldonado, se proferiu o Accordào scgutrite: 

Accordam c, do Eondhu,  etc , que, tendo sido relaxado ao 
Podcr Sotlir.la4 o conherrmerlio m ~ ~ í o i r a d o  a fl. 3 e no appenso; 
e promolendo-,e execução, p r  virrude d'elle, contra o rccor- 
r ~ d b  para pagamenta da dmiaia de juros provenicntcs do ca- 
prhl de 8:200&000, irnrn~dialarrit~ntc. leia a rnpsno recorrido 
com os emhargoq, ii. 2, ped:ndo ser absoliido dd diia decima, 
por lhe ter  sido !Ilega~mente lancada. na stta totalidade. 

E compcbind~ e conhecimento e deeis20 d'este ohjech ao 

5 f  
r r h ~ r o ,  Publico, a qliern, depors de exped,idos os conheci- 
m ~ n t o s  da decima para cobrança s6 pentcncc, aurrdo o Pro- 
curador da Fazenda, meridar que se averbem de falliâs as coI- 
lectas qlie se mostraremo dkgaes, ou em parte(o qae se vmfica, 
,prando, havendo darrito para Iniiça-Ias, houve comtudo ex- 
03++ OU n o  todo (o que tem! Jogar, quando absnlutartwt:t. n5u 
havia direito para o seu laaiçamena), na Fórrna do Decreto de- 
9 de Ja i~e~ru  dc i837, urc. 18." $ 2.", i: mandesto que 05fu l~es  

da primeira e segunda instançia, i.ulrametteiidi~-se, nàosú a c w  
nkecei, mas a decidrr os ditos emba~gos. recebendo-os e jul- 
gando-os provados, obraram sein juridlcgão, nulia e incom- 
petentemente, e violaram o dits $ 2." 

Poctank cancedem a revtsta, aanullarn o processo e n Ac- 
cnrdãu da Relqáu do Portu, il. 21 v. pela imompetencia dosc 
.Juazes, o na fórma da Carta de Lei de t 9  de B e ~ b r o  da 
1843, n " 46, art. 8.", e mandam que estes autos, de enibargos 
somente, se rernettam auTi lbund  hThesouro  Publico, a quem 
pertence o conhecimento e derisáo da legalidade da collecta. em 
questão 

E deferindo ;]o rcquerimcnto vocal do Rkinis terio Publico, 
mandam outrosim que sc lhe d6em as certidões qiic requerer. 

Lisboa, 20 de Março de 1444 = Dr Canaello=VelEez Cal- 
a s a  {Ycne~d-o quanto a remessa.)=Kibezro Skrai~u=Osorio. 
Fui pnesente, R ~ M l o  Ea'akal. 

( R d o s A c c d o S T d e J  I r v 5 o D  71-D d o G i i 9 3 d e 1 8 1 4 )  

NOS auto9 crimes. vindns da Rei.açãs de Lisboa, nos quaes t5 re- 
corrente o,Miniskrio Publzc% e recorride t~icentefio&í,ows, 
foi proferido o kccardâo segmnte: 

Accordam os do Conselho, etc., que, fazendo-se ao auto do 
ewpo de deltct4 a fi , menção de una auto de ioves t iga~~o apre- 
sentado pela Hmisterio kiLlicu, sem que, coim devba, se jun- 



tasse ou incorporasse no respectivo auto de corpo de dehcto, 
em conformidade com a Ord. liv. 3 O tit. 60.", pr.; que  ngo 
constando que ao Ministerio Publico se fizesse entrega do roi 
das testemunhas do rbu, como determina o art. 11 1 1 . O  $ i.' 
da Noliissima Reforma Judiciiiria, ~ P I I I  se desse ao mesmo réu 
uma copia da respectiva pauta dos Jurados, oito dias antes 
d'aquelle em que deiia começar a diseussào da causa, como se 
requer pelo nrt 1 129.9.0 da citada Rchrma Judiciaria, sc pro- 
cedeu com mamfesta nullidade 

AnnuIlarn portanto todo o processo, e mandam que o mes- 
mo se rcrnctla ao JUILO de 1)ireito da cornarct de Abrantcs, 
para qiie ali1 se d4 rrimprimento a ler. 

Lisboa, 20 de  Março de 1845.=C&bral= Paaca Pereira= 
Dr. Camello=Cardusu=AZIreu CasteUo Branco Fui presente, 
RebeIlo Cabral. IR dos b c c  do S T de J I ~ Y  3 *fl  103 

DCLX 

Nos autos &eis ~ i n d o s  da Relação do Porto, nos quaes são 
recorreates o Coritle de Terena e mulhcr, c recorrido o Ca- 
bido da Sk  de Braga, se proferiu o Accordão seguinte: , 

Accordam os do Conselho, c t c ,  que conhecem do presente 
recurso de revista, nâo s6 porque, versando sobre competeucia 
e por isso sobre jurisdicção, não ha para ellè algada (0rd. Iiv 3." 
tit. 70." $ 6.', iirt. 329 da 2 a p a r t ~  da Reforma, e na Novis- 
çlma art. 381,'s 6."), mas tambem porque, sendo o Accor- 
dão recorrido, fl. 19 v , interlocutorio rom forca de definitivo, 
d'elle compete o presente recurso (art. 330." da  2." parte, e na 
Norissima o nrt. 682 O); scm que obstem os ari. 317." e 329." 
da Noiissima Reforma, porqiie ellcs teem por fim excluir a ap- 
pellayão, mas nào a revista. 

E coiiheccndo, concedem a revista; porquanto, reconhecendo 
e confessando o recorrrdo cm sua petição, fl. 2 v., que os re- 
correntes eram domiciiiarros eni Cuimbra, sb era Juiz cornpe- 

tente para conhecer da causa o Juiz de Direito de Coimhra 
(art. 1." parte 2 "  da Reforma, e. na Novissrma art. 178."), e 
não o Juiz de Direito de Brapa, perante guein foi rntcritiida, 
com o fundamento de ser este O faro do contrato, estipulado 
na clausula rlo emprasamrnlo, li. 5 , em que os ernphyteutas 
se obrrgararn a  responde^ em qualquer t l e m ~ d a  relativa ao 
mesmo, perante os Vigarros Geraes de Braga, e não perante 
outro Jurc oii Justicas; prctcndcndo quc pela extincção d'a- 
quelles Ihes fossem substrtuidos os Juizes de Dtreito dc Bfgga. 

Esta substituiç'do p o r h  não existe no contrato, porqu<e os 
sontrahenbes nada cstipulartiiu para o caso da cxtincçzo d'a- 
quelles Vigarios, antes convencioiini-am que 1120 responderiam 
perante outro qualquer Juizo. 

Acresce qùe as renirnçias siio de ioterpretação restrict3, e 
não se arnpIiam a causa diversa. A lei tambem não fez tal sub- 
stituiçii~,  porque o Decreto de 16 de Maio de 1832, n o  2.4, 
art. 177,", Iieitou o fdro eeclesiastico ás causes meramente e o  
pirituaes, tirou-lhe o conhecirnenta das rouslis r n i ~ t s  forz, mas 
na0 lhe substituiu designados Jurzeç; por Isso ficaram estas 
eausas e as mars civis dc quc conhccram por causa da renun- 
era do faro sujeitas a regra geral do nrt 38." do crtado DG- 
creto, segundo a qual o auctor segue o fBro d o  domic~lio do 
rkii, i:uja lcgislação passou á Nora e a hokissrma Reforma; 
d'onde se segue que o Juiz de Direito de Braga 6 incompeleute 
para conhecer da presente causa 

Portanto concedem a revista, armuilarn o processo e Accor- 
dão da Relação do Porto, fl. 19 v., pela iucoinpelençia do Juiz 
da   rime ira instancia, e mandam qiie a taiisa se remetta ao 
Juiz de Dweito de Coimbra, a q u e m  compete o seu cooheci- 
mento e drcisão (Carta de Lei n." 45 de 19 de Uezernbro de  
LS43, art. 8.";. 

Lisboa, 22 de Março de I S 4 4 . 7 D r .  Cmnell~=Vzsconde 
dc Lmhorim (Vencido.) = Ve'eRez Caldeira (vencido.) = Kabzro 
Saratua= Osorio. (R das AW. dos. T d e J . 1 1 ~  ?;--O 68 ) 



NOS autos czceis mndus da Belaçáo do Bwto, nos quaes pe- 
comente a Sa~erida Nacrotial, e recorridos Morrugh '1t'dléh 
j m e s  & Coinpanbia, se proEeriu o Acco~dão seguinte.: 

Accordarn os do i?triiklho, etc , que a Relaç&o do Porto, 
julgapdo IW A c w d à o  ~ e c o r n d o ,  íI &i, que D ert. 3P da +aula 
Geral das Atfatdegas aliobra o imposto eqpcial .& ís~%g~lio 

militar da cidade do Farto, nBo sb dendeu a (3rd. liv. I." 
tit. a%." visto que  a Paiita das AHandegas, Ic i  geral, aãe de- 
rogou com apres sa  mewâo as deis ~s$t?ciaeç quc cs&b&ce- 
wm aq~dle  imposto, mas oEeudeu a expressa de te rmmym 
íla Lci de de Abnl de 1835, ioter1iretUção a~rthentica n 'esb  
caso; pms qiic, mandando contimar par mais um anno qwclb ' 
imposto, B da10 que eIle at8 ali eaistia 

Declaram partan$o nirHa a deeisso de direrto d.o .04ccor&o 
-recorrido, e mdedam quo os autos baixem a Iblaç30 de LI+ 
boa, para se d a r  exeeu@a t ler. 

L i s h ,  29 de Marçode 48M.=VrRec Culde~a=Eibtxrn 
Sm-&a= DF. Cametlo. Fiii presertte, Re6eElo Cubrai. 

( H  dm4cc daS i de3 1 1 ~  5 O B  7 . 1 ~ - D  d o 6 . a o % 3 d e i 8 1 4 )  

Nos autos crimes vindos da RrIação do Porto, n a  qeiles+(i~e- 
~ ~ ) f r c &  h ~ â  3 o a e a  t tadn~~n;i,Correia &4chado, viuva, 
e recorrrdes &use Maria "Piiito e mulher Marra Ckra, se p w  
&u o Accord;io ~egriinte3 

os factos ~mputados aos recorridoç não eram, segundo as pro- 
vas dos autos, criminosos, par  sc nau verificar animo f u r t ~ ~ o ,  
e os recjut~tos da viiida O; ruga iieccs$urias,para pualiFicar o 
crime de furto, de que falla a Ord. 111 5 "  ia 60 " $j S.", de- 
~ e n d o  assim o Juiz & pilem se appellou, apesar de o Jwy ,as 
declai~tr provados, ~ L a o l v ~ r  e tláo coirdemoar, na conf'ormidad~ 
do art L1T2 O da isioiissima Itefornia Judiciarta, vrolou a Ord. 
Iiv. 5 O tit. 76 " $ 6 ", que, explicando-se por estas formaes pa- 
Jatras: =porluritu, sc hissc alguma coma posta em guarda e 
deposito, e O deposit~rio recusasse entrega-Ia a o  sentior sem 
jiiha e l~gitirna i.+cào, oai usasse d'ella s im tontade expresH 
do senhor, deve ser preso ate que da cadeia entregue a cousa 
e pague o damno que n'ella fez, por usor d'elIa contra a von- 
tade do seu dono-, e logo mais ahawro, acrescentando-se: 
=e seiido d'dle qirerelado em fúrma devida, haiera a pena de 
buli,in r i n l i p ~ I o ~ = = ,  evideiile fim que os subreil-itos &ctos d e  
que se trata tão prohibidos e rondemodos por Iri; não tendo 
por esta r a s o  logar a referenaa a lista doaart. 1172 ", tam- 
bem claro e s h  (liir, na awliac;jo das proias pela mencinnada 
Relacão feita, e em que exorlritau da sua ductonidade, e rM 

sua decisão e m  resultado conira a irrei%a~el deiiberãçào do 
J u r y ,  ~toritut: foi It%iht, se kiolou o $ 2.'' do art 1 t6S.O da re- 
@rida Reforma. 

Portanto concedem a revista, declarando niilla a derisão de 
direito tomada no Açcurdàu recorrido, e mandam que o i  au- 
tos baixem 6 Relaqão de Eishoa, para se dar erecução a leip 

Lisboa, 19 de Abril de i844.=Y1scrindlr dr! Latiorzrn (Ve~i- 
cido.) = Pazua Pereira=Dr. CaineElo= Lezttio= Cardoso- 
Cabrul =Alireu Casttrllo Branco. Euiqresen te, Rebello Cabra!. 

Accordarn oç do Conselho, etc., que, ha\endo a Kelaiào do 
Porto, no Accordão recorr~do, a 0. 134, revogado a seiitença 
da primerra instancia, a fl. 109 v., com o fundamenlo de que 



DCLXIII 

Nos autos crtrngs vvíndos $a Relaçào de Lisboa, nos quaes 4 re- 
'enrrcnte Manuel Dias Comes, e recorrido o Rlinisier~o Pu- 
blico, se proreriu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, atc , que, articuIanda-se no 11- 
bello, fl , varias circumstancra-s que, aggrasando o crime, ali- 
grncntam a pena, e constando do auto da aiidienciu geral, fl., 
que o Juiz apenas propozera ao .Jiiry um'simples sobre 
o perpetrador do delicio, seni que, como dcvêra, um outro pru- 
pozesse para cadd uma das circurn~ta~icras aggravanles, o que 
expressamente drternirna, scib peria de iiulIidade, u ar1 í 148.' 
da Novissirna~Reforma; 15 eridcntc quc o l i i iz  ~ i o l o u  a Irteral 
d~sposição do citado artigo. 

AnnulIam porlmlo o processo dcsde a audiencia geral, e 
mandam que o inesnio baixe ao Juizo de Direito da comarca 
de Extremoz, para sc dar cumprimento a lei 

Lisboa, 33 de Abril de f 84.4 =Cabral= Yaivu Pereira= 
Visconde de Lnborim =Dr. Camello=Felg*.eirm = Cnrdoso- 
Abreu Castello Branco. Fui prr~ente,  Rch~l lo  Cabral. 

(R do: .\cc d o s  T d e J  l i v  3"I l  1 0 7 ~  I 

I 
Nos ariios c i~ :e is  penaes vindos da Kelação de Lisboa, em que 

6 recorrerite o ,Doutor Joaquim .Tos& da Costa e Sirnas, e 
recorrido o Ninrsterio PubIico, se proferiu o Aec.ordão se- 
guiute: 

Accordam em conFereocia os do Conselho, etc., que, rela- 
tado esle summario, cm que recorre da Rela~ão de Lisboa o 
Adkogado Joaquim Josk da Costa e Simas, sendo recorrido o 

Ministerio Publico, comquanto, na data do Accordsn conde- 
mnalorio de 11. 5, confirmado pelo de ii 12, não tinham as Re- 
-1açÕes alçada defiuida em niaterra penal, sempre dos excessos 
..correc:cionaes c»rn;uete o recilrso de raiist a. não noderido caber 

1 L 

na alçada o que excede a jurisdic~ao. 
C E risto que, segiindo a ki dc 19 deakzembro de 1843, 
arl. 10 O, o protesto, fl 16, contra o impedimento que se op- 
p o w a  á interposição do presente recurso, maatete a faculdade 
d e  que se usou, interpondo-o a fl. 48, tomam d'elle conbeci- 
men t o. 

E julgando definiiivamente, por .terificar-se a hppothese da 
outra Lei de 19 de Dezernhro de 1853, a i t  20 O $ ! . O ,  mos- 
tra-se que, pelo fundamento de haver detido uns autos dlem 
do piam Igal ,  desobedecerido a dois successivos mandados de 
rntbinri~a, rio riIl~ruo dos quaes secomminava apenade 1006000, 
for o reco~rcnte condemnado n'msa quantia e na suspensjo de 
tres mezes. acrescentando-se aue = um slmiihante procedi- 
mento 6 sóbremdneira repreh&srvel c improprio do Càracter 
sisudo do ddvogado, a quem não basta ter suiJ.ciericia e letras, 
mas deve principalmente ser homem de probidade e eonscien- 
ela=. 

O que ponderado e o mais dos autos; 
Cansid~rando por uma-parte que, nào d~vendo impor-se perna 

supertor á que fdra comminada, e que, sendo ~nadrnisswers ou- 
Eras penas n'este caso, em (lixe a Nurissima Reforma Judicia- 

-na, rios art. 703." e 7 2 1 . 3  S;.", prescreve sbmente a multa 
de 10 ate 100$000, scm quc obstc a disposiç;o do art 75 1 .", 
que nem é contraria nem âpplicavcl a diyersa cspccin, p;i. ver- 
sar em assumpto penal, que exclue toda a ~nterpretapão ex- 
tensilla, se inflinglu sobre o maximo da pena pecuniaria a sus- 
pensão por uin trirneslre, a quaI se tem ptorogado por mais 
de oito inezes, seni que ainda tenha sido levantada, como prova 
o documento de B. 22 e seguintes, addicionando-se a tudo uma 
austera reprehensáo pavemente detractora do caracter do re- 
corrente; e por outra parte, attendendo a que o Official de 
diligenc~as, incumbido do segundo mandado de cobrauça, nem 
o leu nem o deixou ler ao recorrente, nem lhe notificou nem 
intimou a commi~iação, reduzindo o seu recado a termos vagos 



e geraes, como se Ib na certidào de a, R, e h n d o  por rsso n+ 
casião a que o recorrente ficasse persuadido, eomo elle .aEm 
c dos xi~tos se manrfesta, de giie se tratava du pi-aneiro ma* 
&do expedido por officto do Escrirão, e não do segundo pss- 
sado por despacho do Jiiie, ao qual ~ o r t a n t o  não podia haver  
animu de dcsohedetxr; xrescendu que a mesma certidão asslm 
concebida por inodo indetcrminado, e nso sendo assignada pelo 
recorrente ou por duos tcste~niinhae, é cnnsideratelrnente de- 
Fectuosa e inwwludente picra SCFVII, como SATYIU, de hnda- 
mento a este processo, quc se achd destitiiido de alguma mira 
prova, d'onde resulta ineontroiewa a vcr&de de que o recor- 

-rente r o ~  irrnedmnado em tm gravcs penes accumirk~das sem 
protai;, sem causa e sem audrèneia, como convence a leriam 
dos aritos e como reconheceu o proprio rcxorrrdo na sua a h -  
ga@o oial tiprarite este Sapremo I'ribunal, concordirodo ple- 
narneilt? em tudo quanto G c a .  referido: 

Re~ogam pctdautn os citados Accoidáos de  ff 5 e 12, a 
mandam, i ~ ã o  só que se dê baixa na multa e que o recorrente 
sela logo restituida ao ekeemicio da  siia prnfissão,de Advogado, . - 
mas toinbem que sc hajam porrnão ~ c x t p t a s  as palavras =p 
cedrmento improprio do ctiraçter sisudo do Advogado, a quem 
nso basta ter su&ciw~ia e letras, mas $e\e principa!mente ser 
homem de probidade e consacncia=; q~orque, applicadas ao 
recorrente stâes expressões, the Irrogam uma tãu severa como 
infundada censura, insinuari& que elie oRendeu esses d e \ e r ~ s ,  
~ i r t o d e s  eswnciaes de homem publieo e parúcdar, quando si-  
milhdnte affensa nem consta do processo, nem 15 lrc~to peesu- 
rn1r-m- 

L~sboa, 23 de  Abri.1 de i854. - Fe/ywiras=Pisconde de 
~ t t b c i r i ? ~ r = ~ a ~ d a s u - - - A = d ~ a 1 ~ d b r ~ u  Casldlo'Wrlr~co Eui 
preserik , RebeRo Cabal. 

~ O E  autos crimes cvi?odos da iteiação do #orth nns qiiaes i. re- 
corrente Simao Rodrrgues,re recorrido o Mtnisteriu Publico, 
se proferiri o Acco~dtll~ seguu3te': 

Accordarn os do Conselho, etc., que, sendo perfeitamente 
.õv~denke que o mrme smbre que veasa[o presente processo per- 
tence á classe dos mais graves e ponderosos, devendo por isso 
o corpo de detieto, base ~essencid de todo a prooesso c r i m i d ,  
ser feito m m  o rnatrri escrupdo e ,na mais exacta abjervancia 
da lei, achade o que se tencontra rompoâto das tres drrcuraen- 
%os wostantm r& 4. -6, % e 9, laburawio, imquarrtrr aor d o s  
ultmos, ern ndllidadcs swxwttes, .+e a Bel,t.qão de Podo não 
podia supprir tio dmrd~a~8. I,:; ; fido.pue diz irespertu aqadle, 
porque se qresearta, n%u em fo~cisma de &&o, aias sim de uma 
mera aELeçta@o, sem se haver deferido juramrito a o s  p ~ r i h s ;  
-pelo que ~perdeoce a este, peque, não admitkmh o enme de 
que se k a l a  fiança, e tendo eido tperpetrado em cidade, fai o 
a u h  &to par Juiz inoorrupeteiite e rem a k d t s p i s ~ e l  a w s -  
b n t i a  do I3dgadn. d a h 8  !por e&a fór-ma, em relação ao 
primeiro, u art. tio.', e ao segundo, que60  asenciitb, o x t .  56.' 
'$ unico da &&rwa Sdicriarra, e f i a  iei tsgenb; .sstips aos 
cpuaes carreyrode o W3.O da Piovimma, e .em qiialqwr das 
~ c a s ~  coixntiimm a p m  de rmllidede. 

Portanto cmizedcm s reuisla e, &tenta a f a l h  do pode& 
fundamento indispensa*el e que faz ceducar todo o poaesqo, o 
declaram d l n ,  * frtn&m de novo se.in&aure desde o sclr 
comg.o, pare osque se remema ão $um de delhseito da mnrãrça 
da cidade de Coimhra, visto ser diverso, pare &n de se dar 
c u m p u m ~ t o  á lec 

Lisboa, 4 de Maro de 1846. =Vtsconde de Lnhorim= Lei- 
tào = Cardoso = Cabral = Abrcu Castrllo Branco. Tem voto 
do Conselheiro Carnello, Visconde de Labortm Fui presente, 
Rebelio Cabral. [ R  doçhce duS T d a J  lir,3.'fl 109 ) 



DCLXVII 

Nos autos crimes viiidus do Juwo de Direito da cornarca de 
Braga, nos quaa k recorrente o Mmsteno Publico, e re- 
corrido Antonio Joaquim Gorreia, se proferiu o Aecordão 
seguinte: 

Accordam os do ConseIho, etc., que, alem ,das nu!lidades no 
atqo da audieniia geral, como a falta de um Jurado; a falta 
da inqueri@o de lima tesbmonha da ateusarao, exclu~da pelo 
Juiz a pretexb de faltar no rol a decla~ação ,da sw morada, 
quando na mesmo roL se declarou ser clia crnpregado da bd- 
rn~nistraso do co~icclho, e tritdo demais as p r k e s  n'ella con- 
vindo, bem como nas outras lestemiwibas; a hl ta  de juramelito 
k testemuuha de defeza Ju'du Manuel Rodrrgues, a fl. 102 v.; 
e alem de outras nultidades no processo de accusaçdo ha sobre 
tudo a falta de cospo de delicto, qm&o aos crimes dc ladrão, 
soeio de ladròes e radio, por que o Wn~sterro Publico quere- 
lou tambem contra o r&~, como se v$ do auto a L1. 24, e por 
q u e  o r& Bntonio Joaquim Correia foi indic~ado, a A, 4, e 
aceusado no lihello, fl. 46, o pile 6 nu8rdade insanavel $ei de 
4 de Setembro de 1765, $ % O ) .  

Declaram portanto neWe todo o processo, menos o corpo de 
dejicta do roubo da CapelJa dii Ventosa, a fl. 8, e baixem os 
autns ao Jiiizo de  nireito da comar- de Barcellos, para ahi 
sx processo legalmente preparado, e seguirem depois os ter- 
mos regalares da accusação. 

Lisboa, 4 de Míiro de j 844.=Velkz Cddeira- Paiua Pe- 
reira=Dr. Camello - Ribeiro Sar uzaa- Usorlo. Fui pre- 
selite, Rebello Cubral. 

(R dos ACC d o s  T deJ I1v 3 Oii l l O ~  -D doU B *lSldeliuB.) 

Nos autos de agravo de peticão, em que é aggravante D, AII- 
tonio Pedro Jorge de Heuezes, auctor isado por seu Tutor 
Martrnho T~rxe i ra  Homem de Brederode, e aggrauados os 
Juizes da  Relação de Lisboa, que assignaram o Accordão, 
fl. 37, ,nos autos de execução com o Padre Francisco Tei- 
aeirn Pinto, se proferru o S c c o r d ~ o  seguinte: 

Accordam em confcrencia os do Conselho, etc.: aggravado 
for O aggravante no Aecordão de fl 37 v , de que sc recorre, 
v1,ctos os autos; porquanto, podendo a sua dccisso, se riso for 
legal, causar-lhe-damno irr&ararel, poir; que para o remediar 
em tal caso não lhe resta cm direito meio algum, vem eHe, 
posto que interlocutono, a ler a Forga de defin~hvo, e n'cstas 
circumstancias a entrar na classe d'aquelles de que se póde 
recorrer para este Supiemo Trrbuual de Justiça, segundo o 
art. 682." da No~msirna lleforma Judrciaria. 
. Portanto, provendo ao agerayo, mandam que se tome ao 

agravante o reciirso de reiista que requer a fl. 36, e qlie se 
expeca competentemente. 

X,rsboa, 4 de Maio de 1844. =T'zsconde de I;aborzm=Fel- 
gueiras = Cardoso= Cabral. (h.  OS A cc do s T de J lir 5 O B ? I  F j 

Nos autos ciueis vindos da Relação de Lisboa, nos quaes B re- 
corrente Joáo Antonio Fernnndes, e recorrido Anrceto Fran- 
cisco, se proferru o bccordâo segiiinb: 

Accordarn os do Conselho, ew., qiie annuIlarn o processo; 
porquanto, pedindo-se no Iibelio, L1 8, a annullação do testa- 
mento ~ u n f o  por cerlidão, a fl. 9, com que faIlec&ra Gertrudes 



4;f 
Barhara, pelo fiihdamento de demencia ao tempo que se fez, 
e bem assim a derolução da suai heranca ab irateslato aos re- 
corridos, como co)lateraes mai, protimos da fallecidd, deviam 
estes dois pcdidos ou acçfies ci~miilaveis ser especificndus na 
pet1~50 ou rnernnrlal, a. 3, para a eonciliapo, nos t c rms  do 
art. 45." da 2"  pade da Reluma de  $837. entào sigeate; c 
camo rio dite mctmorral foram c h w d b s  os recorrentes para 
se crioeiliarern súrnente sohre a wPidirde <1o tesarnento; unrco 
eb]ecto\do inemorial, e n õ ~  s&w it petiçao da herança, 6 evi- 
dente que sobre este pedido não h ~ ~ w e  CDIJCIIM@Q, m mesmo 
tempo que as sentenças recorridas, ~ulgando sobie a sua deva- 
luçàa, plgaram em URI~ pmceciw nullo par Falta.de conei4ia~~0, 
rius termos dos. af i .  $3 e &e." dal drta Rdorma, que a esta 
f d t a  i m p e  a pena rrntaote de nuliidade, arzescendp, a irregio 
iamdade da m i g n a t u l a  dn memona4 não conforme ao disposto 
no art. 413." 

Anntilldm. portanto lodo o processo, e maridarn wmetter os- 
a d u s  ao Jmeu de ID~rml(i d& primeira vartt d e  L~is-loa, piira 
nova tus%rucçãa, debates e d~orsao. 

Eraboa. $ de 3laio de i$&= Osorio==Paitta Pe&a= 
DT Cahelk?. R, dos ~ c c  d d S  T deJ  h.. !iG0'78v -Zs d@G n.off&&'18U] 

Nos autos czeeis vindos da Rclação de L~sboa, nos quaes 6 re- 
corrente k i i i ~  JosC de ~ t rnc~da  h n a ,  e recorrida a Com- 
missào Adrnlnrs~ratria dii Saiita Casa da Misericordid de Lis- 
boa, se p~oferiu o Accordâo seguinte: 

AccorBaml o& dw Gonselbu,, oic , qiie,, lsiutes oo autos, mos- 
tra-se terem sido recekido%.a.fl. 39% asembârgsts, fl. 3, oppostos 
á execu~âo pelo recorrente, que n final fol ua s g o n d u  inston~ia 
coede4laoadn na1rnulh de 3 p$p centb-s ewtaaem doIs~o, appli- 
samb-*. th-ísil- a 6 6 . O  dir SI? pazk da Pefoma h d i c i b r i +  sem 
q~ ~ p l g m  P R ) Y ~  a culpa ou~dolo, segundo ~,drspesiçge 

&I Wsmo artigo.; porquarito, Iittlendo-se deelara&o unicamente 
na primeira tanlàio, R 100, a.rirta se refere o Accord~o, 0. 78; 
que .v-embarpote et3 t a l v s  giiiado por mohvos d e  partieular 
mtermuc, a t w s o ,  ü. 1N, para wpi ta r  os e m b a g u s  de fl., 
se fuodou na ornissao &o.embargante em fazer a tempo o de- 
vido rn~entario dos bens da heraiiça, e como esta materia não 
se allegou nos embargos nem na contestu~ão, uem se drsculiu, 
Nem a coademniiC;io podia fundar-se ein causa esiranha a este 
processo, pois que PO do executado e dus embargos com que 
o esecutah por culpa o(1 dolo demora Y cuecuGo l i a ta  o re- 
ferido artigo; é visto que u recorrente foi cundernnado t1a rriiilte 
e custas em dobra n'estes autos eoin i io la~ão  da lcr, sem que 
% 3~lgnssem verificadas as ~ireiimstancras que-ella rcquer: 

Coneedem portanto a retista cniquanto a %ta eoodemnação 
multa e emtas; e declàmndo nulla n'esta parte g h e n t e  a 

decisão do hccordão, fl,72e lO2 v , mandam remetter or au- 
tos á Melaçào d o  Porto, para se dar execii~ào $ Iel 

Lmboa,.? de Mnin de .18W = LeitGo=FeTgueiras= Car- 
doso -Cabral= A h a w  k t e U o  Branco. Fui presente, Jla- 
qalralkàes e Acellor ( R  dos ACC do S 7' de  l Iiv 5.0 fl i 9  : 

S E S S ~ C I  EM 40 DE NA10 DE 18.44 
L 

5 0 s  aulus ct9:pts vindos da Retação de i.isboa, nos qiiocs 6 re- 
correotti u Fazenda RacionaI, e recorrido Aleixo Jose Pe- 

r~ulnte: rerra, se p~oferiii a .%ccordão se, 

4ecordarn os do,Corrse\ho, e k ,  que. ~of i s~ando  do appenso 
aos autos bare~-se procedido a sequestro erii 26 & Kulbo de 
1822 nas casas em yucslão, e q ~ r  peitenceriir~i a Salvador 
AJra da Cosia, *rido o-rrrbtiw d'estc procedimento o- ter este 
ficadn PUF Gador de J:osé hntonro Gu~mardes, que, na quali- 
dade de T h e s a u ~ e i ~ o  mó5 da bulla da  Santa Cruzada no rwno 
b Alpnve, se totxloti- rhvedor $ Fazenda Narronal, passando 
depais drisso Aleião Jose Pereira, da cidade de Fato, a arre- 



mata-las em hasta publica no dia 30 do referido mez e anoo 
de 1837, raetiticado a tina1 aquelb acto de sequestro pela pe- 
nhora feita em 25 de Junho de 1839, lambem patente do so- 
bredrto appenso, claro estk que jk por aquelfe primeiro procedi- 
mento judicial, e em conseguenoia do privilegio que compete á 
Fazenda Nacional recorrente, fundado na causa publica, elIa 
adquiriu h j  potheca legal no mencionado predio, passando com 
este urius para o poder do arrematante que d'eHe se não exi- 
~ n i u ,  chamando OS credores por editos, 6 que 6 expresso nas 
Ordenações da Fazenda, cap. i56.", e do Reino, Iiv.  2.' tit. 52." 
$ 5 O ,  legislação que se nào acha revogudri pela Ord. Iiv. 4." 
tit 6 . O  em nenhum dos seus paragroplios, não só porque rido 
faz expressa mencão d'eIla, mas tarnbem parque se refere as 
dividas particulares e não ás fiscaes; e como no Aceordáo, fl.32, 
de que se recorre, se decidiu o contrario do que fica ponde- 
rado, violaram-se aquellas crtadõs Leis. 

Portanto concedem a revista, declaiam nulla a decisão de 
direito tomada no Aecor6ão f l .  =, e'mandam que o s  autos bar- 
xem 6 Rtilayào do Porto, para se dar execução A lei. 

Lisboa, 10 de Mato de  1844.=Vi,~conds de Labnrim=FeG 
gueiras=Cardoso=Lrir4o (Vencido )=Abreu Ccistetlo Branco 
(V errcrdo.) Fui presente, Rebello Cabrnl. 

(R i i o c . 4 ~ ~  d o S T  d c J  [ir B o l l  80v-D doG n*130de1861)  

DCLXXI 

Kos autos crirnes vindos da Relação de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente o fi1inistttrio Publico, e recorridos Joaquim da Costa 
e Josb Luiz, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam us do Conselho, ete., que não s6 o traslado da 
culpa de Joaquim da Casta e Jose Lu12 está informe, achan- 
do-se com as entrelinhas que se v&em a fi. 21, 24 e '25, não 
resaliadai, no fim, e nho tendo o traslado sido conferdo com 
outro Escrivâo, e o dia dá audiencia do julgamento deixou de 

ser ~ntrmado Bs partes como os autos mostram negatiramente; 
mas sobretudo, sendo o criilie de que se trata n.o processo e 
por que o Mrnisterio Publico querelou, a resistencia com morte 
de um Offieial de J u s t i ~ a  (~inpedida d diligencia que este ia 
fazer), e com o ferinirnto do cahí, de esquadra e de um dos 
soldados da escolta q i ~  iit. coadju~ar  a d ~ l i ~ e ~ ~ ~ ~ a ,  njo se Eez 
c01 po de dcIicto sendo da morte, r: Eaita com posiiiia nullidade 
o certidão da resistencr~; pdssada a certidão, \rsto que aquoiic 
official ficou morto, pelo Escriião do processo em que se tinha 
ordenado a diligencia imped~da; faltando tainharn o corpo de 
delicto dos ferimentos graves feitos na pessoa do rabo de es- 
quadra e do soldado, 110s quaes tanto se podia fazer o exame, 
que um foi inquerldo no corpo de delicto da morte, e ambos 
no summario (Lei de 24 de Outubro de 1764 e art. 47.' da 
3 ' par te da Reformà Judiciaria, v entiio vigente). 

.Iunullam purlan tu u priicassu, menos o corpo de dd?liçt<i. da 
morte, e baixem os autos ao Juizo de Drreito da comarca de 
Faro, para ah i  scr o processo legàtmentc preparado, c segui- 
rem depois us termos regulares da riccusii~uu. 

Eisliua, i5  de Maio de 1848.= Vellrc Caldeira-Paiva Pe- 
reãra=Ur. Camello= Rzbeiro Snrai.t~a=Osorzo. Fur presen- 
te, 1{,9bel20 Cabral. 

Nos autos crimes vindos do Juizo de Direito da comarca do 
Pondâo, em que 6 recosmente o Winisterro Pulilicq, e recor- 
ridos losk tiirmino da Silia e oiitros, se profe~iu o AccordW 
segii~nte: 

ygAccordarn os do Conselho, ctc , que, laborando o presente 
processo em mui~as e diversas irregularidades, se eocoutram 
n'eile principalmente as ~iullidades insanavers do corpo de de- 
Iicto, do auto da querela e do summario; porquanto, tendo-se 
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declarado no auto do corpo de delicto que Fortlrn pres&ntes os 
dois facultativos, o medico Jose Maria Câsquerro e a cirurgião 
Thoodosio Martins ZEoIão, o mesmo sc acha asstgnado s6metite 
por este ultimo e por Jose Dtas Serafina, de que se riso fez 
menbo no auto, nem da sua qualidade, contra a expretsn (1s- 
terminação do art. 50.' $ 1 .O da 3 " parte da Relorma Jtidr- 
ciaria de 13 de Janeiro de 1837, então vigente; e detelido o 
auto dd querela conter o r~qiierimento circiirnstaiicrado do 
querelante com desrpnaçào das tcstemrtnhds para a mesma, 
mostra-se faltarem n'elle es1.a~ solemnidndcs, com violacão dos 
art. 25." e 27." da citada Reforinn; e seirdo ultirn~rnentc c c  
tahetecido em direito que os depoimentos das testemunhas de- 
vem ser ás niesmas lidos e por ellas assignados, quando sabem 
escrever, assim como que dcrwn ser inqueridas as testemunhas 
referidas, sobre o referitneulo, o contrario se v& no suiiirnario 
a li. e íl., r10  que se offenderam directamente os art. 8fi e 
100." $ uriicu da meriçroriada Reforma, e legislaçào anterror. 

Annullam portaoto todo o processo desde o auto de corpo 
de dclicto inclusirè, e ordenam que os autos se rernettam do 
Juizo de Direito da comarca de Caatello Brauco, para que dc 
novo se prepare o processo e siga os demais teribos legaes 

Lisboa, 14 de Maio de i 8d.i.. = Rzbeiro §urai~u=Paoz.a 
Pereira= Dr. Carnello =Vellea Cc~Edehra= Osorro Fui pre- 
sente, Rebello Caiíral. 

DCLXX 111 
SESS-:O EI 17 DE 3IIXO DE 1861 

Nos autos civeis vindos daReIaç20 delisboa, rios yuiies sdo ~ e -  
correntes Lrno SiI~eira e llanuel Joaqurm Pimenta S: Com- 
panhia, e recorr~do o Conde de Farrolro, se proferiu o Ac- 
cordão seguinte : 

Accordam os du Conselho, etc , que. sendo principio consi- 
gnado na Ord. liv. 3." tit. 9 0 . 3  44 que todos os termos as- 

~tgnados ás partcs eqam ha\idos por peremptorios, sendo igual- 
meute certo em direrto que os termos que a l e ~  inarea e manda 
eontar desde qualquer acto judicilil correm de momento a mo- 
mento, coin o pile se conforma o art. 633 " da Noíissirna Refor- 
ma, quanto a interposrção e apre5entar;io de rluaesquer recursos, 
expressa0 generica quc comprehend~ os embargos, tegundo o 
que >e acha disposto nos art. 281 @ 5 3 O, 29.2" 5 uoico, e 
294 " $j 9 da mesma Reforma; 

E sendo expresso no art 726" que os erubargos aos Ac- 
corddos das Kelacùer: se dwem oppor dentro de crrico dias, 
contados da sua publi~ação ou intirnação, d ~ ç ~ o s i ç ~ u  idcntica 
b do 5 I." do art 678 O, ndo se podendo entender que a pbrase 
oppor ambaryos eiprlma difierente rdka da  enunciada no d~to  
artigo, apresenlar embargos, antes sendo uma e a mesma a d i -  
posirão de ambos, quanto ao tempo dentro do q u a l  se devem 
oppor ou apresentar, cnmn B manifesto ndo 56 da letra do 
art. 726.", mas dos logarcs parallelos, aonde se usa da mesma 
phrase no sentido de apresecitar embargos, art 678.' $ f.", 
251 o $ u~iico, 881." S 3 "  e 679."; e pelo absurdo que se se- 
gurrid de se considerar satisfcila a Ici com n simpfes petiráo a 
pedir lista, abuso que os ditos artigos qiiizeram proscrexer do 
friro, ah8s ficaria Incerto, indefinrdo, c só dcpcnderi~e do arbi- 
trio das partes o fatal Fara os apresentar, qite a lei defjniii, 
fixou e Iimrtou a cinco dias contados desde o acto da intima- 
$20; nem podendo entender-se embargos seudo quando se ar- 
trcula a materra com que se emharga o lulgado (Ord. l iv .  1 " 
tit. 30.' $ i."), n ~ b  sendo por peticùes que se embargarn uu 
Accord;os (Dccreto dc 19 de IIovembro de 1 7 8 4 ,  

E sendo certo que o Accordào, Q. 396, foi intimada ao 
recorrido no dia 2 de R'oíembro de 1892 pela uma hora da 
tarde, e os embargos oppostos somente no dia 8 pelas oito ho- 
ras da noite, se excedeti n praso legal, quando rriesmo se não 
contasse no termo o dia do termo, fazendo-se errada applicd- 
cào da (3rd. liv. 3." t i t  t3.", que falla dos termos que fore*.~ 
assignados pelos julgadorcs, e [ião d'aquelles que a lei assrgna, 
como no presente caso; 

E assim os Juizes das tenqòe5 r~cnccclorus, coutnndo o termo 
desde a contioua@o da vista e não desde a intimnç80, viola- 



ram a expressa disposi~ão do art. '726.', e coiikcccndo dos e m  
bargos, violaram n2o sb o mesmo artigo, mas offenderam a Ord. 
tiv. 3 Vit. 'Í5J1.; porque pelo kecordão que não foi embargado 
ho te rao  legal tinham os recorrentes adquirrdo dirrrio de que 
não podiamser privados; pnrqrie se não tivre aosgnigad&es 
reformar os termos por eltes assignados, nem d'elles fazer graça 
alguma, como se euprime a Ord. Iiv 3 O tit. 20 " $ 4k0, tniiito 
meoos o podem fazer d'aquelles que a iei dssigna c prescreve 
mntinuos e improrogaveis, nem corttra o mesmo Accordâo, 
alem dos embargos dentro do sobredito termo, as leis conce- 
dtam outro recurso que nào fosse o de revista, do  qual se não 
usou, sem qrie se fizesse necwsario qrre u art 726 "&mmiriasse 
o puna giie pucrprn os Ju~zeç das tcn~ôes  vencedoras, porque 
e esse o effeito dos termos peremptoiios. 

Annullam por estes fundamentos o Ascordão recorrido, con- 
cedendo a revrsta, e mandam rernetter os dutos á RelaçZio do 
Porto, para se dar execuç8o á ler. 

Lrsboa, i 7 de Maio de f 844.= Cardoso=Visconde rke Ln- 
borzm (Vencido) = Dr. Cumello = Cabrai = A bre7a Castallo 
Branco (Vencrdo) 

S E S S ~ ~  E% 24 DF: MAIO DE 4844 

Kos autos civezs vindoi da HeIaHo do Lrsboa, nos qmes 6 re- 
cowente D. Rosa Soaquina dos Santos, viuva, e recorridos a 
Irmandade do Santissrmo da fresuez~a de Santo d d n ã o  e o 
Administrador do collegio de Nossa Senhora da Coocerçáo 
dos Cterigoç Pobres, se proferiu o Aceordão segiiirite: 

Accordam os do Corisallio, etc , que, conhecendo do recurso, 
concedem a rék~sta pedida; porquanto o Accordào rworrido, 
fl. 655, da Relação de Lisboa, julgando deeerta e nao seguida 
a appeilaç30 Interposta, fundando-se cm ter passado o termo 
legal, dentro do qual deviam ter preparado os appeIlantes, e 
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cksattendendo a restituiçào implorada pela appellante D. Rosa 
Joaquina dos Santos, viuva, fez falsa dpliltcaqão da Ord. Iiv. 3." 
tit. 41 " $5."; pois que oosautos se nàoallegoii e menos protou 
malicia da parte da dita appilante, e emquaiito á demora qiie 
houve em preparar, 4 por essa rnesina que se implnroii o be- 
meficio da resLrturpã<~: e offenc.leu ;I Ordenação tio mesmo livro, 
tit. '70 3% 3 e 48, e n u o  ~igentes, a pista da qual era ne- 
cessario que a parte fosse citada, para que a appclloclo podesse 
ser julgada deserta e não stlyur&, e que esta Lei vigorava ainda 
para aquella appellação B evidente dos autos, porque  FOI apre- 
seutada no dia 2 de Outubro de 184t (termo f .O a il. 660 v ), 
quando ainda não ohrigava a Novis~iuia Reforrria Jiidtciaria. 

Declaram portanto n~rllii u ~tecisáo de dircrto do Accordãs 
morrido, e baixem os autos á KeJaçào de Lisboa e primeira 
secção d'ella, para ali1 ser a causa novamente julga& por Juizes 
diversos dos que o foram no A C C B F ~ ~ O  recorr~do. 

Lrsboa, 24 de Maio de 18$4.=Vellez Caldeira= Paiua 
Yereira=Ribe-tro Sarazt~u=Osorio. Fui presente, Rehello 
Cabral. (R dal i tce d o s  T daJ I I Y  5 0 f i  8.4 v.) 

Nos autos civezs vindoa da Relação do Porto, nos quaes e re- 
co~ren te  o Vliconde de Caoellas Antonio da S i I ~ ~ i r a  Pi~ito, 
e recorridos João Kibeiro daç i\'etes e outroi, se proferiu o 
Accordào segulnte 

Accordam os do Conselho, etc , que sendo a execução uma 
noiã instanaa, e requereafio por is90 nova citaç2o do execu- 
tado, e tendo aqriella d r  fazer-se eiri beuj de raiz; 6 Lambem 
nwawanti a citacão itit mulher do execu[ndi), ~ u a n d o  casado 
seja, como eupressamecte se derermma na Ord h\  2." tit 53." 
$ i.", e l iv .  3 " tbt $6." $ 27 " e art. 219." 2 "0 Decreto 
.de 13 de Jumrc, de f 837, de bst modo que nõo haiendo squci- 
das atações, como as pnmerras, rssn falta induz nullidade IR- 

.srrriavet. 
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E com quanto fosse o executado citado por editos, a tl 18, 

e pessoalmente. a 11.36, para a execucSo, cornti:do promoveu-sé 
o seu andamento, procedendo-se a penhorar hens de raiL, como 
se v b  dos autos de penhora, fl 22,23 e 152, sem a prena cr- 
tação da inulher do ener,ut;ido, scndo elle casado coma o e x e  
quente declara na petição, fl. 18, e replica, fl .  18 v., requerendo 
ahi car1.a cilaioria, a frm dc ser citada a mulher do executado 
para evitar a nullidade do processo, qire ello mesmo reconhe- 
cc, mas que, contentando-se com o despacho, fl 19, serri d'clle 
recorrer nem promorer squclla necessaria citacâo, exigida nas 
referidas Leis, a quu o despacho do Juiz sc oppunha cm sua 
Irteral disposi@o. e como tal não podia passar em julgado, na 
forma da Ord. liv 3.' ttt. 75.", k maniiesto em termos taes, 
que tendo progredido a execução ieila em bens de raiz sem ci- 
taçào da mulher do executado, se violaram as referidas Leis, e 
0 processo se acha niitlu por essa falta essencial. 

Annutlam portanto o processo, e mandam reaet ter  os autos 
ao Juizo de Direito da prrmelra vara da  cidade do Porto, para 
ahi se dar cump~imrnto á Ie). 

Lisboa, 24 de Maio de 18&4 =Osario-I'azca Pereira= 
Ab-reil Cusíelio Branco. Fui presente, Rcbcllo Cabra1 

(R drms hcc dcS T deJ lir :rOtl %&v-D do G n 128de l644  'I 

Nos autos çzçeas rindos da Rel;i~:ào do Porto, nos quaes C re- 
çorrcnte a Farenda Nacional, e recorrido Jose Joaqurm da 
Silva Guiniarães, se proferiu O Accnrdao seguinte: 

Accordam os do Conselho, e tc ,  que o Accordão recorrido, 
a fl. 46 v , da Helação do Porto, confirmando a sentença da 
primerra tnstancia, fl. 35, e com ella ji~lgando não ter harr~do 
iatroducção de vrnhn da Bairrada a titulo de geroprga, mas s6 
sim d'esta ultima bebida, fundando-~e para isto no exame, 
0 .  22, a gire O Juizo da primeira instancia manddra proceder, 

offendeu a literal disposiçâo do are 38." do Decreto de i 7  de 
Setembro de 1833, e o arl 53." do Decreto de 13 de Janeiro 
de 1834, applicaveis ií Aifnndega do Porto pelo art. 4." cap. 2." 
do Decreto de 18 de .Tulho do mesmo anno; porquanto, tra- 
tando-se da verificação de um genero, 4 aos Verificadores que 
eslas Leis confiaram o julgar da cxactid~o das declar~ções, ve- 
r ificar a certeza iil'ellai, e nos termos das mesmas Leis estava te- 
rificado que as dez pipas appreliendidas eram de vinho daDairada 
(auto íl. 4). Mais: pela deciar~ção de cincoVerificadores, a íi. 7, 
e ultimamente ainda, a fl. 13, por outro exame na Alfandega 
com oiitros Verificadores, se os Verificadores que verificaram o 
gcnero apprehcndrdo tinham faltado 40s seus deler, *S. uma vez 
protado, liaria coriLrd cileç os meios legaes; mas a dpprehen- 
sdo, il acçao d < ~  Fazeuda estava ruodada em direito que não 
podia ser destrurdo peio ~ncornpetente exame de fl 22: 

Cnnccdcm portariLo n rptista, e baixem os niifos a RclnyBo 
de  Lisboa, para ahi se dar cumprimento h lei. 

Lisboa, 31 de Rlaio de 1845 = IíelZez Caldezra= Paku 
Prraira= Dr. Cam~llo= Ribeiro Sarazca=O~orio. Fui pre- 
sente, Rebello Gabral 

DCLXXVII 

Nos aulos c i c r i ~  vindos da Relação de Lisboa, rio, qiiaes 6 re- 
rorrente'o D r  Adriano E r n ~ s t o  de Castillio Barreto, e re- 
corridos os hcrderros de Jose Homem Trigoso de llagalliács, 
se proferiu o Açcordao seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que o Accordào da Relação 
de Lisboa, f l .  107, emquanto con6rrnou a sentenca da primeira 
instancia, tl. 69, c deixou de applicar 5. especie dos autos a 
d~spos i~uo  da  Ord. Iiv, 3," tit. 59.O 5 ib.", violou esta mesma 
Lei; porquanto, reconhecendo-se nas sentenças recorridas que 
o mando e pae dos recorridos tinha o fdro de Fidalgo Caval- 
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leiro assente nos livros d'El-Rei, como mostra o documento a 
fl. 83, e tendo o inesmo marido e pac dos recorridos escripti, 
de seu proprio puulio e letra o aceite e assignatura na Iivrança 
OU letra da terra, fl. 9, unica ercripta que em tal caso Zhe rom- 
petia fazer, reconhecida de verdadeira pelos Tabelliães de fl. 11, 
cuja veracidade se não impugna nem argne de falsa, 6 cnnse- 
quente que um i a1  escriptn particular, mas re*estido da mesma 
f6 e foria de escriptnra pubrida, devc Fazer prova plena contra 
quem o escreveu, nos tcrpos da rcfcrlda Lei. 

Portanto annullam a decisão de direito do Accordào recor- 
r ~ d o ,  e mandam rcmetter os autos A Relação de Lisboa, para 
ahi ser jnlgado por diversos Juizes. 

Lisboa, 7 dc Junho de 1844 ==Osorio=Dr. ,?Jaqalhães= 
Paiuu Pereira= Dr. Camello. Fui presente, Rebello Cabrcll. 

[R dos 4cc do S T de J Iir 5 " fi 30 } 

Nos a ~ ~ t o s  crimes iindos da Relacào dos Açores, cm que 6 
recorrente o i ) l iur~tcr i~ Publi~o,  c rccoiridos João Jacfnto 
Rebello e outros, foi proferido o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que, sendo os rbus accusa- 
dos pelo Mlnisterio Publico por darem palmatoadas em d o ~ s  
presos, este facto nâo pdde deixar de ser classificado como in- 
juria real, acompanhado das circurnstancias ssgravanies de scr 
pratreãdo em presos quemerecem protecçâo em direi~o, e por 
empregados publicos com abuso do poder e erro de oficio, cir- 
cumstancias que augmentam a imputação. 

Este crime não C parficular, nos termo? d b a r t  $a$.@ n." 4 
da Novrssima Reforma, mas B tim crirne pubjico (artigo citado 
8 unico), e por isso C caso de yirerela pela art. 868.'; e nem 
pbde fazer duvida o art 1250." n." 2, em que se funda o A* 
c w d ~ o  recorrido, porque. nao sendo oh~ecto de polima correc- 
cional os crimes e delictos, mas as corrtraverii.ões, 4 claro que 
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0 dito artigo sC>. procede nos dclictos particulares e 11x0 no& 
publicas. 

Prirtanto concedem a revista, annullatu a decisão de dircito 
d n  Accordão recorrido da Aelaqào dos hiçores, fl 66, pela vio- -. ---. 

lação dos citados artigos, e mandam que 05 a u t u  se rernetlam 
Ii e l a g ã u  de Lisboa, para dar ciimprimento 6 lei. 

Lisboa, 10 de Jiinho de 185.4 =Dr CarncElo=Pazvcl Pe - .  
reira-Vetlez Caldei.ra=Rzbearo SnraZua=Osorio. F U I  pre- 
senlr?, Reb~l lo  Cubral. (R c',o:.Btc d o s  T de: Iir 3 * 8 1 1 6 ]  

Nos autos c~i tncs  vindos do J u ~ z o  de Direilo da comarca das 
Caldas, lios puaes 6 recorrente o Ministerio Piihlico, e re- 
corrido8gostinho Antonio, se profenu o Accordào seguintc 

Accordam os do Conselho, etc , qiie, v ~ s t o  nào hmer in- 
querido no summario, íl. 7 v., Constantino do Casa! de Areias, 
que havia sido referido como testemunha presenc~al liela pri- 
meira do dito summario, a fl 9, se irifringlra o art. 86.' da 
3," parte da Reforma 3udicraria: e su[ipoçin n'elle sc azo ir- 
rogue nullidade, corniudo, como essa falta muito podia iiiffuir 
no exdmc e decisão da causa, ficou clla siilerta a disposição do 
aTt. 801." da 2 "  parte da drta Reforma no $ unico, que lh'a 
irrvga; acrescendo nao se tcr perguntado os test~miinha5 do 
drto surnnlarro, que depozeram de ouvida, scbre o nome das 
pessoas a quem oiiviram; não se mostrando alem d'isso que na 
aiidiencla geral $c deferisse juramento 8s testemunlias, no que 
se offenddra o art. 1134." da Kovisama Raforma, que trigo- 
rava ao tempo d'dia 

Foitarito annullam o processo desde o dito sumrnarro de 
fl+ 7 v , e mandam que u rnebrno se remetla ao Jiiizo de Direito 
da coinarça de Lema, para o ~nstriiir  de novo desde aqueHe 
summario de fl. 7 v. 

trsboa, 10 de Junho de 184$.=Pm'zu Pereim=VelEaa Cal- 



7 4  
d e ~ r a = ~ s o r i o .  Tern rolo dos Conselherros Cameilo e Ribeiro 
Sararva, Paica Pereira. Fui presente, Robello Cabra1 

(R dusAec do S T deJ 1i.r 3 *fi :I3 v ) 

DCLXXX 

h-os autos crimes vindos da  Relaçso das A~ores ,  nos quaes 15 
recorrente o Conego Xarciso da Fonseca, e iecorrido b~anue l  
Thomhs de Bettencourt Vascoucellos Cbrte Real, se proleriu 
o Accordao sieguitiie: 

A c c o r d a r ~  os do Conselho, eic., que a ReIliçZo dos Açores, 
aoride este processo pendia por appellação, matidando-o coa- 
servor no respectivo cartorto, emquanto faltasse o numero le- 
gal de Juizes para ser proposto, na  conformrdade do art, 741 .O 

da Nokrsslma Reforma Judrciaria; e jutgjrido iiiapplicavel á 
especie dos aotos a dicposiráo d o  art. 46." da mesma Reforma, 
apesar de ter a falta de Juizes resultado da susperyãn, a ii. 32 k . ,  

e de ficar assim sribsistiudu o iricnu\eiiieute o que se t e ~ e  em 
iista oliviar, e que, atteoto o limitado numero de Juizes d'a- 
quella Relação, lia de muitas peles seguir-se, com grave pre- 
jtnzo da  adrninistraç>o da justiça e dos litigantes, n ter deso- 
brestar-se em seus pleitos emquaoto nao houve1 quem d'elles 
conheça e os julgue, violou o rcferrdo art. 46 ", cuja lilera1 
disposiçan, em harmonia com a I U S ~ O  c caiiw finill d'rlln, ma- 
~il'esliirnenle coinpret~cnde a hypothesc a que se referem os Ac- 
cordâos de il. 36 e 38 v 

Aiinullam portanto os rneocioaados Accordãos, declaram a 
Relação de Lisboa a competente para julgar a presenle causa, 
segundo o citado art. 46.", e mandam que para esse Em se re- 
mettam os autos a esta Relaçdo. 

Lisboa, 11 de Junho de 184.5. =Aguiar=fisconde de La- 
b o r m  = Lestòo = Felgireiras (Vencido) = Cardoso (Vencido), 
Fui preseiite, RebeElo Cabral. 

(R dosAcc d o s  T d e J  I I V  3.8 11L-D doG oi11;1de185L) 

KOS autos ciceis vindos dalReldçdo dc Lisboa, nos qdaes 6 re- 
corrente D.Mariii Carlota IIIariins Ludo~ice ,  Tutora de seus 
filhos menores, e recorrida 1) Aiiiia Rosa Lurlovice Santa 
Barbara hlourd, se profe riti o Accordão seguinte: 

Accordarn os do Consellio, etc., que, tendo-se deduzido os 
aitigns de hrhilrtação, 0.430. sem citação dos filhos da re- 
corrcnle menores de qi iator~e annos, na pessoa de seu Tutor e 
da forma que ordem a Ord. l i v .  3 O tit. 41 O $ 8 ', nem con- 
stando que a re~or ren te  fosse Tutora dos meriores, riem que 
fGra citada naessa qualidade, nullarnente se procedeu e nuila- 
mente se ~iilgou a habilitação di: il. h97 

Annullam portanto o prncessu desde fl. 430, e mandam re- 
metter os nutos ao Juizo de Direito da s ~ x t a  \ara ,  para nnva 
iristrlir~ão e julgameo to 

Lisboa, 4 I de Julhn de 1854. = Cardo.so=Cabral=Abreu 
Custe110 Braízco Fui presente, ReheElu Caóral 

{R dosbcc d o s  T deJ I rv  5 ofl 93-D O Q C  n *I i5de18 i&)  

Nos autos ciueis vindos (30 Tribunal Commercial da segunda 
insiancia, nos qiiaej recorrente o Mtrirster~o Publico, e re 
corridos Luiz Antonio Rebello da Silva e Jae~nto Dias Da- 
masio, se proferiu o Accordão segulate: 

Accordam os do Conselho, cte , que, tomando conhecimento 
da revista, posto que apresentada fóra dos prdsos marcados, 
por isso que o Mtnisterio Piibiico ~mplorou e se lhe eonccdãi~ 
a restituigo 2n int~grwm que compete á causa p b l ~ a ,  con- 
cedem a mesma; porquanto, sendo a dizima que deve pagar a 
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parte nas causas commerciaes sepu~do o art. 1087." do Codigo 
Commercial e Decrelo regnlamentar de 17 d~ Abril de 1838, 
não t&em os Juiíes arhllrm pard condernnar ou dcrxar dc con- 
d ~ m n a r  tia mesiria; e assim, contra d s  disp~>~ções  e~tadai,  os 
. fuir~s signahnrios do Aecoidào recorrido drixa~am de refomtir 
a senkença da primeira rnstarrcra que havia curiden~nado em 
muka  e recorrido. 

Portanto annullam de direito o dito Accordão sbrnente n'esta 
parte, e ordenam que os autos sc remettam a ReIaynn de Lis- 
BOU, para dar ciirnprimento h lei. " 

L3sboa, 1 de Sntho de t8bli .= l l i h ~ z r n  Snr-alua= P&m 
Pe~&ra= Dr Cameilo=t7etlez Cafdeira. Fiti presenle, Re- 
bellof2rhai IR d o s A c c d o S ~ d c J  i i r S * f l y g - ~ ~  d o G n * I : % d e l S d l )  

Nos autos crimts nndos do Jiiixo de D ~ m t o  Criminal da cidade 
do Poilo, nos quaes t! recorrerite n RIinr~terio PubIico, e TC- 
corrrdo Josk Joaquim Rebelo, O Venderro, se proferiu o Ac- 
cordão segurni e : 

Actordam os do Conseliio, etc , que concedem a rctista e 
snnullam todo o procmso: - l O,  porque sendo Ires o3 crimes 
constantes do corpo de Ucilrcto, fl. 3, todo5 crimes publicas, e 
acompanhados de çircumstancias agravantes; a saber: o es- 
pancaniento de kti$unio da Silva Lapes, o assassinato de <na 
mulher MarceFTna &os.Sãntos, e o arronihmento da siia casa, 
s ã o  foi presmte a esse auto o ageiitr: do illilrnrsterra Publico, 
como, suli pena de nuffidãde, detcrmina o art 903 " f, da 
No~issima Reforma Fudiciaria ;-2.", porque spiido cl~~~rriados 
para O exame os $015 peritos Jme Fmiicisco da  Cortceii.ão e 
M e l  F c r m r a  &al%rrs~. oão se+a&a fite as~igriado no bib  
mo, contrb o d f s p ~ ~ t ~  ~ v ~ p a r a p a p h o  nrwcioiiado;-S.", p n P  
p@e p w e d ~ d ~ - w  no mamo sujo ao exame ~ d u  armmBamento 
pelse- pmtos Mintiel Pererra da Silva e Joaquft~iIMartinç, UWI 
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lhe$ defersu o juraniento que exxgc, sob pena de nirllidade, 

o já citado artigo;--&.", porque na certidàn da entrega da 
copia da contestag~o, B 110, se não acha a. assigriaturs do 
agente do Mrnisterio Pubk~;o, ecint~a cr dispasto no ar t  i l i i.' 
($ 1 " da ~ndicada Reforma;-S.", porque sendo trcs os crimes 
e todos re~estidos de circurnstancies aggrdtantes, e detendo 
formar-se um quesito para cada um, conforme a deterninaç3o 
dn ari .  11&6.\ formou-se, a fl 4-0, um só quesito generico, 
em contrav~nfâo d'est,e artigo;- 6 . O ,  porque sendo tres os rkus  
pronunciados (e n mais S dois d'elles peritos, que figuraram no 
auto de cxarne, pronunciados a fl. 651, e accusados pelos me+ 
mos crimes, aiiida que e;n processos separados, deviani ser j~ril- 
gados conjutilamenle pelo inesiiin Jur!, como deterrn~na o 
art. 1203 " da mesma Weforma 

Em attençào a estas ntillidadcs e a outras quc 05 autos m o s  
iram, aonullam o auto do corpo de deltcto e por consequencia 
todo o processa, e mandam remetter os autos ao Juizo Crimi- 
nal da-primeira \ara da c~dade do Porto, para que ahi se pro- 
ceda a h r m a i  corpo de deiicto por tcstemiinlias, e aos mais 
termos do processo com as formalidades Iegaes 

Lisboa. 12 de Julho de 1S54..=9sorto=Dr. Cantello = 
Vellcz Caldeira. Tem volo dos Conelheiros Paiva Pereira e 
Ribeiro Saraiva, Osarto* Fui presente, Rebclln Cabral. 

(R doslcc dos  T dcJ Iií 3 "fi $18 ---D do ti n "liQdel8kh ) 

Nos antes c ~ u e z s  utndos da Rela~àa cla Porto, nos quaes 6 re- 
correatc a Fazerida Nacional, e recorrdos Pedro de Qstw 
Henriques e irmãos, se grobriu o Accordda segumte: 

kcorda in  os do Conseibo, etc , qiic ido sú a scnknqa, 
tl. 6 19 r., offendeu a Ord. 111 3 ' tii Ij6." $ i.", puis que jul- 
gou %obre o drreito da Fazenda, a que respeita a sentença do 
appesso i 0 . O  desipado com o n O 828, e sobre o da3 sentwgas 
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(10s tippcnsos 6 " c 9.' designados com os ~ . ~ 9 2 9  e 530, di- 
re~ tos  que nào foram deduzidos por artigos, visto que os da 
Fazenda, a 8. 596, só trataram do credito proveniente da sen- 
tensa de 27 de Janeiro dc 1830, a fl. 5, da esecutão origina- 
r ~ a ,  C julgou s ~ ~ b r t '  um appenso e escripto que drz partrrular o 
de 15 de Junho de 1832, do que nem em iirtigi:is algtinç se 
faz menqdo, nem tal appenso se acha designado na certidão 
da remessa, L!. 630 v.; sobretudo porem 6 nullo o concurso 
creditorro, porque não tendo a Fazenda Publica sido lançada 
se não articularam n'elle deviddmenie cada um dos seus cre- 
ditos, na fbrma do  a i t  646." da Novissrma Reforma, preteri- 
~Ri)-est;i dc solcmnrdade substancial que influe no conhecimeiito 
c decisão da causa. 

Declaram portanto nullo o eortcurso e o processo desde 
fl. 595. e reinettam-se os autos do Juizo de Direito da comarca 
da I,nri?á, para ali, rnstaurdndo-se o processo de~idaniente, se- 
guir os termos reguldres. 

Lisboa, 15 de Julho de i844 =i/,.Elcz CaZaEdelra=Dr 'Wa- 
galhàes =Osorio. Fiii presente, Rebello Cabrnl 

;R dosdce d o s  T d e J  lir 5'ff 1 0 3 7  -D d o G  ii 0191de1841) 

DCLXXSV 

Nos autos ciileis iiodos da Relação de  Lisboa, lios quaes 6 re- 
corrente D. Helena Frrzoni Verdier, e recorrido o Blarqiiez 
do L o u n ~ a l ,  se proferiu o liccord%o seguinte: 

iieeordarn os do Consetho, etc., que, sendo permiltido i s  
partes, pelos art 676 O, pr , e 726.", pr , da Novissima Re- 
forma, oppor enibargus f4indados em direrto ou provados por 
documentos ás sentenças e Accordãos defiriit~vos, ou intcrlo- 
eutonos com foi.cri de definil~vos depois de publicados, comtanto 
que opponham os ditos embargos pedindo vista para eIIes e apre- 
sentando-os dentro de cinco dids (art 67S.O $ 1.") coritados 
da piibIicacGo dos Accordãos ou seiiIeriCas, estarido presente a 
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parte ou seu procurador, ou da intirnacão, estando ausente, 
çirjo teimo maicado na lei k contrnuo, e por i s w  corre de mo- 
mento a momento (art 683." da  Kovissima Reforma), de sorte 
que, nZo sendo os embargos apt~icntndos dentro do tcrrno que 
a lei marca, mas passado o ultimo momento d'efle, a sentença 
oii Accorilào cpe se pretende embargar passa eni julgado, não 
se ierrficando alguma das cxcc:~tpões dcclirradas no arb. 683 O 

Constando porem dos autos que o Aceordào, fl. 73 v., fòra 
intimado ás partes em 9 de Abrit de 1842, fl. 74, fiiida~am 
os cinco dias legaes no dia i&, ou  quando muito no dia 15 de 
Abrrl dito, c os embargos, fl '18, com que se prelende e~nl-iar- 
gar o dito Accordão foram apresentados em 18 de Abril dito, 
fl. 99 v , dypi~is de  findos os cinco dras leg~es,  e tendo $I pas- 
sado em julgado o Accordào, ll 13 v. 

Os Juizes recebendo e julgando provados os ditos embargos 
pelo Accordão, fl. i16 \ , con6rmado pelo Accordão, tl. 126, 
de que se recorre, e rerogando o dito Accordão, fl. 73 v ,  vio- 
laram os art. 6 7 8 . O ,  pr., e $ I.", 726.", pr, e 683." da No- 
vissim4 Reforma, e Ord. liv. 3.' tit. TE.0, pr.. iha. =o11 8 i:on- 
113 oufr;t seuleaça já dada=, sem que obste di7er-se na con- 
traminuta que se pcdira vista para os eiiibargos em 13 de hbrr l  
dito, 8 .75  v ,  porquanto os referidos cinco dias iiào se toutam 
da ~ i s i a  mas da intima~ão, tanto para a vista, como para a 
apreser i t~p~o dos embargos (citado art. 678." I." da NO\+ 
sima Reforma). 

Alem d'isso, se a lei quizesse que se contasse da vista, assim 
o declararia e não prescreieria dxverso modo de contar. 

Portanto, pelo unico fundamento e violaçòes que ficam re- 
fertdas, concedem a revista, annulIam o Accordão recorrido, 
8. 126, da Relação de Lisboa, e mandam que os autos se re- 
mettam á mesma Xclaç'io, para ahi se dar cumprimento h lei 
por d i i e r ~ o s  Juizes da segunda secção. 

L~slioa, 15 do Jullio de 184B.=I)r. Cuiliello=Vellez Cal- 
deira= 0 s o r . i ~ .  

[R dosbcc d a s  T deJ Iiv 5 ~ i l  105 -D do G n.*178delS64 ] 



h'os autos ciwh t7iodns da Ri3lay;ào do Porto, nos quaes é re- 
corrente Xanuel 3096 Gomes Pereira, e recorridos JoSo dos6 
PererraVilnna e mulher, se proferiu o Accordão seguinte: 

~ c c o r d &  os do Conselho, e l e ,  que, hzendo vencimento 
n'esta causa, eulijuanio ao pr:ccipal, o prrmeiro, segundo e 
tercei~o tencionantes, e quanto ao rncidentc relatr~o h declar* 
ção cxpressa do d ~ r a ~ t o  salvo p d  a b  acçòes competentes o ler- 
ceiro, qiiarto r clii~rito tencronantes, fl. ?'?e seguintes, não as- 
signaram o dccordào, 8. 79, os  do^? yiimeiros, nem o relator 
dcçltirou quc estes tinham tençào, no que foi violado o art.724.', 
pr., e S 3." da Nci~ibs~rna Keforma, 

Portanto concedem a relista, aunullam o iiccordão da Kc- 
lação do Porto, 79, e mandam que os autos se remettam á 
Relaçào de Lisboa, prru dm crimprimento a lei. 

Lisboa, 19 de Julho de i $45 =Dr. Camollu=Paivn Pe- 
reira=J7dlez Caldeira= Osorio. 

Nos autos czueis vindos da RelaçBo &I Porto, nos quaes são 
rcçurrentes Joanna Baptista do Coro~ãlo de Illana c: seu pae, 
e recarridu Maiiuel Radrigues Soldada, se proferiu o Acçor- 
ddo seguinte: 

Accord~m os do CooseIho, etc , que não houve no processo 
preterição de solernnldades substanciaes, nem o Accordão re- 
corrido, ff 573, da Relapãn do Porta deixou de se conformar 
com as leis do reino em vigor, emquanto julgou nulla a escri- 
ptiira, fl. 16, e condemnou os rkua no pedido. 

81 
De~xou porbm o mesmo Accordão de se conformar com o 

art. 528.' Sj unico da Noiissima Reforma emquanto condemnou 
a r6 Joarina Baptista do Coração de filaria na mujta, sendo menor. 

E por isso, e só emqiianto a miilta, declaram nulla n decr- 
szo de direito do Accordao recorrido, que sustentou, quanto 
á multa, o outro de íi. 561 v , e sentença da primeira instan- 
cia, fl. 528. 

Baixem os autos á Relaqão de Lisboa, para se dar execução 
á lei. E ao Minrsterio Publico d6em-se as certidões que pedir, 
na f6rrna do S V L ~  requeriincnto, fl. 591 v. 

Lisboa, 19 de Juliio de i84+. = Vellez Caldeira = Faiva 
Pereira=Dr. Camello=Ribeiro Saratva. FUI presente, Ee- 
óello Cabral. 

( R . d o s . 4 ~ ~  d o s  T de1. l iv  ã *B 106v-D doG n *4 iSda169$  ) 

DCLXXXVIII 

Nos autos crimes ~ i n d o s  da Relaçáo do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente Custodro de Oliveira, e recorrido o Minrsterio Pu- 
blico, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , que, apontando o rCu no 
art.  8." d a  soa çontei.LaçZ;ro, 11. 37 v., arciiinstciricias que, se- 
gundo a Iei, podiam diminuir ou extinguir a pena, faes como 
ignorar as intenções do eo-r&u seu companhtro e o fim que 
o mesmo premeditaia, assim como o ter de I-iorn $rado decta- 
rado aonde estava o dinheiro roubado, que o dito co-réu trnha 
occultado, lançando-o para junto de uma   are de. devera o Juiz, 
em observancia do art. 1 1 4 9 . O  da mesma Reforma Judrciaria, 
a qual sob pena de nullidade assim o determina, propor nos .TU'- 
rados, o qucsito =se as referidas circumstaocras attenuaritea 
estavam ou nào provadas=, o que, com violação directa da 
citada Lei, e em detrimento da natural defeza do rkri, deixou 
de fazer-se, como os autos mostram. 

Concedem portanto a revista, e annullando o processo desde 
TO& w 6 



a audiencia geral, mandam que o nlesmo baixe ao Juizo de DI- 
leito da comarca de Broga, -para se cumprrr a lei 

Lishoa, 20 de Julho de tQIC%.= A ~ ~ C I L  Czslello Branco- 
Visconde de Laborám =Jeiliio=i Felqueiras =Cardoso = Cu- 
bral. Fui presente, Rebello Cabt'al. 

(R doi.hcc u o S  T ceJ  1,. 1 *i: ' 1 2 0 ~  -3 do G o ol'i8iie1816 ) 

Nos autos rri~r,e% vindos da Relação do Porto, nos quaes são 
recorrenies Mantiel Pererra Cal~adoi . AntonioMart~ires Wriiic,o 
e 'Clemente Jose Vaz, e recorrrdo olfinrderio Publico, se pro- 
feriu o Acçordàc seguvnte: 

Accordam os do Conselho, etc , que, constando d'estes au- 
tos ter-se requerido certa de inquerif:iio para o Juizo de Dineito 
da  comarca de Evorir, tanto pelo B7in1st~i~n Plihtrco, a 11 91 1 , 
como pelos rbus, a f l  102, para prola da sua del'eza, e não se 
haver inquendo na audrencra do julgamento testemunha al- 
guma por pmte dos mesmos r h ;  e constando tarnbem dos au- 
tos, a fl 196 1 e t13 r ,  que a s  testemunhas foram persun- 
tada.; em cumprimeotci da carta de inquerifEo, sem se obsertar 
o preceito da fel no art. 1119 da 4Tuv:ssirn;i Rcforma Judi- 
ciarra, o qual rnwde que em taes cacos as testemunhas sejam 
perguntada:: erri aildiençia r na prcsencü do Itlioisterro I'ublrco, 
formalidade subsfaoc~âl decretada p m  dar n dca~da publici- 
dade ao a d o  da inquencãc, e çupprrr do modo possivel a farta 
do dep0:meerito oral perante o Jary, e visto que, em conse- 
quencia [?a viotacâo do referido artigo riao p ú d c  IcgaIm~mte sob- 
sistir o processo desde o Fihello arriisaforio, e rnaridarn re~net- 
ta os autos ao 3urzo dc Direito da comarca de Evora, para se 
dar execulão á lei 

Lrsha .  20 de Jrrlha de 1 B$$.=L~iríio= Aguz ~r=Visconde 
dc f ,aborim=~e/~u&ras= C~rdoso=Ca:u6ral =21bre~ Cnstello 
Branco. Fui  l~resente, Rdello Cnbral. 

:R dos Jcr do S T dc J Tiv 3 * U  l?i -3 do G. n 183 de 18i1 j 

DCXC 

No auios crzrnes vindos da Relayào dos Açores, em que 6 r+ 
corrente Jcrk de Sovsa, e recorrido o Rlinisterio Pulilico, se 
p roleriu o Accordão seguinte: 

Accord.im os do Consdhd, e*., que i istos e relatados estes 
autos, mostra-se dos mesmos que r i o  aiiro da aiidieiicra P logo 
depois, n L '75, os qaestios feikoi ao Jury, devendo prrnctpiar 
pela irrd-aga~$o da ex~\iencra do crime de morte, verigcada na 
pmoa de  fitanuei Batdho Prata. n;i.turaI dd uiila da Lagdii na 
ilha tic (5 Migucl, e de que o r6u José de Sousa aecusado, 
corrieçarn pela dver1gusc;ào das circumstancias e indicios; acres- 
cendo, o que P mais e toda, que o 3." e &.", da fbriria prw qquc 
fixem feitos, pmguntdndo-se no 1."=se estava pramdo que o 

fosse um dos assnssrnos d$quelle Bllee~do=, e no 2." 
-- -@c se ~&mente: ajudou ou ooncorrau para qde o crime livewe 
tbgâ2--1 e responderido-se a ambos affirmatiuarnente, tornou-se 
mpassir'd, ju~id iamente  fallando, sem2notcrrla 1nkacç3o e des- 
p z u  dos p r ~ ~ c i p i o ç  de drrerto crimrnal, e partncularwnte dos 

, a t  I t G6.O e i t 50 " >$, urrico da Wovrs~ima Reforma Judrcra- 
Iria, .que o julgados- em tal incerteza podesse applrear detda-  
- m a t e  a pena currespondente ao grau da culpa ou crimina11- 
dada; perque, m a  de duas, ou o rku foi ;airct.or ou cuuipiice: 
kquelk pertcncc a o;diriaria, a este a extraordiraria, segundo 

circ~msiariuas; in8s a 5entença da  prlrnelra iostancia, a 
fl, 78, e o -Accoi"&o de il 93 que a conlirmuu, sem at-knqiio 
ao que fica ponderado c a e i i e  riisuperavel embaraço, termi- 

naatemeate luipoz a primeira, isto 6, a que eornmrna a Ord. 
drr. 5." [$i. 37 O $ 1.' f? i.it 3.3 @, pr.; IOg0, I ~ O ~ O U  SShiiIh, e em 
raso tão grave como o de que se t.rabi!, que é de v ida~aa  morte, 
-os fsmtadns 8artrgos da Reforma Jridrciaria vrpente- 

Portanto anniiHam o prncesso dwde o auto da aud~encia ge- 
I a1 a fl. 6'7, e mandari? qoe d'alii em idra~ite de novo sc iusLsiurc., 
para o que se remetia ao Juizo de Direito-da comarca da Ri- 
beira Grande, para se dar execii$ão u ler 
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Lisboa, 20 de Julho de 1845 = Visconde de Laborim = 

Aguiar = Leilão = Felgueiras = Cardoso = CahraE = Abreu 
Castello Branco. Fui presente, RcbeIEo Cab~al. 

{R dosAcc do S 'i' tIe I. liv. 3 O f i  132 v -D do G o 0905 de 1811 ) 

DCXCI 

Nos autos crimes vindos do Juizo Ordinario da villa de Prado, 
rios quaes 6 recorrente o Ministerio Publico, e recorridas 
Joaquim Ferrerra e Manuel Barbosa, se proferiu o decordão 
seguinte, 

Accordam os do Coriselho, elc., que, requerendo o rei1 na 
petiçào, 8.68, carta precatoria para no julgado de Yiita Cbã ser 
inqucrida a testemunha Narciso Lopes da Silva, dada para sua 
deieza no rol, 8. 42 F., sendo apuella passada, a fl. 50, e re- 
mettida ao Jriízo deprecado, sem a citaç3o do Subdelegado, 
parte na causa, como sc determina no art. -269.' 5 2." da Re- 
forma l u d ~ c ~ a r i a ,  e a Ord. liv 3." tit. i." L3,", c i ta~no  que 
nem ao menos foi supprida oo Jiiizo deprecado, 4 evidente que, 
tomado assim o depoimento da referida testemunha, sorn a 
previa intrmeção e assistencia do respectrvo agente do Minrste- 
r io  Publico, solemnidade ordenada no urt i i i 9 . O  da rnebma 
Reforma, se torna nullo a ~ u e l l e  acto, segundo o disposto no 
n." 4 do art. U 1 . O  e unico, pois que esse depoimento podia 
influir na decisão da causa, e em tempo se havia protestado 
pela observaocia da lei. 

Annullam portanto o processo desde fl. 47, e mandam re- 
metter os autos ao Juizo de Drreitn da comarca de Bragn, para 
se proceder a nova discussão, Jiirados e decisão 

L~sboa, 22 de JuIho de 1834. = Osorio=Puiva Pereira- 
Veilez Caldeira= Rtbeiro Suruiua. Tem roto do Conselherro 
Camello, O~orio. FUI presente, RcbeElo Cabral. 

- ( R d o s A c c d o s T d e J  I i v 3 o f l i 2 i r - D d o G n g 1 8 5 d a 1 8 8 4 )  

SESSÃO EM 33 DE JULHO DE 4844 

Nos autos crimes tindos do Juizo de Direito da  comarca d e  
Barcelios, nos quaes sãn recorrentes An.tonio Manuel de &11- 

randa e a Ehnrsterío Publico, e recorrido João -4ntonicr Fer- 
naodes, o Couteiro, se proferiu o bccordjo seguinte: 

Accordaru us do Corisellio, etç , que, clekrminando-se no 
art. 977.O da Norissima Reforma Judrciaria que, negaiido os 
rhus os facto3 que constam dos depoimentos das testemunhas 
da querela, esses lhes sejam lidos e os réus instados sobre el- 
les, isso se não pratichra no auto de  perguntas, a D. 29, em 
que ao r6u recorrrdo, negando o crime sobre o que fôra per- 
guntado, lhe o30 foram lidos os depoimentos das testemunhas 
da querela dc fl. 13 e 19, para sobre os mesrnos ser inslado; 
que, haisndo a parte accusadora declarado ria peiiclào de que- 
rela, fl, 2, a sua residencia, a eile se não deu copia da contes- 
tação. a fl. 70, e s6 ao seu Procurador, mas sem pile este mesmo 
assignasse a cer t id~o,  ii 75, contra o disposto no art. l 4 i I." 

i." da mesma No~iss ima Refoima, sob pena de nuliidade; 
que, requerendo-se na culpa appcnsd quc sc inquerisse por 
carka prcçalorrn certo iiumero de tesl~n~iiiil las liara a liuma- 
ção do processo iri\esligatoi*io, do rnesmo aplieIiso, a. 22, se  
passou carta de iriquerição com citação do querelado para a 
remessa d'ella, com oifensa dos a r t  983." e 956." da mesma 
Reforma, vindo d'este modo a revelar-se o segredo da justiça. 
Acresce não se haverem feito perguntas ao rku sobre o crirne 
do appenso, com infracçzo do art. 972.' da indicada Reforma. 

Por estas e outras nullidades que do processo constam an- 
nullam este desde il. 29, e o appenso desde fl. 20 em diante, 
e mandam que se remettam ao Juizo de Direito da  comarca 
de Girimarães, para os orgnnisar d~vidameiite segu~ido a lei. 

T,ishoa, 92  de .Tulho de i85h =Paira Perezra=VetEez Cal- 
deira=Osorio. Tem voto dos Chselbeiros bjagalhãea e Ri- 
beiro Sarana, P a i ~ a  Pereira. Fu l  presente, Rebello Cabrul. 

(R dubhcc d o s  P d e J  Irv S o f l  122-I) d o t i  nc2110de1881j 



SESSbQ EB S DE JULHO DE l8&! 

Nos autos cireis vindos da Rdagãa de  Eiihoa, nos quaes 6 re- 
correr,te a Fazenda Nacrcrnal, e recorrsdo o Commendador 
&arte Cardoso de %, se  prohrru o ;k~cordáo seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que o i " quesito, fl. 68, 6 
nullo, porque n'eile se propoz ao aury se estava prorada que 
ú auctor h-eesse sidn constante e invariavelmente fiel aos prin- 
~rgiog consigliados- no ar t  1 .O dacarta de Lei de- 25 de Abril 
de 1835, fazende-se dependw a rcsposb do S u q  de conheci- 
mentos de direito que elle figo tem o l i r ~ a ç ~ o  de saher, e per 
isso C: este quesito escuro 

E ignalm?nte nuilo o 3 O quesito e contradrctorio, e a res- 
posla du Jury, que simples e geralmente o julgou provado, 
tem o meorno vicio; porquanto, se são incertos os causadores 
dos prejitizos, corno se pode drzer que sào insoluieis e vice 
w s a ?  E não pudeitdo a resposta do Jury referlr-se u ambas 
as partes do queegto alterriatiuo, fica incerto a qual d'eIIes se 
refure, e por isso foi violado o art.. 157." $ 2." da 2 "  parte da 
Reforma que eatao regia 

E firi;limentc: nullo o 6.' quesito, que eiivolve diversos fa- 
ctos e parc:c:lliis em massa, e sem se fazer iirn quesito separado* 
para cada um; e por isso embaraçou-se a consciencia dos JII- 
rados com um quesilo ~ e r a l ,  a que ndo p o d ~ m  responder: e 
I ~ Q  com v~olação do art 184." $ 1." da 2," parte da Nova R-e 
fama, e art 6 " do Decreto de 7 de Agnsto de 1538. 

Concedem portanto a revista do Awordáo da Relaçào de 
Lisboa, fl 63, annul1ands o processo desde a audiencia geral, 
fl 83 inciusiv6, e mandam que os autos se rernettam ao Juizo 
de P ~ r e i t o  da scgunda \ara de Lisboa, para se pror-edrr a nova 
inçtrucç20, debates tt decisão. 

Lisboa, 22 de Julho de 1844. =Dr. Cmello-Vellea Cal- 
@%ra=Ribetro Saraivn=Osorio. Fui presente, Rebelfo Ca- 
brd .  IR dosAcc d o s  T d e d  11s Sof l  1 0 9 - D d n G  n " 1 9 6 d e 1 8 k i )  

Nos autos ciuezs vindos da Relaçio do Porto, uos quaes 6 re- 
corrente a Faxeada Nacional, e recorrido Ignncio Jose Pei- 
xoto, se proferiu o Accordão seguirite: 

Accordam os do Conselho, elc., que, tornando conheciinento 
do recurso de rerista interposto a fl:, coucedem provimento no 
mesnio; porquanto, proliibtndo o art. i t ." do ReguIamento de 
8 de Blaio de 183'1 a transfereneia de vinhos e mais Iiqurdos 
espiritiioaos de uns para outros armazens, ainda dos hahilita- 
dos para deposito de  exportação sem previo conhecimento e 
ordem por escr~pto do chelc da respectira sccçáo da Alfande- 
ga, termos cm que se não fcz a trnnsferenc~a de que os rCus 
foram arguidos, violoii-se a literal disposição (!'esta Lei, quando 
no Accorddio recorrido se julgou procedeute a dita transfe- 
rencIa. 

E para se cumprir a lei, mandam que os a i~ tos  deseam á 
Relaçâo d'esta cidade. 

Lisboa, 22 de Julho d e  185.4 = D r .  2kfagalhães=Paiv~ 
Pereira =l;elEe: Caldeira- Ribeiro Sarnzao. Fui presente, 
RcbeElo Cabral (R du,bcc d o s  T deJ ILT  ã - ; I  1 0 9 ~  j 

Mos aiitos eiueis vurndos da  Relação de Lishoa, rios quaes são 
recorrentes os herdeiros de Culliierme Goiido Creswell, e 
recorrida a I'iilrn Cunha k Oliveira, se proferiu O Accordão 
seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , que não sendo admiçsiiel a 
acção resclsoria ~siabelecida na Ord Iiv.  3 O tit 75.",pr., con- 
tra as sentenças passadas em julgado, depois do Decreto de  i9  
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de Maio de 1832, senão nos casos expressos no art. 5.", e nos 
aaipl~ados no art. f7.O da Lei-de i 9  de Dezembro de 1853, 
com legalidade foi dengada a revista pelo Accordão ernbar- 
gado, o qual se havra interposto do Accordáo da Kelação de 
Lisboa, que julghra improcederite a acgão pelos recorrentes 
ora embargantes proposta contra os Accordãos de fl. 6 1  e l i 5 ,  
que passaram em julgado pela desistencia da revista que dos 
mesmos se irilerpozera, por isso que 1150 se telido allegado, e 
muito menos provado, algum d'aquelles casos, não d e ~ r a  nem 
podia o Juiz da primeira instancia dar ingresso presente ac- 
çâo; nem obsta o que de novo se allegou nos embargos, pois 
que as nullidades que se apontam sbmente podiam ser allega- 
das e attendidas n'aqueila revista de que se desistiu. 

Portanto, registados os embargos, subsista o ,4ccordão cm- 
bargado. 

Lisboa, 26 de Julho de i 845 =Ribeiro Saraiua=Paiva 
Pereira= t'ellea Caldeira- Osorio. 

(R d o 5 . h ~ ~  d u S  T dc J li> t iOLI 111 ] 

Nos autos crveis tindos do Tribunal Commercial da segunda 
instancia, nos quaes B recorrente o Conde de E'arrotio, e re- 
corrido o Visconde de Portocovo da Bandetra, se proferiu o 
Accordão s e p n t e :  

Accordam os do Consellio, eic., que, scndo o fim da acção 
proposta pedir se ~erificassem as contas e ~ u l ~ a s s e  o saldo dos 
contratos da alfandega da ilha da Vadeira, pesca da baleia e 
sal do Hra711, e riào se achando taes contraios nacienaes com- 
~ r e h e n d d o s  em nenhuma das especies dos nrt. 204 ", 206." e 
1020.0 do Codigo Commercial (embora fizessem os arrematan- 
tes d'esses crinlratos nacronaes as conienyões e ajustes que qul- 
zessem), os mesmos coutralos, suas arrenialaçües e deperidcn- 
cias são locaçàes puramente ciiis, e como taes teem fGro espe- 
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cial, não s6 pard as  causas que a Fazenda Publica proyozer 
contra os seus arrematantes, mas para as causas d'estes entre 
si (art 427." e 437." da 2.' parte da Reforma Judiciarra, ti- 
gerite no tempo em que sc propoz a acção d'estes autos). Náo 
podiam pois os Juizcs Commerciaes tomar conhec~me~ito de tal 
acção, e fazendo-o obraram com incompetencia manifesta, in- 

fringirido os citados artigos. 
Annullam portanto tqdo o processo pela incompcteiicia dos 

Juizes, e baixem os autos ao Juizo de Direito de Lisboa, a que 
por distribiiíq50 pertenceram, a fim de se proceder ali na con- 
formidade da 1e1. 

Lisboa. 29 de Julho de 1S.C4.=VelEez Culdeira=Dr. Ca- 
rnelEo= Osorio. Tem voto do CunseIheirn Paivd Pereira, Vel- 
lez Caldeira. Fu i  preseiite, Rehelto Cabral. 

[R dos Acc do S T de I lir 3 *fl H 3  ] 

Nos autos ciceis iindos da Re lac~n  de Lisboa, nos quaes E re- 
corrente Manuel Josb de Moraes Correia, e recorridos Chris- 
toião Josb P e n d o  e oittros, se proferiu o Accarddo seguinte : 

Accordarn os do Ccnseilio, etc., que, sendo nullldade iiisa- 
nave1 a omissão de  conciliação nas causas nàci exceptuadas, 
como determina o art. 64." da 2.' parte da Reforma Judicra- 
ria, qiic n d  Ko~issima passou para o art. 211.O, e não sendo 
a de que se trata c~m~rc l iend ida  em nenhuma das excepções 
espectticadas no art. 5 3 . q a  citada Reforma, 210." na Novis- 
sima, pois qce iiem a Fazenda Nacional e,  como se allega, 
n'ella immediatamente interessada, nem a parte provou, como 
lhe ~ricumbia, quc os riiris (posto que mais de dois) fossem mo- 
radores em differentes districtos de Juizes de Paz, antes ao 
contrario ? e  mostra por documeritos existentes nos autos, 8, á 
lista do exposto, fora de duvida que antes do processo de-í~a, 
em espressa obyervaricia da  citada Lei, ter-se previamente sub- 
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igelldo o seti  objecto ao kirza da cancllia@o, o que, wruo os 
d a s  rnoskraa deixau de praticar-se. ' 

PostantQ concedem par este fundamente a reut3ta, annuI- 
Iam-u prwesso, e mandarn que o ieestrio baixe au Juizo dc Di- 
retto de Mertala, para se cumprir a lei 

Lisboa, 30 de Julho de 1845--.-41ireu CastqYo Branco* 
Visconde de LuLorim= Leit&o= Cdrd= Car&so. FUI PI* 
seate, He6eZ.h Cabral. 

( R . d o S b c i d 0 S  T dcJ Iiv 5 " f l  113r-D d o G  n .~*211de18 i1  1 

Nos autos &eis de agravo  dc instrumento vindos da Relação 
do Porto, iios quaes 6 nggravari* Jesi. Caetario da Silra, e 
aggralada Benta Joaquiris Pereira da  Costa, se proferiu o 
Accordão aeguinte : 

Accoidam os do Conselho, e tc ,  que aggra~ado foi o aggra- 
iante pelos Juizeb da Reiagao do Porto, que no Acco~dào de 
fl. 16 denegam a iritergia~iy20 do recurso de revisla, iuiidau- 
do-se em que, attenta d natureza do  Accordào de que pretende 
recorrer-se, rião tem logar este recurso. 

E cnmo dos autos consta que, pclo Accordno, O. 14, sc ~ u l -  
gou procederite e provada a eacepcão que a parte citada oppoz 
á jyrisdic~do do Juiz, e se declarou a sua incompetencia, e 
rorifosme a Ord IR. 3,> t l t  69 ., pr , tem força definitiva 
aguda seoteoça inter~aciiloria que julga r i b  valiosa a citar&, 
0.u que o demandado iiáo e abrigado a responder, e em geral 
quando o feito 6 por etIa acaiiado, por maneira que o Juiz que 
mandou citar nan p n d ~  ii'elle por aquclla citac;'ao mais Iirore- 
der, nem dar sentença de6uitii.a no principal, mask logo finda 
a crhcã~; e declarando tambem a Ord. Iiv. 3.' tit. 20 " Sj 9,' 
C/IIP, np caso em que a ~ncompetencia for julgada, seja o rku. 
absolvrdo da citação, 6 visto que iio termo da expressa dispo- 
s igo da lei a decisão do Aecordào, a !I. i$, tem forra de sen- 

teapsd&firwtii4a,.~ern-amhacgo deqgire bise prakndo em ag-graw 
de p e ~ i ~ ã o ~  .e de qw& scatelig da grirnerra rr&ancla q ~ n d a  
~ r h ~ l l i z  se pronuncio p u ~  r& Juiz, cofnptci rigra'o depehç+ 
OU de i n s t r u m t n ,  nit 1o~ma do atado $ 9." e cios art. 3Ii7P 
e 3'29 O da Koiissima Reforma Judiciaria; sendo certo que, 
n h  sii n'esh caso, mas em liarios wtnus axocPliados da regrã 
do tit. 69 'da Qrd. lir 3 O, a aggriivo de petigão ou insh-uirierito 
e admitiido de seetenças inkrlocukororias com forqa de definiti- 
vas pela Ordenação do Reiaio* e que a dispusT@u dos relèridm 
artigos da ~ u w s s i m a  Reforma. que 6 a inpsrna do citado $ 9.", 
nâo pbde derrar de considerar-se como e'rcepczo da regra geral 
do art. 682 O sobre as a p r p e l l a ~ ò ~  das ~~ilerlocutcrras. 

E porquanto n50 ha Lei alguma quc expressamente Iiinite, 
no  caço dr que se trata, a disposinso genrrica do art 682.', 
bcercd das revistas, assim cnmo se Irmitou a do citado tit 69." 
e art. 681.", substiiiiindo-se o aggravo de peticâo ou instru- 
mentir ao resurso de nppellação, qHe antes d' jm tirilia lopr,- 
60 so conturme o diseilo cornniim, mas mesmo por Lei ex- 
pressa d'esk reino : 

Uccloram, proiendo no aggratri, iiisuhsistente u fundamento 
do Bccordao, fl 14, e m,mdam qire, reformatio o mesmo Ac- 
cordão, se sigam os termos prescriptos ua lei. 

Lisboa, 30 de .Tulho de 188Õ. =Lectko- Feigue%ras=Ca~- 
doso- ~ a 6 r ~ l = A b ~ m  Cristello Branco. Fui presente, Bebe& 
Cahral. doçhc i  d n S  7 d e J  ~ i v  5 O U  1L1 v -T) d o G  n 018Bdet8L6.) 

Nus aiitos c a e t s  vindos do Tribunal Cornmercial de segunda 
~iistancla, nos quacç 5x0 recorrentes Augusto Xatier Palrner- 
nm e o Coride de Farrobo, na qunlrdade de Iiqu~dabrios do 
contrato cio tabaco do apno de 1817, e recor~ido Francisco 
W r a l  Temeira de Mordeu, se proferiu o Accordão seguinte: 

Acccordam oe do Conselho, etc , que, sendo o presente pro- 
cesso dependencia da outro n." 2:516, cntre as mesmas par- 
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tea, e já annullado pela incornpetencia, annullam Egualmeute 
este processo, pois que a causa não é cornmercial, sendo a de 
que se trata um coiilrato da Fazenda Nacional, que tem Juizo 
proprio, na f6rrna dos art. 1 8 6 . O  e 388.O da Pt'ovissima Reforma. 

ilnnullam portanto o processo, e barxern os autos ao Juizo 
de Direito da primeira instancia d'csta cidade (a que pertencer 
por d~stribuiçâoj, a fim de sc dar  cxcçuçào & lei. 

Lisboa, 4 de Agosto de iSB4.=VeEtez Cald~zra=X)r. Hu- 
galhães = Dr. Canaello = Ribeiro Saraim. 

(R dos.4ec d o s  'I' deJ IIJ 5 O f l  115)  

DCC 

Nos autos civeis vindos da Relaeno do Poria, nos quaes são r e -  
correntes Antonio de Araujo Cuimatães e mulher, e recor- 
ridos Antonio da Silva Marques e mulher, se proferiu o 
Accordão seguinte: 

hccoidam os do Conselho, ctc , que baixem os autos a Re- 
Iacão do Porto, para se proceder d nova a~~aliaçào, attendendo 
a que a de fl. 118 se acha visivelmente viciada ou emendada 
sem resalva. 

Lisboa, 6 de -4goslo de 1848.=Ayuzar =Leilão= Car- 
doso. (R uusAec aoS.T d e J  Ilr 5 ' 8  118; 

DCCI 
SESSHO EM 8 n R  AGOSTO DE 384A 

Nos~ãutos de cocflicto de jurisdicyão positría entre o Adrriiriis- 
trador do halrro do Roçio d'esta cidade de Lisboa e o Juizo 
da Conservatoria Ingleza, se prol'erru o Accurdão seguinte: 

literal disposrção do art. 258.' do Codigo Adrninistralivo no 
seu 3 O quesito, ou de outra alguma Lel do reirio em vigor, ou 
excedeu a espttera das suas attrrbuiçòes na especie'dos mesmos 
autos, por mandar letantar directamente pelos pobres da fre- 
guezia dos Martyres, perante elle habilitados com as qualida- 
des exrgidas no testamento, ou por seu hastente Procurador, 
a parte da legado pertencente ás  referidas habilitadas, na 15- 

portancia das quotas que lhes são attribuidas no sobredi to tes- 
tamento; porquanto, acharido-sc o diiilieiro no deposito publico 
por ordem do niesmn Juiz, e a requerimento dos testarnentei- 
ros, que se não oppozeram a identico lc~antamcnto feito pelas 
primeiras dez pobres, que vieram a Juizo, s6 ao Juiz pertencia 
ordenar o levantamento do deposito, em favor de quem tinha 
obtido senten~a em Juizo, sem que isso possa de modo algum 
empecer o exercicio da auctoridade administrativa para tomar 
as contas, nem aos testamenteiros para as darem; porque apre- 
sentando estes os dnciimentos judiciaes, qize determmavam O 

levantamento e disrribuição do dinlieird, a autoridade adml- 
nistrativa t e d  de abonar-lhes a importancia d'esses documen- 
tos, e uo caso de o 1130 fazer, ou de levantar qualquer duvida 
sobrc a legalidade de tal dcspcza, ao JUILO cootenctoso dciem 
passar essas questões, na conforniidade do art. 848." $ 3." da 
Novissima Reforma Judiciaria. 

Lisboa, S de Agosto de 1844..=Dr. -agalh.ães= Agzsâar== 
Dr. Camello = Leitão (Vencido) = VelEsz Caldeira (Vencido) 
= Cardoso =Ribeiro Saraiva = Cubral (Vencido) = Akeu 
CastelEo Br a~aco (Vencido). 

[R docAcc .doS  T d ~ l  1iv 5 .íi 119 -D doG n 0211 d e 1 8 4 6 )  

Acco~dam os 40 Conselho, etc , qirc no conflicto constante 
d'estes alito* o Juiz da Conservatoria Inglcw nào offendeu a 



DCCIII 

&ccadmi &s 40 'Outiselho, cic , qae clso pr~vtme~tr i  ao re- 
a~r.50 de reris%a trrterposee, a g., pe la  incmpefenara com que 
wifuize do Carrwlremo tmopi coulimimentn e decidrn a presclntc 
'quelith, cehtm indo d'esk mcrd.o a disposi~ão do arl i@%.." 

,~de.Codigo Cemim:al, e hm.assicw do srt 803 "do mesmo 
Csdigo; pcirqriãnto, c~nstrtriindo .ach dc cornmepcm; segundo 
este artigo, a rwencta da mesma mercado~ia, posto que tra-ba- 
Mada, isto ae na0 qerrfica na  PspeoIe dos autos, em que o phar- 

"inbceatao-seinà'o Irmila a polir e traballiar a causa cumprada 
'-&rnd a l t m  a sua sriht.âncta, ficando sempre a mesma a imo 
p ~ ~ n c i p a l  ed!mrnaante, ~ n t e s y e f o  çuntrario, alterando ,a substan- 
~ r a . & a s  dmgas ~ompradas, ias f ^ ~ ~ a s f ~ w â  e i~csrtet!!ra total- 
irnewie, formando d'elhs substancfa's e ob-ctos compldamentc 
aoios e aatrsus, nos quaes a dioga,sem a appãreeer, qeasdo 
niuito, como remuto e, militas I ezes, ~mperceptirel nccesrws-ie; 

+ondemsulta que o hotrcano ou pharrnac.eutico, no exeaeicio 
da profissão lihera1 qite eserctta ve:ri bencticio da humrinidadc, 
8% rmende as drogas com~wadas, mas srm 0 b j e ~ k o ~  creados 
pelo seu trabaiho screiil.ifico e ~ndustmia p-rniitrvù, a qw p6de 
UnIcawente jasts6mr ta omissào dos pharfi:aceat~ccs rins listas 
deterrn~nâdas no art 1045." do Codigo C ~ r n m e r c i ~ ~ l ,  como 
demonstração evidente de qrie ci TrrbunaI respcctiio :em por 
arionid qne a manipula~ão feita pelos 1Jrii.rcarioa e phdrmacsii- 
licos das d r o ~ a s  salutif'eras para as çonPeiler em nietlicamen- 
tos, rãu t! acta de commerc:!o 

An!iollam poriarit,~ todo o processo, e malidam qiie baixe i 
pr imem inslaociù c~vel ,  para de n0í.o ser instaurado e dt?cid!do. 

L~cboa, 9 de Agosto de fSlh.=Dr iMctgulhiáes=Dr. Ca- 
meilo- veilea Caldeira = Rtheiro Sarazca 

i{o:A,:c d o  S I' iieJ Iiv 5 otl !I8r ---a do G n b211iltr 1864 ) 

-Nos autos civeis vindos da Rela~zo de Lisboa, rios pnaes 6 re- 
corrente r, Conde de Riama~or, e recnrrido o Llekgado do 
Procuriidor R g i n  na segunda vara de Lisboa, se preferia o 
Accordáo seguinte: 

Accordam em conferencia os do Censelho, etc , que conhe- 
ceni do rccurso, airida qiie intv~posio do L4ccordáe, (1-. 3'35, pro- 
ferrdo em angrato de petiçào, porque o mesmo Accol-dáo, re- 
vosando a senteno, fl 381, e mandarido conaa eIta ccntar os 
6 por cento do ar t .  656.' da Novissrma Reforma fudici~iria, 
tem força de derirlitira; e conhecem não obstante o talor dos 
6 pcr cento em questão, porque sendo elles uma pena, em pe- 
nas e custas nso ha alpida. 

Conh(:c:erido, c!)ucicclcirn a rc:v!sla implorada, ~)or.q:~v o hecor- 
dão recorrrdo, a fl 395, da Relaqão de Ersboa fez !,?!$a qph-  
ertcão dolmesmo artrgo em que se fundori Periencii origroa- 
riamcnie a exwtigâo (te que se tiata aos relig~nsns cai-melitas 
descalces $esta cidade, c estando a carisa si\ co- penhora, pa- 
rou desde 22 de dbnl de 1833 at8 23 de Dezembro de 1536, 
coma mostram os atutos a 0 115 v. e 116 v ,  em que %e v& 
ter sido distrtbiirda coriin cama da Fazrnda Nacional; e enlãa 
requereu o Ministerro Publico que fosse citada a parte paya o t 

seguimento do pleito, feito o que se  deviam continuar m an- 
10s uo meimo @ir~isCerio Puhliro, Fiaia apontar os leimo8; ate 
requerimenio de P I f 6 I foi deferido z fl 117, e a fl 121) se 
v6  uma c~tdção para o fim reqcerido feita na pessoa do mbr- 
domo da exer:iitiido Não h n l i w  porem ciiapzo feita no esecn- 
tado para o pagamento no decpndro, nem estc jamais se Ihc 
assignou, como os autos írostrair negatrjarneiite Foi  citado e 
erecuta:!ii, a fl, t5.3 r , l ia pmsre d« irrr Procurador para sa- 
tisfazer ao disposto iio art. 10 do Decreto de 26 de Nalern- 
bro de 1536, e logo, dentro dos dras marcados por esta Ler, 
foi o executado requerer ao Thesouro o pagar por encontro, 
e assim o prova o executado 3 fl. t 55 e 156, e em parte al- 
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gumii dos autos se impugna; nào podia portanto ser cnnde- 
mnado nos 6 por cento, que, segundo toda a Iegiçiaçiio, s6 fo- 
ram devidos pela execução vi\a, e só se carregam contra os 
devedores morosos. O reco~rente nunca estete ern mora, não 
houve contra dle e s c c u ç ~ o  v i i a ,  pagando por encontro; frilsa- 
mente pois se Ihe applicou a disposiçâo do art. 656.' da No- 
vissima Reforma Judiciaria 

Declaram portanto nulla a decisáo de direito do Accordão 
recorrido, e baixem os autos á primeira secção da Relaçáo de 
Lisboa, para se dar cumprimento lei. 

Lisboa, 12 de Agosto de 3 Skí.=Vellez Caldeira= Dr. Ma- 
gnlhiies =Ribeiro Saraiva. 

A . d o s A ~ c  d o s  T.deJ  li. 5 * 8 ' 1 2 0 v  -I) doG n.'214de1844.) 

DCCEV 

Kos autos civeis de aggravu de peticào, cm que E aggravante 
Miguel Antonio Hall, e aggravado Alfredo IIenr~que Lin- 
demberg, se  proferiu o Accordáo seguinte: 

Accordam em conferencia os do Conselho, etc., que aggra- 
vado foi o aggravante no Accordão, fl 28, de  que se recorre, 
em se lhe negar a interposição d o  recurso de revista pelo unico 
furidamerilo de térerrt os autos h a i x ~ d o  á primeira instancia; 
porquanto, se a materia do Accordao de que se prefende re- 
correr for tal que d'elle compita o recurso da reirsta, não p6de 
a parte ficar prikada do direito que tem ao recurso no praso 
que a lei determina, pela circumstancia de terem logo baisado 
os autos A primeira instancia, devendo, em tal caso, o Juiz re- 
iator deferir aos termos em conformidade com a Ici, aprcsen- 
tando-se os auto5 na Rclacão. 

Portanto, provendo no aggrato, mandam que, reformado o 
mesmo Accardão, se proceda nos termos marcados na lei. 

Lisboa, 13 de Agosto de  18&4.=Abteu Castello Branco= 
Agulu+-=Leitão. 

DCCV 
SESSSO E3l 16 DE AGOSTO DE tW4 

fios autos cioeis iindos dii R c l i i ~ ã ~  de Lisboa, nos ,siiraeu são 
recorrentes Thomasia Joaquina Caldas e sua irmã, e recor- 
rido J O ~ O  Moniz da Silva Leitao, se  proferiu o AccordZ~ se- 
guinte: 

Accordam os do ConseIho, etc., que não attendem os em- 
bargos de fl. na parie em que estes se dizem da declaragão, 
por não terem sido aprcseiiiadns ern ttlmpo e fhiirrnii rrpilar,  e 
t i a  parte em que se Ilies dá o fundamento da falsa causa; por- 
que csta náo existe, ~ i s l o s  os autos; porquanto, o viuvo, para 
vir a Juizo, n ~ o  carece de provar O seli estado, antes á parte 
contraria cumpre impugna-io, e proiar a verdadeira condicão 
do auctor na aclualidade: alem de que o embargado denran- 
dava crn beiieficio do casdl, e demandata bens pertencentes a 
vinculo, cuja adrninrslrnçào exc lus~~amente  lhe-tocara, guar- 
dadas as obrigações relativas ao immediato sirccessor, o qual 
igualriienie outoigou com o mesmo recorrido, como se i& na 
procura@o de fl 12. 

Nos autos não existe a procuraçao para a concrliaçSo, por 
deier achar-se no Juizo competente aonde cumprra impugna-la, 
e a proçura~ao que se acha a fl. 3.2 dá poderes para fazer trans- 
acções, que 8 o mesmo que da-Ios para transigir, d'onde re- 
sulta não haver nullidade sobre qualquer d'estcs dois liontos, 
nem por conequrncia falsidade de causa na derattençdo de taes 
allegaçòes. 

Pretender que a acç;io de Iesão não pertence no senhorio 
directo, e que não 6 segundo as regras de locaçào conduccâo 
que este pleito derlo decidir-se, 6 nllegar contra direito es- 
presso, o que 6 justamente prohihido, c o direito rliie devi. re- 
ger 6 o expressado na Carta de Lei de 6 de Julho de 1776. 
V O valor'dos prasos em questão, ao tempo do  contrato, não 
foi omittido nos autos, nem a alternativa allegada pelos em- 
bargarites lhe competia desde quc se mo\cu Jcmanda para res- 
cindir o co~ilrnto, ncrn ultimamente a preacripFãa póde ter  lo- 
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gar, ou seja porque da posse toinada pcfos embargantes atk 
que se propoz a prcscnte a s g o  não decorreram qu~nzè aniios, 
ou principdlmente porque, tenda-se no Accordzo de LI. 1uIgado 
protada a mi fb do pae dos enibargaiites, náo póde n'este caso 
haver prescrrpçio; ou prqw ainda puc esta fwie admittida, 
nâa podia ser riarnor de ti-i&a amos,  os quaes não tmharn 
decomdo desde a c d e b ~ ã o  h contrato a& 6 propusitura da 
acção, á .rista do que, não podendo arguir-se de falsa causa 
o Accordão de tl., proferido na Kelaçdo, muito menos para de- 
terminar a re fo~ma ou a nullidade do Accorrlão do Supremo 
Tribunal de Iusttça, fl., o qual mandam que subsista sem em- 
bargo dos embargos. 

Lrsboa, li3 de Agwh de i a ~ . Z = D r .  UagaEks=J7t'l.1Icz 
Cddemru- Rib2it-e Saraiva- 

NO; autos cweis i-indo5 da Itelaçâo do Porto, rios quaes pn- 
meira recorrente D. Anna Casimrra de Lrma, e segunda re- 
corrente D. Noria do Carrno Cardoso Pereira, se prokriu o 
Acco~dão seguirila : 

Accordam os do Conselho, etc., que, vatos e  elat ta dos esks 
autos, em que de Acmrdeo da RelaGo do Porto, fl. 409 v., 
confirmatorio da serilença de f l .  381, sào sfrnultaneameote re- 
correntes e recorridas D. hnna Casimira de Lima e D. Maria 
do Carrno Cardoso Pereira, deoegam revista á primeira recor- 
rente por ser destilude de F n d m e n t o  o seu recurso, visto 
que o dilo Accordáo e sentasça, reje~~aedu a arbitraria reduc- 
çao de dinheiro de papel a metal, e admit t ido a entrega do 
preço nas proprias especics da moeda em que f8ra recebido, 
w p r i a  a julgado e O~denaçóes respec~iuas, e c m  especialk 
dade as Leis do i.* de Setembro de 1832 e 3i de Dezembro 
d e  1837, que mandam pdgar nas especies em que bram coa- 

?ra%tdas as drvidas anteriores ao Decreto de  23 & leulhe de 
I$.% qw ertiagniu o papel moeda. 

E não C menus rrnprocedente a outra pretenção cfe que os 
mbargos  de m s  de cor"l$a, julgados pelo Bcco~dão reco~ndo, 
f anm offerec~dos fbra do  termo de tres dias, presci'ipto no 
art. 273." da Kdoomci J~$rciaria de 23 dc Jamim'de 1837, 
porqve essa drspos~ção e a do ai% %%.O, que lhe eorresponde 
na Ko!rssirna Reforma, é inappl~cavel ao easo, em tudo d i ~ e ~ s o  - - 
do qw n'ejlas se trata 

ConcebPm porem mvrsta fi segunda recorrente D. %aria do 
€armo Cardoso Pererra; porpztnto, sendo a cmta de ft. 440 
iançâda, não face dos dutas e das sentatas, fl. IW, $30 r., 
c '26 t ,  e I\ccordãos dt. f l ,  135 I e 303 v., quc pois:ir:im crn 
julgado, mas a wsta de documentas extraju&ier~lme&e apre- 
sentados ao Contador, que pm e l k  se regulou com o & n ~  do 
]uIgamenta; o ,kmoddo re~orrtdo, &o m a n d a d o  emendar os 
demais erros d'essa iriadmrssivel corila, iridicados nos artigos 
de fl 416, com referencia aos dc A. 339, e allegação de fl. 502, 
velu n'essa parte a lulgar coutra outra sentenga já dada, io- 
fi.irigirido a expressa disposição da Ord li\ 3." tit 75/, pr. 

Mandam portanto i emtkr  os autos a Bela~ãa de Lisboa, 
para cumprir a lei na referida parte sonnwte em que não se 
acha cirmprida. 

Ltshoa, 47 de Agosto de 1831 =Felggeiras=Apiar  = 
C a b r n l ~ A b r e u  C.hstcllo Brmcn 'rem voto do Conselkiro Çar- 

IR dos heç d o s  T d e 3  ]ir 5 "li 1.28 -D du G u 9 1 ' i d e l S i i ; :  

h'os autos czveos vindos da Relaqão de Lisboa, nos quaeu e re- 
cnrrente a Marqueza de Loulk, e recorrido O-Conde dos Ar- 
cos, se profetiu o Accordáe segatote: 

Accordarn os do Conselho, etc., que, iatenbrido a recorrente . 
a a e ~ z o  de reivindieaydo de um praso sibo ern $liirvilla, e aI- 
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legando nu art. 2.' do libello, fl. 7. que o dorninio directo 
d'elle pertenceu a baziliea de Santa Maria Maior de Lisboa, e 
hoje 6 directa senhoria do mesmo a Fazenda Nacional, 6 claro 
o interesse que n'este litigio tem a mesma Fazenda, e por isso 
dev&ra ser ouvida (art. 52.' n." 1 ? e art. 7 i9  O da Novissima Re- 
forma), Dos aulas porém c0nsl.a negativamente que ii'cste pro- 
ceeso não tivera interven-a o Ministeno Publico, nem na pri- 
meira nem na segunda rastancia. 

Concedem portanto ri reyista pela viola~ào dos referidos ar- 
tigos, annullandn o processo desde o seu principio, e mandam 
que os autos se remettam ao Juizo de Ilireito da primeira vara 
de Lisboa, para proceder a nova ~ostruccáo, debates e dc- 
c!são. 

L~sboa, 19 de Agosto de i 844.==l)r. Camello=Yai~a Pe- 
rerra= Velelkz CuEdeera=Ribeiro Suruiea 

[a t i o ~ d ç c  do9 T d e l  Ilv 5Ofl lY5ir-1) dolX u o 2 2 í d e l M k ]  

DCCVIII 
SESSdO E31 19 DE AGOSTO DE lôal 

Nos autos ciaeis de appellação do Juizo de Direito da qurnta 
vara, em que são partes appellantp e aggravndo o Uesem- 
bargador %anue1 Joaquim Bandeira Bmaus, e appellado e 
aggtavauie D. filaria JosP de Sousa, se proferiu o Accordáo 
seguinte: 

Accordam em conferencia os do Conselho, etc : que aggre- 
vad:~ foi a aggravante pios  Juizes do ikcorrdão, fl 3.53 v,, da 
Re la~ào  d'e:ta cidade, pelo qrial foi denegada a iiifrrposrç~o do 
recurso de retista dodccordâo sobre embargos de 8.334, que 
sustentou ri de B. 316 v., vrstos os autos; parquanto, o valor 
da causa excede mariirestamente a aicada dn  Relat;ão, attenta 
não sú a simples differença do agm da papel moeda, sobm que 
se guestioiia, mas muito a excede todo o agio calculado e con- 
tado em muito mais dc: i:000&0OU, sendo clue esta ~rnportan- 
cia I. que faz o valor d n  causa; e por isso, com offensa do 

i02 
ait. 682." da Novissima Reforma, se pão mandou no decor- 
dá0 recorrido cscreler o rccurso de revista. 

Rerormado po is  o inesino Accordão, mande a Rela@o es- 
crewr o recurso na fbrma requerida. 

Lisboa, 19 de Agosto de 1844.=Paiva Percira=Dr. Ca- 
mello=Vellez Culdeira. !R ~ O S A C C  d o s  T de s IZY 5 a íi 123 ) 

DCCIX 

Nos autos civets de asgravo de petiçào, em que são partes a 
Marqueza de Kiza D Thomasia de Mello e o 3larquez do 
mclirno titulo, sc proccr~u o hccurdso seguide: 

Ilccordam as do ~oeiselho, ete , que aggravado o aggra- 
vante pelos Juizes da Rela@o de Lisboa rio Ai:cordóu, CI. 99 v., 
de que se aFgrava, em não mandarem escrever o termo de 
revista requerido a 11 fOl; porquanto, excedendo a causa a 
alçada do J u ; i o  a quo, c sendo aqurlle Accordzo, posto que 
interlocutoiio com forca de dpfinitivo, pois que o processo, de- 
pois qu': se tornou coritenc:oco, corre nullamente sem drstri- 
burç~o  (art 595." $ 3 o da ]\Tovissima Rciorrna, Lci de 3 de 
,4bril de 1609 e hlrara de 23 de Abril de 1'123), por isso do 
Aceordao recorrido resulta damno irreparavel; e por serem ex- 
cessivos os rendrmenios penhorados e não se allegar ricm pro- 
l a r  que a aggrarada Icrn meios de indemriisar o aggrauante no 
caso d'este a tina1 ohter melboramenio; 

Provendo em seu aggravo, mandam que os Juizcy recorri- 
dos, reformando o seu Accordáu, fl. 99 v. ,  f q a m  escrever ao 
aggravante o recursn de revista, qi!e em tempo requereu. 

Lisboa, 23 de Agosto de f 844.=Dr. Ca~neElo=Puiua Pe- 
reira=velellea Caldeira (R ( 1 0 ~ ~ 4 ~ ~  do S T dc J 1 1 ~  a B 19'1 ) 



Nos sirtus cigeis vtudas rlo R h t i n a l  Conirnerci~1 de segueda 
inrtanr~a, nos quaes sdo recorrentes os Caixas l~qhrdatario$ 
do contrato do tabaco, findo em 1517, e recorridu Frari- 
crsco Cabral Teiseira de ~ m 6 ,  se prtiferiii o Bccordãn se- 
gu31tte : 

Accordnm em coriferen.c~a os do Conselho, elc . que recebem 
e julgam provados os embargos tle f l .  68, para o fim de refor- 
marem o Awmdào, 8,  65 v,, vistos os autos; po~guanto, fun- 
Irido+e este nos art- 427 o a $53.7." da 2," parte da Reforma 
Jiidieiaria de L3 de Janeiro de .153"í, a que corresporidem OS 

art  156 " e 346 ",I Ko~isslrna, nenhuma applicaçdo tem ao 
ponto clifititro\eriido aqrielia legislit@o, que B sú applicawl A 
Fazenda Publica, e quando tem que demandar os recebedores 
e errematantes das rwdas Escaes, x u s  herdeiros ou sublocados 

E visto tratar-se n'estris autos da qucstãn entre os Caixas 
lkjic~dittarros de contrato do tabaco que acabou em 18f?, e 
o embargante por cabeça de sua mulhe~, herdeira de um dos 
sncins do ref+rrdo cuniraLo, e taes ytlest6es sepm de naturem 
mercantil, ou se trate da divisáo e 1iquidaç;io de lucros, ou de 
quaesqaet. t i  ansacçòes accessorias para deritar da  w ~ e d a d e  e 
seguciaç6es a maloi- sa~tageni p s i i c l ;  e devendo p r  isso 
agitar-ie a, presente qwistaçl mo bro commerciai, segundo es 
art. 12." e 1Q.B O do Codigo Gommeraal, de que os embar- 
gados nunco du~idaruru, é evihrite quc no Accordiíe embar- 
gado se psoced&ro ccrw mamiesta nullidade do processo e da 
sentewrt, 

Portanto e o rnilis dos autos, reformando aguefle Acca~dâo, 
stándaai que O ~w.~rstu,atergosto da decisào 'da prmclza in- 
staiwa cornrnercial, a fl. 51, seja posto em tabeua, pain se 
novamente dra para a decisao do mesmo 

Lisboa, I& de Outubro de 1885.- Puna Pereira=rellcz; 
Caldeira (Vencido) -Cubral=l i ibeiro  Surn~i.« 

DCCX I 
SESS.&O EM 44 DÊ  OFTWRO DR N P L  

&u autos c?aeis vuiridos do Tribunal Commer~ial de segunda 
mstancia, ass quaw d o  recorrentes Bamsto X a ~ i e r  Pdrna- 
nm e o C e d e  de Ywr&o, na qualida& de Iiqwdatario do 
cuiitrato do tabaco do anuo de 1817, e rworndo Fraucisccr 
Cabral Teixeira de Moraeç, se proferiu o Ac~ordão seguinte: 

Acmrdarn em confereum os do Conselho, etc.. que recebem 
e ju4gam provados as embargos, %,66, para o fim de refor- 
marem, como reformam. o ACCQP~~O, I). 63, a que são oppos 
tos, porquanto for v meme Aecordão proferido e m  falsa- cau- 
sa; poib que, nãU s6 o proeesbo n." 24-16, de qae este 6 be- 
pendencia, se julg~t? 1% dui campeteecía dm T~rbunaes Com- 
rawcmes, mas effestruamenk a causa P5cemórereial,'n50 sb pur 
sem commmciantes as partes q%e ~'e l la  tipram, mas porque 
o sea objecto e commereis~. quarito h socredade pe~ticular for- 
mada entre o s  coatxzdadores para depois urremafarern os con- 
tratos nacionaes, de cujas contas se trdfã; eornpei-encia edabe- 
iecrda p e h  art. 20X0, 904." e outros do Codige Cem- 
rnerewl.. 

Reformando irssi* a Accordão embargrado, tornem os atttos 
a fazer-se condaws, paita se decidir coa@tenterneate o objecto 
principiil da revista. 

Lisboa, 14 de Outiihro de 1844. = Vellez Calrlaira (Venci- 
do) = Dr. Wagalhães =Baiva Pereira=Rzbeiro Saraiua. 



DCCX JI 

Nas aittos czzeis tindos do Tribunal Commercial de segunda 
instaricra, nos quaes I! recorrente O Conde de Farrnbo, e re- 
corrido @Visconde de Portocovo da Bandeira, se proferttx o 
Aacord30 seguinte : 

Accordam em confeieacia os do Coiiselliu, etc., que  reccbem 
e julgam provados os embargos, fl. 224, oppostos ao Aecordãu 
de fl. 22i, para o fim de reformar, somo reformam, o mesmo 
Accerdão; pois que com faka causa se jukgou n'elle r[ue as con- 
t r a t a  nacruoaes da Alfanctega da >lha da Madeira, pesca da 
baleiti e sal do BraziI, de que se trata nos autos, eram localòes 
meramente civrs; porqrianto, posto que assim seja quanto aos 
contratos feitos com a Fawoda Publica, comtudo, quanto aos 
outros que os socms fizeram entre SI sobre seu? interesses par- 
ticulares, szo cwn effeito sociedades commerciaes em toda a 
ex ten J o  em que as consrdcram os art. 2&2.", 204.0, 2 O f i . O  e 
102 9." do Cudrgo Cornmercial. 

Reformam portanto o Aecord~o íl. 221, e WJW feito nova- 
mente propcstn a final. para se decidir o ngucio prtncipal. 

Lisbod, 14 de Outttbra de iSM,= tíellei; Culdeara (Venci- 
do) = Paisa Pereira=Rabciro Saraiua= Cabral. 

(R drsdcc ciu S T de J lir 5 fl 131 V } 

Nos autos czu~is vindos dá Re la~zo  do Porto, nos quacs d re- 
corrente a Fazenda Kaciorial, e rccorrido Luiz C~rrillio, se 
proferi11 o Accordao seguinte: 

Accordam os do Conselho. etc., que, sendo a natureza d'este 
processo, alem de cr\eI, tamhem penal, por se tratar do crime 

de contrabando, ciijo processo, segundo o art. 433." da 2." 
parte da Reforma Jiidiciaria de 13 de .Taueiro de 1837, tem a 
natureza de criminal; e conhecendo por isso da revista, n50 
obstante a aia1iac;ào que se fez do valor d'esta causa; 

Constando da guia, a 8. 6, que o rccorrido tnnduzíra do 
Souto, comarca do Sabugal, cincuerila e seis ajqueires de azeite 
em sete catalgduras, e sendo-lhe appreliendidus junto ao logar 
de E'iães, da  villu de Trancoso, quarenta alqueires do dito em 
cinco bestas de  carla, encontrando-se d'este modo menor quan- 
tia do que a declarada, onendeu-se diiectamente Ô Decreto de 
88 de Junho de 1842, nrt. $S.", regra e.", em se haver ab~ol-  
vido o recorr~da no .4ccorddo fl. 73. 

Portanto, concedendo a revista. mandam qrie o processo 
baixe d Iielação de Lisboa, para ~ihi  se ohservar a lei. 

L deferirido ao otiiçio, fl 821, visto que 0 s  autos par sua 
~a tureza  se nào podem demorar, dbem-se ao MinisterioPublico 
as cci i id~cs que julgar conveitientes. 

Lisboa. 21 de t3i~ribro de i Srtb.= Poiira Pereiru=T'eZlra 
CaEdeiru=Rzbearo Sarcrivcr. Fui presente, Lacercta. 

[ R  <Iosbcc d o $  :' d e 1  Iir b 6 ' 3  133r-D d o 6  E o?j3de!S11]  

50s aiitns ciccis vindos da Rela~ao de Ltsboa, nos quaes são 
recorrentes Hermano S?staurslau Orlandi e sua mulher, e. 
recorridus Lourriipu Ferrelra da Cunha Furtado e oiilros, 
se proferiu ti .4ccordão seguiriLe: 

Accordam os do Conselho, etc., que havendo OS anteces- 
sores dos r ecorribos demandado a mãe e sogra dos recorren- 
tes para resporrder a acç8o constante do libello, fl. 94 v , no 
qual ,  a fl. $01 v. e 102, pediram qrie a mesma, como possui- 
dora das casas especiafrnente hypothecadns iqiielle, satisfizesse 
a quanlia do capital por qne era demandada, ou Ihes entre- 
gasse as ditas casa$, porque t a l  6 a natureza da acção que se 



iiitrrntoii, e que foi furtdainentada na Oi'd. Iiv. 4: til. 3.', pr-, 
mi o p p p i ç ã o  madesta a eska h a m  os recorrentes, c m  
hefdeirus 4a drla sua mãe c sogra, repeliidos dos embargos de 
excesso da peseate eri;etowqàs, mostr~ado-se aWs peIn dmu- 
mente ff. 52 que a w s m a  ~ a t á r a  a heranqa de sea pae Do- 
miuges de Bastos Lrrasna, demedor orrgrea-lo, a bewticio & 
i~v&a.rlo. 
E sendo eridente que s davida qrw m se exectifa Ldra eon- 

t r a b i .  pwr aquelle em 178% deputs da morte de sua mãe 
awntecida sw 4762, bica mwte clara a h-ansg~e.eesiie dn r ~ f e  
=da (3rd. Iib.  4." ftt. & O , ~ F . ,  assam como a do hr 3." tii. 76.7 
porque a màe dos reeorrentcsn& I0t Qeaiandda como brdW-a 
da urigiaar~u devdsr, mas m o  pos~uidara da hypdhect, e 
como tal  6 que FOI condemaada. 

Port;into, e o mais dos autos, concedem a revrsba, e man- 
dam qwe U! autos haixens B R e h ~ s o  do Poria, para ahi se oh- 
servar a ler. 

Lii;hsa, "25 de Oiituhro de 18&2.= Yazua Pe~eirn= Ve'ellez 
Catdeira=Rãbeiro Sarsiwa. (R dos bec dos T J lir 5 135 

Xos autos civ&bs iindos da Ilelaçao de Lisboa, oos quaes é re- 
corrente Anloutu Jose de Aaevedo% e reeorndos Arma Josefa 
dc Almeida e mando, ge proferiu o Acwrd~o quinke: 

Accordarn os do Conselho, etc., que recebem e juigam pfo- 
vados 05 embargos d e  falsa causa, oppostus a fl., para o elFcito 
de rahmar o ~ c c o n i ã o  d'este Supremo Trihiinal esarado a fl. 
e attender o w e r w  de revrçta ioteryostu, a f l . ,  do Accordão, 
a fl. ,  pdends sa Rt?la@a de Lisboa, o p l  &etivamente 
anndlim, par ii'eiIe se haver \toLdo a Eiteral d~spcrsiçãv do 
Decreto de 23 da Julho de 1834, e da Lei da i de  ,%iemkro 
da  ma^ annri, ait .  i?, assim como da de 31 de Dezembro 
de 1837, wt. 2."; porquanto, estincto o pâpel moeda pela  pri- 

meira d'estas prov1sòes, e ordeilaedo as ulteriores qiie s<i f w  
admittrdo nos contratos anterimes a 1834, coiitrakidos ii'essa 
especie, F claro qtie t d o s  os uutvos dmtlah~drn em mia1 ou 
antes de 1797 e 1801, tempo em que  se deu CUFPO forwdo w 
papel mada, com a clausula de serem pagas na muda e&* 
corrrnte n'este reino, como a de qtie se trata n ' e h  demai~h, 
devem ser y a p  em metal, isto 6, orra, prata e cobre, quo era 

- então a w d a  correute em Pmtugal; e ri este caw sc acham 
os f&os prddos u'este proctsso de 1834 && 1 8 3 %  por isso 
que a sentença obtida em 1817 riào pó& prevdecer wnea as 
Jisposi~ões das Lcrs dc 1834 e 1837. 

Mandam portanto que o procesqo haixe R mesma Relaçso, 
mas a diversti seccào, pern se dar cumprimento á lei. 

Liqhoa, 30 de Oiituhre de 184& =h. ,liagnlhães=K~beira 
SarriZ~a==iibr~u Cnst~ l lo  Branco. 

(R doa Acc de S T de .J i is  3 i! I3i  7.1 

Nos autos ctreis de .supprimento de licença par2 casamento viu- 
dos datidaçào & P w t ,  DOS q~iries são recmrentw D. Bmlia  
Ermiaa de M~randa e seu Ctirariot, r, reeorrdo Jmqurai Jo& 
I;mws Mouteiro, se prrofenu o Acecirdio seguinte: 

Accordaq os do Conselb,  e k ,  que &e pmwrrreato no re- 
ciirso interposto, a fl , para a effeito de Beclararein. como eE 
ftctivamenta declaram, ndicr a processo de L 95 ea? diante, 
bem com o Aecwd;to que sobre dle  ~ccaie, pels wHida& 
accorridas nv mesmo; a saber: por nãa se haver ~ i t  inshnsia 
da oppfl1aq;io riomeado Curador ao menor, ~iobadwse assim a 
diçpofiir;áo da Ord. lir. 3." t i t ,  &I.* 9;; 8." e g.", e a da asi.719." 
da Navissima Rcforma J d ~ c i a r i u ;  p w ter tomado c o n b  
cimento do aggraío no aritn dr ,  pmessa, toterposto ;i: fl., YW- 

laudo-se d'e&eruodo a Ord. liv. 3." t& 20.0,@7.0, e cxs asr.673.0 
$ 8.". 746.' e i288 "a Rnvn~imo Ikeforma Judi~iarta; e li- 
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nalmente, Iior rr~o terem sido ouvidas as partes, nos termos do 
a r t  744.' $, unico da rncsma, que por isso roi igualmeitte vio- 
lado; porquanto ainda que as causa3 d'esta natureza devam pro- 
cessar-se, na conformidade da ler, pela legislacão antiga nas 
pr1ineirrts instancias, comludo deiem, no grau da appellaqão, 
regular-se pelo referido artigo. 

Mandam portanto que os autos baixem a Rclação de I,isboa, 
para ahi serem competentemente processados e julgados. 

Lisboa, 31 de Outubro de 1844.=Dr. Hagalhães=Paiua 
Pereira= Vellez Caldeira= Ribtiro Saraic.a=dbreu CasteElo 
Branco. Fui presente, Lacercla. 

(R dss lcc  dv S T de J 1 i ~  3 "fl 137 ) 

DCCXVII 

Nos autos de agglalo de petição, em que 4 aggravnnti: o Padre 
Jus6 Jacinto Tavares, e aggravados José Maria Pereiia e An- 
tonio Joaquim de Sequeira Tedirn, se proferiu u Acçordzo 
seguinte: 

Accurdam os do CoriseIho, etc.. que aggravado foi o aggra- 
vante nos dekpachos de que se recorre, cmqunnto, indeferindo 
á preteilçlo do aggravante de que os seus requerimentos, em que 
impugnava o passar-se traslado á sua custa, se apresentassem 
com os autos eni mesa para se decidirem por rlccordão, e d'esbe 
se poder interpor o competente recurso, se violou o art. 2 O da 
Ler de 19 de Dezembro de 1843, porque de tal maneira in- 
direetarnente se ~mpedia a interposição do conipelente recurso 
para o Supremo ~ r i b u n a l  de ~ r i s t i ~ a ,  contra a expressa dispo- 
sição da citada L ~ I .  

'Portanto, provcrido em seu aggiavo, mandam que, reforma- 
dos equelles despachos, sejam apresentados em mesa, para se 
Ihes derenr como for de justiça. 

Lisboa, 5. de Rovenibro de i844 =Abreu Cmtsllo Branco 
(Vebcido quanto a applicaçào da lei; votei que se não conbeçesre 
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do aggravo como ineompeteirtemente ~nterposto) 3 Paiva Pe: 
reira=Dr. Camello=Cabral (Vencido pela incompetencia) = 
BraIi h m  y. [H doa Acc do 5.T de J h.t 5 " fl 138 ) 

Nos autos cieeis vindos do Tribunal Commercial dd segunda 
instancra, nos quaes são recorrentes Augusto Kavrer Palmei- 
rlrn e o Conde de Fiiarobn, na qualidade cle liqiiidatar~os do 
contrato do tabaco do anno de 1517, e recorrido Francisco 
Cabra1 Teireira de Aloraes, se proferiu o Accordbo segu~nte: 

Acrordam os do Conselho, elc., (lite o Tribtinal Cornmcrcial 
da segiinda instancra no AccordBo recorrido, I]. $4. v., desat- 
lendeiido a canfissào do exequente, a 8.23 v., por que p t e  in- 
s t o ~ ~ ,  a (1 39, e os rerorrentes executados rtão rejeitaram, nF- 
fendeu a  e r p r c m  determinaciio do art. 973.' e 974.O do Co- 
digo Cornrnercial. 

Declaram portanto nulla a deciszo de direrto do Accordào 
recorrido, r: baixem os autos h Re1;ic;ão de Lrshoa, para se dar 
execuçâo a lei, 

Lisboa, 15 de  Novembro de 184'1. =Feilez Caldeiro-Dr. 
Magalhães =Paiua Pereira= Dr. Ca?nello = Rihezro Saraioa. 

[R do3Acc d o S  T de3  lir b "B  16-37 ) 

DCCXIX 

Nos autos ciceis vindos do Tribuna! Commercial de segunda 
instancia, nos qriaes é recorrente o Condt? de Farrobo, e r e  
corrrdo oVisconde de Portoeovo da Bandeira, se proferiu o 
Accorddo seguinte: 

Awordam os do Conselho, etc., que o 'P'r~bunal Commereial 
de segunda iristancia no Accordão iecoriido. a fl. 196 v . ,  não 



440 
coalwxmde da qyekiaçao interposta do deçpaehs, fl. f 91, of- 
fendeu a Irttraf ù ~ s p i @ o  da O& Icv. 4." dit. 6 9 . O  $, #.O, pois 
pw o mesmo clqact io indefertado a petição, fl. 146, c o n t h  
em si damno irreparavel, não 56 em dcsattender o mesmo rc- 
querimento, cmquanto n'elle expòc o iecorrcri~e que o obriga- 
vam a apresentar, para serem examinadas, contas J& approra- 
das, corno as de que trafa o documento a fl. 179, sobre que, 
lia>endo qurlacão por parte do recorrrdo, rião pudiani levan- 
tar+ de note d ~ t v d a g  (ai't. 883.' do € d i g o  Commercial), mas 
a& em p i ~ e ~ e r  sebe isso impor ao recerrmte urna pena, dc 
q a  lq*lidade. ~os,tamus 130s art. 75fLU e 755: c i o  ~ 1 d m d 0  
Coàigo, e oo enso serai dos autos, se duvidava. 

Ik~Laram portanto-na110 o Accord-ào recorrido, a ft. 196 v., 
e baisem os autos á Relação de Lisboa, para ahi se dar ere- 
eo@o h Ia. 

Lisboa, f8 de Novembro de 1 S4k = Vellec Galdeira=Paits 
Pe~ei~-a=Dr.  & m d b  [R do, i r r  dri S T i tc5 Iiv 3 * f l  163 j 

-Fss autos crceis vindos da ltelaç&o do Porto, nos quaes é re- 
corrente a Fazenda N â~ronal, o recorrida D. Gnhhemina Ri- 
carda Pa taca, auckorisadu por seu Tutor, se proferru o Accor- 
dão segui ale : 

Accordum os c10 Conselho, etc., que, visto tomar-se coiihe- 
cimento dos emkqrgns de fl i na Jurzo deprecado pelo Jurz de 
Direito da terceird vara d'esta cidade, para n'aquclle se pro- 
cxkr  u execuçao e arremtaçáo dos bens penhorados, se offen- 
deu o art. 636." da Kovissirna Reforma Judieiaria, segundo o 
qmal ao Juiz da esectrção é que sc devc pedir licença para a 
enibarg~r 

Portanto aii~iullam todo o processo, e mandam que o feito 
baixa ao referido Juizo da exeeuvão, p r a  proceder segundo a 
101. 

If i 
Lisboa, I Y  de Worzembro de f S B 4 .  =Paoca Pcreiia=Dr. 

Garnello= Vellex Caldeiru. Fw presente, Range1 
{LdosAcc d o s  T.&J 1iv 5 n t l  IU ) 

DCCBXI 

Aos autos ci,tais vln&s da Bdação do Porto, iaos quees -é re- 
c o r r a t e  I). Joanna %ta Torres de Mrneees, I-ritva de Soa- 
quin de Sousa Cardoso de Menezes, por si e como Tutopa 
de suas filhas, e recorrido Manuel Baptlsta Sarnparo Gmaia- 
rZes, se prokrru o kcardão segu~nke: 

Aecordarn us do Ctrnwlha. &L, que a n ~ u l h m  r) ~ C ~ S S O ,  

fl. 79 r., pela falta de eonfiss~o de babilitaçào por parte das 
menores bshlitandas; p o ~ s  que Lado o Curadar re>puodidu, a 
fl. 79 i. , que se ia assignar termo de confissâo, tal twma não 
appareee por parte dos menores, e faita pcl-r isso ahse para o 
dccordáo, fl. 81, e rtão hu habilalaç% d ~ s  mmpesres, eorn o h s a  
da Ord. liv. 3." tit. 82 "; acresce que as menores, açsrmmemo 
indevidamente habilitadas, se Ihes niío deu depois Curador no 
feito principal, e sem defesa segmu o processo ate final, rum 
ofIensa mandesta da  Ord. Ir\. 3." tit Lf ." $,i 8 e 9." 

Balxem portanto os iiutos $ Helaçâo de Lisboa, para se dar 
cumprrmenio B lei. 

Lisboa, 22 clc Yotenihro dc 1 S&I..=Vellr4c C~tlderru=Paiea 
Pereira= Ribeira Saroira. 

[R.dmAcc d o s  T d e 1  liv 5 * D  $&r-iJ d o G  n"%O$ela&) 



SF~E~ÃO EM 92 DE NOVEIBRD DE 1844 
i 

Nos autos ciueis tindos da ReIaç5o dos Açores, nos qiiacs sáo 
recorrentes os BachareisAn.tonio 3096 Pererra, Soaqurm José 

~ Pereira e outros, e recorridos OS herdeiros de AridrB Jose 
Francisco de Sousa, se  proferiu o Accordào seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., quc dão proiimento no re- 
curso de revista interposto a fl., para o etferto de annul!ar, como 
effectivamente annullam, o processo desde f l . ,  por ter continuado 
a intervir n'elle o Juiz Nogueira, que se dera, a fl., de suspeito, 
vindo por conseqriencia a ter intervençào no conhec~mento do 
a g r a v o  no auto do processo, a fl , e ulteriores decisões. cunio 
JÜiz incompetente, contra a- literá1 dlsposirã-áo da Ord. lir. 3." 
tit. 78." 

Baixem pois os autns h Relaçio rlc Lisboa, para ahi se dar 
cumprimento B lei. 

Lisboa, 22 do Novembro de 1844.=Dr. iNagalhàcs=Paica 
Perezra= Dr. Camello =Ve'ellez Caldeira =R,tbeiro Saraira. 
Fui presente, Rungel. (R dos-icc d o s  T deJ. l iv  5 "fl 166 1 

h'os autos ci.ci.i.~ vindos da Rela@o dos Açores, nos quaes é 
recorrente a Fazenda Nacional, e recorridos :O. .Toaona Emilia 
do Couto Corte Real, vruva, e filhos, se proferiu o Accorddo 
scguin te : 

Accordam os do Conselho, etc , que sendo n pedido nos sr- 
t ~ g o s  de liquidaç.ão, 11.3, SO$663, quantia que excede miiitn 
a alçada dos Juizes Ordinarios marcada no ar t. 69 " da 2. parte 
da neforma Judiciaria, em tigor ao tempo da sentença da pri- 
meira instancia, 8. 26, era da cornpetencia do Ju i z  de Direito 

$13 
julgar esta Irquidaç~o, na forma do art, 223.' da parte da  
mesma Reforma, por cuJa rasão aqiidla sentenpa do Juiz Or- 
dinario da rilla do Porto, fl. 26, foi proferida por Juiz inconí- 
petcrite, e por ISSO nulla. 

tlurianto conçedcrn a revista, annullaiido o processo desde 
0. 26 inclusi~è pela incompetencia do Juiz, e mandam que os 
su tos se remetiam a o  Juizo de Direito de Vil Ia Frarica, no dis- 
tncto administrativo de Ponta Delgadd, para ahi se dar cum- 
primento a ler. 

Lrsboa, 25 de Xovembro de f 844. =Dr. Camello=F-ellez; 
Coldeira=.Ribeiro Saraiva. Fui presente, Kangel. 

[R d o s  Acr d o s  T dcJ  Iiv 5 * a  l t 7 i  -D d o u .  n '490de 1861) 

DCCXXIV 

?2. -10s autos ciwis vtndiis da Relação de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente o Conde de Riomaior, e recorridos oTTiscondc cVts- 
coridessii C do Sohral, se proferiu o -4ccordZo seguirile: 

Accordam os do Conselho, etc., que dão protrrrnento no re- 
crirso de reilsta interposto do Accorddo proferido na Reln~ão 
de EISSOS, a B , para o egeito de annullar, como effectivamente 
annuilarn, o Xccordzo referido; no qual, tomando-se como ra- 
sào de decidrr as expendidas na primeira teoçao, a fl . ,  vieram 
os Sutzca a qko a fundar-sc evidenlemente em falsa causa :-1 4 
estuhclt~çeildo que u trlulo dc !I., eni que o ni:ctor recorrcuke br; 
tomis!ir a legi~tniicicidc da sua pessoa para ern Juizo propor a 
1:resetiLe açqão, n50 t5 urn acto ordinario de .Justiça, ou mera- 
rr!e:lic de expediente, exceptuado no Decreto de 24 de Agosto 
de 1830, rnaç sim uma graça nova felta pelo usurpador, e como 
taf sujerta a sancção do sobredito Decreto; quando d'aquelle 
meamo titu10 consta que a grata fdra feita por uni Rei ieg~ti- 
mo, o Senhor D. 9080 Vi, por Decreto do I." de Julho de 
1522 e Portaria de 5 do rncsmo mcz, niio sendo os actos 
posterrormente praticados senso meros de execuçào d'este ul- 

l í l L  IU 8 



timo Decrcto, e por conscqucncia de cxpediciite e urdinarios 
dc Justiça, por ser de dirc~to cscripto e incontroreiso que toda 
e qualquer mcrd ,  logo que E concedida, fica perfeita pelo facto 
da concessão, ainda que para seu complemento bela nècessaria 
a posse pelo Assento de 30 de Fevereiro de 1749, n>o podendo 
prornaver-se este ulterior processo antes da morte do pae do 
recorrente, e sendo depo!s d'esb, não s6 ordinarin de  Ji!siiça, 
mas ate necesario para e ~ i i a r  a sancção da lei, q11e peIa falta 
d e  encarte e pagamento de direitos jAltará de 10 de Dczcm- 
b ~ o  de 1825) inhabilitaria o agraciado de aproveilar-se do scu 
direito; -29 rshbeleceudo mais, c contra a literal dispo~ic;ão 
do citado Dccreto de 33 de Agosto de 1830, por argumento 
extensivo, que eslc mesmo Decreto comprehende em sua dis- 
posic;Uo os &tos ern que o wurpudor figurasse coma Grzo &Ies- 
t re  das ordens militares; e com quanto sediga que aquella qua- 
Irdade de Grão Mestre era essencialmente ~nherente mages- 
tade, ~ s t o  6 hlstorrcamente inexacto, porque na çiia inl'ancia 
e maior ~lluctração as sobreditas ordens fõram regdas e go- 
vernadas por Grão Mestres de ordem proprios e Pspeciaes que 
praticavam e mandavam praticar actos analogos do de que se 

- t ra ta ,  até que os Soberanos âssumirain, com a qualidade de 
Grão Mestres, a faculd'ade e direito de praticar e mandar pra- 
ticar esses e oirtros actoi legit~mns, segundo os capitulos e leis 
das ordens; nem pbde admittir-se eni leis penacs applicaçdo e 
dediic~ão eãlensrva de perta 

D'onde resulta que, sendo falsos arnbos 0 s  fundamentos to- 
mados no ,4ccordao, 6 cstc essenc~almentc nullo e su~e!to do 
disposto na Ord. Iii 3." tit. 75: 

Pelo que rnzi~ttlam que o processo baixe d mesma Relagãe, 
mas a diversa beçção, a fim de se dar  cumprimento h lei. 

Llsbaa, 29 de Nolembro de 18d4.=Dr, Mag~lElcies=Puiva 
Pereira=P>r, Camelln=~'~llez Calde~ra (l'cncido) =fialierro 
Saraiva. ( R d o s h c c  h S  T tleJ 1 7  3 0 B  l d 8 r )  

Nos autos czveps rmndo.i da Reia~âo do Poito, IPOS quaei; sàt, 
recorrentes Fsaocisçe Filaria Cabra1 de Sarnp~io, irmãos e 
ntitros, e recorrida D. Maria de Xazareth Botelho, se pro- 
&riu o Accordào seguinte: 

Accurdam em confereiicia os do Conselho, elc., que, sem 
embargo dos einhargos, fl , que n% recehem por sria materra, 
visto não serem fundades em falsa causa sobre niillidade de 
processo, caso uritcu em que sâo admissi~ers, segundo a pri- 
meira Lei de 19 de Deserrthra de 1863, art  f 4 O, e coiiierem 
alem d'isso materia velha, diiputada e decrdida. 

Cumpra-se portanto o Accordão embargado. 
Llshoit, 2 4  d e N o i m h r o  d e  i84á.=lk. Camllo=Dr. Ma- 

galhàes=f7e&z Galds%ra=Ribei~-o Sarasw. 
[B dosAcç doS.T deJ  1r-í Fjofi  1SOvJ 

Nos autos civeis lindos da Relação de Lisbua,  tos qoam é r+ 
cnrrenta garra  de Nazareth, comoTutora de sua 6Iha Maria 
da Conee~@u, e rt.coi.ridos 3<ss6áoaqunm da 511%~ Anachoreta 
c outros, se proferru o AccmdBn segaiate: 

iiccordam os do íhnçelho, etc., que, n8o tendo v Curador 
da rnenur recorrente expressamente prescindido do ioqaenta 
da testemunha o Prior de %arvilla Antonio Joaquim mrtins, 
rnmU csrupriu, vrsto que sendo a desistencia a alrenação de um 
d~reito, eJIa se não presrim nem pode conjectnra~-se pelo si- 
lcaci* do Curador, po~qiie  qeem cala não mures% uern   ela 

as~giiatura na acin, porque esta, em atteiryào aos deveres 
do Curador, çh se deve eutender qtianto ao que for fdvoravei 
á menor, e não qiianto ao que Ilie I'nr pre~udicial; 
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E sendo esta falta subsliincial que póde ter influido no exame 

e decisáo da ÇaUçd, foi o processo iitilln, s~gurido o ait. 
S unieo da Novissima Reforma Jdiciaria, 

Portanto aiinullarn o processo desde fl. 60 rnclusivk, e orde- 
ilam +e os autos se remeitatm ao Juizo dc Direito da comãrca 
da Chamusca, para sc proceder a nora iostrucção, debates e 
decisão. 

Lrshoa, 29 de Nocembro da 1844. =Ribeiro Saraiva = 
Paivn ?'errira=Br. Cantello. Fui presente, Rai~gel. 

(R dos c c  dos  'i' de I li*. 5 B 1% -n dn G n *?h6 da  1841 ) 

XOS autos eivets ~ i n d o s  da KeIa@o de Lisboa, nos quaes é re- 
corrente a Fazenda Eacional, e recorrido Jose Yedro de Faria 
3Iascarenlias e Mel10 de Lacerda, se proferru o dccord20 se- 
guinte: 

Ftccordarn os do Conselho, etc., que, serdo este processo de 
~.omsdia julgado pelír .Jitiz deBireito tla sesta \ara de Lisbaa, 
sem Jurados, com íiola-JO dn a i t  453: d a  2.a parte da Re- 
forma Judiciaria entxo tigente, o dito J U ~ L  era inçontpetenke 
para julgar de Facto como julauu, e por iisu i: este processo 
niillo, sem que obste o arl. 353 O 5 3 " da Koiissirtia Reforma 
q a e n h  requer Jurados, Forque tendo a causa de ser julgada 
por di~erso 3uir púde ser ellc dc diiersa opinido. 

Pcrtanto coiicedem a revista, aonullandc o processo desde 
a aud:ençia do julgamen!~, 0. -15 v inciusiiè, e mandom que 
os autos se remettam ao Juizo de Direito de Lisboa, doei-so 
d'aqudle ein que se ~iroferiri a sentença, U. 16 v., a quenr com- 
petrr por distribui~,do, para se dar cumi~rimentu i ler. 

Lisboa, 6 de nc:emkra de 2865. =Dr. J;í.rgnlhães=Dr. 
Lhmelio=Vellez CaEdczra=Ribeiro Saclraz~a. Fut presente, 
RafigeL. (R dasncc do S T :IT 5 * @ i a ?  r -n da G o '936 del8l4 ) 

Nos autos civeis, nos quaes recorrente a Fazenda Nacional, 
e recorrido $030 l a u u e l  da Si1i.a Gomes, se proferiu o Ac- 
corda0 seguinte: 

Accorbm os do Conselho, etc, que não s6 o Juiz urdinario 
q u e  proferiu a sentcuca de 11-22 v. não podia ~ulgar a filial 
uma causa que excedia a aicada marcada no art. 248." da Ro- 
iissima Reforma Jiidiciaria, mas sendo a causa da Fazenda Pu- 
blica por denuncia de Ialta de pagamento da siia, pertencia O 
seu conheclinenlo ao Juiz de Direita, segundo o expressa de- 
termina@.~ do art. 359.O da rriesuia. 

Portanto annullam o processo por incompetencia, e o man- 
dam remetter ao Iriizo de Direito da comarca da Povoa de La- 
n h o s ~ ,  para ahi seguir na fbrma da lei. 

Lisboa, 6 de Dezembro de 7844 = Paica Pereira= Dr. 
Ca'crntelEo=F'eMez Culcleira=Rzbeiro Saraira. Fui presente. 
Rangel. [R dosaec dog T deJ lir 'j ',n 15% -D d o 6  n *998deISbh 1 

Nos autos civeis vindos da Rclaqão dos Sçores, nos quaes é 
primeiro recorrente Antonio Maria Cahral de Durmondo e 
segundo a Fazenda Nacional, e recorrido Jose Borges Escoto 
de Gusmào, se proferiu o Accordào seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que, deveado o Ministerio 
Publico ser riotificado na pessoa dos seus rqiesentantes para 
poder assistir á diseussáo das causas em que â Fazenda Racio- 
nal e interessada. como muito expressamente se determina, 
nao s6 na Ord. Iiv. f ." til. 23." 4." com referencia ao tit. 9." 
5 3." e tit. 10.O $$ jaO, mas tambern nos art. 62Ps i.', 719." 
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que, tendo ficado sem e f f e i ~ p e l o  ~diamcrrito da prescnk causa, 
fl. 35, a notificdcão de fl- 3k feita ao Delegado do Procurador 
Regio, devha o mesmo ser c~tado para o dia novamente desi- 
gnado para a ma diseussáo, a que, e m  nolaçAo ,maniksta das 
&tadas Lers, ~ P I K W  de cumprir-se, como na auto da diseus- 
são, tl. 37, claramente se vê. 

Portanto concedem a r~vista ,  e arrniillandn o procesco desde 
o refmda auto, 4-37, mandam que Irame ao Juizo de Direrto 
da c o m m  de A~igra fristo-mo sQr o actual o niefmo que pro- 
k r ~ u  a s~tença 0, 43), parafaecr observar e cumprir a lei. 

Lissoa, 8 dc Deeernbrs.de f85ó.=A6s.eu Gaste110 Branco= 
Patas Pweir---Dr. €&mello=CaSral. Tem do Consc- 
ihtsnro B r a k l a v  , Ahreu .Caafd%o Bramo Fui presente, Rangel. 

Nos autos cri,mes vindos da Relacão do Porto, nos quaes k re- 
c,orrente o Rliniste~io Pnblico, e recorrido Caetalio Ferreira, 
se proferiri o Accordão segwlite: 

Accordam os do Con&o, etc., que, mostraudo-se dos autos 
que O Jury deu por p ro~ado  o facto criminoso de ter o reu 
GaetanoPerreira dado um firo de Bacamãite em Narctso Gon- 
plves, de inotu proprlo, caso pensado e QOm a fim de o ma- 
tar, a a j o  L W ~  se acha imposta a pena & morte natural, 
posto que se &o .siga 3fer~meoto, pela Ord. liv.  f ." tit, 35." 
$ S.", os Juizes que firmaram o Acrordáo recorrido offende- 

a let m a n t o  ~ e b i z i m  a peoa Imposta so &u a dois 
ames de d g r d o  prtm Cabo Verde, com u kndarneoto de se- ' 
- Jm~?ns  -fwfmentos, q n d o  ;i declar~ào dos perihs ao 
ma, a @ , q d o  ws mesmos s6 m p e b m  appkcar ãqudla 
Lei, *%uod~ ~ ~ L s p o s t a  no A l ~ a r b  8g 20 de Outukro de f 763, 
$, .6 ,O,  pois q& aos Juizes &o compete mdemr a arbi t rh as 
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penas estabelecidrrs, porbiu sim ao Poder Moderador (art. 7S;" 
$ 7 da Lei f~indariieritiil da monarchia) 

Auriullam porbanto.de dircito o dito Accordão eorno o k i i -  
srvo do direito que nos rege, e ordenam que o processo se re- 
metta a Relação de I,isboa, para dar r,umprimento ti lei. 

Lisboa, 16 de Dezembro de f 845 =Ribeiro Saraeva=Dr. 
AVagalhàes =Pattn Pereira =Dr. Cirmello-t'ellea Caldeira 
(Votei p f a  ~ i i l i ~ d a d e  d o  prorásso) Fiii presente, Knligel. 

{R das Acc d o  5 T dc J IIT 3 n f l  1 % ~  j 

Nos autcis crzrnes de querela, vindos do Juizo de Direito da co- 
marca deJloura, nos quaes e recorrente o filrnisterio Pub11c0, 
e recorrido Antonio Coronha, se proferm o Accordão se- 

Accordam os do Conselho, etc , que não sh 6 nuno o auto 
de audieucia geral, fl. 83, por se ter ri'elle iriquendo a teae- 
muuha Sebastião Paisano por parte do rbri, não tenda sido ci- 
tada, nem se dando ao rnenus cvnhecrnicnto d'clla no Minis- 
terio Publico vmte e quatro haras antes, e por sc não terem 
feito a o  Jurg. quenios subre as peidas e damnos ped~dos no 
libello da partr queixosa; mas é nnlh o proceiso desde o  um- 
rnario da querela por ter deixado de se inqriem a testemunha 
Manuel Jose Correis do Rosa, nomeada liara a querela pelo 
Miilirtcrio Piiblico, porque a testcrnirnha, fl. t9, se não Ieu o 
seu depcimento; todas ai  tatemunhni; do silmmaricj parecem 
rnqrieridns sem e!taq;io, pois qtic a certidâo. fl 29 v , 6 extern- 
pofanea e esta em contradicção com as asserrfndits, drtu qiines 
xonsta pela de fi 16 v., que a testemunha fl  i ã  fara iiiqirerida 
em sua propria casa, em contiano do quc diz a ccrti&5o. 

Offeiictidos assim os art. 809 O, Skl.', 638.", 939.", 069.", 
941 O, 959 O ,  1137.", 11 65.', e 1170 ", por estas nullidades 
concedem a revrfita, e annrillando todo a processo, menos o 
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corpo de delicto, mandam rernetter os autos ao JUIZO de Pi- 
reito da eomarca dc Beja, para ahr se dar cumprimento 6 lei. 

Lisboa, 20 de Rezembro de .i 844. ==Ve'eIlez Caldeira =Paiuca 
Pereira= Dr. Carnello .= Aibeiro Sur aica= Cabra1 = Abreu 
Caslello Branco. FUI prc~cnte, Rangel. 

(R do3dte d o S  T deJ  liv 3 0 8  i?8! 

DCCXXXII 

Nos autos ciceis vindos da Relaçào do Poito, nos quaes 580 
recorrentes D B1an;i Marima de Almeida e Sousa, seli TU- 
tor e Curador, e recorridos Maria Margarida da Conceição 
e seu mando Antonro Jose Kibeiro, se profcrru o Accordao 
seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que, demandando a rb me- 
nor os reeoiridos por si c como cessioiiarios de  sua irma e cu- 
nhada, para reiorma e emenda de p,irhlhas a que se procedeu 
no inventario de seus ai ts .  partilhas em oue a menor se con- 

I I 

sidera grdvcmente prcludicada, por isso quc estas. se fizeram 
sem se ter atteny.ào a qualidade intrinseca dos bens em qiie 
recaíram, e que constam dos documentos juntos ao Iibello; e 
tendo o respectivo Juiz de Direito, no seu despacho, fl .  113 v., 
assignado dia para o jiilganienio, não consta do processo q u ~  
o dito despacho fosse rntimado ao Curador da menor, como 
devia. E por isso, procedendo o Juiz ao juigamento não ob- 
~ t a n t e  a falta da sohreditn notiricaçlo, obrnu contra a expressa 
disposição da Ord. l i \ .  3." tit. &i " $ 8." 

Annullarn portanto o processo desde íi. 213, e o mandam 
remetter ao Juizo de Direito de Periafiel (por nao ser o actual 
o mesmo que proferiu a sentença), para dt. cxecucáo e cum- 
primento L lei. 

Lisboa. 20 de  Dezembro de 1844. =Cabral=Paiva Pe- 
reira=Dr. Carne!Zo=~lireu Casteldo Branco. Fui presente, 
Rangd (R dos ,ice d o s  'r de$  Iir 2 n d  1 6 7 ~  -0 doG ii * 9 d e l 8 f i  ) 

DCCXXXIII 
SEMQ EJI i0 DE JLYEIRO DE 1815 

Nos autos &eis vicdos da Reiaçgo de Lisboa, nos quaes 4 re- 
corrente o Conde de Kiomaior e recorrido oVisconde e Vis- 
condessa do Sobral. se proferi11 o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que ndo attendern os em- 
bargos ditos de falsa cdusa appostos ao Accordãn dc fi , por 
carecerem do unrco fundamento, em attenção ao qual a Carta 
de Lei de 19 de Dezemb~o de 2843 perrnittiu poderem ser 
offerccidos, sem obstar o deduzido contra o documento, 11. 13, 
não só pela sua inopportunidade, como por ser contrarlo ao 
constdnte do ventre dos autos, por isso que no Accordão da 
Relatào, fl., sc considerou npuelle documerito procedente e scm 
outro vicio mais do que ter srdo passado em nome do usurpa- 
dor. fazendo-se para tirar esta conclusao uma falsa applicaçáo 
de direito em these, c da Iitteriil drsposiyio do Decreto dc 23 
de Agosto de 1530, estabelecendo que o dito dociimento con- 
tinha uma grata noia e não um acto de expediente e justiça 
ordinario, dtlribuindo ao mesiiio tempo a lurisdicçdo secular 
da Magestode a omiiimoda disposiç;ro dos bens das ordens mi- 
litares, o que, como ja foi obserrado no Accordáo de 8.- 6 não 
s6 historicamente inexacto, mas contrario iis Bullas pontificias 
relativas a esta materia, awim como ao direito patrio a ao? in- 
numeraveis juIgados que a tal respato se deram Do que tudo 
resulta que os Soberanos d'estes Keinos, emquanto investidos 
da dignidade de Grào Ycstres das ordcns militares, não sù11iii- 
riram sobre ellas e SPUS berif outros direitos diversos ou su- 
periores áquelles qiie competiam aos anteriores Grão llcstres 
clectivos; e que os bens das ordens militares ncrn tiiernrn na 
sua origem a riatureza de bens da Corbu, nc-m posteriormente 
a adquiriram; nati;reza repugnante com as doações e donativos 
feitos á Ipreja, attcnta a perpetuidade d'esta. 

Anastacio IV, tornorido debaixo da proiecç?io do Santa SC: 
as Ordens dos Templarios e Iiospitaleiros, confirmando-lhes as 
acquisiqòes de  bens, prriilegios e isençóes adquiridas, e per- 



milt~ndo-lhes a faculdade d q  adqutrrreni houeuta e piemerite 
quantos mais podessem, Jett;llul!~a na Bulla para este fim eu- 
pedida (nas palavras qgeia s e q w .  3 E ~ p a  consert'al.i prce- 
ckyimus,, a natureza perpetua dos bens d'estas ordens, que i: a 
mesma que ,a de todos os bens da Igreja, aIi6s incompativel 
com a rebershillilsde. 

CIementeT, confirmando a txtinccão da Ordm dos T~mpla-  
rios, edispnndn dc suas innumeralcrs rlqueí.as, mandou sepdrar 
tudo o que esta ordem pornuia em Costefla, Arngão e Portug?l, 
para s o b  a tntcfla da C&rte Roma, reserbando-se o dircito 
de dispor de taes bens como conviesse ao bem da chrislaridade 
egropaga@o.da reli,@o christã, sem a h e n r  em cousa aigurna 
r(i sua -esseneia e natoreza. 

.Com es%s mesma transferiu João YXII os referidos bens si- 
tos em Por~rrgal, com sua jurisaicçao, isenções e pr~vilegios 
para a Ordem de Christo, e sem alteração alguma cannnuaram 
des ainda depois que JITTIO 111, pela spa Bulla datada do 3 . O  
das kaleodas de Janeirn do amo de 1561, segiindo do seu pon- 
tificado, -mttferm a D Jríão TtT  e seus sriccessores, varões ou 
%meas, a Uignidde de GrãU flantre perpetoo das ordens mr- 
Ittares prtuguezae, d'oude se seguerii principim e regras de 
dir&o h b i m e n l e  cmtrãrios aos que sei-viram de fundamento 
.;to referida Accordão de que se interpoz recurso de revista, ao 
qual se attendeu n'mte Supremo Trilimal de Justiça. 

E portado mandam que, sem embargo dos embargos, snb- 
sista o Accortlao em%argado. 

Llsboa, 10 de Janeiro dk1845.  -Dr. If4agalhães=Dr. Ca- 
melh =fHbGrro .%raiva. 

Nos ,aatos%rtmes vindos da Belacão do Porto, nos quaes & i  

recorrente o Vrnisterro Priblico, e rccorrrdo O Bacharel 
JosB Joaqurm Gomes Yonleiro, se profmu o Accordão 
sepinte: 

Accordam os de ~mse3h0, ete., qw, tratando+e uo presente 
processo dc polic~a romecional da dewhediene~a do recorrido 
Jes6 Joaquim Gomes Rfenteiro ás ordens competeules, para 
seryii- de Juiz subsbtirtn do de Direito da comarca do Porto, 
com ex<esso de jurisdrcçro o ilceord%o recorrido, â 39, da 
&larao do Perto se iotrmetteu a mohenir da kpltdade da 
&@o do recorr&, el&ao cuja propiosta pertencia ao hesi- 
dente da respectiva Rdagão,-eonfwmsda pth Bei, corno se vk 
do art 87 " da Norissima R~forma.  

Pelo excesw de jumsdicçãn portanto ann~llâm o Accordão 
recorrido, c haixem es autos á Relayãa de Lihoa ,  para se dar 
execução A l e ~  

T,isboa, 13 de Janeiro de 1845 ==Vetlez Catdeirn=Br. 
Cawello (Verrerde) = R i b à ~ o  Srtraim= CaBm~=-4hrcec Cm- 
te110 Branco -Fui presente, Aungel. 

SESSÁO E B  87 IJE J lXEIBO DE IRP5 

R'os auto5 crimes \indos da KeIacâo de Lisboa, uos quaes é re- 
corrente o &linistwio Pirblico, e recorrido O Jurz de Diretto 
da comam de  Bejs o nautor  aaão doaqu* Pioto, se pro- 
fer~u o Accordãu *pinte:  

Acmdarn os do Conselho, etc , que, conhecendo do recurso 
i&wpo&o peb Mtnisteno Publ~eo, enrco que recorreu do Ac- 
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cordzo da Relaçso de Lrsboa, fl., negam a reizista quanto ao 
2.' arligo que fez objecto da querela, fl. 45, isln é, pelo facto 
arguido de ter o Ju iz  querelado Ieiantado para si do cofre das 
multas. não excedentes a 56000, a quanlia no auto da que- 
rela declarada; Leto prohibido pela Ora. Iiv. 5." tit. 75," e 
Alvará de 21 de .Junho de 1759, p o ~ s  que este Aliarh trata do 
dinheiro dos orphaos, e a Ordenaçde exige, no caso de que falla, 
que haja malicia, circumstancia que o Acco~dão recorrido jul- 
gou nào existir. 

Quanto porem ao 1 . O  artigo da querela, de ter o mesmo Juiz 
levado salario alem do conteúdo no seu Hegimento, contra o 
que se oydena na Ord. 1st. 5." tit. 72.", recoehecenda o mesmo 
Accsrdio recorrido que o referido Juiz assim o pratichra, nào 
ptde a querela dei sar de julgar-se proccdentc, nem póde ialer 
a rasãu dada no Accordão, de que da parte do Juiz não Bou- 
vera dolu ou malicia, pois que n lo  só a citada Ordenação falla 

I ahsotutameiile, mas nem ta1 rauão @de relevar qualquer Juiz 
de um similbante ci-ime. 

Provendo portanto n'esta parte o recurso, concedem a re- 
vista, e mandam que o processo baixe á Relaçdo do Porto, para 
dar cumprimento d l e ~ .  

Lisboa, 27 do Janeiro de 1845. =Abreu Caslello Branco 
(Vencido; solei pela dctiegação da revista)=Paiva Pereira= 
Dr. t!hmello=VeElez ~~?deira=Osoroo=B~zi~io Cabral Fui 
presente, Range?. 

(R doshcc doST de1 lir 3 ~ f i  131 -D doG n '61de186à 1 

DCCXXXVI 
SESS-c0 EIK 2'1 DE J-O DF, i645 

Nos autos crinies viridos da R e I a d o  do Porto, rios quaes 6 re- 
corrente o Ministerio Publico, e recorrida Rosa M a n a  Con- 
~ a l v e a ,  se proferiu o Accordão segi~inte: 

Accordam os do Conselho, etc., que não s6 o Accordào da 
Relaqào do Porto, 11. 106 v., que concedeu fiança á recorrrda, 

do qual o Ministerio Publico ~nterpoz revista, a tl., sendo a 
fiança reqoeiida, a tl 305, depois de inkerposta, iitempuda e 
minutada a primeira revrsta ]ir a jurisdicção da Relaçào se ha- 
via devolvtdo aoTribunaI superior, e a Relaqlio rijo podia inno- 
\ar cousti alguma, e porisso os Jiiriies d'etIii, concedendo a fiiinça, 
foram incompetentes e violaram a Ord. Iiv. 3." tit. 13.", pr. 
.4crescendo que seis annas de prisão, pena prescripta pelo XI- 
sarh de 20 de Uczembro de 1766, ub. =e para obviar= fa- 
zem com que esle caso sega dos exceptuados da Eança, porque 
encedc muito a regra marcada no art. 194.' Si I . "  do Decreto 
n O 24 dc 16 de Ma10 de J 832, unica l e ~  regulainentar sobre 
este objecto, á qual se relere o art .  921 .O da Novissima Re- 
forma, cujos artrgos foram iiolados pelo Accordão, íi. f06 v.; 
mas tendo o Accordão recorrrdo da Kelação do Porto, 8.99 v , 
ii'estc processo de appieliensão de contrabando de sabao hespa- 
nhol, em confirrnaq'do da sentença de Primeira instancia.. fl. 75, 
condernnado a recorrida no perdimento do sabão e dos obje- 
ctcis alyieherididos e rio dobro d'elle, eni sttençdo iis provas 
resultantes do exame e testemunhâs do summario e plenario, 
e tendo modificado a mesma sentenqa, houve por expiada a 
crilpli com a i.empo da priszu, em at,tt?nção a que pelas teste- 
munhas da defeza era pelo menos duvidosa a cclpabrlidade da 
recorrida no facto dc trazer o sab3io apprrhcndidn, c ter d'clle 
ieridido uma parte, o dito Accorddo violou a literal drsposição 
do Alvara de 20 de Dezembro de 1766, ~ b .  -e paravobu-lar=, 
o qual alcm das penas mareadas no sobred~to dcçordào manda 
conderrinar no tresdobro do sahào apprehendido, e em seis an- - - 
nos de prisào pela prrmeira tez. 
Nem póde ser attendivel a rasão de julgarem os Juizes qoe 

a criminalidadè era diividosa, porque na duvida, segundo di- 
reito, deviam a h s a l ~ e r  a recorrida, nem o tempo da prisão que 
desde 99 de Dezembro de 1542, fl 8, ate 16 de Fevereiro 
de i85.4, em que foi publicado o Accordao recorrido, perfaz 
um nnno e dczesete dias, tempo iriçulficiente para com elle JUI-  
gar expiada a pena de sets annos de cadeia que a ler prescreve. 

Declaram portanto nullas as decisõcs de direito dos Accor- 
dãos recorridos, fi. 99 v e 106 v., da Relayào do Porto, pelas 
viola~ões rekridiis, concedem as remtas  de ambos ~nterpostas 
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pelo Ministeria Publico, e mandam que OS autos h a i ~ e m  á Re- 
laçâo de Lisboa, para dar cumprimento 6 ler 

Lisboa, 27 de Janeiro de 1845;.=Ur. Cameilo (8Acido 
quanto a rewsta do -4eeordâ0, 11. 106 v., sobre a fiaa~a)= 
Pazça Pereba=lTellez Callleara=Caab~a1=dbret~- Fui pre- 
seute, h g e d .  @ dos ACC dii s T deJ I ~ V  3 "fi 133 1 

=&na m ¶V aE.SANEIR0. m 4hs 
I: ' 

R M  wtus -fiqÊs. rndos ~elsFã;o de Lisboa,% nos quws  6 re- 
corrente .Tas& Galbeira Montaes, e recorr~do Fcrnaado da 
Casta e A h a d a ,  se proferiu o Bccordão seguinte : 

Accorrha~n os do Conselho, etc., que, não so o Juiz de Di- 
reito, com oRensa da art. 92" da 2 " parte da Reforma Judi-  
elaria,-deixou de  conhecer do aggravo do a u h  do processo, 
para elle interposto a fl. 20, mas tedo O processo f m a d o  pe- 
rmte  o JUIZ Osdinarm est& cheio de oullidades rnsanaeis, so- 
bretudo depozs dos protestos dos rbus, a 8. 20 e 56. 

O rol das t e s t e w n b s  do auctor, a. 59, tendo parte d'allas 
dc ser irquerrdrts por carta preçatwra, não se apresentou logo 
que elle d e r e c e u  os seis  articulados, e so foi apreseulado a 
ff. 57, depois dos rPus terem contrariado, corilra a expressa 
determina~2io do, art- $3 O, ub, -se porem=. As testemunhas 
moradoras dentro do julgado foram inqueridas pclu Juiz Ordi- 
nario com rncompetencra maaifesta, e contra a letra do art .  88 
E sendo osrbus citados, a 198 v , paa r irem depor, estas tes- 
teniurihas, cm hlpedrioha, nos paços do concelho, foram clbs 
1nqlierrdd.s (assmtada fl- 70) em Valle de P ~ a z e ~ e s ,  sem se d e  
zes em cp casas, i& com oiknsa e m a f e s t a  nullidde de 
toda a kgislação respectiva iequasi$ão de testemunhas. O au- 
ctor nàw citado para ver depor os rkus, nem estes o foram 
para ver a.qliclle; e sendo o aiictol. cisrtdo p a r a  depor em 
Yelle de Pmews (certtdão fl .  b@j Foi iuqmr ib ,  fl, G t ,  em -41- 
pedrinha, faltmb assim a cada uma das prtcs o conhecimento 
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d'esses depoimentos, e não podendo a elleç assistir nos termos 
do art. 119." 

Acresce que, fdzenda o rol, fl .  10, parte do libello, e tanto 
que no art. 8 " d'elle assrm expressamente $e declarou, não se 
entrpgou o duplrcado do mesmo rol aos rPus, ofieiididos assim 
os art. 7 7 . O  e i$.", por cnja obs~rvancia logo os r8us protes- 
taram, a fl. 18, c náo sendo attendidos, aggravararn no aiito 
do processo, a 8. 80, prolcsluuao ali mesmo, nos termos do 
art 501 .O $ 1 . O  (todos os artigos citados são da 2.' parte da 
Reforma Judiciariaj, protesto que renovaram a fl 56. 

Pela preterição pois de tantas solemnidades substanciaes, an- 
nullam o processo desde o seu começo perante o Juiz Ordina- 
rio, e mandam que baixe ao Juizo de Direito da comarca da 
Covilbã, para ahi se proceder a nova instriicção, debates edecísão. 

Lisboa, 87 de Janeiro de i845. = Yellez Caldea'ra~Paiva 
Pereira=Dr. Camsllo. Tem voio do Conselheiro Dr-Maga- 
Ihães, YelEez CaEdcira=Ribeira Swcuva. 

(R d o ~ b r r . d n S  T de4  iir 5 0 f l  165 ) 

Nos autos erimes ilndos da Kelaçãu do l'orto, nos quaes i5 re- 
corrente o Ministerio Publico, e recorridas Zzahel Maria e 
irmã Maria do&, se proferiu o Accord20 seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , que procedendo-se ao auto 
de corpo de ùellrio, a. 5, com dois barbetrtis de Freixo d'Et- 
pdda d Cili!s, declarando-se 110 mesmo que ali não existiam CI- 

rurglões nem em duas Ieguas em redor, se offendeu o a&. 903.' 
$ 3." da Norissima Reforma Judiciaria, o qual euge, ria falta 
d'estes, que os não haja no Iogar aonde se ba de proceder ao 
auto do corpo de delicto ou tres leguas em redor. 

Annullam portanto Q professo desde aauto fl. 5, c mandam 
que este baixe ao Jtiizo de Direito da comarca de &Iogadouro, 
Para se observar a lei. 
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Lisboa, '7 de Fevereiro de 1845 ==Patca Pereira-Dr. 

,WagalltÉies = Dr. Carne110 = b'eliez Cal(1eiiu = Osorio = Ba- 
zalio Cabral. Pur presente, Rangd.. 

(R c i o s l c ~  d o s  T de1 Iiv 3 O f l  1317.) 

DCCXXXIX 

Pios niitos c? iriies de quereia lindos do Juizo de Direzto do pri- 
meiro d;stricto cri&nnl d~ cidadc de Lisboa, nos qzaes é 
recorrente o Ministerio Publico, e recorrido Manuel Caetano, 
Escriváo d o  Sul7. Eleito dos Oliiaeç, se proferiu o Accordão 
seguinte: 

Accordam os cho Corise!tic>, etc , qee, requerendo o BIiniste- 
rio Fublrco, perante o Juizo Crimioal d'esta crdade, que se lhe 
tomasse sua querela contra o Escrivuo do Juiz Eleito dos 011- 
iaes por ler passado UrI28 cerliddo faiça, cuja copia consta di: 
fl. 18, e ndo tendo o rcepectiro Juiz dererido tal reyuerimertLu, 
antes mandado qire o argurdo crrme fosse processado cor rec- 
cionalmente, e rijo se acharido o facto por que se inientou a 
quetela em nenhum das caso; do art.  í2SO O da KO\~ÇSJIU?I  Re- 
forma Judiciaria por ser clcissiiicado crime de policia corrw- 
cianal, mas sim cnmprehcndido na Ord Iiv. 5 . O : i t  53.O e i 1 7 . O ,  
drtia por isso tomar-se a di!a querela; e procedendo o referido 
Juiz de uma maneira contrario, como os factos mostram n fl. 9 5,. 

e fl. 10, excedeu os iirnitrks da sua jurisd!cçáo em rnanifeata in- 
competenaa e infracczo das Leis citadas; e tendo o Ministeria 
Publico interposto recurso de re~is ta ,  tornam d'elle rontierr- 
rnenlo pela disi!osi~Zu do are. 126i?.U da citada Reforma. 

-4nnulIam o processo desde £i. 9 \., e rnandam que o mesmo 
baiseau ~ u i z o  de DiieitoCrrminaI, para que se d& cun~prrrrientr, 
lei. 

Lisboa, 16 de F e ~ r r e i r o  de 185.5 =Cabra1 (Vencido) = 

Paina Pereiru=~r. CamaTlo= Vellez Caldeiru=Abr eu. Fui 
p s c n t e ,  Rangel. 

DCCXL 

Nos autos ciueis vrndos da Relapão dos Aqores, nos qirues 6 
reçorrentc u Fazenda ?Jscional, e recorrido Luiz de Figuei- 
redo Velho Mel10 Falcào, se proferiu o Accordão seguinte : 

Accordam os do Coriselho, elc , que, attenta a coiitinenciâ 
da causa constante da cIara e terminante decisão do Jury, a fl., 
tomam s6mente conhecrmento do recurso interposto, a fl., na 
parte em que a Fazerida Nacional foi peIo dccordão condem- 
nada em custas. 

E para que a este respeito se observe a lei, dando provi- 
mento, mandam que os autos baixem á Relação de Lisboa. 

Lisboa, 16 de Fevereiro de 1845.=Dr. Magalháes=Pait.~ 
Pereira=Dr. Camello= Yellez Caldeira. Fui presente, Rangel. 

[R d«sbec.doS,T d c J  Iiv 508 1 6 1 ~ )  

Nos autos C ~ U B ~ S  de a g r a v o  de instrumento, vindos da  Relação 
do Porto, nos quaes é aggraiante a Fazenda Kacional, e 
aggravada Maria da  Piedade Slrneida Freire, se proferiu o 
Accordão seguinte: 

Accordarn em conferencia os do Conselho, etc., que aggro- 
rada f6ra a agra ian te ,  a Fazenda NacionaI, em se não mandar 
escrever o recurso de revista, qiie interpoxera do Accordh, 
íi 40, que confirmara a sentença, fl 7, que ~u lgou  rncompe- 
tente a acção de que usára a mesma aggrarante para exrgir o 
i6ro que a agravada devia no aono de 1338; porquanto, ira- 
tando-se sobre prestações annuaes, e controvertendo-se o fun- 
damento da obrigacâo, era evidente que a causa excedia toda 
a alçada. 

TOL Lu 9 
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PortanIo e o mal4 dos autos, reformado o Accordão, iI 11, 

a Rela~ão aggrovada mande i2rcre+er n recrlriro da  rev:qia como 
se requereu. 

Lisboa, 17 dc ~e :e re i ro  de 1855 = Paiua Pcreira=Dr, 
CamelEo=VeElez; C ~ ~ ~ P P E  (a dos arc d:, s T i e  J f i í  oi 0 o i 6% ) 

DCCXLEI 
~ Ã o  -03% 5 MARCO DE 1848 

Nos autos &eis da Welatpo de T,isirm, nos qiiaes são re- 
correntes $laria Yictoria e outros, e recorrida Ãnna do Ro- 
sario, se profer~e o ,kecordàa seguiziie: 

í%ccordam os do Comelt40, etc , que conhecem do recurso 
de revista, interposto petos recomntes, do Accordao dc con- 
ferenria da Rolaçlo de Lshna, fl 155 ,  q'ie lhes negou a re- 
vista pedida para erribargus, pois qdc o diro Accordao punha, 
pela sua d e ç i ~ o ,  fiiri ao feiGo; e corih'ectindo du recurso anriuI- 
lam a mesma decisão, porque,conssstindo o fundamento d'elta 
em que os embargos que os ficoarentes pretendiam offereeer 
eram segundos, u couhafio se mostra dòs autos, pois que  a 
sentença da primeira instancia que foi reiogada pelo Accordão, 
8 .  106 v., o p p  a reeomda os embargos, il 11 1, que ~ulgados 
provados pelo Scuordão, fl. 131, reiormn~i este o de fi 106 v., 
é eo&rrnou ;i sentença. Os recorrentes nunca nos autos tinham 
ante? offerecido embargos; podiam portanto oppo-tos ao Ac- 
cordão, fl. 131, e a isto os auctorisam, rizo so o art. 726." da 
Nojissima ReIorma, eutendida pelas Leis antepiores e antiga 
pratica, mas expressdnierrte O aib. 678." $ 3.*, 2n fin. 

Binixem os autos á Relação de Lisboa e primeira secçâo d'ella, 
para &I e dar execução á Iei. 

L h a ,  3 de Março de f $45. = Fellec CaEdcira=Dr Ma- 
gdhÜas=r;Patza PereirncRibegro SUTOPT-a=O-o. Fui pre- 
seate, &aged. 

DCCXLIIH 

Nos aritos cireis vindos da I{elaçâo do Porto, nos quaes 6 recor- 
rente a Fazenda Nac~nnal, e recorrido Jose Luiz Rebello, se 
probriu o h c ~ r d B o  segu~nte: - 
Aceocdarn os do Conselho, etc , Tiie,  p r ~ p o n d o  O Sl!h-r)~Ie- 

gado do Procurador Regio rio julgado de Rliranda a acção or- 
" dinaria, fl. 3, contra José LUIZ Rt:ballo, tirilirido a qiiariiia de 

665090 de multa, que na J u n l ~  du Credito Pul-il!cí, lhe foi 
imposta como Escrivho do registo dos testamentos por nau ter 
pa~tic!pado no Administrador do concelh:, a transrnrssão dd he- 
rança ou o testameiito cem que falime= Fxancaoo Lourenço do 
Brado Gatàn, da f r q e z ~  de PalapcPle, c o m  consta do tatão, 
íi. 5, nii conh~cirnento remettido áquelle Jetzo pela Cantaderia 
da Fazrnda de Firasanca; multa que, por falta de part~cipacâo 
em tttuiqo devdo, is impústa pela Lei de BL de Fevereiro de 
1838, art- L ", aos Paruchos, Escrivãas eTabelliàes. e compete 
fi hhuata do Credito Publrco ù 611a applica@o, nos termos do 
Wereto de 25 de Abril, art. 17 ", e Instrucções do indic,jdo 
a=; mandando-se a h ~  cxpressdnimte que =a Jur;ta do Cre- 
dito Puhlico, quando liquidar o iniposlo a que disser respeito 
a falta das participaçòes dos E m n ã e s ,  Paroehos c T a b d l i ~ m ,  
licluidará tanihem a imporiancia da multa que os altos empre- 
gados t&em que satisfawr, e a incluirá em rol para per cobrada 
peio Rccchcdor respectivo = E determinando-se outrosim no 
SD do urt 18." da Ler de U de Jaueiro de 2837, que =de- 

pois de expedidos os  lançamentos para a cobranca so ao Tbe- 
sourerro, ouvido o Procurador da Fazerida, pertence mandar 
aierbar de falhas as colIeçtae que sc mostrarcrn illegaes em 
todo ou em p a r t e ,  disposição esta que pes 1deubid:ide de ~ e s á u  
é crtcnsira á s  multas, a Junta do Credito Publico, em carifor- 
midade com as Leis acima citadas, e a que como rmpoqto esta 
marcada nos arl, 667." e 6 7 0 . O  a forma do processo para a sua 
execuçgo; 6 evidente, á face da Iegislação citada, que, tanto a 
fórmd do processo que se adoptou n,i especic dos autos, como 
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o Juiz que d'elle conheceu, foram incompetentes, e como as- 
sim rncorsos na pcria de uullidadc decretada na Ord. Iiv. 3." 
tit. 75.O, pr. 

Annullam portanfo todo o processo, e mandam remetter os 
autos á Junta do Credito Ptiblico. 

Lisboa, 7 de Marqo dc 1845,= OsorZo= Dr. Camello (Ven- 
ctdoj= Vellez Caldeira=Ribeiro Saraiva. Tem voto do Con- 
selheiro Paiva Pereira, Osorio. 

(R doaAcc d o s  T iieJ In 5"il 171v j 

DCCXLIV 

Nós autos civeu vindos da Relaçao do Porto, nos quaes são re- 
correntes Maria do Sacramento e outros, e recorrida Maria 
de S Jose, se profenu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, ele., que, sendo expresso no 
art. 273.' $ 6 . O  da Novissima Reforma, quc os dcpoirnentos 
das testcmuuhas da inquerição que se não acaba em uma au- 
dienc~a e fica para outra, se lacrem no fim d'ella, a fim de as 
partes os não poderem copiar nem examinar; e sendo nullo qual- 
quer acto judicial, quando o'dle falte alguma formalidade sub- 
stancial, sem a qual se não preenche o fim da lei (art. 841.' 
n."$."); e constando do auto da audieneia, a fl. 41 e 58,  q u e a  
inqueri~âo, começando no dia 5 de Marco de 1848,  foi conti- 
nuada nos dias 8 e 9 do mesmo mez, sem se declarar que os 
depoimentos das testemunhas se lacraram, como a lei requer, 
devendo por isso reputar-se por ornit~ida esta essencial sole- 
mnidade, segundo o precettn do $ i." do art. 547.' da sobre- 
dila Keforma ; 

AnnuIIam o processo desde a aiidiencia geral, e niaridzim que 
seja remettido ao Juizo de Direito da comarca de Vizeu, para 
nova ins t ru t~ão  e julgamento. 

L~çboa, 7 de Março de 1845.=Gurdoso= Cabral= Abrm 
Castelb Branco. Fui presente, Rungel. 

(I$ dos bcc dos+ T+ de S. 1 ~ 7 . 5 . ~  8.lTd ] 

DCCLXV 
S E S S - i 0  ELl 14 DE MARÇO DE I855 

NOS dutos c.rirnes de aggraio de rnstrumento vindos du Juizo 
de Direilo da comarca de Celwico dc Basto, nos q u ~ c s  E 
agsravante o Min~sterio Publico, e aggravndo Antonio J O S ~  
da Costa, viuvo, se proferiu o Accordào seguinte: 

ra- Accordam em conferencia os do Conselho, etc., que a,g 
vâdo foi O aggravante, o Ministerio Publico, no despacho de 
fl. 42 v., de que aggra170u; porquanto, havendo protestado em 
tempo interpor recurso de revista, a fl. 34 v., designando mu- 
tivi) d'clle, e estando de mais a mais interposto já o recurso 
a'eile, não competia ao ,Tuiz recorrido deridir se o recurso tr- 
nha ou n8o jogar, mas a este Tribunal. 

Portanto e o mals dos autos, provendo o aggravante em seu 
recurso, mandam que o Juiz, emendando aquelle despacho, faça 
expedir c~mpetentemente o recurso. 

Lisboti, t 5 tle Marco d t  1. t345 ===Paivn Pereira= Veltez CaL 
detra-Aibeiro Sarnivn= Cardoso = Osorto. Fui presente, 
Rangel. ( R  dos hcc d o s  T de J IIV 3 . n  i35 I 

Nos dutoe eiwzs vindos da ReIdçao de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente Manuel da RIotta Pessoa de Amor~m, e recorrido 
Francisco Rlaauel da Motta Portocarrero e mulher, se pro- 
feriu o Accordão segu~nte: 

Accordam em conferencia os do Conselho, ctç , que não at- 
tendem os embargos emquanto k nullidade do processo a l l e  
gada a respeito da assignatura da testemunha, fl. 49 r.., com 
uma cruz, sem rewlva do Escrivão, porque f o ~  inquerida pc- 
rantc o Procurador do embargante e o embargado; e aquelle 



não impugnou essa dssignatiira, nlem sp niostra que a dita tes- 
temunha soubesse escreí er. 

K não recebem os ditos crnbargas emquanto a ~iolaçào da 
lei, por não serem dos que admitte o art. 14 O da Lei de i9  de 
Novembro de 1844 

I,~sboa, 5 de ;Ibril de 1845 ~ P a i v n  Yereira=Dr. Ca- 
meldo= Cdral  (Votei pela nào receppào dos emhargos, sem a 
dis t i~ic~ão que s e  mencionou no Accordão). 

Nos auios eii~ch irndos da Rclaçáo dos Açores, em que k re- 
corrente Jaão 310niz Corte Real, ria quat~dade de Curador 
de seu pae Fraucisco Moniz Barreto Còrte Real, E! recorrida 
a Fazenda Nacional, se proferiu o Aceordão seairiote: 

-4ccordam os do Canselho, etc , qiie o Açcordão recorrrdo da 
Relalão dos Açorcs, a fl 323, conhecendo da appelIaçáo rn- 
terposla, fl 79, a 20 (ie .laneiro de 1843, e ~eçogando o des- 
pacho, íi 2, para o fim de ficarcrn sem effeito as posses do 
appenso 3 O, dadas no anoo de 1834 em virtude d'aquelle des- 
pacho, 1150 s6 12 proferrdo euulra a Ord. I iv  3 . O  trt. 41 O ,  pr , 
e Ss 1 e 4 O, e Assento dc 30 de Agosto de 1779, por nzo 
b a ~ e r  lesa0 nem d'isso ter conheçrrnento o J i i ~  da primeira 
iostancia qiie admittíu a aypllaçào depois do decendio inter- 
posta pelo M~nisterio Publrco. que tinha sido citado para as 
posses, e por ter atteiididn a restituiç50, estando tudo findo 
com as posses e ulttmada a siia execuçào. 

Sohretildo porem o Accord~o, revogando o despacho, ii. 2, 
qUpmaildhra dar ao Curndor de Francisco Moniz BarretoCBrte 

p m e  dos hens hypotbeeados par Diogo Moniz Barreta, 
9) ve[ho, ao.extinctu mosteiro da Conceição da cidade de ,4n- 
gra, àe@%tando o Curador primeiro os 91X)$000 por que os 
mesmos bens se acharam bypotheeados, foi pi o k n d o  eow 

tra sentewas que passaram em lulgado, e corno tal nulla- 
mente. 

Ja e m  1700 se disputou a mesma especie da iibertaçào dos 
bens h~pothzcados, e pelo despaclto de 2G de Rió~emb~o de 
1700, fl. 16, e pelo outro de 16 de Fevereiro de f 10 1, fl 23 r., 
se decriiiii que as religiosas do mosteiro da Concerçâo aceitas- 
sem os 900$000, distrate da hjpotheca, e que, nào as que- 
rindo aceitar, fossem depositados. Estes despachos passaram 
em julgado, porque posto d'elles rceorressen as religiosas up- 
pellando, esta appella~áo EOI so no de~olu?ivo, como os autos 
mostram, e nurica as religiosas, e posteriormente o Ministerio 
Publico mostrou n'ella protimecto. A ã.27 convieram as reli- 
giosas no deposito, fez-se este, e s s  antepassados d o  recorrente 
tomaram muitas posses, o qiie tudo c.o?sla do traslado incor- 
porado nos autos, c quc decorre Ac fl 9 3iC 95, a que o Aecor- 
dão se refere 

Tinham po~s passado em ju!gado o s . d e s ~ c b a s  que determi- 
navam o dcposito e a Iiberdadc da hypotheca; d verdade que 
posteriormente ao anuiu de 1800 se leva~itou uma oulra questão 
sobre que recaiu a sentenpa fl 79, de que se appcllou, e de cuja 

.appella~ão, sendo nus effeilos regulares, se uào mostra o re- 
sultado; nias esta questão fui motivada pelo deposito o r d e ~ a d o  
nos primeiros despachos, dcposito que sc inutrlisou apesar d o  
que, Francisco Moniz Barreto pert.endei? em tSOO receber os 
titulus des bens em questão, e ratificar-se na posse d'elies. 
B isto ursram 8s relrgiosas com a. excepçdo, 11. 68 v., que, d e  
cidida a f l .  T3. for por esta sentença julgaao que os excipien- 
tes contra a inienção dos exceptos deviam <e1 conservados na 
guarda dos titulos em questão para soa iodemnisação, emquanto 
os erccptos por melhores documetltos riào a~o$r~sseJri paga- 
mento dectivo. 

Vê-se portanto que estd senttnca nem revogou as de 8. í 6  
a 23 riea a.s podia revogar, tendo ellas, como tinham, pas- 
sado em julgado, e nào se mstranrlo reformadas em grau de 
aj,pellaçào. Foc por isso o Accordão recorrrdo proferrdo con- 
tra sealeaças que passaram em juigado, e portanto nullo, na 
conformdade da Ord. Iiv. 3 " tit 75.', pr., e assim o decla- 
ram. 
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Baixem os autos á Beiaçzo de Lisboa, para ahi se dar cum- 

primento h ler. 
Lisboa, 1 2 de Abril de 1845.- Vellcx Culdeirct=Pai~a 

P~reéra=Dr. CarneIlo=O50rio. Fus presente, Rangel. 
IR d u s . 4 ~ ~  dos T deJ.Iir 5 'a. l i 7  -0 d o u  n 044deiSLS i 

Nos autos civeis para reuniãode Conselho de Familia, vindos 
da ReIa@o de Lisboa. nos quaes 6 recorreoie Mana Igaacia, 
e recorrido o Dr. Curador Geral, se proferiu o Accordão se- 
guinte: 

Accordam em eonfewncia os do Conselho, etc., que, conhe- 
cendo do recurso interposto a 8., porque a recorrente o intcr- 
poz no ntcsma dia 31 de Agosto de 1844 em quc lhe foi in-  
timado o Aceordão fl., e logo requereu ao Juiz Relator que 1h"o 
mandasse escrever, e se este lhe ngo deferru foi por se segui- 
rem R S  lerias, O que de modo algum b imputavel 6 mesma re- 
corente, que findas eiIas logo iez tudo quanto estava da sua 
parte para se lhe escrever o termo de recurso de revnta; 

Corilieccndo iamliem do Accordão recorrido, a. 29, da Be- 
lação de Lisboa, que contkm em si damno irreparavel, qual a 
ordeoada tenda dc todos os bens do casal, damno que se nâo 
póde d e p ~ i s  remediar; aniiullaui a decrsão de diieito cto dito 
Aeeordão recorrido, 0.49, da Rdacâo de Ltsboa; pois os Ju~zes 
do rnesmÒ',4ccordáo, n3o havendo no de i1.20 v. conhecido do 
primeiro aggravo, fl. 8, com o fundamento de que não estava 
devidamente instruido, por se ugo terem ajuntado os autos 
piucipaes, e decidindo, quanio ?o segundo, interposto a 8. 28, 
wndar-ihe ajuntar esses autos principaes, o que jk estava pre- 
júd~eado pelo prlrnciro Aeeordão, il. 20 v , não s6 fazem valer 
c o ~ i r a  a recorrente um facto do Juiz a que ella 1150 deli causa, 
mas, se esses autps eram essencraes e parte do processo deci- 

.drdo pelo Juiz a fl., offcndeu-se expressamente o art. 675.' da 
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Novissima Reforma, que manda Iunfar aos autos, sobre que 
versa o aggravo, o cornpulsorio 

Portanto concedem a revista c nnilulldm a decisdo de direito 
do Acçorddo recorrido da Relaçuo de Lisboa, 11.29, e niaridam 
quc oj  autos baixem mesma Relùçáo, para dar cumprimento 

!si em dijersa âecpo. 
Lisboa, 14 de AbrrI de 184S.=Br. Carnello=Yclleõ Cal- 

deirli (Vencido quanto á interposição]=Osorto~Pa~~u Pe- 
retra. Fui presente, Rangel. 

{R d o s l c c  do S T d e J . 1 1 ~  5 U f l  176 -D òoG n u92de1815.] 

Nos autos ciucis  vindos da Relaçao de Lisboa, nos quaes E re- 
corrente a Visçondeça da Bahra, e recorrido Aime Perrin 
Perfume, se profetru o Accordao seguinte: 

Accordam os do Culiselho, etc., que, leudo o -4ccordáo de 
fl. julgado descrtn e não seguida a appellnção interposla, com 
o fundametito de não ter a recorrente prepzrdo em tempo, 
sem comtudo preceder a citação, que segundo a disposição cx- 
pressa da Ord liv. 3." tit. 70.O $ 3." c tit. 68.O $ 6.U se requer 
para o julg~mento da deserção, se offenderam as ditas Orde- 
naç6es que se n>o acham revogadas por náo serem contrarias 
ao art 733." $ I da No~issima Reforma .Tutliciaria, que s6 
reduziu os praços marcados nas mesmas Ordenações, mas nada 
dispo2 sobre a audieocra dos dppellantes para o dito julga- 
meito 

Concedem psrtanto a revista, e mandam que os autos baixem 
á Relação de Lisboa, para que se de cumprimenlo á lei. 

Lisboa, 18 de Abril de 1885. = Cabra1 !,Vencido) - Car- 
doso= Abreu. 

in dos Acc do S T d e 3  117 5 .ii 978~-D do 6 n 01Q!lde1S15] 



Kos autos czusts de aggravo de instrumento, iindcs da RcJnqào 
do Porto, nos quaes 6 aggralante o Prosedar e Mesarios da 
Santa Casa dd  &lisericodia da lula de Fornos de Algodres, 
e aggravado iht*;aoio Maria de Albuquerque, se proferiu O 

Accorddo seguiute: 

dccordam em conferencia os do Conselho, etc., que aggra- 
vado foi o aggravante no despacho que Ihe clengoíi o reciirso 
dc rcvista; porqudnto, iendo interlocutorio com força de defi- 
n~lrvo o despacho de f l ,  qw p z  fim a qiiostão qiic fazia o ob- 
jecto do prirnelro aggravo, 6 d'clle eoinyetente o recurso de 
revista, na lórrnd do art  682." da  Noiisstma Reforma. 

Portanto, provendo em seu aggravo, a Rela~ão aggravada 
mande asueier  o reciirso de revista como se requereu. 

Lisboa, i 8 de Abril de 1846.  =Cardoso= Pazva P s r e z r a e  
í!abrai. ( R  dosAcc dos T d e J  Iru S a f l  179) 

DCCLI 

.Nos autos civeG de comnflicto pnuiivo de ~urisdicçáo entre as 
auctoridabs ,judiciaes e administrativas da cidade de  Lisboa, 
sohre.o aclia~-se ou nio habilitado o editor responsavel do 
geriodtco int~tuiado a RevoIuqào de Setembro, para se lhe 
prohibir a eaped~rãu de seus oumeros, se proferiu o Accor- 
dão segumtr,: 

A w r d i i ~ n  cm plena reunido os do Coosellio, elc., que pre- 
tende o Governador Civil de Lisbna (como elle mesmo se ex- 
pressa no sou officio de fl 2, em que trouxe perante este Su- 
premo Tribunal de J i i ~ ~ i ~ a  a cooflicto de jurisdicção, que diz 
se suscitkra eritre as auchoridades judiciaes e ddministrati~as) 

prtencer-lhe o declarar stlspensos os lermos dos editores res- 
ponsaveis de que trata o art 3 " da Lei de 19 de  Oufubro de 
1844, em conçequencia de ter verrfici~do a rnudanca das pes- 
soas e qualidades dos declarados idoneos na sentença de hnbl- 
Iitacão, e o mandar por conseguinte que os mesmos editores 
se habilitem; e que  o Poder Judrcial, sendo o editor respon- 
siiiel do periodico denominado Revoluyào de Setembro trazido 
a Juizo pelo M:nisterio fublrco, pela infraciâo da lntimaçào 
da auctoridade admirtistrativa = para nào imprimir ou Iittio- 
graphar cousa alguma, sem que -se hahilite como respectivo 
editor responsavel=, não ~ i ,  não t~íbdid conhecer da idoneidade 
do editor e da Gaop, que não e s t a ~ a  submettida pelo Minis- 
terio Piibltco ao seu coiiheciinen~v, mas atacáia de freoie o 
art. 3 " da Ler de 19 de Outubro dtto e o ii." 1." do art 227.' 
do Codigo Adrnmtstratwo, abalançando-se a atacar na scntcnça 
que dccarrc de fl. 8 a O, kb o at:to praticado pelo Governada? 
Civil 

Estes factos assim expostos pelo G u u e r n a d ~  CluiI no seu 
officio a fi 9, e que se comprovam, quanto á infirna~do feita 
ao editor pela auctoridade adm~nistrativa, pela certidão a R. i f ,  
e quanto a ter o Poder Judicial conhecido e julgado d;i rdonei- 
dade do editor e da Eiirn~a, pela sentenra e$ U. 5 ,  constituem 
um conflicto positri o de -jurisdic~ã.o, Levantado entre a auctori- 
dade adm~nistriitiva, o Governador CiliI de Lishoa, e a aiicto- 
ridadc judiw,~l, a Rela~Ba da mesma cidade; pois qne amhas 
eIlos pretendem pretenccr-lhes ua cspccic em qucstao o conhe- 
cer e decidir, i ~ a  wnformidade da Lei de i 9  dc Oulubro de 
1840, da idoneidade dos editores responjavas dos pericidlcos. 

Este conflicto não I'oi trazido perante este SupremoTribuaal 
de Tustrqa, nem pelas partes, nem peloMinisterio Publico, como 
parece regdar nos termos dos ar t  818 " e 81 9 " da Novissima 
Reforma Judiciuria; comtudo, como f n i  o mesmo chefe d o M e  
nlslerio Publico o Procurador Geral da CorBa que sobre o r% 
guerrmentu, fl 6, do editor responsavel do periodico iriti~ulado 
Revolufiâo de Setembro informou ao Goverrio (copia legal, 8.4, 
rernattida pelo Governador Civ~l) existir o conRlcto, e que o 
Minis terio publico, n'este Supremo Tribunal de Justiça, seado- 
Ihe continuada tista nào impugnou os factos, taes quaes se re- 
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ferem, 6 do dever do Tribunal conhecer do confl~cto levantado, 
e ju]g.a-l0 scgundo as leis. 

A Lei de 19 de Outubro de 1880 determina que nenbiim 
periodico possa ser impresso sem que previamente se tenha ve- 
rificado, primeiro, a dei:laiaç~o de piieai 6 o seu. editor res- 
poosavel, nos termos do art. 2 . O ;  segundo, das fianças ou h!- 
pothecas ou depositas, nos termos dos art. 4.', 5 ' e 6 ' 

A declaracão do ed~tor  faz-se por um teimo lar riido perante 
o Governo Civrl (art. 3.'), e a hypotheca apresenta-se a com- 
petente escriptura d'ella no respectivo Governo Cir11 (art 5.' 
$$ 2."); a idonetddde porem, tanto do cditor respouwvel, como 
das hjpoiliecas, são juigiidas por senlenga tio Jiiizo do dami- 
eilio (art. 8.'). 

Que o yeriodrco a Kevolução de Setembro se tinha hahilt- 
tado com o termo de editor, tendo sido feito nii contormidade 
do art 3 "  da Lei pelo editor responsavel, e que tinha hypo- 
theca, em conformidade com o art. 5." ssão factos estes que se 
não impugnam, e que a mesma auctoridade administrativa re- 
conheceu sempre, e com especialidade na iesposta a 11 60 v. 
Diz porém a mesma auctoridade que o editor tinha mudado dc 
circumstancins, c mudada estala a efficaeiii da h~potheca;  mas 
islo envolve em si a idoneidade do editor e da hypatheca, e 
uma e outra cousa só pertence ao Juizo do domicilio, e de 
modo algum 8 iiucloridade adrnirii>trativ~. Se esta linha habido 
informaçao de que as circumstancias do editor e da hjpotheca 
tinham mudado, logo que d'lsso desse coirhecimento ao filiais- 
terio Publico, esie requereria sobre isso o julganieiito da aucto- 
ridade judrcial; mas esta sendo chamada, como foi, a conhecer 
sobrc o facto de os editores ndo terem obedec~do a ~ntirnaç>o, 
ff. i i ,  da aucloridade adrninistratlva, por não estarem deiida- 
mente habilitadoe, 6 evidente que primeiro que tudo devia co-  
nhecer e julgar se havia oii n;io a idoneidade da habilitação, 
e isto o que foi julgado na sentença, U. 8; se bem, se mal, 
não pertence auctoridade admrnistratira o conhecer d'isso; 

.as leis teem estabelecido os nieros 1-acs dos reciirsns. 
Jtllgam portanto que a Relação de Lisboa obrou dentro do 

circulo das suas attribu~çõeç Iegaes, conhecendo dc um Facto 
de p e  For lei as auctondades judiciae3 eram chamadas a co- 
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nhecer e julgar, e que de modo algum, n'estes tcrmos, perten- 
cia á arictoridade adrninistrat~va. n8o tendo a eIlas referencia 
aigiima a di~posição do art. 227.' n." i ."do Codigo Administra- 
t i ~ o ,  que sb diz respeito 6 rnanutenpâo da ordem e segurarica 
publica, e não ao lulgamento dos factos que pela Iei pertencem 
ao Poder Judicial. 

Lisboa, i 8  de Abri1 de 18LS.=Te'ellez Caldeira=;.Paâva Pe- 
reiro=Dr. CmneElo= Aibetio Saraiaa- Osorio= Cardoso= 
Cabrul= Abreu. Fui presente, Rangel. 

(R doshcc d o s  T JeJ ltr Fj Ofl 180 -D d o G  n -99de1865 ) 

DCCWI 
SESSBO EB 18 DE ABRU DE 1843 

Nos autos c k e i s  vindos da Relacso do Lkboa, no3 qudes são re- 
correntes D. I d r i a  Amalia de Azevedo S$ Coutinbo, seus 
filhos e outros, e recorridos os bcrdeiros de Fernaodo Cotta 
Falcão, se proferiu o Aceoril'do seguinte: 

Accordam em conferencia os do Conselho, etc., que nâo at- 
tendem á scgurida parte dos cmhargos de fi. e ff , re la t i~a  ás 
nullidades do AceordBo embargado, que irititulam de meritis, 
ria fórma do art. 14." da i." Lei de 19 de Dezembro de 1353. 

Conhecendo porem da primcrra parte dos mesmos emhar- 
gos, relativa a falsa causa >obre nullidade de processa, não os 
recebem, nao s6 por serem de materia velha Ia allegada, discu- 
tlda e decidida 1 0 r d .  Iiv.  3.Otrt 87.'$$ i.', 7.", S." e 10.'), 
mas principalmente por não existirem as falsas causas n'elles 
referidas. 

Quanto a falta de nomeação de Curador aos filhos mcnores 
de Rodrigo Vaz de Carvalho na primeira instancia, ~ s t o  não 15 
exacto, poiqiie tia impugnação dos embargos, a fl., allega-se 
puc dos autos originaes consta o despacho, pelo qual  lhes foi 
riomeado o Advogado Ernauz, ein i 8  de Dezembro dc 1838, 
no incidente da sua habiliiacão, e que presura juramento em 
Janeiro de 1839, e :eguiu com elle o processo todos os termos 
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d& o final d'este incidente, Gctos que oa embargantes náo.im- 
pugnam na suçtentaqão dos embargos, o .pue de eerto não fa- 
rram se este asseriáo fosse falsa; e isto msrrio so moveiice da 
sent-ença de habiiitação que. a fl. 521 declara que ibes i'bra no- 
&o Curador, e ajuramentado o refer~do Advogado Ernauz, 
e a tl 535 que este contestara os art. da habilitação íi 

QuauJo a fdfta de nomeação-de Curador B I d e  aos drias 
i9enores na sgaada instarrm, não ha ler que irrogue nullidade 
na hjpotliese dos~autoç, porque os art '700 O, ' i i 9 . O  e 605. * 
da Kovissma Refoni!a. riem impòem oullidade, nem se protes- 
tou contrd a sua inohsertaiicia; e a Oid. Iir. 3 tit 42 O $9.' 
sb manda ncmear Procurador, com pena de nullidade, quando 
o feito corrc a re~el ia  da menor, Tutor e Curador, a fim de 
que o menor não fique indefezo; mas nfo procede quando ha 
quem o defcnda, corno musrra a sua letra e espirito, e magis- 
tralrxiei~le o demoiiilrou Caldas h Lei Si curnror Coa! (te in 
htegr resbiful. prilcc. ,ti." 23: 

Na presente causa os rne~ores foram offendidos pcr sua mãe 
e F ~ l o r a ~  a 1~4iaL pela [irmur.af>n fl .  489, corao cabeça dc cii- 
sal, Tutora e Adminrstrdera de, seus filhos menores, constt- 
tuiu Procurador o Advogado Silveira da Motta, que foi alisado 
Fara a diserissãio final da miiusa, corno se i A  dii eertid;io, fl $05, 
e orou, corno diz J acla fi 506; não se verrficando entãoaquella 
decrso definitiva na fwma do Aecordào tl. 505 v., foi depois 
mrisado para a drscumão fiual da causa, ewmo se i& da certi- 
&&o, 8. 546, e se aqur kaiiee a l p m a  ornissào sAn por ella res- 
ponweis o ditor-4dvogado ou quem o no:neou; mas d'aqui nâo 
resulta nulhdads porque se não pdde dizer que os menores fo- 
ram indefezos, pois fnrain defeiididos por sua rriàe c Tutorii, que 
tendo igunes e dentreos rnta  esses na causa, defendendo-se a si, 
defendia tanibem os menores; alem d'isto fornm defendidos pelo 
M i ~ i s t ~ r i u  ~uhlieo, a qimf aci f.erripo da Ordeiiação e pela antiga 
legwlaçâo- não era ouvida nas causas dos rneiiorSes 

Fh~almente foram estes meiiores hdbilitados pela sentença 
de a 512, e c i ~  hebrlitados herdeiros recebem a causa no es- 
ta& que a acbin, e assim a continuam. 

S w * d o  o estado da CauM em qwstão segulam-se s6mente 
t m ~  as aikãçõeù Bnaes, e estas não são easencrdes 

porque cmsstem em direzto, e a ler presume que os-Juizes, 
priucipalmente os superiores, o sabem e o apyhcam ao facte 
depois de maduro exârrie ;nos autos; riem .@de ser codbrrne a 
ras3o e a direito que uns autos que prinapiarzm em 1S25 se 
annullerii por se não n o m ~ a r  íhrador  p r n n u m  actr, sbmente, 
que não 6 eise~icial, drpois de tantas kspez t is  e delongas 

Nzo merece attençâo a aullidadr: allegada da falta dc no- 
meaçge de Ciirador r1a s e~ndr i  instanela aos menores 6 h o s  
de D. Anna Mafalde, porque o Juiz Befator, na f6rma do 
art  700.O da ;l'ovissima Reforma, dcferiii em mesa p r a m e n b  
de Curador d'estes menorcs ao Advogado F e r r e m  de íiferi- 
donca, o qual n'eçta qualidade wou, como declara a acta, 
fl. 546, assiguada pelo dito ddropdo; e este juramento envolve 
virtualmente, e por necessarIa consquencirr, +a noiumçao de 
Curadar; nem se pode swpaor, sem violâpào da juramento que 
elle-orasse ca para isso nào estivesse b d ~ d ~ t a d o ,  de outra ma- 
neira reqiicierin sista d@s autos, o qiw não fez, e % u ' & ~  
houve oruissáe a reqonsabiliclade k $na 

TamEem ngo O a t le r id~~el  a falta dc hnbilita~sa ae todos os 
herdeiros de Lueas de MeUo d'dzambuja, nos artigos fl 3'15; 
porque, alem de se julgar por sentenças que passaram em 1~1- 
gado não haver e s h  falta, t udo  o que se processou desde fl. 315 
atb ft 516 ts relativo dila habitilaçâo. 

Suppo~harnos que tudo iiullo, o resultado cra proceder-se 
g bahilitação dc todos os herdeiioç, e B o que se fez pela ha- 
bilitação, fl. $12 Esta lafta porem ria* ~ 6 d e  affectar a habili- 
tagão dos ernbêrpados, fl , por morte de seu pae, parte n'esta 
causa, porque sem ella não podiam requerer cuusa alguma, 
nem progredir o íeito 

hão  existe a siipposta ilullidade de falta de manifego da de- 
cima, porque este s6 rem logar ao emprestimo de dinheiro a 
juro ou gratuito, intcrilada a acrâo de mutuo; poréin a acção 
proposta o ' ~ s t a  causa não a de mutuo, mas a de reivindica- 
vdo curnulada com a accão pessoal in. factum, subsidiaria na 
falta de outra acção, e fundada no principio dc justi~a natural 
de que ningucrn se dele locupletar com o prejuizo alheio; por- 
quunto, ila cpnclusào do Irbello, fl 5, pedem os auctores, ora 
embargddos, a restituigão dos bens que compõem os iodic~dos 



vinculos e capellas, e depois declara quaes sejam esses bens, 
dizendo: =ou os fundos que lhe foram competentemente jul- 
gados=. Deve-se notar q;e a conjuncção =ou= n 'es t i  10- 
gar não B alternativa, mas explicativa, e equivale a =isto é=, 
que a sentença em que foram julgados E a do Provedor de San- 
torem rncncioziada no art, 6 . O  do IibeHo, e junta a fl, 49, em 
que se designaram os bens do vinculo, parte dos quaes eram 
bens de raiz e parte dinheiro a juro.' E como por morte de 
Josb do Quinlal Lobo, ultrmo Adrniiilstrador Iegitlmo do viri- 
CUIO, passaram os ditos bens eomo livres para os r8us Luiz d e  
Mello d'Azambu]a e sua irmã D. Cecilia, que dividiram entre 
si os ditos bcns dc raiz e os dinheiros d'clles sc approveita- 
ram e com elles augmentaram o seu patrimonio, por isso, no 
libello 0., se intentou a acgão de  reivindicação contra os pos- 
suidores de bens de raiz para os restituirem com seus rendi- 
mentos, e a acção pessoal in foclzain contra as que r~ceheram 
os dinheiros julgados vinculados e com eiles se enriqueceram, 
pedinddhes aquelles dinheiros e seus juros, que indevidamente 
retinham em seu poder. D'onde se segue qiie este Iibello não 6 
inepto, como se pretende nos embargos, fi. 59'7; porquanto eIle 
narra o facto com clareza e boaordem, expòe o direito applicavel, 
e dediiz unia conclusão legitima e que skcon~brn nas prenirssas. 

Com ~ s t o  desapparece tambem a nullidade com que se pre- 
tende quc a sentença, fl., e Accordão fl , que a confirmou, ou 
julgaram 'alem do pedldo, ou condein~irirarn partes nUo Iigiti- 
mas; pois do exposto se l ê  que os rkus foram demandados, 
como successores sitigulares, pelas duas acções cumulada:, e 
condemnados no pedido, que era a re;Lituipào dos bens de raiz 
que possuem, e do dinheiro que indev~damente receberam e 
retinham em seu poder. 

Não existe a falia de cilação do menor Jos&Vaz de Carva- 
lho; porquanto os emhargados, na impugnação dos embargos, 
allegam que na certidão da citação, que e s t ~  no processo ori- 
grnal, vem especificado o nome do menor José Vaz de Garialho, 
e que o escre~cnte que fcz a senteoca, fl. 512, a não cópiou 
fielmente; facto este pile os embargantes nzo irnpiigriam na sus- 
tentação dos embargos, o que certamelite não fariam se elle 
náo fosse verdadeiro. 
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Da mesma certidâo, 11 525, se conhece que elle fdra citado, 

porquanto diz qce foram citados 05 filhos em suas proprias pes- 
soas, cuja expressão comprehende ambos os sexos, e por isso 
os varões enumerados rios artigos da habilitação, fl., e no  man- 
dado. fl. O c,ontesto d'esta certidão convence quc n'ella se dove 
ler filhos e não filhas; Iiorque dizendo que crtára a filha D Rosa 
Amalia na pessoa de sua mãe, e mais abaixo que não citdra o 
filho Rodrigo Vaz de Carvalho, por Ihc dizerem que era morto, 
não restava a c r l ~ r  sriiào iinia Tilha, e então seria absurdo di- 
zer no plural que citára as filhas nas suas pessoas, cujo absurdo 
desapparece lendo =filhos =. 

Acresce que a fl 529 foi accusada a citacão de I). Maria 
Aiiialia de  Sá e sua? filhas e filho, e este só póde ser o dito 
José Vaz de Carvalho; e ainda que a accusação da citação r180 
supra a falta da citarão, verifica comtudo e prova a sua exis- 
tenciu. 

Ainda que na dita certidão, tal qual vem a fl 338, o 06- 
cial que a copiou nao atiestou a identidade dos citaodri., nern 
especificou o riome do dito dos8 Vaz de Car~alho;  comtudo o 
art.  205." da Nov~ssima Reforma s6 manda reconhecer a idcn- 
tidade, quando a certidâo 6 assrgnada scírncnte pelo crtado sem 
testemunhas, t: o a r t  203 " da mesma iiào irroga nullidade, 
nem se protestou contra a sua inobservancia em tempo com- 
petente. 

Portanto, sern embargo dos embargos fl. e 0., que em parte 
1 6 u  attendem e em parte ndo recebem, cumpra-se o Accordâo 
emhargado, fl 

Lisboa, 18 de Abril de i845 =Dr.  Cnmello= VelZez Cal- 
deira= Rz6eiro Suraiva=Osorio. Fui  presente, Rangel. 

(R doa Acc da S T de J tir.5 cfl $81 1 



DCCLIIZ 
SFSSÃO EM 91 DE ABRIL DE i845 

Nos autos civeis vindos da RelaçZo de Lisboa, nos quaes f rc- 
corrente a F a ~ e n d a  Kaerorial, e recorrida it Camara Munici- 
pal de L~sboa, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que o Accordão recorrido, 
fl. 59 v., da Relação de Lishoa, sustentando snhre embargos o 
outro de fl. 5'2 v., que confirmou a sentença, fl. 43 v., e jul- 
gando com estes improcedente a acçã~  deduzida, e pela qual 
o filioisterio Publico demandou uma divida dn hospital das 
Caldas da Rainha, fundando-se em que a acção não podia ser 
proposta pelo Mintsterio Pnblico, porque não era propria da 
FazendaPublica nem podia ser proposta senão ordinariamente, 
nos terinos do iirt 387.' da Novissima Keforma Judicraria; fez 
n'esta parte falía appiicação do mesmo artigo, pois que a conta 
corrente, a. 3, foi a fl. 4 offerec~da como Iibello, e a causa 
corre coin coritr~riedade, replica por  negação, e em tudo or- 
dinariamente. 

Quanto porem 8 intervenção do Rlinrsterro Publico, corno 
parte, nflendeu-sc o Kegimento do Hospital Real das Caldas 
de 20 de Abril de 1775, que, aleni dt: no art. 8 . O  determinar 
para as causas do Hospital o mesmo processo que para as da 
Pazeuda Publica, ern todo o Regimento considera e tem a Fa- 
zenda do dito Elospital caruci Fazeuda Publica; e não havendo 
lei posterior que d'esta o separasse, forçoso t: ikla como tal, 
e por consequencia B o M~nisterio Yobl~co quem s6 pódc pro- 
por as ag6es que lhe dizem respeito. 

N'estes termos declaram niilla a decisão de direito do Ac- 
cordão da Relaçáo de Lisboa; baixe portanto a mcsma e pri- 
meira secgào d'ella, para ahi se dar cumprimento & lei. 

Lisboa, 2 1 de Abril de 18&5. = Fe'ellez Caldeira == Paiua 
Pereira-~~bezro Saraica=O~orio. Fui presente. Rangel. 

(R dosbcc do S T d e l  Iiv. d * fl  183 i ] 

Nos :lutos erirnas iridus da Relaçdo de Lisboa, rios quaes 6 re- 
corrente Antonio de Sousa Machadinho, e recorrido o Ml- 
nisterio Publico, se profer~u o Accordão seguinte: 

\ 

Accordarn os do Conselho, etc., que, extrahrndo-se na acta 
da audiencia geral, ri fl. 93, o* Jurados que haeiam de ~nter- 
vir n'esta causa; e seridu a pauta d'elles no julgado dc LoulP 
de trinta e sers nomes, devendo extrahir-se nove, se extrahl- 
ram dez (não obstante que na a~aliaçào das protas intervreram 
súmente ilove), e visto que iUrii excluido o Jurado Francisco 
Martins de Andrade, por isso cão 5h ha nullidade pela offensa 
do art. 517." da Sovissima Keforma, mas ha rntervenção i r r e  
gular de Iuqdos,  e iacompctencia. 

Portanto annullam o processo dcsde o dito auto da audien- 
çia, fl 93, e mandam que aquelle se remetta ao Juizo de Di- 
reito da cornalca de Lagos, para proccder na fbrma da lei. 

Liqhoa, 21 (IP Abril rle I$4U.=Paava Pereara=Dr Na- 
galhàes ==Fre'ellez Caldeti-u = Rzbeira Saraiva= Osoriv. Tem 
voto do Conselhe~ro Camello Fortes Paiva Pereira. Fui pre- 
sente, Raitgc1, 

[R c'o:Aec r'o S T doJ 1iv.l "ti ?$?r -D da i2  o o 1 O i  de L845 / 

SESS.<Q ENE 08 DE ABRIL DE fBd= 

Nos autos ciueis vindos da ~ e ' f a ~ â o  de Lisboa, nos quaes sã@ 
recorrentes Jose Antonio Galião e outros, e recorridos D. 
Mana ,intonra de Oliveira e sea in~rido,  se proferiu o Ac- 
cordáo seguinte: 

Accordam em conferencia os do Conselho, etc., que recebem 
e julgam provados us crnbargos de fl .  141 v., para o fim de se 

* 
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fazer a nomeacão que se aIlega de Curador aos rneiioros habi- 
litados pela senie~ira de il 130, visto ndo se haver no~neado o 
dito Curador depus  d'aquella sentcnça junta. 

Lisboa, 25 de 4hr1l de ISifi .=Puira P e r ~ i r a V e l l e z  Cal- 
derra=Ribeiro Sarat~ca. (R d,, ar, dos T. C I P J  i i v  R - a  i s 4 ~ )  

DCÇLVI 

Nus autoa de cunflicto de jitrisdicrão e competencia negativa 
entre o Juiz de Drrc,to da comarca de Rezende e o da co- 
marca de Arrayolos, Acerca da  prisãn do reli José Montciro, 
pratrcnda na dita comarea de ilrrayolos, se proferiu o dccor- 
ddo seguinlc : 

Accordam os do Conselho, ele , que, visto este processo de 
conflicb, trazido pelo kl~nrsterio Publrto, e docmentoi; com 
que iem instrurdo e cem que o Tributial se julga su%c:ente- 
inente.in€orrnado, mostra-se que prenuncrado no aono de 1850 
pelo Juiz de Direato da comarca de &>ora dos.! Monteiro, como 
curnplice uria fuga de seu irinão Ji:lio Montciro, pronunciado em 
crime de morte, Fuga que teve logar q~ian~lo o d i h  J d i o  Mon- 
teiro era conduzido do julgado de Ilontembr o ?;ovo (entáo 
comarrd de Evora) para Goruche, maridoii o mesmo Juiz pas- 
sar o mandado de prisão, fi 5 v ,  e por este se i c i u  depois a 
conseguir em Rezende a prisão d'a qoelle Jose Moriterro, e em 
v~rtude d'elld entrou ali ;ias cadeias em 30 de Agosto de L843 
(certidão do carcereiro 11. 6 v 1, e no Juiza de Direito de Rc- 
zendc Eoi o mesmo Julio blonkiro pronunciado em 25 de Ou- 
tubro de i834 (deipacho 11 6 v. e 7) pelo crime de armas de- 
feztis. 

O agente do Iinisteno P~hl ico  ante o Juiz de Urrelto de 
Rezende reme,tteii para a comarca de Arrayolos ia que pertence 

' agora Montcmór o Novo) as novas culpas de José Xonteiro, e 
p ~ e v ~ n i i i  r f ~  d e  ficava n disposição do Juiz cte Diruto da co- 
marea.de b t ~ a y l o s ;  mas o a p i t e  do Illinisterio Publico ante 

o Joteo de Drrerto da comarca de Arrayolos duvidou que a 
este pertencesse julgar o preso, e n'este sentido othciou para 
Rezende Eniáo o Juiz de Direito dn carnârca de Remde,  dw 
feriiido á exposiHo do Miriisterta Publico, a. 8, mandou pelo 
delpncho de fl 10 v que o preso fosse remeitido para a co- 
marta de Arrayoios, para ser abr julgado, visto que era n'esta 
comarca que tinha conimettido o crime mais grave; e o Juiz 
de Uireito de  Arrayolos, pelo despacho 11 23, mandou que o 
processo ie~ertesse para Rezetide, por sei. ahi que o pronun- 
ciado devia ser julgado, pois que ahi se acliaia pieoo. 

Ha portarrio c:oiiílicto de jurisd~cção negatibo, e o l'rlbunal 
conhecendo d'elle, como lhe cuIngie, julga-que, estando Jose 
Itlonterro pronuncrado na comarca de Arragolos pelo crinie que 
n'ella comnretteir em 1840, sendo por este crime q?re se &e- 
ctuou a prisão em 1843, e smdo so dcpois d'ella que em Re- 
zende, ondc por aquelle crime f6ra preso, se 4he I'oirnou por 
criirie menus grave a nova culpa, 4 no Juizo de Direrto da co- 
marm de drra~olos onde o preso Jose Monteiro deve ser jul- 
gado; não s6 porque é airi qiie contra e& se deu a primeira 
queceia e se reqursitou a sua prrsào (art 885.' d d  Rovfisima 
Reforma), mas porque, não haveutla ainda processo de teacciisa- 
$30, é agravidade do c&me que r q i l a  a cornpetmcia (art.lO89." 
e i 178." da rnesmri Keforma). 

Lisboa, 25 de Abril dc i 84-5 =S'ellez Cnldci,ra.= Paira PE- 
mira= Osorio= Dr CumeEIo. Tem VOTO do Consel haro  Hi- 
beiro Saraiva, Vellez Caldeira, Fui presente, Rangsl. 

(R dosAcr I n S  T d e J  l i ?  $ 0 3  I S l v )  

DCCL Y I1 

Nos au;os eacezs vindas da Flela~go de L~sboa, nus quaes S ~ B  

recorreriies klavia \'ic;wia\ e outros, e recorrida Alina do 
Rasarm, SP p~aferiu O il~corddo se;iiinfr: 

Accordam em confe~encia os do Conselho, etc , qiie nào ad- 
mittem os embargo., fl !77, por sereni de d,re!to, e não de 
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falsa causa sobrc nullrdade de processa, o que era necessario 
para terem logar, na conformidade da art. 1 4 . O  da Lei de 19 
de Dezembro de 1843. 

Cumpra-se o Accord&o embargado, fl 176 v. 
I,isloa, 28 de Abril de 18&5,=Fe!eElet Ca.ldeira=Br. Na- 

gaihães= Paíua Pereira=Osorio. Fui presente, Rangel. 
[R dosAcc chiS T deJ lir 5 0 8  185) 

Nos autos civeis vindos da Relaqâo do Porto, nos quaes são 
recorrentes a viuva e filhas de Leonardo Pinto Curado, e 
recorrido Francisco de AImeida Kamallio, sc proferiu o Ac- 
cordão sguinte: 

Accordam os do Ca~iselho, etc., que julgando-se pelo Accor- 
dão, fl. 40rt v., não se tomar conhecimento da appellação in- 
brposta a a. 314 v. e recebida a tl. 375 v., por não ser apre- 
sentada no praso marcado, sem que os appell~ntes fossem ci- 
tados para declarar a rasão J'essa falta, se offendeu a Ord. Iiv. 3." 
tit. 70." $$ 3.' e 5 - O ,  pela qual não era permittido ~ulgar-se a 
appellação deçerta e não seguida sem citação da parte, Ler que 
vigorava aioda para aquella appellaçao, por tie foi apresentada 
no dia ti de Junho de 1841, como se vê 1 a nota do Guarda 
M6r da Relação no quarto rosto d'estes autos. 

Portanto annullam o processo desde o dito Ac~ordão, 
fi. 406 v., e mandam que os autos baixem h Relaciio de Lis- 
boa, para se observar a l e ~ .  

Lisboa, BS deilbril de i845 =Paiua Pereira (~enc ido)=  
Camelio= Velke  Caldeira=Osorio. Tem t oto do Conse- 

a e l ~ ~  Ribeiro Sararva, Poica Pereira. 
(R dos .4cc da S T de J Ir\ 5 " R  I85v ) 

SESSHO E31 30 DE ABRIL ibZ 1815 

Nos autos crimes vindos da Rclaqãu de Goa, nos quaes C re- 
corretite o Ministe~io Pubf~co, e recorridos Darnuns Sinay 
Qurrtonj e outros, se yiofer~ii o hccordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que, sendo o crime de que 
se trata no presente processo (fabricação d e  urn termo falso de 
deposito, seguindo-se d'elle o roubo di: mais de  t 2.000 xera- 
fins), e correspondendo-lhe p d a  lei a condemoa~ãu de pena de 
morte, era absolutamente riecessarra aassistencia dccrnco Juizes, 
nos termos do art. I O do Decreto de 'i dc Dezembro de 1836, 
ccriitra a expressa determinarão do qual foi o processo na Re- 

' 

lação de Goa  isto e propo~lo so com ires Juizes. 
Annullam porianto o processo desde a sua  apresentação n'a- 

quel1a Rela~ào, e mandam que baixe á Rela~ão  de Lisboa, para 
alii se dar cumprirncutc, h lei 

Lisboa, 30 de ,2brrl de 1845 = J7eC'e:Ees Caldeara = Patva 
Yereira=Dr. Camello=Cardoso-Gabral=Osorio Fui  pre- 
sente, Ruf~gel (K i ~ ~ ~ ~ c ~  c l ~  P T ~ G J  ln 5 @ a  1 3 % ~  ; 

Kos autos civezs vindos da Relação do Porto, nos quaes C re- 
corrcrite Antonro de Snusa Lobo, e recorridos D. ~ a r i a n n a  
de Amorim, viuva, e filhos, se proferiu o AcçordUo seguinte: 

bccordem os do Conselho, etc., que vistos estes autos e os 
Aecordãos da Relação do Porlo de íl. e I]., mostra-se qtie n'este 
processo se trata unlcainenta de materra commercial, porqiie 
as letras da terra á ordem, fl. 8 e 9, não súmente foram yas- 
sadaç por commerciante, o que bastatra para se reputarem obriga- 
~ õ e s  commerciaes, na Ebrma do art. 438." do Codigo ComrnerciaI, 



mas larnhem foram em consepueacia de operação commercral, 
como se 16 do art. 1 " do Iibello, circumstancia que, indcpcn- 
dente da giiaiidade de sacador, as constituisi actos de  commer- 
cio, como dispõe o mesmo art. 438 " do Codigo Cornmercial. 
E porquanto o art. 208.0 do Codigo determina que ~odas  as 
acções e questões emergenles de artos dp comrnercIo são da 
exclusiva competencia dos Tribuiiaes de  Commercio, e segundo 
o a r t  8&3." da No~iseima Reforma~Jud~ciaria, a prorognção de 
jurisdieç60, que nos precisos terrrios n'ellti designados resulta, 
nas causas por sua natureza pertencentes a Juizo eqpecial, de 
não se harer  opposto a excepção nem protestado, maca póde 
ter iogiir n'aquellas em que mtertier o Mirirst~rio Yrrblico: 
rnaniresto quc n'esta causa, cm q u r  o Minister!~ Publico in- 
t enem por parte dos menores, nâo era capaz de prorogação 
a jurisdicção dos Juizes que d'elia conheceram, devendo, em 
observaucia do art 736." $2." ria Kobrssinia Rrfnrma, ter-se 
abstido de tomar conhecimento de objecto designadamente da 
competencia de outro Jurzo 

Portanto concedem a revista, annullarido todo o processo 
por incompeteucia, e mandam remetter os autos ao Tribuna1 
de Comrnerçio da primeira instaucia do Porto, aonde ds partes 
poderào requerer o que for de justi$a. 

Lisboa, ,2 de Maio de 1845 = Leitào =Fekgvrtras= Ca- 
Ziral=dhreu Castello Brunco. Tem voto do Conselheiro Car- 
doso, L ~ z t ã o .  Fui presente, Range!. 

Nos aiiios ciceis Fenacs vindos do Tribiisal Coinmerciel de se- 
gunda instanera, .nos qnaes 6 recorrerite Rançrscn Teireira 
de Rliraoda, c recoirido n Minisir~rin Ptihlico, se proferiu o 
Aceurdão seguinte. 

bccordam os do Conselho, etc , que, estabelecendo-se no 
art. 13." do Decreto de 10 de Dezembro de i B 6  que a faha 

do manrfesto ordenado no $ unico do art 2.' d'ene seja pu- 
nida, alem da perda dos escravos. com as outros penas impos- 
tas aos que fizerem cantmhtindo, as p a e s  serão applrcltdas em 
seus d i f f ~ r ~ n t e s  graus, segundo a graiidarle das eirçoinstaocias; 
e tendo a Relação Commercial julgado applica\.el á especie dos 
autos o mencionado art. 1 Q.", ?em comtudn fazer explicitamente 
a soa applicação na iórma que n 1 ~ i  dctrrmina, o que se r& do 
Accordão a ü. 49 r ., nas palar ras =com a declaração porem 
de que a pena em que o appellante fica condemnado 6 a deter- 
miiiada no art. 1 3  ", eic = Iòi violada a literal disposrção da 
lei, rcsriltandu d'esta \irilayào nãii =c iioder roosiderar certa 
e determinada, seguodo ella, a tondemnação. 

Annullarii pot tanto o ~eferido Accordão, concedem a revista 
e mandam rrrnetter ecte p-ocewo a K~lrlçán de T,isboa, para 
dar curnpr:mento h lei 

Lisboa. 5 de Ma:o de 4 8&Ii.=Agwiar;==l'aiva Pereira= 
Abreu Cn~tello Branco =Gabral. FUI presente, RangeE. 

[R dos .icç l ios T deJ  i iv  ã O í i  i871 

DCCLXI t 

Nos sutcis cit:eis oinilos d a  Reiapao do Porto, nos qmes 6 re- 
corrente a Fazenda Nacional, e recorrido Antonio da Cunha 
Bârbosa, se proferiu o Accordla seguinte: 

Accnrdam 06 do Conseffro, elc , que, vistos e relatados estes 
autos, porqrianto o Accordão recorrido defl. 31 v., confirmada 
a sentenpa de fl 23 v ,  que julgou ~llegal a &cima de juras 
lançada, tlolou a cxpressii dispositãtr do Decreto de 9 de Ja- 
neiro de 1837, art 18 O Sj 2 O, pelo qual, expedidos os lanvd- 
mentos pãra cobranya, 56 ao Tliesouro P u b ~ i c o  pertence man- 
dar  r~erhar  de falhds as col!~cilar Tie s ~ m o s t r a r ~ m  i l l ~ g a e ~  
em todo ou em parte; smdo portãnto rnan~festo o excesso de 
J U T I S ~ I C Ç ~ O ,  a tncomptencia do julgado e a sua nuliidade pre 
scripta na Ord. 1ii 3." tit. 78 ", pr., e tit. 87." $ I."; 



Concedem portanto a m i s t a ,  annullando as referidas sen- 
tenças e processo desde 8. 14, e mandam remetter os autos ao 
Tribunal do Thesourn Publtco, nos termos da Lei de 19 de 
Dezembro de 2843, art. 8.' 

Lisboa, 12 de Maio de 1565.=Iielguetras- Leitão= Car- 
d o ~ =  Gabral.= Abrer~ Custclto Branco Firi preseute, Rlrngel. 

[ R  dnsAcr d o s  T 6e.J [ir 5" 189 -D d o  G o "116de1813) 

DCCL TI11 

Nos auliis c i ~ ~ c i s  ktridos da Keliic&o rio Porto, nus qiiaes 320 re- 
correntes Jose de Rezeride Abreu Fre.ire e mulher, c rccor- 
rido João Pacheco Godinho de Castro CGrte Real, se proferiu 
o dccordao seguinte: 

Accrirdarn os do Cons.elho, etc., que não tomam conheci- 
mento do recur3o interposto, porque tendo a Belaçdo, pelo 
Accordáo a 8. 249 v., dado provimento no aggravo, a fl 88 V , 
do des~)iichr>, 0. 87 v., sobre a exct:ppnn cfcclinatoria, fl. 32, foi 
este Accordão rer ogado peloç de fl. 263 e 215, e 6 d'estcs que 
'se internue rensta. E como. decidida ã3sim a auestâo da com- 
peteiiria, julgando-se ser o Siiiz competente e valido o propesso, 
o feito não h ainda acabado, e a Relagao tem de profenr Ae- 
cordão sobre o objecto principal, julgando a appellaçao, Accor- 
dão de que ainda póde cahsr recurso, nzo podem os Accordàos 
de que se recorreu para este Supremo Tribunal considerar-se, 
segundo a Ordenaçao e mais Leis do reino, sentenças definlti- 
ras ou interlocutorias com forca de definitivas, embora o fosse 
o outro 0.959 v ; e iambem não são taes na especie dos au- 
tos, que o darnno que d'elles resulte nao possa ainda ser com- 
petentemente reparado, d'oade resulta que nzo s:o d'aquelles 
de pW compete Tecurso dc revisii~. 

Lisboa, 12 de Maio de  i 855,=Aguiar =Paiva Pereira I 
Cardoso=Aareu Castello Branco. Fui presente, Ranget. 

DCCLXIV 

Nos autos critnes 17indos da Rclaczu do Porto, nos quaes <1 r+ 
corrente o Rlinislerio Publico, e recorrido Domiogos Jose 
Ribeiro da Silva, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que o Accordão, B. 40 v ,  
da Relaçdo do Porto, confirmando o despacho, i). 29 v.. que 
não admittiu a segurida querela offerecida pelo llinisterio Pu- 
bl~co crn 13 dc Janciro de 184.5, solirc o a~sas3inaln commet- 
tido na pepsoa de I?. Maria Julia Vaz Vieira na noite de 4 para 
5 de Maio deJ84i, por cujo facto jd hatie dado sua primeira 
qverdii crn 13 de Iilaio de 1842., decidiu contra direito ex- 
presso, violando a doutrina do art. $33.' da Noi~ssima Reforma 
Jdadiciaria; porquanto, determinando este artigo que não seja 
recebida segunda querela sobre o mesmo crime e entre as mes- 
mas n;?o riodia a de ~ U P  bt: Irata iio caw dos autos 
ser rejeitada, porque, conlorme dos mesmos se mostra, com- 
binada a certidzo, fl 2&, com o requerimento, fl 2, evidente- 
mente se I & que o denunciado Domingos Jose Ribeiro, contra 
quem a segunda querela k offerecida, de maneira alguma se 
acha comprehendido na primeira, a qual foi dada contra oiitras 
pessoas, irrndo assim a faltar a indispensavel condrfão da idcn- 
tidade da pessoa quereldda para, em conformidade da citada 
Lei, se tornar inadmissnel u scgunda quercla, a qual, tendo 
sido offereclda dentro do praso estabelecido no srt. 1208.", 
como tambern se mostra dos autos, dev&ra ter-se mandado to-  
mar. 

Portanto, aonuliando a decisão de direito do reierrdo Accor- 
dão, mandam que os autos se remettam á Relaçao de Lisboa, 
pura fazer cumirir u Ici, dando logtir segunda querela pelo 
&Jinisterio Publico offerec,ida. 

Lisboa, i 6  de Maio de 18&5.=dbreu Cmtello Branco- 
Paiva Ye~.eira=Ve'ellez Catdeira=Dr. Caameblo= Cabral. Fui 
presente, Rangeí. 

(R doidcc d o s  T deJ 117.3 *!l ikO -1) doG n o l k 3 d e I 8 b D )  



DCCLXV 

Nos antes civeis de aggrato de instrumento, bindos da Ralacão 
do Porto, nos quaes sãio agravaiilcs Joâo Perry, Francisco 
Perry e outros, e aggravilda Maria Cusbod~a, se proferiu o 
Accordão seguinte: 

Accordam m çosferencra os do Coiisclho, etc., que não to- 
mam eonkecimento do aggravo de instrumento interposto do 
Accordão, a fl 20, por ser incompetente. 

Condemnam os uggravantes em 20$000 de multa para a 
Fazenda Nacronal, na forma da art. O O da LPI de 19 de ne- 
zembro de 1843, com reierencia ao art 73.4.' $ 2.", que se 
observar& como ri'elle se cuntPin. 

Lisboa, f 9 d~ 31a1o da 1845.-Pnzt~ra Pweirn=Dr. Ga- 
mello= Osorio. Fui presente, Rebello Gabral 

Nos azitos de xquertrnento de aggrauo de peti~áo, em que 6 
Tecorreute o Marquez de Biza, D. Domingos, e recorrido i, 
Jiiiz de Direito do lercciro d ~ s t r ~ c t e  orirninal, se p r d ~ r i u  <v 
Accordiio seguinte: 

Accordam em conferencia os do Cnns~lhu, P ~ C ,  que aggra- 
vado foi n aggrasãute pelo? Juizes da KelacBo de Lisboa, nw 
Accordso, fl 17 v., em que negaram a irrterposr~ão do recursa 
de revista, porquanto. tendo-se o Juiz da primprr;i lnstnncia, 
nQ dbpaeho Q 4, julgado incumpelente para deferir d paes-  
quer termos do processo; e I rsto que, uos termos da  Ord I i v  3." 
tif fBa0, pr., o Accordão, fl 1.7, que confirmou tem força de 
sentew definitlra, sem embargo de que tosse proferido em 
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aggravo de petição, na fhrma do $ 9 O ;Ia Ord Iiv. 3 " tit. 20.", 
e dos art 317" e 339." da Navrssima Reforma Judieiaria. 

Portaritn, nos termos d o  ai't A88 O da mesma Rcfi~rrna, 
provendo no aggravo, mandam que os Juizes, reformando o 
Accordão drb, fl 17 v., d&ein seguimento a interposiçáo do 
recurso de revista, nos termos prescnptos na lei. 

Lisboa, 19 de Maio de 1845.= Osorio==Dr Gamello. Tem 
voto do Conselherro Paiia Pereira, Osorio. 

[R dosi ice  d o s  T dc3 11. 6 0 f l  3 v )  

DCCLXV II 

Fios autos crirnes vindos :]:i Xtelagào do Porto, nos quaes são 
recorrentes Manuel Gomes da Moita e Jose Lopes, e recor- 
rido o Ministerio Pubfico, se profer~u o Accordno seguinte: 

Aecordam os do Conselho, etc , que, altendendo a que as 
respostas do Jury aos dois primearas qursitos, n B 84 r 85, 
relal.ivus a cada rirn dos reciirreiites são contradictor~as, dizen- 
do-se na primeira que elles foram auetores. e na segunda que 
sómente soctos nos delrctos dc que se Irata, laltando em coa- 
sequeiicia o fundarneuto essencial do julgado; e verificando-se 
a nullidade pressripb.na Reforma Judiciaria, art 841 " S u n ~ c o ;  

Concedem poi-tatlto a re~ is ta ,  annu1i;indo as sentenqas e o 
prwesso desde 8. d$, e mandam remetter os autos ao Juizo 
de Direito de Mangualde, para nova d!scussào e julgamnto. 

l.ishoa, 19 de 3hio de 2845 ==b7elgueirm=Dr. Canaello= 
Cardoso= Clabrall=Abre~ Cassello Branco. Fui presente, &e- 
beUo Cabral. 



DC CL XVIII 
SESSÁO Em 29 IrE MAIO DE 1815 

NOS autos ciaeis vrndos da K<e!açZo do Porto, nos quaes re- 
corrente Antonio de Agrirreta Pereria de Miranda, e recor- 
rrdo Xanuel Pimenta Pereira de Castro, se proferru o Ac- 
cordão seguinte: 

-4ccordam os do ConselIno, etc , que. bistos e relatados estes 
airtos, conccdcm a revista pela faisa applicação que no Accor- 
dão recorrido E P  f a ~  da do~itriria ila $egurida parte do art A-" 
do Decreto de I de Abril de 1832, nas pala~ras  =ou se in- 
tentarani de riovo 11eIas pessoas que, scgundo esta Lei, são ha- 
beis para isso=; porquanto, determrnando este artigo na sua 
primeira parte que, pelas disposições d'aquella Lei, em nada se 
alterem os direitos ~dquirrdos cru virtude da legislaQo antc- 
nor, nempuanto ii taxa do rendimento dos vinculos, neni quanto 

qualifica~ào das pessoas habei5 para requerer a siia abolição, 
e que todas as questùes J& curnr-adas segundo aquelle direito, 
por elfe serão termiaadas, t. ev~dente que no caso dos autos, 
Grn que o recorrente figura como herde11 o testameriteiro de 
sua mulhci, a qual fiilleccu antes de conçlurda a aboliqão co- 
meçadn com a taxa eqtabelecida na LPI 1170, e ante? de 
promulgado o citado Decreto de -á. de Abril no continente de 
Porlugrl, não podia deixar d c  observar-se a legislação antiga 
em conrorrnidade com o qiie iia referido art. 6 " sc determrna; 
pois que, nem o recorrido podia deduzir um direito que pela 
lierauva lhc não podia ser transmittido, visto que a testadora 
s u a  muther, admin~stiadoi'a do r ii;culo, o não tinha adquirido, 
por ter, como dos autos se vê, fallecido antes que o referido 
Decreto podesse reger n'estes reinos como lei vigente, nem a 
doutrina que scrviu de fundamento ao Accordâo recori rdo podia 
applicar-se senão aos casos do art. 4.' do dito Decreto, 11.'' 1,' 
e 3."; sendo a alteraçdo pela nova legislacão felta sómente em 
relação pessoas que podem admittir-se a abolir vinculos, sem 
que OS seus ant~cessores tenham começado a abolição, e regu- 
lando-se pela nota taxa no citado Decreto cstabclecida. 
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Portanto, annullando a decrsão de direito do Secordão re- 

corrido, mandam que o proecsso sga rcmett~do h Rela<;áo de 
Lisboa, para fazer cumprir ri lei. 

Lisboa, 29 dc Maio de fSí.b.=dbreu Cas~ello Branco (Ven- 
crdo)- Paian Pereira= Cardoso. Tem i oto do Conselheiro 
Camello, -4breu Castello Branco. 

;Rdo,Arc t i o S T d e J i i r  1 6 O i I  á ~ - D ~ a G n " t ~ 8 d e I 8 6 5 ]  

Nos autos çrcmes vindos da Relação do Porto, cos quacs C re- 
eorrenie Jacinto de filacedo, e recorrido o Padre Manuel 
Joaquim Teiseira Coclho, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, ctc., que os Jiirses do Bccordão 
recolrido fizeram falsa npplicação dos art. 535.', 1065." e 
1267." da Kola Reforma á especie dos autos, que não e a do 
prejurio das testemunhas no deto da audieiicia geral, a que 

DOS mandam deve preceder, a querela, o auto a que o4 ditos arti, 
proceder, mas sim a de alliciação e suborno de testemunhas 
para jurarem falso, crime gravissimo que as leis punem com 
sevaias penas, e que sendo caso de querela não podia o corpo 
de delicto deixar dc ser feito por testemunhas (como foi) por 
ser de,façio transeunte, nem se podia tolher aquelle meio para 
sc chegar á puniçâo de tal delicto, como nli8s aconteceria a se- 
gurr-se a doutiina do Accordâo recorrido. 

Annullarn portafilo o mesmo Accordão, como offcnsivo da 
disposição IiteraI da Ord. liv. 5.' tit. 5&.', e por falsa applica- 
FW dos cltados artigos da Rcforma Judiciaria, e sejam remet- 
~ I ~ O S  os autos a Kclaqáo de Lisboa, para se dar cumprimento 
A ler. 

Lrsboa, 29 de Maio de 1845.= Cardoso= Paiva Pereira= 
Aguiar=Leitáo=Cabrd=dbreu Castello Branco. Fui pre- 
sente, Rcbello Cabral. 

1R.dos Acc do S.T. de J li?,. 3 "  fl. 1L3.-D do G n 0 139 do 1885 ) 



&os autos caveis vindos da Relação do Porto, nos quaes são re- 
correntes Varia Josef'a Neiva, viu~-a, e $ilhoa, e recorridos 
akscondessa do Ranho e filhos, se proferiu o Accordào se- 
guinte: 

Accordani os do CouselIio, e iç  , que emquanto u qries&o 
priricipai dou autos i ~ % o  houve r<auleb preteri~do de soleirin~- 
dades suhstanciaes; nem o Accordão recorrido da Relação do 
Porto, fl. 105 v , deisou de se conformar com as leis em vigor, 
e por isso ?a questão principal negam a revista. 

Mas o =esmo iiccordão nlo for tirado segundo o i,encimento, 
quanto á condemnação da multa. com offensa do art. 736 o da 
Novissima fieforma; e por isso, unicamente qiianto h condem- 
nação da multa, a~nrillam o Accordão, R .  106 v., e mandam 
que os autos baixem á Relai;âo de Lisboa, para se dar execu- 
cão á lei. 

Lisboa, 2 da  Junho de 1 %$:"i.= VeLle~ C a l d e z r u ~  Paita 
Pereira =Dr+ Camello- Osorio 

DCCL 1x1 

Nos autm crimes v i ~ d o s  da Rela~ão de Coa, nos quacs 6 re- 
correde Gnriçalo Simão de ùlello, e recorridos o Mtnister~o 
Pubhco c João Batomo de Moraes, se proferiu o íiccordâo 
slguinte: 

Acordam 03 do Consclba, ek., que, havendo-se instarirado 
o pra~d~rize.nlutcrirnina1 de ctuerela, d e p e  resultou todo o pro- 
cesso, perante um Juiz incompetente por ser de commtssso, em 
vez de se dar a mesma querela oo Juizo de jurisdrcçáo or'di- 
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naria c pcrmanenie, qual o da cDnminrca aonde o delicto roi com- 
rnettido, se ofkrideu o ar1 33 ' da Refsrri~ii Judlciaria dc 1831. 

hnriiillani porlauto todo ~ O C ~ S S U  desde u seu priucipiu pela 
incompetencta, e mandam que se reiiletta au J u i ~ o  de Direito 
da comarca de Satete, para erecucão da lei. 

T,is'noa, 6 de  J u ~ h o  de t$95.= Cal-doso-Aguiar=l>aa'oa 
Pereir-a=Dr. I:a.rliello=Felgueir~s. Prii presente Rangel. 

:R do.4is  dc-S  T E e J  l lv  5 1Lá -D ? o G  n 0i41 de1843 ) 

Mos autos CLV&S lindos da KeIaçdo de Lisboa, nos quaes é re- 
corrente P). Ilarianna Joaquina Praociuzi Rolim, como Tu- 
tora de sua filha, e recomdo Domlagos José de AImeida 
Lima, se proferiu o ,Iccord~o seguinte: 

Accorilain as do  Conselho, etr.. que conhecem do recurso 
de rev~sta, ainda qiie inierposto de u m  Xccordao sohre aggrain 
de pcti~do; pois qi.e, irat,iní!o-sa de aiirnentoj provisionaes, e 
cor:frmaiiilo-st: iiesse Accordão o despacho da primeira instan- 
ela que a eIles ri& deferiu, e niariiksto que a decisdo do Ac- 
sordao, segundo os pti~cip.os mar5 iritraes de direito, cunLt:n 
damno rrreparaiel E corlheccndo, concedcn a reíista. 

Tendo a'recorrente pedido peIa priiygo, 11.2, alimentou pro- 
Iiironães para sua Bltis menor, de quem 6 Tutora, o Sccordáo 
recorrido, fi f G  7 ,  que negou provimento no aggravo inter- 
posto $0 despaciio, tl 2 v., em que o J u ~ z  d!sçe que nao podra 
deferir a pet:páu da recorrente, nao se fiotlia apoiar no ante- 
rior Iccord~o ,  fr.. 6 i 9  do3 aotos prrnclpaes (Accordão não in- 
tiiriado), porque n'ecte tratou-se so dos alimentos ordioarios; 
rnaç com affensa da Ord. fiv. 3." tit. 75 O, gr. , é coutrario rio 
pedido dos nlimeritos provisionaes as que se acliava já decidido 
pelo .hc,cor dso a. 561 dos mesmos aulos. 

E iariibem a decisk do Accordào lecorrido contraria ás sen- 
tencas que se e-lecutam, emquanto pela sua decis2o se quer 

iOL 111 11 
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deixar sobre a resporisabilidade da recorrente o recolher a m e  
nor siia filha a um recolhrmento ou casa de educação; por- 
quanto na sentencia da priincrra in.;tancia (n'esta parte rião re- 
vogada pela da q u n d a ,  a 8. 375 v 1 depois de julgados os 
alirncntos ordinarios se determinou quc o prnmoler a entrada 
da menor em recolhimento =fica a rargo da recorrente ou 
do recorrido corri o iriter-se que lhe cortaler=. Assim, se a 
recorrcrile não satisfaz ao julgadol o recorrxdo pne que o pro- 
mova, e na Salta de ambos ao Curudor dos orphãos, ao Jlinis- 
terio Publico, incumbc ii Iri pronnoler os ~nteresses da meiior; 
mas Iiuucn se póde deixar esta sem a1:mentos pri>vrsioJiaes, com 
offensa das leis natiiraes e positivas, e com especialidade da 
citada n a  pct i~ao de aggravo, o a r t  681." $ 8." da iP;orissirria 
ReCoriiia; artigo que de tal modo privilegia os ulitnefifos Iiro- 
visionaes que não admitte a suspensão d'eltes pela appeiiação, 
e por isuu rnenou o Accordlio recorrido podja d'elles pnvur u 
menor, depois de jiilgados os ordrnarlos 

Pelas offensas pois das Leis ciladas annuilam a decisao de 
direito do Acçordáo rcc.orndo, B mandam que os autos baixem 
6 Rela~ão  de Lisboa, a ouira seccão dlfferente da ein q i ~  se 
proferiu o Accordão, para se dar execiiqão lei. 

Lisboa, 6 dc Jiiriho rle 1843  = Vtllea Caldeara-== Paiva 
P c r r m e D r .  Camello=O.sorzo. Tem voto do Conselheiro Lei- 
tão, Ve'eElez Caldetra Fui prescnte, Reb~lln Cnhl al. 

R du: A::c d~ S T de  J lir G ' fi 7 j 

DCCLSXIII 

Plios aiitos cz-is vindos da Relacão do Porto, nos quaes B re- 
corrente a Fazenda Nacional, e recorrido Ç H. XcLiie e Alu- 
~ a t ,  se proferiu o Accordâo seguinte: 

Accordam os do Coitselho,,etc., que sendo o subsrdlo militar 
que e arrecadava na  Aifandega do Porto um imposto especial 
e local, W m  sc s& da fegislaçdo que o estabeleceu, e da Lei 
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de 7 de Abril de 1838, rião foi curnprebendido no art. 3." do 
Decreto de 10 de Janeiro de 1837 que approvou a Pauta Ge- 
ral das Alfàndegas; e n'esta ~upposição determinou aqiidla Lei, 
n o  ai't i.', que a terca parte f()~)b* entregue mensalmente pela 
Alfandcga á Camara 3lunicipill (o qiic, se o imposto n2o existe, 
s6 podia ter logarb seudo eápreesainente restabeleciilo), e acies- 
centou no $ i." que o imposto fi1i11tar =ficasse siibsistindo 
sbmente por um anno= rei.onhecendo em conséquencia a sua 
exisi.ericia aci.iial (prii-que rektigria qiie Eili~e subs~st:r~do ou  coil- 
t~niie a existir o que não e s ~ s t e ) ,  e lim-'ando n duriação d'ella; 
d'ondc rcsulta quc no Accordão dc f l .  9.3 v., que confirmou a 
seiiteriça de Il. 70 v ,  adoptando os seus l'uridurne:itos, se fez 
appl:ca$ão manifestamente errada do mencionado Decreto, e 
se  violou a relerida Ler. julgando-se eãtincto o subsidio mtli- 
tar anteriormente ao termo ali estabelecido, para, findo eIIe, 
deixar de subsistir. 

Declarando portanto nullo o Accordão de que se in terpoz o 
recurso, concedem a revista, e mandam que os aoios baixem 
a Relação de  Lisboa, para se dar cumprimento a lei. 

Lisboa, 9 de Junho de 1845 =dguzar=Felgueiras=Car- 
doso = Cahral. (R das  i c e  c 3  S 'i de J I T  5 c , f l  8 ) 

No, ~ U L O S  ciceis vindos do Tribunal Cominercia! de  sepuoda in- 
stanr!a, nos quaes 6 recorrente o Conde de Farrobo, e re- 
corrido o Conde dc Portoco\o da Bandcird, >e prok'rr~u o 
ilccordja se,uuiii!e 

Accordam os do Conselho, ctc , que o Accc~rddu recorrido, 
fl 270 v., confirmando o despacho fl. 260, e siistentancio o de  
fl 252, scm ati.enpão ao que o reeoirente ponderou a li. 185 e 
173, e obrigando o mesmo a apresentar documentos de contas, 
sobre algumas das quaes já havia qiiitn@n que o recorrido não 
impugnou, offendeu o dr l .  883.' do Cndigii Commsr+cral. 



Declaram portanto nullo de direito O Xccord~o recorrido, 
e baixem os aiit.os á Relação de Lisboa, para ahi se dar cum- 
primento A ler. 

Lisboa, 16 dc Junho dc 1845.- Osorzo=Pazva Pereira= 
Dr Camcllo=Vcllez Caldeira. 

'(R diisocr d o s  T d e 1  1 i ~  6 e f l  10v:  

S B S ~ Q  EX i o  DE mxno DE 184:: 
a 

Nos autos ctceis F I ~ U S  da Kelaqàu de Lisboa, 110s quaes re- 
cor reate a Fa~enda  Xacional, e recerrido Antnnin Telles Mon- 
teiro, se profenu o Accordãio seguinte: 

Accordsm os do Conselho, e tc ,  qíie, sendo expresso no 
art. 1243." da No-,issima Reforma que o silencio, obscuridade 
ou falta dc Icr não szo fundamcotos para o Juiz dcirar dc jul- 
gar a causa, os Jclzes do Accord~o recorrido, emquanto confir- 
maram d sentenqa, fl. 14, que, com o fundamento de faltarem 
medidas 1cgisInti.iiis sol-irc a ir:tclligcncia do Dccreto dc 1 4  de 
.4gosto de 1932, jiilgo,r improcedente S acyão intentada, of- 
ienderam o mesmo ar;igo. . 

Dcckrdm portai~to nulld a dccisdo de direito do dceordão 
recorrrdo, e mandam que os autos baixem aRelapdo de LrsSoa, 
a secção diferente, para se cumprir a ler. 

Lisboa, 16 de Junho de 1883 =Gardoso=PazcaYereit.a= 
Dr. Cn.rneZlo=Ve'ellcz Culdearn. Fui presente, Ranyel. 

DCC LXXVI 

Nos autos crimes vindos do Juizo dc Direito da comarca de 
Lamego, nos quaes são recorrentes .losA da Sdra Osnrro, 
Rita da Silva, Balthasar -4lves e o Tilinisterio PubItco, e re- 
corrido Diogo Ribeiro Junior, se profcriu o Aecordão se- 
guinte: 

Accordam os do Conselho, e t c ,  qiic, tendo os rccoirentes 
nomeado para prova do 3." e 4 "  arligos do Irhelio uma testS- 
munha qiie não era moradora na comarca de Lamego, aonde 
corria o processo, e requerido carta de inquerição para o Juizo 
em que a dita testemunha tinha seu domicrlio, como Ibes era 
perroiti.ido, rins termos do art 11 16." da Novissima Reforma 
Judiciarta; e não podendo ter iogar o depoimento de tal tes- 
temunha por uma cireurnstancia ~udcpcndentc do facio dos 
recorreriles, qiial o fallecimento (documento 8.1, mas substl- 
tuindo-se por outra residente no mesmo julgado da primeira, 
pedindo-sg carta de inpuerirSo para o Jiiizo rcspccbivn, cm 
coriforniidarle dn 1.i tado artigo, como tanibem dos ar t  i i 15." 
e 268." 5 2." da mesma Reforma; e tendo o Jiiiz de Direito 
da comarca dc Lamcgo, serri maridar passar a reieridd carta 
de inquerição, nem attender ao que por parte do Ministerro 
Publico se requereu, a fl., não só des~gnado dra para o julga- 
mento, mas effectivamente julgaudu-a, prr~ando assirn os re- 
correntes de poderem produzir a prola que por direito Ihes 
competia, contra o que se protestou a tl , procedeu o mesmo 
Juiz com manifesta nullidade e infracqão das Leis citadas. 

-4nnullam portanto o processo desde o lihello, e mandam 
que barxt: ao Juizo de Direito da comarca do Peso da Regira, 
para que se de cumprimento 5. lei. 

Lisboa, 20 de Junho de iS4.5. = Cabral= Aguiar=Pniva 
Perezra=Dr. Camell»=T,ei~~o. Fui presente, Rangel. 

{R dos 4cc d o s  T de1 11% 3 "ti ?47r 



DCCLXXV III 

&-os autos ciceis vindos da Relação de Goa, nos quaes recor- 
renfe Panduranga Sirrap Queneró, e recorrida a Faxerida Na- 
cional, se proferlu o Aciorddo seguiote: 

Aecordarn os 30 CoribcIho, etc., que embora pela morte do 
ullrrrio Kei de Sundem, i n ~ e n t a r i ~ d o s  todos os bens e a s  joias 
recolhidas ao ihcsouro, como se dlz no Accardão, 11. 7 F., que  
não deu proíimerilo iiu aggram iiiterpostn do despacho, a fl.; 
se possa coocluir, como se conclue no mesmo Acrrird~n, que 
estas devem ser consrderãdas corno de interesse da Fazenda: 
não podia sem offensa da lei ter lozar o proccdimentci que se 
rnandoii 5ubsistir por aqiielle cf~.spricho, com o fundanierito de 
que o recorrente teria tempo de mostrar que Lhe pertenc~dm 
por titulo legal 04 objcctos sobre que ver% a qucstáo dos au- 
tos; porquanto no embargo de que estes trajam não se obser- 
varam as formalrdades que a Norrssim~ Reforma Judiciaria 
prescreve no art 298.', c o direlto estabelecrdo no $ 3  o d'este 
artigo para seguranca da Faieiida so 6 applicavel na erpeeie e 
termos do nrt. 3&1 ", d'onde resiilta q11c estc processo não póde 
subsrstir. 

Concedem portanto a revihtu, annullando-fi, e maridam que 
seja reniattido so Juizo de  Direito da primeira ~nstancia de  
(ioa, para se dar execu-ào á lei. 

Lisboa, 20 de Junho de i84ti.=Aguiar=Leirâo=lrel- 
guelras= Cardoso=Cabral+ Fui presente. Aangel. 

{H. dnz 4r r  d o 8  T d e J  li- 6.8 l k v  -7) d o G  n 0162da1815 ) 

Nos autos cri'rnes viudos da Relacão de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corre~: te Luiz Antonio, o. Campo Grande, e recorrrdu e Mi- 
nislerio Publico, se proferiu o Açcordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , que, procedendo-se no acto 
de audiencia geral, fl. &I, szgnanter fl. $2, & extracção do Jurg, 
que deiêra ser de dn7e mc.rnbr*s, esta teve so logdr a ~eapeito 
de onze, deixando de se mencionar o nome de 4ntonio Isidoro 
de Moraes Amora. que seríiu de presidente do mesmo, nâo 
obatante dcclarar o Escritão, logti depois, quc extrahíra O nu- 
mero de doze; e C O ~ : O  4 similliante defeito a art. S 1 7 . O  da 
K o ~ r s s i n ~ a  Reforma impõe nullrdade, por isso a declaram cou- 
tra o processo desde o dito auto cie nudtcncia grriil dr fl 41, 
e manddrn que o ineiiito se mmetta ao Suizo Cnriiinal da se- 
gunda vara d'esta cidade, para proceder na forma da lei 

Lisboa, 27 de Juiiho de 18$5 =Pulva Pere~ra=~4yuzar= 
Dr. Cnmello=Lettào=Osorzo Fui presente, Rangel, 

(R dùjhcc G J B  T dBJ 118 8"B l i 8  I 

No autos crimes vindos da Kelação dos Lisboa, em que 4 rLb 
cc,rrnntc o fiJinietcrio Piiblico, ': rccorririn Joanrir Affonsa, 
se proferiu n Arcord~o seguiritr. 

Accordarri os do I;onscllo, ctc , c~iic, deveiido forniar-si: 
o cot.j)o de ddicto por iiispecqào ocular nos crimes de  facto 
permanente; e tendo o Mirirsterio Publico dado sua querela 
pelo crime de tencficro; nau consta d'cstes autos que se proce- 
desse a exiirrie e corpo de delicto, que era possive! e ciiinpria 
fazer-se, conforme ds  dispos~~òes dos art 900 O ,  902 " e 903.* 
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da No~iasrma Reforma Jud~craria; e faltando ò corpo de deli- 
cto, hase de todo o processo eriminaI, se procedeii com mtinr- 
festa nullidade, segundo o art. 901." da citada Refurrna. 

Aonullam portanto todo o processo pela +iolaçdo dos refe- 
ridos artrgos, e rnand~m que o mesmo haise a o J u r ~ o  deDireilo 
da comarca da Certd, para que sc de cumprimento á ler. 

Lisboa, 97 de Junho dr  1545 =CabraZ=Dr. Camello: 
Letlào=Felguearas. Tein toto do Conselheiro Paria Pereira, 
CubraE. Fui preseriie, Rebello Cahral. 

{B d o j l c c  d o s  T d e J . 1 1 ~  3 O B  119 -D d o G  r i  "16?ils181R j 

DCCLXXX 

Kos autos crimes vindos do Juizo dc Direito da comarca do 
Mogadouro, nos quaes k recorreritc o Ministerio Publico, e 
recorridos João Ferrec~a Leite e oulros, se proferiu o .iccor- 
dão seguinte: 

Accordarn os do Consdho, cte., que, havendo o Y~linisteno 
Piiblico requerido lia audieneia do julgamento que, na Grma 
do art. 1 i39 O da Xovislima Reforma, se espaçasse a decisão 
d'esta causa, por isso que faltavam as qiiatro priiiciyaes teste- 
munhas da accusaçáo; e mostrando-se que ndo tiveram logar 
a s  intimaçóes das mesmas testemunhas par falta dc tempo SUE- 
crente, como se te da certidão a fl 73, é vista que o J u i z ,  ~nde-  
ferindo o dito requerimento, iião sú ireluu ornesrno art. 1139 O, 

mas tambem o art. 881 .O $ unico, darido lugar a uma falta que 
influe no exame e decrsão da causa. 

Portanto concedem a rcvista, annrillando o processo desde a 
contestaqão ioclusiiE, e rnaudam remetter os aiitos ao Juizo de 
Direito da comarca de Bragança, para se dar cxeeuçao a lei. 

Lisboa, 30 de Junho de 1848. =Leilào {Vencido) =Paica 
Pereira=&-. Camello=Fe;elgiiei ras=Cardoso = Cabrai (Ven- 
cido}. Fui presente, Rangel. 

(a dosAcc d o s  T de1  I ir  3 0 n  168r -D d o G  r, e156delYlb I 

DCCLXXXI 

Nos autos crinies biildoi da Relação do Lisboa, nns quaes 8 re- 
corrente o Minijterro Publico, e recorrido Florencro José 
Jl iehado, foi profcrldo o Acçord2o scgurnle: 

Accordam os do Conselho, etc., que attendendo a ter sido 
o rku reeorrrdo indleiado pelo dèspacho de pronuncta, a 11.34, 
e nâo terem sido perguntadas as testemunhas referidas pcIa dc 
R. 33, como c0nstd dos autos e se reconhece no Accordão d e 8  , 
cm que a Relação dos Açores, declarando \rolado o art 938 O 

da Norisçima Reforma Sudiciarra, se limitou a mandar que fos- 
sem inqueridns, e a advertir 0 Jiiix 110r esta falta que aliás não 
púde deixar de considerar-se como substancial pela sua natureza 
e influencia, e induz por isso nullidade, segundo o art.  881." 
da citada Reforma e u $ 3 ." do ai t. 1 " da Ler de 19 de De- 
zernh~o de 1843 

Concedem portanto a revista, annuilando o referido despa- 
cho de 11 , e todos os mais actos subsequentes do processo, e 
mandam que este sqa remeltido ao Juizo de Direito da co- 
marca de Ponta Delgada, para ah i  se proceder & sua reforma, 
observando-se os termos legaes. 

Lisboa, 30 de Junho de ISIS.=Aguiar=Dr. CamelIo= 
Leztùo=Cardoso=Cahral. Fui presente, Rangel. 

[R I O S A L L  duS T d e J  111 3nfl  1L3v-D doG n"1GEde1811) 

DCC LXXXII 

Kos autos cireis vind-os da Relação de Lisboa, nos quaes 15 re- 
corrente Bartholomeu de Gamboa e Lu, e recorrida D. Fran- 
cisca Rosa Rita dedlmeida, se proferiu o Accordso segiiinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que tendo-se julgado deserto 
e nãio seguido o recurso da appellaçâa, a fl., com o fundamento 
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de tiào prepardr o recorrente em tempo, sem preceder a cita- 
ção que, segundo a expressa &sposipao da Ord. 11~.  3 O trt 70.' 
$, 3." e tit 6s " $ 6 O, se requer para O ~ ~ I g a m e l i l o  da deser- 
g ~ o ;  se offenderam as Urdenaçôes ciladas, que se nzo acham 
ievogddas por não serem contrarias ao ar1 738 " -1," da 
vissuna Beforrna Judiciaria, que s6 radiixiu os piasos riiarcados 
uas mesmas Ordenacòes, mas nada dispoa sobre a audrencia 
das partes para o dito julgamento 

Concedem portanto a revista, e mandam que oprocesso baixe 
6 Relaeão de Ltsboa, para que di! cumprimento a lei. 

Lrshoa, 4 de Julho de 184S.=Cabrul [Vencido)=Dr. Ca- 
mellu= Cardoso ( R  dos Aec dnS T.deJ 117 6 O t l . 1 6 )  

Nos aiitcis eiveis vindos da Relação do Porto, nos quaes. sào 
recorrentes Leouor Guedes de Cartalho e marido, e recor- 
ridos Bernardino Antonio Barbosa, mulher e ou trns, se pro- 
feriu o 24ccordáo seguiote: 

Accordam os do Conselho. etc.,que, deterrniiiando 0ar t .905 .~  
da Novissima Reforma Judiciaria que na citarão se declarc o lo- 
gar e o dia da aiidiencia e a hora em que a citaçào der e ser 
accusada ou o citado comparecer, com a pena dc nullidade es- 
pressa no art. 208.' quando faltarem estas forrnaliddd~s, salvo 
se forem suppridas pclu comparecimento do citado; e decla- 
rando o art. 209 ' qiie nas not~ficacòes se observem as niesmas 
formalidades e debaixo das mesmas ppnas; rncisirw-se da cer- 
tid8o fl. R3 qucb o Procurador dos r6us foi citado pala a dis- 
cusszo d'eata causa, sem que se IIbc declarasse a hord do com- 
parecimmto; e mostra-se tambem du auto, fl. 54 , que nem 
6s ~ U S  cooipareceram, nem outrem por e les  que os defen- 
desse, apresentandu-se novos documentos por parte dos aucto- 
res, do que resulta verificar-se ii'este processo a nullidade de- 
cretada no dito art. 808 ", contra a qual os réus, que na pn- 
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meira initancra ri50 foram rnaxs outidos, reclamaram em grau 
deappellaçdo, sem que fosse atiendida sua allegação comodevia 
ser, não dependendo n'este caso do arbitrio do Juiz, conforme 
o art. Sht.', nem julgar que a forrndlidade i ~ i r e  falta não siib- 
sla~icial, neni h a ~ e r  por supprida a nullidade, quando esta, 
sendo Papressain~nte derretadz, náo foi supprida pelo unico 
meio que a lei prescreIe. 

Portanto concedem a.re~ista. annullando o processo desde 
fl, 62 em q i i ~  se acha o despacho que asçrpna o dia para a dis- 
cussjo, e mandam remetter os autos do J ~ i i o  de Direito da 
comarca de Penafiel, para se dar ~ u ~ c r i ~ ã o  á lei 

L I S ~ O R ,  5 de J i~Iho  dc 1845 =Lcztãn=Fei'Plgueiras=Car- 
doso. Fui presente, Rnngel. 

IR dos hcc dos T deJ 1 i ~  6 i f l  15-D rioQ n*Ib$de1845 I 

Nos autos crimes iindos do Juizo de Direito da cornarca de 
Almada, nos quaes k reçorre~ile o AJ~iiister~o Publico, e re- 
corridu Narciso Freire Carneiro, se proferiu o Aecordâo se- 
gulute : 

Accordam os do Conselhn, etc., qiie, não estando o libello 
conforme a querela e summario, nem contendo a narração cir- 
cumstanriada dos grandes erros que se reunidm no art. 2 " d'el- 
le, e as deelaraqões dos autos que u rku deixou seni andamen- 
to, e especif cafio dos dociimentos de grande monta que  o rku 
suirrguu, offendeii-se a expressa deterrninaçâo do ar t  1097.O 
da Kovissima Reforma, influindo esta falta dc cirmprimento da 
lei 110 crame c deçih~o da caiisa, nos termos do art. 841." 
$ uuico, v h  =ainda que= da indicada Reforma 

Concedem portanto a revista, annullando o processo desde 
o Iiliello, f l .  62 inçlusrvè. e rnaridam que os autos baixem ao 
JUIZO de Uireiio Criminal do primeiro districto de Lisboa, para 
se dar cumprimento a lei. 
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Lisboa, 11 de Julho de 1845. =Dr. Camello (Vencido) = 

Vellez Caldeira= Curdoso (Veacido)=Gabral=Osorio. Fui 
presente, Rangcl. 

(K dos-kcc dos  T de J 117 totl 1507 -ll d o G  o 0168delBk5 ) 

Nos autos eiceis vindos da Ilefação de I,ishoai 110s quaes são 
recorrenlcJD Maria Luiza Galvão, viuva, como l'iitora de 
seu filho menor, e outros, e recorridos os herdeiros do Conde 
da Povoa, se proferiu o Accordáo seguiale: 

Accordam os do Conselho, etc., que, constando em .Tuizo, 
pela peli$ío fl. 200, ter fallecido Jose Antonio Calvão, appel- 
lante n'esta causa, deiwarido seu filho Antonio ainda rnenoi, e 
isto antes de dar-se vista para os embargos de LI. 201, sobre 
que se proferiu o Accordão ti 207; e não se tendo dado Cu- 
rador á lide ao dito menor, nem para os embargos nem para 
a habilitação constante do nppenso; 6 visto que o processo e 
Accordão ff. 207 esta nullo por preceito da Ord Iiv. 3 o tit 4 1 . O  
$ 9.' e tit. 63 O 5 S O, não obstante a nomeapão de Curndor a 
fl. 191 v., que foi dado a outros menores com-partes na mesina 
rxiusa e ndo ao recorrente. 

Portanto anritillam o processo desde ft 201, e o processo 
da habiIitaçào appenso, e mandam baixar os autos á Rela~ão  
de Lisboa, para em secçào diversa se j~ilgar, executando-se a 
lei 

Lisboa, i4 de Julho de 1 Yí.5 =O.$orao=Dr. Cumello= 
Vdilez C'aldei~a. FUI prese~iie, Rangcl. 

[R dcsArt  dos T deJ  li^ G 'fl 17 I 

DCCLXXXVI 

Nos autos cisezs de aggraio de instrumento, vrndos da Relaçáo 
do Porlo, nos quaes sao aggra\antes José Joaquim 3Ioreira 
VJZ e outros, e apgravado Anlonro Reiitel Correra de Mes- 
quita Pimcniel, se proferiu o Accorddo segurnte: 

Accordam os do Consellio, etc , que, aggravnclos foram os 
aggrorariles pelo Arcnrddo, fl . de que se recorre; porquanto, 
pediudo-se, a 8. 3, no ulttmo artigo do libelto 991d200 c ju- 
ros da mora, esta quantia cxccdc muito ii alçada da Relação 
aonde proferitio aquelle Accordao, com o fundamento de 
c a b ~ r  o valor da C ~ U E ~ .  na alçada d'4iquelle Tribunal. 

Provendo pois no aggraro, rnand~rn quc os Jiilzes reformem 
u Accordão recorrido, e mnridem tomar o recurso de revista 
requeridi? 

Lisboa, i 8  de Julho de tSJ5 =Dr .  Ca~nello=LcitCn= 
Vellez C a l d c z l - n = F ~ l g ~ r ~ i r n s = ~ , o r s  FUI presente, Rnngel. 

,R <o>$cc aaS T de3 1 i i  6 V i i  l ' i v ]  

DCCLXXXVIT 

Nos autos czvezs vindos da Wclacão dc Lisboa, iios yuses é re- 
corrente o Coronel Luix Rernardo de Sousa Estiella, e re- 
currrdos o Capitão Jose Francisco de Iiledeiros, sua mulher, 
outros e a Fazenda Nac~onal, sc proferiu o Accordão seguinte: 

Accordani os do Cnnselho, etc., que, tendo sido cstc pro- 
cesso mandado remetter, pelo hecordão fl. 143 v., da Relação 
dos Açores para a de Lisboa, por aáo se ter podido obter ali 
~encimento, náo haverido niiniero suf6ciente de Juizes que j u t  
gassem a causa pcla suspei@io de um de seus membros e prolon- 
gada Uuscnçia de tres dos mesmos; e sendo em consequencia 
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applicavel á especie dos autos a literal disposição do art. B 6 . O  
da No.cisslrna Keformrt, disposrção ern que se teve em rista 
evitar os inconvenrentes e graves prejoieus que i'reqiaenteniente 
res~iltariam á administração da justiça e dos I~tigontes, atíento 
o pequeno numero dos Juizes d'aquella ReIa~ão,  a tcr de se 
sobreestar no andamento das  causas, c de sc conservarem pa- 
radas nos cartorios ate haver Jurzes, não se conformou a Relà- 
çáo de Lnsboa com o ieferido artigo. ~ulgando-se ~ncompetente. 

iirtnulhm portaalo o Accordão i]. 156 ,  e, julgiirido-ii compc- 
tente, mandam que n'esta conformidade baixem os autos a so- 
bredita Relaçao. 

Lisboa, 28 de Julho de, 184.5 =Cardoso !:Veriado) =,Aguzar 
=(;úbwal FUI presente, Rnn.qe1 

[R dosbcc  d o 6  T d r 5  1;v 6 " f l  18v-D dn G r '185de18'15) 

Nos aiiios ci.ueis vindos da Rtili!cão do Porto, iios quacs i. re- 
corrente Maria JosE Fernandes, Iiuva,.e recorridos Cusfodia 
Luiza da Cosla e filhos, se proferiu o Accordão segu~nte: 

Arcordam os i10 Cons~lho,  etc , qur scndo de rigorosa obrr- 
gayão do Julz re r  se as procuracùes sdo bastantes para o caso 
eni quensão afferecidas, como se acha disposto ]>ela Ord I i b .  3." 
tit 40." IO.", consta que o pi>eçeiitr proccsso desde fl 76 
fhra tratado com falso Procurador, erro que, segundo a expressa 
determlnacão do 5 5.' da Ord liv. 3 " tit 63 ", se iião poder& 
supprir em nenhuma parte de  qualquer I i i i ~ o  cm que for alle- 
gada, antes lodo o processo será nenhum. 

Por asso, e em obserr-ama das citadas Ordenações, annui- 
Iam o processo desde fl 76, e rnarid:irn que baixe ao Jui71i de 
Direito da comarca dc Ceiori~o de Basto. 

I,ishoa, 18 de Julho de I845 =Cabral=Dr. CamelEa= 
Cardoso. (R d v s d ~ c  d o S  T.de J IIT 6 " f l  1 8 7 )  

DCCLXXXIX 

Nos autos civeis vindos da Rela@o do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente a Fazenda Kacional, ri rccorridos Sebastião Piiito 
Gaicez e outros, se proleriu o Accordão segurote: 

Accnidam os do Conselho, eir: , glir (i Açcoidão recorrido, 
deixando dc condeninar na multa o recorrido que, com a pre- 
texto de embargant~  de terceiro, Teiu a Juizo oppor-se ao 
arreslo, violou o i.* do art. 639." d i ~  No1 issrma Reforma Ju- 
diciaria, visto que os ditos embargos foram rqeitadns. 

Annullam porlriofo o Accordão recorrido, e sejam remettidos 
os autos á Relarão de Lisboa, y r a  se dar cumprimento á lei. 

Lisboa, 95 de Julho de i 8 b .  = Cc~rrlosn= dguzar = Ca- 
bral=Abreu Castello Branca. Fui presente, Rebello Cahrd. 

(R doshrc d o s  T d e J  Iiv 6 * f l  1 8 7 )  

DCCXC 

Nos autos cicezs tindos da rielacão do Porto, nos quaes 4 re- 
corrente Luiz Pcrciru Coiitiulio de Vilhena, e recorridos An- 
tonio Pcreira Coutinho de Vilhena e mi~fher, se profenu o 
Accordào \rgi~rn\e~ 

Accordain os do Conselho, etç , qiie, exigirido a Ord  li^ 4." 
111. 100." nos que houterem de succeder em morgados a qua- 
lidade de legitimas. e excluillrlo por isso da succcss~o o i  d e -  
gitimos, não podia a acçzo proposta pelo recorrido ser julgada 
procedente e ellc ser declarado succesçor.de seu pae, com ex- 
ciusão do rcçorrPnte seu tio, embora a instituição, fl 54, cha- 
masse os bastardos na  falta de l e p i ~ m o s  descendentes; por- 
qiiaillo, 1190 sendo a ~ocação d'cstes conforme a ordeiii regular 
estabeiecida no pr , 5s 1." e B.'dd'aquella Ordenacão, uiites 
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dcriiaritfo-se do nrbittio que o 5 3." deixou aos institiiidores de 
o alterarem como lhes aprouvesg, e tendo a Lei de 3 de Agosto, 
authenticamente rnterj~r"adn nu Assento de 18 de Agosto de 
1819, reiogarlo este pnragrapho e estabelecitio que lorlns e 
quaesquer vocacões, modos, clauçulas e co:idrções que fizessem 
as instituições irreguiares se houvessein por nzo escriptas, e 
ficassem essss ii~stituições existindo com a natureaa de regu- 
lares, o que nào só foi ordenado quanto ao fuluro, mas quanto 
ao preterito, nos termos d3 dita Lei e Assento; 6 evideute que 
nào póde aprowiinr ao recorrido a vocação dos bastardos, que 
altera tanto a ordem de succeder nos morgados, ou (? tão in- 
compativel com elles e com a verdadeiri1 indole ci fim d'pstes, 
como outras espeçialnieiit~ eiiiimeradas, e que assim é comprc- 
Iiendida n a  generalidade das expressiies da mcsmn 1x1 e na re- , 
vogacào do $ 3 " citado 

E nem diridn pótle o recorrido taler-se da circumçtancia de 
ter s;do legitimado, segundo o docurnenio de 0-23, porque 
elle só o legitima para todos os c,ffeitoi que as leis e os est310s 
do reino prsscrevern, na  f6'6rma ordenada, sem prejuizo de (ti- 
rertos adquiridos; e pelas leis c cst!.los do reirio nao póde tal 
legitrmação ter  alid da de a lespetto da successùo de que se trata, 
corno mostra a Resoluç$o de 16 de Dezembro de 1798, em 
consulta do Tribunal do Desembargo do P a ~ o  nu Prosisdo de 
i8  de Janeiro dc 1799. 

D'onde resulta que a Relação do Porto no Accordão, fl. 109, 
vlolou as referidas disposlç8es; e pcrtânto, annullando-o, con- 
cedem a reviala, e maudarri que os autos harxem 3. Relação de 
Lisboa, pata se dar esecrição h lei. 

Lisboa, 28 de Julho de 1835 =Abreu Caslello Branca= 
1 .Iguiar=Leo'tão= Cardoso= Cubml 

(P iinsBcr 6.7s T de3 Iiy 8 ~ 0  P2u -D d i ~ u :  t i  01SIide185) 

S.ESS~<O E M  8 DE AGOSTO DE lar& 

Nos autos ciccis ri~idos da Relaçào de L'sLoa, rios quacs sào 
recorrentes as Adrninrstradores da massa faliida de Antonio 
Joaquim de Carlakho, e recorridos h d o n i o  de Pdna Ribeiro 
e outro,, se preferiu o Xcçordiio seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., qut? ~!çtos estes autos, e 
seudo expressaineribe estabelecido no arl. 296." do Codigo Çorn- 
mercial que contra ~egocrantes detedores qiie quebraram nãn 
corram juros, posto que estipulados, depois de feita a declara- 
çso dn quebra ? contar da sua abvrtura, o que -rac da accnrdo 
com o .%ltai.& de 17 de Maio de 1759, no qual do rnesmn modo 
se estabelece que, camo pela apresentação-e sequestro do5 fal- 
bdos o~ seus liens ficurn sendo ccimmuns dos credores, s não 

apreseotacào e sequestro f ~ i t o  &s seus bens; é eiidente que os 
Aecordàos recorridos 11. 279 c 294 I ., emquanto mandam 
contar os juros dt15 au did do pagaiiiento e efFectivo rateio, com 
o fundamefito de ja bater penhora antes de firta a decldraiãv 
da cluebra, du~ct ; lrn~n~c  \loIara:ti a5 citadas Leis, conforme as 

deliam os me,mos ]Ui03 contar-se at6 ao dia súuieiite 
da apreseniação do tallido; pois qbe n5o fazendo a Ler cxce- 
pç8o alguma ii regra geral estabelecida, não era do arbitr ict  dos 
Juiws o fazr-Ia para o C A S O  dn que qe trata, urdriiaiido pi,r ta! 
modo a caiitagem dos referidos juros. 

Portanto, anoullando como annullam, scimeiite n'esta parte, 
os Acçord2c)s recorridos, mandarri quc o processo koltt: h Re- 
lação de Lisboa, a Jurzes differentes dos que assignaram os re- 
feridos Accordãos, fl , para se executar a lei 

Lisboa, 8 de Agoslu de l8$Fi.=Abreu Caslsllo Branco= 
Aguzar=Dr. Can~eEEo=Leitao. Fui presente, Reúello C/~:cxLral. 

,R dos Acc d c  S T de J. kiv 6 "(1 ZJ : 



menios ordinarios que se Irquidasseni na execui.80, a sua fiiha 
adulierina D. Naria .Tose de Alrneida Lima, cujos alinieiitos na nccx c11 

Nos autos ci'oei.5 vindos da R d a ~ ã o  de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente Antonio Pedro Cabra! de Lemos C~llieiros, e re- 
corridos os Conegos da Real CoIlegiada de Santa Maria de 
AIcaçova, se proferiu o Accordão segbinte: 

Accordarn os do Conselho, etc., que, determinanrlo a Ord. 
l iv .  3 . O  tit. 87.O que nenhum homem casado possa, scm procu- 
rdção ou outorga de sua mulher, litigar em Juizo sobre bens 
de rar2 seus ou de fôro fcito para scmprc oii eni certas pes- 
soas, sendo uullo tudo quanto em contrario se processar; e con- 
stando d'estes autos, a 0. 117, de um requerimento do Advo- 
gado dos recorridos guc o rcco~rerite 15 casado, scrxi qiie nos 
mesmos autos appareça procuração de sua mulher, quando se 
litrga sobre um aforamento em ires uidas: 

AnnuIlam por isso todo o processo pela çivlaç5o da Lei ci- 
tada, e mandam que o mesmo baixe ao Juizo de Direiio da co- 
marca da Chamusca, para que de cumprimento tl lei 

Lisboa, 11 de Agosto de 1845. = Cahrul (Vencido) =Car- 
doso= Abreu l ~ u ~ l e l l o  Branco. FUI presente, Ragagel 

(R dtisAec d o s  T deS I iv  G 0 f l  29 -9 d o G  n '198ùe1815]  

DCCXCIII 

x05 antos civeis vindos da RelaF30 de Lisboa, nos quaes é re- 
correrite Dornirigos Josk de Aimeida e Lrma, e recorrida 
D. Maria Joaquina Franciozi RoIim, como Tulora de sua fi- , 

]lia menor, se proferiu o Accordào seguinte: 

Accordarn os do Coiisellio, etc , que, supposto o recorrente 
fosse condemnado na sentenca, fl. 39, confirmada pelo Accor- 
dão, fl,  244, de cuja esecuçao se trata, ntl prestação dos ali- 

censura dc direito se coniam dcsdc a citaçio para a acçáo, ou 
pelo menos desde a conte3tação da I~de, comtudo a sentença de 
liquidação, fl. 354, depois de arbrtrar os alimentos ordinnrios. 
mandou, alem de outros motivos, que em rdsào da ~ r d a  irregu- 
lar, deshonesta e immoral da recorrida, fosse a menor imme- 
diatamente tirada do poder d'ella, para que com sua doutrina 
e mau exeinplo a não desmoralrsasse e peri'ertesse, e que fosse 
rccolh~da ao recolhimento do Calvario, a cuja Regente se en- 
tregaridm os alimentos nd senterica estahelecidoa, vindo assim 
mars clara e positivamente a prohifs~r que os mesmos se cntre- 
gasscm h recorrida mãe da menor, cujas expressões e rasões 
comprehendem tarito os altrnentos que se Tencessem depois da 
sentença, como os anteriores, ai6 par& se não verificar o ahsiirdo 
de se illudir a dispo~içáo da referida sentença e Ac~ordão que 
depois a con6rmou com o pretexto de alimentos veiicidos, corno 
agora se pretende. 

A dita sentença foi confirmada pelo Accordão, fl. 378, com 
a declaração de que os referidos alrmentos seriam prejtados 
em uma casa de educação moral-e rel~giosa d'esta cal>itnl, e 
este for julgado val~do pelo Accordáo do Supremo Tribunal de 
Justica, fl 393 v.; por isso, tanto aqiiella sentença, fl. 382 v., 
como o referido Accordao, 8. 378, passaram em jriJgado, scm . - 
que jamaiç se possam revogar ou alterar. 

E portanto cvidentc que o AcçurdUo recorrido, fl. 469 r ,  
que confirmou o outro, fl. 858,  e este a scntcnça, fl. k l e v . ,  
escedeu o modo da erecuyão, porque, mandando entregar h 
rccorrida mze da menor os alimentos vencidos desde a lids 
contcstu~50 3tiS 3 epocha cm que os autos baixarairi h primcira 
instaocra, ordena que a A t a  senteri~n e Ltccord~o se execiitern 
em cousa diversa e otf!  contraria ao que n'elles se contem, com 
viola~ão da Ord 111. 3." til. '76.", pr., '75,", pr , e srt.  629." 
da Novissima Reforma Jiidicraria; e se a rarorrida fez algumas 
despezas com a menor ou por causa d'ella, não é este o nirio 
de as repetir. 

Concedem portanto a revista pelas referidas iiolaçõ?s, an- 
nnllani u dcc~são de direi!o do Accordào rceoi.r;do da Relação 
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de Lisbuâ. 14. $60 i. , e mandam que 03 autos haixem $ mesma 
ltelação, pala ahi sc dar cumprimento A lei em diversa secção 
e por Juizes diffcrcnles dos primeiros. 

Lisboa, 12 de Agosto de 2845. =Dre Ca*r~el ln=D~ 3faqa- 
Ihães= Osorio. Fui presente, KmbyeE. 

( R  doshcc d o 8  T d e l  h . 6  "fi 497 -D d a 6  n UP09de l fX5  ) 

DCCXCIV 

Kos autos crueis ~irndos da R c i m o  de Lisboa, nos quaes B re- 
corrente ci Fazenda Niiçioual, e recorridas as religiosas do 
Coníeri~u de S Joao de Se~ubal,  se proferiu u Accordão se- 
guinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que, scndo o uhj~clo d'esta 
causa a legalidade da suppressão do couwnto de S. João Ba- 
ptista das religiosas dormnicas dâ villa de Setubal, c da rncor- 
poraçáo dos seus bens em &as nacioaaes; e tendo sido a dita 
suppressão ordenada pela Portaria, fl 12, de 1'7 de Janeiro de 
1834, e tanto essa suppressão comri a incorpora~ão, sendo actos 
do Poder Executivo, de cuja just~ça ou  legdlidade não 6 dado 
au Juizo c~iihectir seui ofièusa d a  Carta Constitiicional e con- 
fuso dos poderes politicos do Eslado, declaram qrie, tendo-se 
adm-ittido uma ocçao ludic~al no objecto puramente adrninis- 
tratiuo, e Icndo-se atC julgado na sentença, fl. 42, confirmada 
pelo hccordao, fl. 59, que o dito contenta não estava legal- 
mente extincto: 

Julgam todo o processo nullo por incompetencia, e mandam 
r e m t e r  os autos ao Governo pela Secretarid d'Estadò dos Ne- 
goctos de Justiça. 

Lisboa, 18 de Agosto dc 1845. = Abreu Castello Branco 
(Vencido) = Leztào - Felgueiras = Cardoso. Fui presente, 
Rangcl. íK.dosAcc dos  T deJ.lir (r a n  $9 c.-Ii doG n "198deiSL5 ) 

DCCXCV 
SESSIO EU I 8  DE AGOSTO DE 184: 

Nos autos c-rtmes lindos da R d a ~ ã o  do Porto, 110s quaes s3o pri- 
meira recorrente Marta Demingues, viuva, segundo recor- 
rente o Llinisteno Publico, e recorrido Jose Dias Alves, se 
proferiu o Accordâo seguinte : 

Accordam os do Conselho, etc., que com ~ncompetencia ma- 
nifesta pronunciolr 0 Acrordão r~corrido, fl 136 v ,  da nela- 
@o dn Porto sohre os factos que disse colher~m-se dos autos, 
quando cstes factos eram s6 da competencia do Jury, a quem 
sobre clles sc não fez quesilo. 

Pela ofFensa pois do ar1 i 3 9 . O  da Carta Corrstrtueiorial de- 
claram nullo o Accordào reco~  r ids  dc fl 136 r., e baixem os 
autos i Kelação de Lisboa, para ahi sc cumprir a lei. 

Lisboa, Z8 de Agosto de 18.45.=J7ellex Culdeira=Aguz'ar= 
Dr. Camello=Felguairas 7 Osorio. Fui piese11 te, Raviyel. 

(R duslcc d o s  T de J Iiv I "!i 3-D d o 0  o o I98delSI5 ] 

DCCXCVI 

SESS L0 EB 18 DE AGOSTO DE 1643 

Nos autos ciueis vindos do Trihiinal Comm~rcial de segunda 
instancia, nos qiiacs C recorrelite Ignâcio José Xunes, e re- 

.giiinte : corrido Aiitonio JosB Nunes, se proferiu o Açcurdào se_ 

Accordam os do Conselho, etc,  que o Accordão, f l ,  207, 
que confirmoii a sentença, fl. 198 v , directamerile violou a 
disposição do art. 1072." n O 3 O, dssrm como a do art. 756.' 
do Codigo Commercial; porquanto, tendo tido logar, a fl l +O,  
a nomeação de  novos arbitros pela não approvaGão do Jury ao 
arbitramento dos prirnerros nomeados, do processo se v8, que, 
tendo o arbitro por part,e do recorridn tomado conhecimento 
da materia, tanto da accão, como da recolivenyáo, e sohre am- 
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Las dado o seu arbitramento, o nomeado pelo recorrente se 
lirnitou, a fl. 190, á mateiia da recon~encào: em CUJO> termos 
d a e r a  o Jutz da primeira instancia, corno rcg~lador  do pro- 
cesso, em vez de dec~dir que havia empate (o qual se não dal'a, 
visto que os arb!trarnentos erem, corrio us dutos mostram, so- 
b re  objectos difTerentes), oide~~aridu a uomea~ão do terceiro ar- 
bitro, o que não tinha lagar por não haiertal empate (art. 5t;Gto), 
mandar antes que O arbitro do recorrente desse o seu arbitra- 
meuto taniberri sul-ire a acçáo, com o que nem a questão seria 
decidida, como iricornpetentemente fo~ ,  por um terceiro a rb~t ro  
que a lei n'este caso não admittia, nem os pontos essericrues 
da mesma ficariam sem ser devidamente coiisiderados, corrio 
aconteceu pela falta que no processo h o u ~ ~  da aiidiencia e exa- 
me das provas, como o art. 10'72,"n." 3." exige, 51sto que um 
dos arbitros não conheceu da acçao rieiri devidamente dpreciou 
a sua materia, combinando-a com a da reco~ivençáo, como era 
mister. 

Concedem portanto r rcv~sta pe!os expostos fundamentos, e 
annuilando o processo desde fl. 170, mandam que b a n e  ao 
J i ~ i z o ~  de Direito de prirneira iustanera eornmercial, para exe- 
cutar a Iei. 

Lisboa, i 8  de Agacto de 185[i.=Abreu Cu'c!ello Branco 
(Vencido) =-4guiar=Dr. Camclln= Leiliro- Cardoso 

iX dcsktc d a 5  T ù e J  li? ~ o E  281-D doG.11~199de1815)  

SESSÃO E11 29 DE ACOSTO DE 1845 

NOS auios crimes vlndoi; da Kelaçdo do Porto, nos quaes C rc- 
correntc o llinisterio Publico, e recorr~do Josk Barreira, se 
proferiu o hcccrdão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que a ReIayào do Porto, na  
AccordAo recorrido, R,  166, fez crrada applicação das leis 1%- 
latitas aos corpos de delicto, annullando pela falta d'elles o 
processo, quando arnhas as culpas do rbu, tanto a de peculalv, 
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como a de extravio dos lirros da escr~ptiiracáo da AIfandega 
de .4lmeida, de que o rku era Escrivão, emboi foram deiida- 
mente fuildados no corpo de delícto, 8. 8 v. e seguintes e 11 35, 
formados com toda a regularidade exrgrda pelas leis entao ei- 
gentes, e como taes deiiam as inesrnas culpas seguir os termos 
do arl. 3.' do Decreto de 23 de Dezembro de 1833. 

Tcado porem 0~11111stcri~ Piihl~co dado, em Marco de 1843, 
nuta querela pclos mesmos crirncs por quc 16ra formodo O pie- 
cedente processo, nullamente lhe foi ta l  querela recebida por 
lhe obstar a espressa determinacão do alt. 883." da Yov!ssima 
Reforma. 

Por isso, sem mencionar as m ~ i t a s  outras oullidùdes de que 
ahunda a processo, o annuIIam desde 0. 52, em que foi dada 
a dita nuila querela, e ficando sem efi'eito o Accordào R. 173, 
sobre a Gança concedida ao rku, baixe o mesmo processo ao 
Juizo de Direrto :ia comarca da Guarda, par2 ali1 ser instau- 
rada a accusaçzo c seguir os seus termos. 

Lisboa, 28dc Agosto de ifiltõ =V-rller Cold~iru=-iguiar= 
Dr. CameElo=Lezlòo= Fclguczras =Osurio Fui presente, 
Range!. IR d w . 4 ~ ~  ~ C S  T dcJ  Iir f = t i  fir) 

DCCXCVIII 
SHS~U EJI 95 DE AGOSTO DE 1843 

3 0 s  autos cireis ~rndns  da ReIaqào dos Açores, nos qnars sso 
~ccorrcntcs Francrsco Tgnacio devargas, rnirlher e outros, e 
recorrido o Rev O JoZo de Santo EIras, 5e profe~iu o dccor- 
dão seguinte: 

Aceardam os do Conselho, etc., que, i i ~ t o s  os autos e o 
Accr~rd;io da Rela~;ro doa A~orcs, 8. Ik l ,  mostra-se ter-se con- 
firmado a sentenr,a do Juiz da prirnelra rnstancra a fl 118, jul- 
gando \alida a d~spos,çào testamentarta, a fl 10, liela qual O 
rbu, ~lerrgo de ordeus sacras, foi rnstituido herdeiro tes- 
lador o presbytero Fraiic~sco de Serpa Baptista ; porque consis- 
t ~ n d o  a herança, pai te em bens quc o testador herdara de seus 
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paes, e paite em bens que tinha adquirido por testamento de 
outras pessoas, nao liatia leialgurna que se oppozesse a que 
elle 09 deixasse a outra cIer~go,, pois quc a Ord liv 2 O tit. i 8 . O  
!$ 5." se c:i!eudra s6rnenle dos bens con~pradou ou dodos crn 
pagamento, r: que alem d'iiso e5tava esta Ordenação revogada 
peia Carta Const~tucroniil da Slonarchia, guc declara todos os 
cidadãos rguaes peraote a lei 

E considerando quc a disposição da Ord Iiv 2 " t ~ t .  1 S . O  
$ 5 " 6 clara e termiriante, e que, sendo ahvih o séintrdn das 
palarras por que se expljca o legrslndor n'cste paragrapho, em 
que depois de dispensar a prob~htçào rspecial que antes tinham 

o s  clcrlgos dc ordens sacras de comprar oii receber em paga- 
mento bens de raiz, determina geralmente qiie elles nAo pos- 
sam deixar os bens, que por qtialquer titulo adquirirem, senjo 
a pessoas leigas =ou por outro qualqucr titulo adyulnrem==, 
não era licito aos Juizcs apai tnr-se do texto j~eeisi, da Iei para 
fazer distrnccfies p e  ella repelle 

Considerando que os Juizes do hccordão prcferiram ao gc 
niiino e natural sentido da lei a opiiiiáo de alguns doutores, a 
qual, como se diz na tençâo L1 140, sc julgou por mais con- 
fornic com as Concordetas, sendo certo q u e  se houresse dis- 
posição anterior contraria tinha sido derogdda pela Ici tigente, 
e que nas mesmas Ordeiiaçdes clo Senlior Rei U. Afforiso V, em 
que se acham as lon~7ordatas a quc sc faz essa refcrencia, sc 
declara cxprcssamerite no  Iiv.  2 tit. 14 que a ~ r o h t b i ~ 8 0  de 
comprar ~omprehende a de rcccber crn pagamcri&, porque ndo 
$50 cousas diversas; 

E: poryuanto tdes  interpreinções e restricçõcs, como a que sc 
fcz l i a s  seaten~as d'esies autos, introdrixindo o arb~trio em lo- 
gar da lei, são seleramente rcprovadaç e prascriptaj pelas nos- 
S ~ S  ICTS, e corn csperialidade pela de 18 de Agosto de 1769, a 
qual as clualifica pela manc! t a  quc pbde ver-se no seu preambulo; 
e sendo igualmente incontestnvel quc a Carta Constitucioiial, 
cmquanto dccliire quc a lei é igiial para fodnc, quer protqa, 
quer casligue, não se oppõe dc modo algum a que a Ici regule 
como conv!er mais ao bem publico os difkrentes direitos e ea- 
pacida(lc das pessoas, ocpiiiid~~ a sua drlersa condicdo e estado; 
e qtie não póde jamais ser p~rmittrdo 30 . J U I Z  em raso algiim, 
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sem esplicita ohrrga~ão ou iucompâtrhrlidade de exeeuçèo, jul- 
sar  que uma lei esta derogada, só por lhc parecer menos con- 
cordante com a dedaratão de um princiliio gcrol que a Carta 
obriga a seguir ao  Icgisiadnr nas leis que fizer: e r ~ s u l t a n d ~  
de tudo o que fica pnderado quc são directamente coritrario~ 
6s Ieis d'este reino us fuiidamentm adoptados rio Accord.ão re- 
corrido, e bem assim que pela sua decisão toi violada a Ord. 
I ~ Y .  2,"tit. 18." 5,"; 

Concedem a revista, annulldrido o mesmo bccordão, o man- 
dam remetter us autos a KeIasao de Lisboa, a fim de se dar 
execução á lei. 

Lrsboa, 25 de Agosto de 1885. = Leitao=Felgueiras= 
Cardoso Cabral- A h r ~ u  Castello Branco. 

(R dnedcr d o s  T d e 3  l iv  6 J D  36 ] 

Nos autos cazeis vindos da R~larào  de Lisboa, nos quaes i: re- 
corrente Lino SiI~eira, e recorrido Manuel Narra Ferreira 
da Silva RcirBo, con~o Curador ad latem da menor 0. Fran- 
cipca de Castro Silveira Frerre Zuzarte, se proferiu o Accor- 
dão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc ,; s ~ n d o  indubilavel que pas- 
sou em julgado o d~qpacho do Patnarcha de i,isboa, a fl. 228 
dos autos principaes, adniittindo segunda appellagâa e as demais 
instancias superiores, segundo a pratica do extincto Trihnnal 
da Lepacia e Nuncratura Apostolica; o qual despacho, susten- 
tado na resposta do mesmo Prelado, a f l .  30 do appenso ?.O, 

com rcfereiicia A Constitui~âo Bencdictina -Dei miseraii@ze=, 
f o ~  confirmado pelo Accordão, a fl. 43, da Relaçao de Lisboa, 
que não deu provimento no rccurso a Corba, e pelo AccordBo 
d'este Supremo Tnhunal, a fl 6'2 v ,  que denegou rev~sta: 

Mostrando-çc alem d'isso que O Accordgo fl 32, agora re- 
corrido, provendo no aggravo s o h i ~  eonce~são da quarta in- 
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stancra, se fundamenta no falso supposto de que a drta terceira 
instancia fbra em grau de revista, ou ad instar d'ella, quando 
nos autos se 16, a fl. 182 v ,  que o recurso uhi interposto e 
recebido fei o de appellação; resulta que o dito Accordâo re- 
corrido, iundaiido-se em falsa causa, e sendo proferido contra 
sentença já dada, que produziu direito no presente caso, é ae- 
&um, como prcbcreie a Ord. 111. 3." lit. 75.", pr. 

Portanto concedem a revista, julgando definrti~amente, se- 
gundo a Ler de 19 de Dezembro de 1Sá3, por versar a questdo 
sobre termos de processo; dcclararn nullo o Accord~o recorrrdtr, 
fl. 32, e mandam reinetter os aulos a Relaq3o Ecclesiastica, 
para fazer proseguír nos termos do seu despacho de fl. 337, 
em conforrnlda.de do de fl. 228, quc tendo trulisitado em jul- 
gado constituiu direito entre os Iitrgantes n'este processo. 

Lisboa, 29 de Agoslo de 184.5.=dgztiarjVencido)=Br. 
Bcrgulhties=LeitCu= Felgurircis= Cubral. F u i  prescntc, Re- 
6ello Culjral. 

IR d o s i c e  d o s  T deJ I r i .  G r f l  357-D d o G  nc213dc18 ir5 )  
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Jury, discussão da causa lia audiencia geral e sua decisão, são 
preçcriptas sob pena de nullidads no art. 541.' daXeforrna; 

Annulidm uprocesso desde a audiencia geral, 0.188, e man- 
dam baixar os autos ao JUIZO de Direito da comarta de Gul- 
marães, para se obserrar a lei ern nova discussâ~, debates e 
dcct,ao. 

Lisboa, 29 de Agosto de 1845.==Osorio=Dr. Camello(Ven- 
cido quanto ao conhecimento das oullidades não prolestadas)= 
Leitüo=Fre7ka Caldeira=Fetgueiras. Fur presente, Rangel. 

Nos autos crimes de aggríjvo de instrurneiito viodos da Rela~ão  
do Porto, nos quaes B aggravante o l l i~iisterio Publico, e 
aggral ados Josi: Garcid e Margarida da Anriur~cração, se pro- 
ferru o Accordão segu!rite: 

SESS~O EM 29 DE AGOSTO DE 18YS 

Nos 311tos G V - ~ ~ ~ C S  VIIICZOS do Juizo de Uireito da cidade de Bra- 
ga, nos quaes 6 recorrente o Blinisterio PubI~co, e recorrido 
João Antonio da Costa, se proferiu o Accordão seguinte : 

Accordam os do Conselho, e t c ,  que concedem a rerista; 
porquanto, n8o se havendo lançado na urna o numero legal dos 
Jurados, na Wrma do art. 515" da Nov~ssima Reforma appli- 
cavel as causas crinies peIo art. i 127." da mesma; náo sc tendo 
lido pelo Escrivão as peças do processo que o art. 1 131." manda 
ler sob pena de nulhdade, não sendo bastante para cumpri- 
mento da lei que se diga na acta que o Escritão I&ra as peças 
sem dizer quaes; acrescendo de Iriars :i conlrildic(.Zo qiie se acha 
nas respostas do Jury entre a dada ao i." quesito e ao 3."; 
c conio todas as formalidades decretadas para Q formaç&o do 

Accordam os do Conselho, etc., que agravado  f01 o aggra- 
vante no ~lccordâo dc que se aggrava, visto que o de fl. 52, 
provendo no aggravo de injusta pronuncia, defioitivo e põe 
termo ao caso. 

Portanto, dando proviinento, reforme a Relação recorrida O 

seu Accordão de fl 5&, e mande tomar o recurso requerido- 
Lisboa, 29 dc Agosto de iS45.= Felgueoras=Ag~iar= 

L e i t ü o z  Cardoso== Gabral. Fui presente, Rungel. 
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Xos autos fieeis iindos da Relação cle Lisboa, nus guaes i! re- 
corrente a Fazenda Sacional, e recorrido Carlos Comes Bar- 
reto e Augusto Ba~ber ,  se proferiu Accordão segriinte: 

Accordam os do Consefho, etc., que, sendo certos os donos 
das fazendas apprehendidas por que se las~arani  os autos, a li. 3 
dos autos principacs, c os dc 8. 2, appcnso i O íi. 2, npperiso 
S.', rom ~ T P ~ P T I Ç R O  da c-ipressa d~termintiçso do art. 350." da 
Nov13sima Reforma, dci~nrrim as mcsmos dc scr intimados para 
verem autoar a appreiicosão; c coni preleriçso do art 3 5 1 . O  
$ ilnieo drrsarai~t os depuimeriLos das lesternunhas, d fl. 16 dos 
autos principacs, LI. i l  appenso I.", f!. 9 appenso 2.", de  ser 
tirados pela competente auctoridade fiscal, nullidades estas que 
u sentcnca da primeira instancia c o Aecord~o que a confirniou 
recorilieceram e que são substanctaes, pois que de ambas de- 
pende toda a organrsasâo do  processo. 

Annullarn-o portanto desde o seu começo, F, mandam que 
baixem os autos k Alfdndega grande de T,~shna, para qrie ahi, 
dando-<e cumpr~rnento á lei, seja o p r o r w o  f i i r a l  devidamente 
organisado. 

Lshoa, f O de Oiitrihro de 1685 =Víllez Calrleiru=,4g~~ar 
(Vencido) = Paim Perezrrr Eui presente, Rangel. 

Nos aulos cioeis de a9pral.o v~ndos da Rela~ao rlo Porto, nos 
quaes aggrãiante Luiz Claudio de Olitr.ira Pimentel, e 
aggrdtadi, Francisco Jose Vannini dc Caatro, sc proferiu o 
Accord~o segorate. 

Accordam em confelcncia os do Conselho, etc.; aggravado 
foi o agg-ra~aute pela Rclação do Porto no Accordão recorrido, 
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a, 25. v., em lhe não mandar eacrever o recurso de revista que 
requereu do Accordão 0.83 v ; porquanto, iendo este confir- 
mado o dezpaclio de tl. 20, por que o Juiz da prrrneirii \ara do 
Porto se decliiruu iiicompetente, por maneira q u ~  o mcsrno JUIZ 
não póde no feito mais conhecer~, e evidente, nos termos da 
Ord lirr. 3 tit 69.", que o mesmo despacho, e por conse- 
quencra o Accordão que o confirmou, tem forca de definihro, 
e como tal cabe d'esle u recilrsn de re~ista ,  na forma do art. 682.' 
da No> tssraua Ueforma. 

Provendo portanto no aggravo, manddm que a Relação do 
I'orto, rcforrnodo o seu Accordão fl 24, mande escrever o re- 
curso de revista que o apyratarite pretende interpor. 

Lisboa, 11 de Outubro de 1845. =TTellez Caldeira-Paiaa 
Pereira-Rzberro Saraava. Fui presente, Raitgel 

(R dosAcc du 6 T deJ l i \  S "fl 37 ---D d o t i  n "ei8delR14 > 

DCCCIP 
SE-,SXO ~ f i  45 DE OU'I*L:BRO DE 48 ns 

Kos aritos crimes de aggriiio de instrumciilo rindos do Juiza de 
Dire~to da comarça do Peso da Regua, nos quaes s8o apgra- 
 antes o filinisterio PUBIILO e Antonio Ferieira, e aggratada 
Anria de Almeida, vrura, se proieriu o Accordào seguinte: 

Accordam ein conferencia os do Conselho, etc , que %gra- 
vados foram os aggravante~, o Ministerio Publico e Aotonio 
Ferreira, pelo Juizo de Direito da coinarca do Peso da  Regiia 
no seu despacho, f l .  38, em não receber o reciirso de revista 
rntcrposlo pelos aggrauuntes accrisadores do despacho do rnes- 
mo Juiz que,  em audien~ia geral, mandou soltar a accusada 
aggravada por fai ta de prova; porqtianto a disposifio do art. 1 ." 
da-Carta de Lei a." 2 de 19 dc Dezembro de 1883, que au- 
ctonsa os Juizes de primeira insta~icia a concederem ou nega- 
rem o recurso da revista intcrpuslo dos despachos ou sen- 
t e n p s  por elles dadas, não se estende de modo algum ao co- 
ahecimerito das nullidades e ao fundamento do recurso. Lima 
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bez interposto este como estava regularmente o dos autos, nos 
termos d o  art, 163." da Novissima Reforma, o conhecer das 
nullidades por que se protestou e avalta-Ias s6 pertence isto ao 
Supremo Tribunal de Justica, como tr decretado na Carta Con- 
stituciona1 da Monarchi~ e re v& expresso no art. 20." da mesma 
Norissima Keforrna. 

Provendo portanto no aggravo mandam que o Juiz de DI- 
reito da comarca da Peso da Regua, reformando o seu despa- 
cho, faça expedir o recurso interposto, segundo a lei 

Lisboa, 13 de Outubro de 154.5.=Yellea GaEdeira=Dr. Ma- 
galhães = Paka Pe~eil-a= Cardoso= Ribeiro Sa.razua. Fur 
prèsen te, Lacerdu. (R doshcc d o S T  deJ iir b ~ f i  S r )  

Ordenacão que se não acha derogada; pois que a Lei de 21 
dc Maio de 171 5 que eutiriguiu os officio.; de depositarioyda 
côrte e cidddes e eçtabeIeceu no logar d'elles os deposttos pu- 
blico~. ampliados a todas as terras do reino pela Lei de 25 de 
Agosto de 1774, não reiogou aquelle paragrapho da Orderril- 
çUo, mas somente revogou os quc eram contrarios aos dqiosi- 
tos noramente estabelecidos. 

Declaram portantò nulld a decisão de direrto do Accordão 
recorrido, e baixem os autos á Relaqâo de Lisboa, para ahi se 
dar cumprimento h lei. 

Lisboa. 24. de Outubro de 184 b.=Vellez Caldeira iriencido 
quanto a coriTic:cer do recurso, por entender iião ser interposto 
cm tempo) =Leatâo=&'eFelgueiras. Fui presente, Hangel. 

S ~ J Ã O  E 1  24 DE OUTCBBO DE i814 

Nos autos ciceis vindos da Relação do Porto, nos quaes s ~ o  
recorrentes D. .Toaquina Garcinda Liixarte e outros, c recor- 
rido Izidoro Jose da Costa, se proferiu o Accordão segurate: 

Accordam os do Conselho, etc,  qiie a Relayão do Porto, 
julgando, no casa dos autos, pelo Accordào 8. 175 sustentado 
pclo dc 8. 188 de que se recorre, que nas cidades, villas ou 
logares d'estes reinos em que l i o u ~ e s s ~  depositarios, 110s tcr- 
mos da Lei de 95 de Agosto de 1774, podiam, náo obstante, 
os Escrivães hzcr depositas em mão de particulares, não só 
offendeu em geral a clara rasãa das Leis de 21 de Maio de  
$751 e 20 de Junho de 4778, mas em ~iarticular a expressa 
determinaç3o do  art. 28 " da Lei dita de 25 de Agosto, e mais 
especialmente, no caso dos autos em que se trata do prndticto 

uma arrematação, o nrt 33 " da mesma Lei. 
E ' o  Acctirdao iecorrido, relevando o Escrivão que fez um 

deposito, como na especie dos autos, em mão de outra pes?oa, 
ate sem despacho do Juiz, da responsabilidade que se lhe pede, 
nos termos da Ord 1i.c 2 tit 18." $j 1 ", náo so offendeu a 
determina.0 d'aqireiias Leis já citadas, mas a expressa d'ei;ta 

DCCCVI 

Nos autos civels vindos da Reldçdo de Ltsboa, nos quaes sáo 
recorrentes D. Emilia Candlda Godinbo Cabra1 de Oliveira 
e !já e seu marido, e recorrido Vicente Aitastacio Caldeira, 
se porei  iu o Accordão seguinte: 

Accordam os do ConseIho, etc., que &o provimento ao re- 
curso de reiista interporto a fl., por sc ter no Aecordào re- 
corrido a fl. tiioIado a disposi~áo do art. 2 da Caria de Lei 
de 31 de Dezembro de 183'7 e outras mais Lels em vigor, e 
para o effcito sbrnente de se reforma1 a decisão tomada a res- 
i>eito do agio do papel moeda; porquanto, tendo-se o recor- 
ridb habrlitado no anuo de 1829 com a sua sentença de addi- 
cionarnento (h: piirtilhn, ii'e1I;i sc radiccil u direito de receber 
o papel moeda pelo preço e valor por que cntdo corria; e dei- 
xando isto de verificar-se pelos obstaeulos pelo iecorrente pro- 
duzidos, que sb cessaram em 184.2, como dos autos consta, 
seria locupletar o reçonidu ou qualquer outro interessado com 
a jactura do recorrente, infringndo assim, com os prineip:os 
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d e  justiça, as Leis relerrdas, se ern vez de hzer o apio pelo va- 
lor que o papel moedd tinha em 1829, se fizesse pelo que teve 
em 1842, como na sentenp a fl., confirmada a íi , se decidiu. 

E para que a lei tenha o seu detido cumprimento, mandam 
que os autos baixcm a Relação de Lisboa, mas a d~fferente 
secção. 

Lisboa, 24 de Outubro de i Srt6.=Dr. Alagalhãc.~=Aguiar 
(Vencido) =VelE~z C a l d ~ ~ r a .  

(A IIUBACG ~ u S  T ceJ I i v  R o f I  I k - D  do13 n9300de1845) 

DCCCVIE 

Nos autos caz:eis tindos da Relagão do Pnito, nos quaci; são re- 
correrile> Felia Antonio de AinorimVianna e filhos, e recor- 
rido T.uiz Maximo de Araujo Tinoco, se proferiu o Accordão 
seguinte : 

Accordam os do Conselho, etc., que, não tendo sido o 111- 
nisteno Publico ouvido na primeira inslaiicia como de\& pela 
disposrção cxprc,sa do art. 719." da Novlssima ReCorrria, e leri- 
do-se protestadn na acta da sudicncia g e ~ a l  pela observdncia 
da lei. na forma prevenida p ~ l o  art. S4i . O ;  

Annullam o processo desde o mesmo auto de aiidiencra, e 
mandam que seja rernettido ao mesmo Juizo pard nova instruc- 
$50 e decrsào h 

Lisboa, 31 de Outubro de 185.5 = Cardoso=Dr. Cnmetlo 
=Leilào= Cubral. 

[K i f o sbcc  d o s  T d e 3  117 6 " ü  437 -D d o G  o 3P6íde181á 

DCCCVIU 

Nos autos civei$ vindos da Relação do Porto, nos quaes 6 pri- 
meiro recorrente Domingos JosB hiituneu Dias PiuIierro, e 
segundo recorrente a Fazenda Nacional, se proferiu o dc- 
cordáo seguinte: 

Accordam 05 do Conselho, etc., que dão provimento no r e  
curso de revista interposto, a fl., pelo Ministeiio Publico, peIa 
violaçáo do art.  14.' da Carta dc Lei de 28 de Novembro de 
iS4O e do art 539." $ I." da Novisstma Reforma Judiciaria 
e outros correspondentes. 
E por isso annullam o processo desde fl. 74 v,, e mandam 

que baixc ao Juizo de Direrto da comarca de Barcellos, para 
ahi seguir os devidos termos. 

Lisboa, 31 de Outubro de 1845 =Dr. -MqalhZes=Dr. 
CamelEo= Ribeiro Saraiva= Osorin. Fui presente, Rangcl. 

[R dos Acc do S T de J Iiu 6 B 44 -D do G n " 267 de 18k3 } 

DCCCIX 

Nos autos civeis vindos da Kelação do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente U. Lulza Antonia Boleliio de Lacerda, e recorrido 
Francisco de Magalhães Pereira Pinto, se proferiu o Accor- 
dão seguinte : 

Accordiim os do Consclfio, etc.; vistos e relatados esi es au- 
tos, em que B recorrente D. Luiza Antonia Botelho de Lacerda, 
e recorr~do Francisco de Magalhaes Pereira Pinto; attendendo 
a que o Accoidào, fl. 102, mandando rerormar o despacho de 
íl. 27, que devolveu á enequente o direito de nomear bens h 
penhora, e tomando por fundamento que o despacho de fl. 21 v. 
indeferira aquella pretenção e pas~ára em julgado, não s6 se 
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fundou em falsa causa, incorrendo por isso cm nullidadc, se 
gundo a Ord IIV. 3 O tit. 7E O, pr., porque esse despacho riem 
decidiu aquella parte do revuerimento de 11' 19, restringindo- 
se ao ohjecto do art 619." da Reforma Judiciaria, a que se  
~efere, nem podia p r ~ j ~ d 1 c a r  o direito competente na execiição 
da segunda sentenpa de que sc trata; mas tambem infringiu a 
expressa disposiçào dos art. 588." e 594.O 11." 6 ", alem de au- 
1103 da dila Movissitiia Reforma, ~ r s l o  yue a norueagáo da ere- 
cutado, coir;u e1Ie pr-oprio em parle declara, e os autos pleoa- 
rsentc convencem, cansiste em bens e valores que, alem de não 
&arem na ordem legal, se acham, uns, quaIifieadw dc rtcieu- 

, 10s em -inventario, outros, em mão do exequente depedeates 
de Iiquidaçào, alguns em poder de terceiro, e quasi todos Fári 
do dominio e posse do executado; sendo eni consequencia ma- 
nifesto que taes bens não estio i i ~ r e s  e desemtiara~ados, e gire 
é este um dos casos em que se devolve o d:reito de nomeaçiio, 
como a Iei term~nantemente prescreve 

Concedem p r t a n b  a revista, annullando o cilado Accordão 
rwowido, e mandam xpmetter 05 autos <I !telaçãa de Lisboa, 
para julgar segrindo a IPI. 

Lisboa, 4 de Novembro de 1845.=Felgueiras=Dr Jlla- 
galhães= $y uiar = Leátüu (Vencido) =CaõraZ. 

Nos autos c w i s  vindos da Refa-ão de Ltshoa, nos yuaes 4 re- 
corrente a Fazenda Waciona1, e recorrido o morgado Pedro 
Agostinho Teireira de Vasconcellos, se proferiu o Accordão 
s g i i i ~ t e ;  

Aaee~darn os do Conselho, eic.; ~isEos e  elat ta dos estes autos, 
em que sàa partes recdrrente o Rlrnisterio Publico e recorrido 
P&oAugu,ttu Teixeira deVascancelLos: tomando conhecimento 
do recurso em vwtude da restituição compefente ao &tada, e 

atbndeiido a que no ,hcwdão rmrr idu ,  80 v., conhecendo-se 
e julgando-se sobre a necessidade da expropria@o dutcrrew de- 
s p a d o  para cemderio por Amordão da Qamara Mun~mpal de 
Smta Ccuz, cmfirmado pelo rcspechva Constdho de Uis t r i cb  
se infrinqirarn as expressas disposições da Lei de 17 de Ahrd 
de 18381 art. &.O, promgada pela de 30 de Julho de if4.39, 
Codrgo Administratrro, art. 278 " n " 8.", e actad Refmma Ja- 
dtciana, art. 298.' $ i." e art. 850.", segundo as quaes dis- 
postpùes a competencia d~ Siiizn civil'em t a ~ ~  caem 6 ce&r&a 
a0 exame e julgamenta snbm .e forn~didades do prowsso d- . 
mintstrcibvai c-& materia de Iiyuidqtào e iri~ieinriisa~,iio: 

Conçedcrn porhrito a iseiisLa, anrtdlando a decisào de direito 
do Accordão recorndo. e mandam remeter os autus á Helacão 
de Lisha, p r a  p lga~  segundu a bi pur Jinw di~ersus dos 
do citado Accordào. 

I,ishoa, 14 de Xotembro de 184fi.=Felgueirm=A~iar= 
Cardoso= Cabra1 Fui presente, Range1 

DCCCXI 

Nos autos crimas ~ i n d o s  da R k i s ~ ~ o  dos Acores, nos qriaes c 
recorrente o Ministerio Publico, c recorridos JosC Joaqulm, 
Manr!el da Arruda, o G a m h ,  e outros, sc proferiu o Ac- 
rmdão seguinte: 

Açcordairi os do Coris~lho, etc., que nâo concedam a revista 
na parte em que o dceordão de 8. annullnu todo o processo 
accasatono, por terem sido conip~ehtmdidos no libello 8. e na 
sentença cendtmeatoria a fl. c s i m s  em qiie OS r4ns não foram 
indleiados, não obstaate o art 1096." da Reforma Judiciorta, 
sgundn  a q a l  o lttiello dehe ser articulado e fato c o r i f m e  
a querela e simmario, porque esta disposição d i ~  respeito a 
narracão circumstanciada do facto ou factos, e não pode cn- 
tender-se de  modo que a accusaçâo venha a proceder por cri- 
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mes pelos quaes não foi julgada procedente; e portanto riso 
podia ter logar segundo a lei. Porém annullam o mesmo Accor- 
&o, emquanto reforiiia ordenada mos despachos de pronun- 
cia, a fl. 70 e 89, despachos em que nao ha nullidade, e que 
passaram em julgado, não se tendo interposio o recurso con- 
cedido, tanto aos rkus como ao Ministerio Publico, no art. 996.' 
da Reforma Judiciaria. 

Mandam portanto que n'esta conformidade sejam os autos 
remettidos ao Juizo de Dlreito da RiBeira Grandc, para que, 
subsistindo as pronuncias que jh nào P! permittido reformar, se 
instaure de novo a accusação e se sigam os termos regulares 
do fiocesso. 

Lisboa, 18 de Novembro de 1856. =Aguiar=Dr, Camellu 
==Felgueiras= Cardoso =: Cabral. Tem voto do Conselheiro 
Leitão, Aguiar. Fui  presente, Rangel. 

(R.dasAcc dos 'it d e J  Iir L "fl 18 -n do(; n 0 10dc1816 ] 

Nos autos crimes de aggravo de tnstrumcnto viridos da Relação 
do Porto, nos quaes P agqavante o MinisEerio Publico, e 
aggravado Lulz Josi! Soares, sc proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam em conferencia ns do Conselho, etc., que aggra- 
vado foi o aggravantc em se Ihe não mandar escrever o recurso 
de revista do Accordão, que mandou despronunciar o aggra- 
vado e dar-lhe baixa na culpa. 

E attenta a natureza e effeito do dito Accordão e a dispo- 
sição das leis sobre o caso em que compete o referido recurso, 
dâo ao aggravante provimento no presente aggravo. 

Lisboa, 14 de Novembro de i 845. =Aguiar = L e i t i i o x  
Felgukras- Cardoso=Gabral. Fui presente, Rnngel. 

(R dosilcc d o s  T d e J  Iiv B u f l  fOv1 

Nos autos de aggrayo de inslrumeato vindos da Relação d e  
Porto, nos quaes são aggrarVantes o Bacharel Antonio JOSE 
Pereira da Fonseca e suas irmás, e aggravados Antonio de 
Almeida Leitão e outros, se proferiu o Accordão seguinte: 

Aecordam em conferencia os do Conselho, .etc.; aggravados 
foram os aggravantes no Accordáo, fl. 21 v., de que se aggra- 
vam, visto que, versando a contenda sobre excesso d c  erecu- 
ção, e tendo o Accordão, fl. 4 17, força definitiva, podendo cau- 
sar damno irreparavel, cabe o recurso de revista que se p r e  
tcnde interpor. 

Provendo portanto, mandam que, reformado a citado Accor- 
dão, fi. 121 v., se adrnitta a interposiçih reqoerida. 

Lisboa, 2P dc Novembro de 1845,=Felgueiras=Dr, Ma- 
galhâes= Aguinr =Leilão= Cabrnl. 

Nos autos cnmes vindos da Relação de Goa, nos quaes é recor- 
rente o Ministerio Piihlico, e recorrido o Reverendo Padre 
Joaquim de Miranda, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Co~selhn, ctc.., quc conccdem a ~ev is ta  e 
annullam o Accordão da Relago de Goa; porquanto, tendo o 
recorrido, Administrador Fiscal das Novas Conquistas, agga- 
vado do iostrqmento do despacho do Juiz dc Direito da co- 
marca dc Salsete, no qual foi indeferido o reqiierimento em 
que o aggraiante pretendia ser ouvido em sua defeza no acto 
da formação do corpo de delicto, a que o mesmo Juiz procedia 
em consequencia das queixas e documentos, que para este mes- 



mo fim ~Sctiilrnente lhe foram apre~enta(1os r remettidna por 
ordem da Junta da Fazenda d a  %tados da lndia, e que rer- 
saiam sobra varias dilayida~$xs e abusos comnirttirtos pcio 
mesmo acgravante; os Juizes do Accordão recorrtdu, deixando 
de ju lpr  o ponto restrioto th agravo, conm eram obrqzdos, 
decdtrant sobre um o b p t o  qne não barra sido legalmente suB- 
meUido ao seu conliecimtnto, maadaridv m e t t e r  as peças que 
fwmm o auto do corpo de Ahcto ao Governo Geral dm 33s- 
tados da India 

E como os a a o s  mostram que o despacho do Jum de Dire~to 
da C;sls& f b ~ a  &da em couFormsda9le Ba Iea que q r l l a  a for- 
maca do corpo de deltcto, uão =do admdss~~el a yubiieidade 
do q r o m  antes da promoncia jilrt. i.?J." da 3." p t e  &a R e  
forna dadieiaria e COO1 O da Woiim-ma), mandam que o pm- 
cesso bairc ao rncmo Juizo de Direito, para dar eiump~immta 
ao seu despacho em exwuçâo da lei. 

Lisboa, 25. de Navemh~o de 1846 = Cabral= &. Cumel- 
b= B g a Z w = h t ~ e i g w i r m = & r d u s o = A j b r c u  Cmiello 
Branco. Fui prcsentc, RcbeFIQ Cabal. 

;R doabes  ùãS T de J I iv 4 13 j 

DCCCXV 

Nos autos crimes lindos da Rclação do Porto, nos qriacs 6 rc- 
torrente o Hianterin Pbblico, e reccorrides AndEé da  SiIva 
c &~tres, fot praferkh o Accordão seguinte: 

-4ccordarn em conferencia o* do Coiiselho, etc , qire c o ~ h a -  
e m  do rwwnv derwtea interpoao a 0.: poryuant~, tetendo o 
A a ~ o c k o  ~ m c *  a. 56, da Eel@i;ao do Pmio aa~~ulla<is bucro 

~ m s s e , ~ s m  o fundamenta drr1c.o de que sendo o cr;imP,,que 
fimfimld$eeto gaste proeersq de h&& perm~imiie, faltava a elle 
s.aoqw de &to dixech, o qual e exptessa disposujãa do 
~. 94%" .db Nwissima BeFaprna requer sob pena de millida- 

poag=n@ coepo de ddicto F e  se acha a o  appeaso, 8. 3, 
6 .indw&o; 

Exrshndo porem esse auto de corpo de delicto &recto nos 
autos principaes, a 8. 3, Pi evideale que o relerido Amordão, 
ff* W+ fez aptSslcação mmrfestameoie errada do &to a&, 900." 
4s. Noirrssima Referma, que 56 irrega riullickide I faltaxdo corpo 
de delmtn dzreda, u ~ a l  e ha, e 6 ittndado em falsa cmsa 
de facta. 

Fortrrrito, iia%ma da Certa de Lei de 49 de Uezembro de 
1843, wtA t o  $ 2", concedem a reilista, anntiflarn a dispm- 
$30 de direito h Accordào recn~r idn  da Eelaçâo do Perts, 
fl-54, pela errada applica@o que fez do art. 900.' da Wovtssimit 
Reforma; e ser fundado em falsa causa, e rnmdam quc us autus 
se remettan a Relaqão de Lisboa. 

Lwboa, 24 de Novembro de 1865.=Dr. Camello=Vellez 
calderra (Venc1d.o quanto ?o cunbec:imento) = Feipiras  == 
Ribnro &miou=  Osorio (Vencido qiiarito a conhecer-$e j. FUI 
presente, Ranget. 

'R dosbcc d o s  T d e I . 1 1 ~  I " R  237 -D d o 6  n"lGde18P6)  

Mos autos ciueis vindos da Helaçáo do Porto, nas quaes sáo r+ 
correntes D. Anua Viciorina Piuto de Carvalho, marido e 
outros, e recoroido Manuel Joãqurrn Pacheco de França, se 
prof~rru o AccordUo segurilte: 

F Aeeordam os do Conselho, e t t  , que o30 s6 para a acção pro- 
pos~a, sendo-o em nome de um menor, não liauve aucterisaG%o 
do Consdho dr? Farniiia, com offensa do art i3.O d~ Decreto 
de E8 de %aio de 1832, nem sa nomeou Curador ao mesmo 
nienor, com affcnsa do art, 80." $ anico da 2" parte da &e- 
forma Judiciaria, fi da @&. Iií.. 3." tit. 41." $ !I.", nullidade 
que não foi supprtda pela nomearão a fl. 55, porque alem da 
tmegrilardzide com que-foi ajuranieotada o Curador ali no- 
meado, e5& RZO r a b h w  O atb di processado, nem pela rati- 
licação de 0. 142 F., porque sú se piíde entender do processo 



da segunda instancia, que tambem tinha corrido quasi at8 ao 
fim sem Curador: mas sobretudo não se tendo condu~do na 
primeira audiencia de julgamento, aos 30 de Junho de 1843, 
(acki fl .  69) a iuqueriç3o das testcrnunlias, e continuando, aos 
5 de Agosto, na segunda audiencia (ae.ta fl. 821, deixaram de 
se lacrar os depoimentos tirados nf primeira audiencia, a fim 
& as partes os náo poderem copiar nem examinar, offendido 
assim o art. 273.' $ 6 . O  da Novissima Reforma, pretenda uma 
solemnidade substancial que influia no  todo da  causa. 

Annullam portanto todo o processo, e baixem os autos ao 
Juizo de Direito da comarca de Penafiel, para n'elle se proce- 
der a nova instrucção, debates e decisão. 

Lisboa, 24 de Novembro de 184.5. = Vellez Cal&ira= 
Aguiar=Dr. Carnello= Osorícl. Fur prescnte, Rangel. 

!R dobhcc dos  T d e J . 1 1 ~  6."9.õ3r.) 

DCCCXVII 
SESSXO EJd 98 DE NOVEWBRO DE 1541: 

Nos autos citleis vindos da Relação dc Lisboa, nos quaes C pii- 
meira recorrente D. Anna Cazrmira de Lima, e segunda re- 
corrente D, Maria do Carino Cardoso Pereira, se proferru o . 
Accor dão seguinte: 

Accordam em conferencia os do Conselho, etc , que, não tendo 
a primeira recorrente D. Anna Cazirnira de Lima feito o pre-  aro competente; e tendo a parte requerido a deserção d o  re- 
curso e preparado, precedendo citação do Procurador da pw- 
meira recorrente, julgam o presente recurso de revista deserto 
e não seguido. 

Como porkni a seguida recorrente D. Mana do Carmo de- 
sistiu do seu recurso de ~erida pelo termo fl., não pbde o feilo 
ter seguimento n'este Tribunal. Mandam portanto que os autos 
haiaem ao Jaizo d'onde subiram. 

Lisboa, 28 de NovemLro de 1886.=Dr. C'omello=Dr. Ma- 
galhÜes==VeYellPz Caldeira=ltibeiro SaraZua= Osorio. 

DCCCXPIII 

Nos autos civeis vindos do Tribunal Commercial de scgiinda 
instancia, nos quaes 6 recorrente D. Maria Pulcher~a de Brlto 
Pavèo, e recorrido Joaquim Antonio Tenreiro, se proferiu o 
Accord&o seguinte: 

Accordaui os do Conselho, etc., que, sendo improrogavel 
a jurisdicçáo commerciai, ainda a consentimento das partes 
(art. 1034." do Codigo Cornrnercial), o Juiz do Tribunal da 
primeira instancia commerçial d'esta cidade deLisboa indevida 
e illgalmente se constituiu Juiz na presente causa, que por 
incidente velu ao dilo pela extinc~ào do antigo Juizo da cor- 
reição do civel da cbrte pala cumprimento da requisição feita ao 
mesmo pclo domlcilio das partes litigantes. 

Portanto, annuHando todo o processado no dito Juizo depois 
de prorogado, como incompetente, apcsar do consentiinentu e 
requerimento das partes, ordenam que o feito seja rernettido 
ao Juizo do domicilro das partes d'onde veiu c em que peadia, 
para se dar cumprimento h lei, em vista do Codigo Commerciai 
e Decreto de 17 de Dexetnbro de 1833. 

Lisboa, 28 de Novembro de i 845. =Ribeira Saraiva= 
Dr. C~mello=Vellez Caldeia = Osorio. 

DCCCMX 

Nos autos cioeis i~indas do Tribunal Commercial de segunda 
i n s l a n c ~ ,  nos quaes i! recorrente Aatonio Gomes Loureiro, 
e ~ecorridoç os herdeiros de Fernando de Moraltes, se pro- 
feriu o Accordão segu~nte: 

Accordam os do Couselbo, etc., que, vistos e relatados estes 
autos, em que sáo partes recorrente Antonio Gomes Loureiro 



e recorridos os herdeiros de Fernando de Moralies; attendeodo 
a que o Accordão recorrido, fl,'80, jdpu!do impro;edent;es por 
[alta de prola os ernl~argus dp fl 2, e maridando em couseqilen- 
cia pagar em metal  uma divida originada sem essa clausula em 
i829, ofieadeu a B r s p o s * ~ ~ ,  riàa s6 da Qrd. ltv, 75." pri, e 
tit. Z 6 - O  $ 2:- plganda mil& da qw se seooth na sentença 
sxeqr~ande, mas hmharn dos i l l v ~ r a s  de t3 de Julho de 1797 
e 25 de F e ~ e r e i r o  de 1801, bem como da9 do &.O de Setem- 
bro de 1934 e 31 de Dezembro de 1837; sendo iriconlrorerso 
que as dividas ankriorm á eutiricpão do papel moeda se pagam 
na3 especies em gne foram coxrtrahidas, e que o devedor por 
eentratos kelebirados sem declaração e~peeial no tern@do cmo 
leiga1 do papel mosda tem n seo faar a pres~impçào de dweito 
dc que u $rvidd f o ~  contrahda, segundo o preceito geral da lei, 
aas-daa~ especies; incirmbindo pwtânto ao credor, em caso con- 
&ano, o encargo da pova  de que a obri, @a 80 consiste e x c e  
pcioria1meia:e s6 em metal por coiivcn@o r:xp*ssa, fazendo 
&este modo d e r  a pesampçàu a verdade: 

Cogeedem Fevlsta, msullando o crtado .4ccordão recorride, 
e mandatal remetrfer es antm a &&ção de I.ishoa, para julgar + as leis 

hsbwi, B& de Novembro i -1845.e Felgwirm=Le%á&== 
Cardoso (Vencido quadm 4 applictr~ão d ~ s  p~~ncrpios do Aceor- 
@O h espscie dm áuhs)== Cubvab (Vencido) =Abre% Fmtello 
Brunco, FUI presente-, RelBelEo CdaiaT 

(a dos Acc boS T de J Liv G 0 ff 58 -I1 do Q n o l O d e  2866 ) 

Mmihãutos crimes vindo5 da Rela~&;ao dos Açores. nos quaes são 
Tcrorrwe Jeão Jose & Mendonga e outros, e recorrrdo o 
nlilinislerio Piiblicn, foi profer~do o Ac~ordâo seguinte: 

Aceardara as do Couselho, etc., que uào constando dos autos 
QW SE anbegasse aos rkus presos â copa do rol das testemu- 

203 
d a s  uomaadas, depois de assrgnado pelo Miniçterie P J l ~ o  ,o 
Iibello accusatosro, 0. 84 k .  e 85, porquanto a certidão 8. 85 v, 
apenas menciona a entrega da copla do Iibello, cuja falta, se- 
gundo o art. 1106.", annulld o processo: 

Pela dria vinlci~an c o r m h m a  r m s h  f: anriullarri n processo 
desde o Iibello accusatorio e n o ~ e a p ã o  das testemunhas inclu- 
sivè, e x  fl. 85 v., e mandam que @s autos se remettam ao Juizo 
de Direito da comarca da ilha das Flores, para, na fnrma es- 
posta, proceder a noia instruccào, debates e decisão. 

L~sboa, 28 de No\emhro de I84L.=%ri. LhdEo=Aguo'ar 
Leirijo = VelZez Caldezru =- Felgwiras= Omrio. Fui presente, 
Reòello Cabral. 

[R dn$kcc d o s  T rlrJ Im 1 " U  14-D doG n 0 1 0 d ~ 1 8 8 6 )  

Nes wlw czs& viiidm da Rela@udo Pusto, rius y a e s  .&lre- 

correntes D. Bernarb  Augusta e sua filha, e r e m d o s  Js& 
Penriques e mulher, se proferiu O Aocorar ,  qulrilts: 

Accordarn os do Conselho, etc.; vi%os e r e l a t d ~  w j x s  su- 
tas, em que s3o partes seccmentesD. BeÈnarda kudusta e sua 
f i l h ~  e recmridos 30~4 l i ~ ~ ~ i q w  e múlhar; dte@de& a prie 
a l e y a c b o  de fL 62 v., yuc deuigmk u dia da impcriçHo das 
teiteãnitnhas e jalgainento dã causa, não .foi ratimado ao Cura- 
dor da menor, a qual em consequencia não podia ser ca13sib 
rada revel para poder ralidarwente supprir-se a siia falta no acto 
da audiencia fl , offcndendo-se por içsu a disposiçào d ~ R e f o r m a  
Judiciaria, art, 512 O, e fazendo-se errada applicação da Ord. 
Iiv. 3 "til. 41." $ 9.". 

Dão provimento ao recurso, e julgando definitivamente, de- 
claram nu110 o processo desde fl 66, e o mandam remetter ao 
Juizo de Drreito da comarca de Gouve~a, para noia instrucçao 
e julgamento com as formalidades legaes. 

L~sboa, 5 de Dezembro de i 855. =Felguueiras== Aquiar= 



804 
Cardoso= Cubml (Vencido)=Abreu Castello Brmco. Fui pre- 
sente, RangeL 

( R  do:Ace doS.T.deJ.11~ 6 "fl 61 -D d o G  n 0 f O d e l 8 4 6 )  

DCCGXXII 

Nos autos crimes vindos da ReIaflo de Lisboa, nos quaes B re- 
corrente o Ministeno Publico, e recorrido 3050 Antonio da 
Cruz e outros, se proferiu o Accordào seguinte: 

Accordam ou do Conselho, etc., que dáo provimento ao re- 
curso de revista interposto a I. pelo Ministerio Publico, por 
se ter violado no Accordão recorrido o fj unico do art. 6." do 
Decreto de i4 de Setembro de ZS$b, deixando os Juizes a puo 
de tomar directirmente, como Ihes cumpria em vista da citada 
Lei, conhecimento do aggravo interposho do J uizo de Direito 
de Loanda, por não ter pronunciado a tripulação do brigue bra- 
zileiro Despique da Iaveja, como implicado no irafico da es- 
cravatura, fazendo alhs falsa applicaçâo do Decreto de 16 de 
Janeiro de 1837. 

E para que se cumpra a l e ~ ,  mandam que os autos baixem 
á mesma Relaçáo, porém a diversos Juizes, que, tornando co- 
nhecimento do recurso, prouvam n'elle como for de justifa. 

Lisboa, 9 de Dezembro de 1Sk5.=Dr. Mugalhães =Aquiar 
=Vellez Caldeira= Ribeiro Saraiva= Osorio. Fui prcscnb, 
Aebatfo Gabrd. 

(R dosdcc d o s  T d e J  I i v  C o ü  16v-D doC n"Ode18L6) 

Nos autos ciaeis vindos da RelaGo dos Açores, nos quaes 6 re- 
corrente o Commendador losd Tavares de Faria Machado, 
e recorridos Manuel de Sousa Mello e mulher, se proferiu 
o Accordno seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que achando-se expressa- 
mente determinado na Ord. liv. 3." tit. 86." $:$ 25." e 27." e 
Iiv. 2." trt. 53.' $ 2 . O  que os bens de raiz devem andar em 
Juizo por espaço de vinte dias continuas, e que 96 depois dc 
corndos e findos os pregões da lei e do estylo se-arrematar80 
e eenderão a quem por elles mars der, com a pena de insana- 
vel aullidade das arremabções processadas em outra fórma, 
segundo o disposto no $ 4.O da Lei de 20 de Junho de 1174, 
consta do processo, a fl., que, afixando-se um edital em 24 
de Novembro, para depois de findos os dias da lei e do estylo 
se arrematar a quem mais der uma propriedadc de dois al- 
queires e tres quartas de terra e quinta sita no Iogar do Rasto 
de Cào, se procedeu 6 arremataçso dos ditos bens no dia 5 de 
,Dezembro do rnesmaanno, e coosequentemente antes de findar 
o praso marcado na lei e annunciada %o refendo edital. 

E tendo a Relaç%o dos Aqores, no seu Accor!lno de fi., con- 
siderado valida a mencionada arrematação, e por este funda- 
mento julgado improcedente a a m o ,  veiu a decidir com ma- 
nifesta contraven@.o das Leis citadas. 

Annullam portanto o dito Accordão, e mandam remetter os 
autos á Relaqiío de Lisboa, para se dar euruprimento e execu- 
çáo lei. 

Lisboa. i2 de De~embro de i845.=Ca6ruE==Aguiar= - 
Leil6o=Felguei~.as=~ib~e~ Gas&elEo Br~aco. 

(R dos Acc do S. T. deS. l r ~ .  6 " %. 65 ) 



3 0 s  a u t ~  &*eis wndos da RelaçW de Porto em yepnda re- 
m t a ,  DOS gaaes &I recorredes Lino Silveira, 3ianiiel Joa- 
.qwm Pirnentã Companhia, e mcorrdo o Conde& Farrobo, 
se proferiu o Accordão seguiute: 

-4cmrdam em serieGes rcunrdaç os do Conselho, etc., que, 
se& e s p ~ e o  uo ikt. 2 " de Lei de  39 de Dezembro de 1843 

o i%prem+Tribenal de .Jasbça pilga dcfinitivarnente a b r e  
teriaos e fDimùd~dm do processo; e prmedeoda esta dispo- 
siçw da ter o Tnhuaa! ponuncie~sobre a validade o11 nuildade 
&s mferrdos termos, o que pode dar-sr? não só quando o mesmo 
t ~ i b m a F í i d a  os termos do processo e o s  manda reformar, rms 
taibèrnt p u a d o  d'ecCa~a niiAes- os At mrdãos dds Relações pue 
sdb~e-os mesnise termos p!garam.de trm nmdo contrano ir hi: 
não .c,ornpei.irrdu.em 1 a1 caso ás  Rela~òes para oride o Iiroeesso 
6 remeltrdo, tomar diwisn8 deçisùo, do son t . ra~~o  segun-se-ia 
que aos julgamentos das R&c6es sobre termos c forrnalidadq 
do processo se (ittribura- o cãracter de~de6nit~uos, que a Lei de  
$9. de Dezembro de* $843, no art. 2 O ,  sómente attrrbuiu ás 
deçisòes do Sapremo Tribunal de Justiça; 

Attendmido n qoe o Aecordão do 51premo Tnbunal de dus- 
tiw versou todo aobre lwrnos c formalidades de processo, e a 
sua decisão oornpreiwade a validade da intimaçâo de 8. 239 v., 
que foi feita no dia 2 de Novemhn, e em consepeocia a ex- 
tempomneitladt! dos ernbargos de íl. 25.2, ptte foram recebidos 
tenda já passado em julgado o Accordão B. 236; 

Attendendo a que as circurnstancias da mesma rntima@o ' 

wdev~dauaenio foram quditisadas como factos de que a Rela- 
ção oórnente podesse mírkeílr, competirido ao Siprerno Tri- , 
bnml de Justiça julgar d r e  os termos e formalidades do pso- 
cesso, e coniequeritemente das circiirnstancias que influem na 
sua validade oii riiillidade; 

Atiendendo a que a Relaeào do Porto, fundando-se nos 
art. 3." e 5." dd Lei de 19 de Dezembro de 1853 para o ef- 

feito de considerar-se auctarisada a co~beeer  de novo e decidir 
o objecto que o Supremo I r i b u n d  ,acabava de jdpr defini- 
tivamente, não s6 faz uma falsa appl~ea@o da dnrifrina dos ci- 
tados artigos. mas, com excesso de jurisdicejo, r iolou &~eeta-  
mente a literal Aspcsqao do art. 2.' da mesma fai, de&& 
de lhe dar a dev3da e x e c w o ,  como se orderau nu sdredr to  
Accordão do Suprcmo Trrbii iial n- fl. 347, eírpnmindo 5-8 

palavras outra id&a sena que a Relação applicisseja 1~ pura 
e ~tmpksmente no s e n t ~ d o  da d e c i ~ o  de Supremo T n k d  de 
Justiça: 

Por  estes fundamentos concedem revista, annirllando o Ac- 
eortiào de fl. 51 3 da Relação do Porto, e mandam ~imctkr as 
autos B =uma Melqào, part que, por Jui~ee diffekenks das 
que o foram no Acmrdão annuIlado, se dêexect@to 4 lei, 

I,isboa, 12 de Dezembro de 1845.=* dpaydhães-.. 
Camllo=Fllez Caldeara {Vewiduj = Ca~cl*lsn=Rzhciro Sa- 
razz.a= Cabral= Osorio iYertcidn) =-4hreu fustello Branco 
(Vencido). (R doa ACC d o s  T deJ  irv 6 637 -D do G n ':qidrlSkii ) 

?Tos au tos  cieeis ~ i n d o s  do Trthunal Comlri~ri.~sl de segunda 
ins~aricia, rios quaes são r~onrrentee D Catharina defkma da 
Fonseca, seu marido e outros, e recorrido Jo& Bento! L 
Araujo, ora ?eu herdeiro habiklndu, se proferiu o Aecoril-i~ 
gcgiuntx: 

Accordam. 0% do Coiidbo, etc ; irrtos e relatados estes aat- 
tos, em que sào partes recorrentes D. Cathdrrna de Sena da Fon- 
seca e outros, e recwribo o herdem de Josk Bento de Araujo; 
attendendo a que o Accordâo recorrido de fl. 9, condsimiaado 
os recorrentes pela obrigiítção civil protenrente da escriptiira 
publica de fl. 5 se acha iirrurso em ituuidade, segti~do a Ord- 
Irv. 3." trl 75.", yr., por ser profeiido, não 56 contra a sen- 
tença de 8. 17 v., qual, julgando que a causa principal de dc- 



211.3 
ver esfava nas letras que ianovaram em contrato m e y n t i l  a 
pura confissio de divida constante da escriptura, passou em 
julgado, por se ter desistido da appellaçâo que f6ra interposta, 
mas tambem contra o ~iccordão de fl. 35 v., que, cstabcleccndo 
identica doutrina a da dita sentença, e decidindo que ella pas- 
sára em julgado, transito11 igualmente em causa julgada, visto 
que d'elle se não recorreu. 

Concedem portanto a revista, anndlando a dccisão de  direito 
do citado Accordão de  fl. 9, e mandam os autos á Relaçso de  
Lisboa, para julgar de novo a causa segundo a lei. 

Lisboa, 15 de DezGnbro de 1845.= Felgueiras (Vencido) = 
Dr. MagaRih=Aguiar=Dr. CamelZo=Velle~ Caldeira (Vo- 
tci pela nnllidade por se uão ter citado o Tutor da menor, maror 
de doze aonos= Cardoso = Cabral (Vencido) = Osono. Fui  
presenle, Rebello Cabral. 

[R dosbcc d0S.T de$ Irv 6 ofl  64 -D doG n 010de1846. 

DCC CXXI'I 
S E S S ~ O  EM 15 DE DEZEMBRO DE i848 

Nos autos crimes uiodos da Relação dos Açores, nos rfuaes 6 re- 
corrente Manuel Fr.anciseo Lrborio, e recorrido o Ministerio 
Publico, roi proferido o Accord51) seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que, cm vista da generica 
disposipio do art. i163.0 da Nonssima Reforma, não era com- 
petente o recurso da apyellaçZo do despacho f l . ,  que mandou 
soltar o recorrente em consequencia da decisão do Jury;  por 
isso os Juizes do Accordão recorrido não podiam tomar conbe- 
cimeritn da appellação interposta, e cm o fdzer violaram a so- 
brcdita lei, 

Annullam porlaato o Accordão recorrido, e sejam remetti- 
dos os autos á Relaçào de Lisboa, para se dar execucão á. lei. 

Lisboa, 15 de Dezembro de 1845. =Cardoso=Aguinr= 
Felqueiras== Cabra1 = Abreu Caslello Branco. Fui  presente, 
Rebello Cabral. 

Nos autos crimes vindos da Kcla~ão de  Lisboa, nos quaes é re- 
corrente Jose da Silva Loiro, o Baba, e recorrido o BIinis- 
terro Publico, se proferiu o Accordão se5uiule: 

Accordam os do Conselho, etc., que não constando da cer- 
tidão fl que ao rku se entregasse o rol das testemunhas offe- 
rccrdas yçlo I)lintsierio Piihlico, se offendeii o art. f 106.' da 
Notissima Reforma Judiciaria. 

Annullam o processo desde a accusagão, e mandam remet- 
ter os autos ao Juizo de Direito da comarca das Caldas da 
Rainha, para ser de novo ~nstaurado, e se proceder a oovo j u f  
gamentg 

Lisboa, i9 de Dezembro de  1845.= Cardoso= Dr. Maga- 
Iháes= Aguiw= Fclgueiras= Abrou Castcllo Branco. FUI 
presente, Ranget. 

(R dos Acc do S 1' de J lir 4 18 -U do G n 010 de18í6.) 

Nos autos cioeis vindos da Relação de Lisboa, nos quaes b re- 
corrente Camillo da  Silveira de Sousa Sequelros e Abreu, e 
recorrida a Camara lilunicipal de Lisboa, se proferiu o Ac- 
cordao seguinte: 

iiccordam em confercucra os do Cousellin, t?tc., que couhe- 
cendo do recurso interposto do dccordão, 8. 131 v., por isso 
que o valor da causa, em virtude da sentença em execução, 
excede multo a alçada da ReIaçio, e porque o mesmo Accordão 
tem força de definitivo emquanto manda levuutiir as peuho- 
ras e julga sem effeito a sentenqa da adjudicação dos rendi- 
menlos d'essas mesmas penhoras, sentença defiriiti~a que tinha 
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passado em julgado, concedem a revista; porquanto, amRelaçfo 
de l,tsboa, rio ~ccordão  r c c o ~ i d u  11. 13 1 v , dando proi iiiierito 
no aggravo de petição para ella ioterposto, e maridarido deie- 
rir á O. 124, crn que a Camara Municipal d'esia cidade pediu 
que se lhe passase mandado de levantaniento das penhoras e 
posses que o recorrente exquente tinha em varios rendirnen- 
tos da mesma Camara, e mandando que o Juiz da prIrneIra 
instancra julgue o caso dos autos comprehendido ria disposição 
do art 4 da Lei de  98 de Abril do presente aono, nào sd 
offendeu a Ord. IIV. 3.' t i t  66.' Sj 6.", revogando, sem ser pe- 
los meios prescrlptos nas Iers, mas por um,sirnples aggiaco de 
petição, a senterica de adjudica@n a. 60 v. e as conseculiuas, 
como a da fl- f23 v.; senteagas todas rmonhec~das pala exe- 
culadta recorrida e qiie se achavam em sua legal execução, 
mas fez o Ac6ordso falsa apylicaçào do mesmo art. 4 . O  da Lei 
em quc se fundou, pors que este mesmo artigo declara não se 
entenderem derogados os direitos adquiridos pelos credores 
em iirtude das suas hypnthecas judiciaes lqitirnamente con- 
stituidas; e constituida legalmente e3tava a do recorrente, niio 
s6 pela Ord. h r  3.Otit X4."$24..", mas particularmente, no caso 
dos autos, pelas prulioriis dc Ii. e pela se~itença de ddjud~caçãri, 
que lhe julgou adjudiead- rrs rendrmentos penliorados, e so- 
bre o que o recorrerite tem direito adquirido 

Declaram portanto nulla a decisão de direito do Accnrdáo 
recorrido, e baixem os autos a Rela~ão de Lisboa, a diflerente 
secçso, para ahi se dar cumprimento a lei. L 

Lisboa, 22 de Dezembro de 184a = Vellez Mdezrn=Ur. 
Cawlb=Aguias= Leitào (Vencido) = Oswh. FUE pres*nte, 
hbe l lo  CabraE. (R d o s l c c  d o s  T deJ Iir G n B  E4 i 

Nos autos cre'nt~s de aggravo de rnutrurneiito, vindos do .Tuizo 
de Direito da cidade de Braga, nos quaes é aggravante Do- 
mingos .Joab topes de Castro Lorrcs, e aggrauadn o Reve- 
rendo Manuel Jose de hlrneida Sousa Aluim, se proferiu O 
Accordáo seguinte : 

Accordam cm conferencia o i  do Conselho, etc., que f o ~  ag- 
gravado o aggavante cm se não mandar escrever o recurso de 
m i s t a  da sentenga que, c.m vista da deliberarlha da Jur j ,  não 
jutgou o aFgravado convencido do crime em que teve por accu- 
sador o aggra~ante. 

Verificando-se pois a especie do art. 1163 O da Kovissima 
Reforma, e tcndo o aggravante na acta da aridieacia geral pro- 
testado pelas nullidades do processo, fazeudo o Juiz falsa dppli- 
caçãv do rcferrdo artigo h hy~otbese dos autos, ernqiianto se 
recusou a mandar escrever o recurso de re\ista que era eoru- 
petente; dão provimento tio aggrar7o e mandam que o Jr i iz  ad- 
máta e-mande escrever o recurso. 

Lisboa, 9 de Jdrieiro de i%@ =Ca~doso = Lsltáo=Fel- 
gi~i~as=Çab&+L4Fir~ Castelto Branco. FOI presente, Ran- 
ge[. (R L ~ o ~ A c L  d o s  T de$ I I V  4 0 6  1 : ~  -3 d o 6  n " 1 7 d ~ 1 8 4 6 )  

sE%$~O EM 9 UE JANEIRO DE 1816 

SBS autos cdma vi r ibs  da M a 6 0  do Porto, nos qmes 6 pri- 
meiro recorrente o Bacharel Amtonio flmrehado de Meate, e 
segundo recorrente o M~nisterio Publico, e recorride $os@ 
Joaqoim Xavier da Gosta, se proferiu O Ackoidao seguifite: 

Necordam os do~onselho,  etc , pae, sendo o rku a c ~ u s á @ ~  eprela 
tehtativa de crime de homícidio, e determinando o art. 1 i $9.' 
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da Knvrssima Itrforma que para nqiiella ter lngar são essen- 
cialmente necassurzos dois reqiiisrtos: primeiro, coméço de ere- 
cuçào; çegrindo, que esta seja suspensa por rrrcumstanclas rn- 
dependentes da vontade do réu, o que o Jury deve declarar 
expressamente prouado; t11audo este begundo requisito, que 
nem foi proposto, nem por cotisequancia re~poridido pelo Jury 
no 6." e 7." quesitos sohrc a tentativa do crrme arguido, se- 
gue-se que o proecsso foi nullo. 

Portanto coneedcm J. rciista, annullam o processo pela vio- 
laçào do dito artigo desde a audiencia geral, f l .  146, e mandam 
que os autos se remettam ao Juizo de Direito da cidade de 
Braga, para proceder a nova instruc~áo, dehates e decisão. 

Lisboa, 9 de Janeiro de 18.46. =Dr. CamsZlo=Leitào = 
Vellez CalaEdezra= Felquezras- Osorio Fiii presente, Ra~tgel. 

Nos autos c i ~ c i s  vindos da ReIacão do Porto. nos quaes são re- 
correules Jose Bernardo Ferreira e mulher, e recorrida a 
Fazenda Nacional, se proferiu o Accordáo seguinte : 

Accordam os do Conselho, etc., que o Accordâo recorrido 
da Relação do Poi to, fl. 88 v., o qiial~no presente concurso de 
preferencias graduod em primeiro lngar a Fazenda Nacional, 
com o fundamento de qiÍe o registo da hjpotheca do recoc- 
rente no appenso I.", fl. 52 .c., fGra uulIo por ser leito cm Villa 
Real e não no Peso da Regua, siluaçãu dos predius hypothe- 
cados, violou o art. I." do Decreto de 3 de Janeiro de 1537, 
o qual, alterando a disposição do Decreto de 6 de Outubro de 
1836, estabeIeceu um Tabellido de regtsto sómente no jiiI- 
gado da ~ b e ç a  de comarca, um dos quaes era entãoVi1ra Real, 
a que pertencia o julgado do Peso da Regua; e por isso n'a- 
quelle julgado deVilIa Real rui validame~ite, segundo legis- 
l a < : ~ ~  então vrgente, feito o registo da hgpotheca do recorreiile. 

213 
Portanto-concedem a revista, annullam a decisào de  direito 

do Accordão recorrido da Relação do Porto, U. 48 v , e man- 
dam que os autos se remettam A Rela~Bo de Lishoa, para dar 
cumprimento I lei. 

Lisboa, i 6 de Janeiro de 1846. =Dr Carne110 = Vellea 
Caldei~a= Osorio. 

[B dos4cc d o s  T deJ liv 6 ~ f l  .;$v -D doG n "31de18B6) 

DCCC XXXII 

Nos autos ciceis vindos do Tribunal Commercial de segunda in- 
stancia, nos quaes 6 recorrente o Ministerio PublAo, e re- 
corrido Ricardo Brown, se proferiu o Accord~o seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc.; vistos estes autos, em que 
o Ministcno PiibIico recorre do Accordão da ReIa~ãÓCommer- 
ciaI, confirmatorio da sentença U. 12, que  qualificou coemo ca- 
sual a quebra do recorrido; e como d elles se mostra que, re- 
ferindo-se o ad~ninisirador da massa, na sua resposta a 11; 3, 
B correspondencia e escriplura~ão do recorrido, se apresentam 
na sessão do exame e discussáo das provas, a tl. i I, os litros 
da mesma escripturação, que iorarn siibmettidos ao Jury para 
dar a sua decisao sobre a these formada pelo Juiz, em vista do 
facto e provas debatidas; e constando a fl. 8 que estes livros 
eram escriptos em Iingua estrangeira, uisto que procede O 

fundamento do recurso do Ministeno Publico pela conlraven- 
+ião do art. 248." do Codigo Commercial, que dedara inadmis- 
sivei5 em Juizo yuaesquer escriptos commerciaes, por ohngã- 
~ õ a s  contrahidaç em territorio portriguez, escriptos em lingua 
estrangeira, de quc resulta o ter faltado o legal exame das pro- 
vas requerido sob pena de nullidade absoluta pelo art 1072.' 
do Codigo Commercial. 

Portanto concedem reiiste pelo referido fundamento, annul- 
lando o processo desde £i. 8 iaclusivè, e mandam remeiter OS 
autos ao mesmo Juizo de Direito da primeira instancia com- 
mercial do Porlo, para dar execução á lei. 
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Lisboa, 26 de Janeiro de 1846.=Abreu Cu..stelk~ Branco= 

Leftün= Felguearris= Cahral. Fui pi esente, Rangel. 
I R  ilosAcc d o s  T deJ Iiv 6*fl  74-D duG nu36de lY68)  

DCCCXXXIII: 

Nos autos crimes de aggrno de instrumeiito, vindos da ReIa- 
çào do Porto, uos quaes 6 aggravante o Ministerio Publ~co, 
e asgravado João Guedes de Carvalho e Menexes, se proferiu 
o Aecordão seguinte : 

Accordarn em conferenaa os do Conselho, etc., que aggra- 
vado foi o aggrarante pelos Juizes do Accordâo aggravado, em- 
quanto lhe dencgarain a interposição do recurso de revista do 
Accordão, que, sendo interlociitorro com farça de definitivo, 
d'elle cabia similhante reeurso. 

Poranto, reformando os ditos Juizes o Accordão, Ihe deG- 
ram como requer. 

Lisboa, 30 de Janeiro de 1836.= Rdbeiro Saraiua=Dr. 
CameZZo (Venc~do) = Leiliio= Fdgueiras=; Osorio (jTencido). 
Fui presente, Bangel. [R dobhcc dos  T ded I i ~ . l ~ i i  $07)  

Nos autos c i ~ e i s  vindos da  Relação de Lishna, nos qtiaes são r a  
correntes D. Manuella do Baseinientu Pacheco e seus Glhw, 
e recorrido o Desembargador JJiogo Antonio Correia de Se- 
qucira 1'1nt0, se proferiu o Accordào seguinte: 

Ac~ordam os do ConseIho, etc., que o Accordâo recorrido,, 
&<12.7, sustentarido sobre embargos o de fl. 106, e com elle 
julgando que os recorrentes estão obrigados pela herançli que 

aceitaram de sua a16 paterria a pagar as dividas d e  seli pae, 
de cuja heraup  se abstir~irim, julgou contra o deteimrnde 
na Ord. 1í.i. 3 t ~ t  $6." $, 1 O, porque o não fez ~ o n f o m e   to 

pedido dos artigos de habrlila@o, fl. 36 v., 1105 yuaes 36 se 
tratou da habrhtaçán dos recorrentes corno herderros de seu 
pae, cuja herança se artiçulou terem addido, e 3 6  como taes 
se pediu serem habilitados, não se tratando então nem podendo 
tratar da he~anca da avó, visto que a morte da mesma a7.6 s6 
teke lopr muito mais de um anno depois 

& portanto nulIo o m a m o  julgado, na f6rma do art. 736." 
da Novrsçima Befor ma Jodiciaria. 

Por is90 declaram iiullu o processo desde a Acco~dãu, fl. 106 
indusivè, e baixem os aiitos h Rela~ão de Lisboa e primeira 
secção d'ella, para se dar cumprimento á lei 

Lisboa, 3 de Peuo~mre de i&kS.=Fdle+z Caldeira=Dr. 
MagcilhGes (Vencido) =Dr. Carnello-Rtbeiro Saraiva=Oso- 
&. Fui presente, Wasagal. 

I R  dos ACC do S T de'J I ~ T  G Q B  75 -D do  G nPfGdel8& 

Nos autos cives vmdo da Kela~án de Lisboa, .ryos qmes sã.0 
recorrentes 0. Mana h$ Dique Bandeira e seu filho 3 o d  
Maria DPpue Baiidem, e raorr-ido Josb Gli  Vieira, se pro- 
feri11 o Acm~dão seguinte: 

Accordm em cenfe~enaa os do Corise&o, etc , que recebem 
e julgam provados de direito as embargos para a effeilo de: 6 
vogar o Accordão embargado. porqiianto se dá a falsa caiisa de 
facio sobre nullidade dc processo, rios termos do art. i$." da 
Lci de 19 de' Dezembro de 1843; não foram os recorrentes 
requeridos para a eaecução da sentença, não bastando a notifi- 
cação, fl 252, ao Procurador que os mesrnos rocorrerites tinham 
ronstitvido na causa principal, porque pe1a sentença n'ella pro- 
ferida expirou o mandato e acabou o uHiçio do Procurador, se- 
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gundo a Ord. liv. 3." tit. 27,O, pr. FaItando pois a primeira 
citação, porque a esecuçáo é uma nova instancia. se oEendcram 
as Ord. Iiv. 3.", tit. ??i.", pr., tit. 76." 5 2.", tit. 87.O $ 1.' e 
tit. 86.", pr. 

Concedem a revista, annullam todo o processo da execugo, 
e sejam remet~idos os autos ao Juizo de Dircito da quarta vara, 
para se dar cirmprimento á le~.  

Lisboa, 3 de Fevereiro de i 8.46, = Cardoso=Abreu CQS- 
te110 Branco = Cabra1 (Vencidoj. Fui presente, Ralzgel. 

(R dosAcc do5 T de1  liv 6011 797  

DCCCXXXVI 

Nos autos crimes de aggravo vindos da Relação do Porto, aos 
puaes 6 aggraviinte o &f~nisterio Publica, e aggravado o Dr. 
Joao Lbpes de Moraes, se profer~u o Accordão seguinte: 

Accordam em conferencia os do Conselho, etc , que aggra- 
vado foi o aggravmte pela Rela~ão do Porto, emquaato no Ac- 
cordão de fl. lhe irideferiu seu requerimento, náo l ke  mandando 
tomar o recurso de revista; porquanto, vistos os autos, attenta a 
materia do mesmo Accordão e drsposiçào expressa do art. 1 0 8 1 . O  
da Novissima Refarma ludiciaria, é cstc o recurso competente. 

Provendo portanto no sobredito aggravo, mandam que se 
lhe escreva seu recurso, para se dar cumprimento h lei. 

Lisboa, 3 de Ferereiro de 18%6.= Cabral=Dr. Camello= 
Felgueiras=Cardoso= Alireu Castello Branco Fui presente, 
Bafiyel* (R d05Aec d o s  T de I 117 4" !k2 -D d a G  o 042de18f6 

DCCC KXXVIE 

Nos autos civeis vindos d a  Relaçao do Porto, nos quaes s3o re- 
correntes o Provedor e Mesarios da Misericordia da viila de 
Fornos de Algodres, e recorrido Antonio Maria d'Albuquer- 
que, se proferiu o Aceordão seguinte: 

Aecordam cm conferencia os do Conselho, etc., que perten- 
cendo em commum As partes litigantes os autos que se proces- 
sam em Juizo, os juizes do Accordão recorrido menos bem de- 
cidrram que os autos, em que estas partes litigavam, pertenciam 
sórnenta ao recorrido por se acharem em seu poder, firman- 
do-se na drsposiçao da Ord. liv. 1." tit. 84." $ 23.", da qual 
fizeram fdlsa applicação á preseate hypothese; porquanto ainda 
que esta regule o praso dc tempo pelo qual são responsaveis 
os Escr~vães a guardar os feitos, çomtudo d'esta disposição n5o 
se póde concluir que se Iransmitta para uma das partes só- 
mente o direito aos autos, quando ellcs appareçam depprs d'a- 
guelle prrso. 

Annullam portauto o Accordão recorrido, e ordenam q;e os 
autos se remettam h Relação de Lisboa, para dar execução h lei. 

Lisboa, 3 de Fevereiro de 1846..=Velle~ Cal&íra (Venci- 
do) =Felguciras== Cardoso- Cubral(\ ericido). Fui presente, 
Rangcl. (Ii doçbce d o s  T de1 Iiv G 08 97 -n do G n 082deiS46 ] 

Nos autos crimes lindos do Juiza de Direito da comarca de 
penafiel, nos qiiaes são recorrentes o Ministerio Publico e 
Antonio Carneiro Duarle, e recorrido Custodio Jose Moreira 

-*Pi3ças, viuvo, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que concedem a revista e 
annullam o processo desde o corpo de delicto exclusivamente, 
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por ]ião coiistar o motivo justo e legal pur yiie nào foram 
perguntadas no summario duas testwxiunhas nomeadas pelo 
Ministeno Publico, e por que na audiencra geral se pergunta- 
ram testemunhas simultaneamente, umas na preseriga das ou- 
tras, contra a d15postn uos art. 938." e 4 U a  e 5 unrco- J?O 

art. 526 O da Novwsrma Rel'o~ma Judlc~aria. 
N&m portanto 9we o yroaeaso sela reme8trdo ao Juao de 

Direito da citmarca de , para cumprir este Bccor- 
dL0. 

Lisboa, 6 de F e ~ e r e v o  de lS46.==Dr Maga&.&--Dr. 
Cumeih- L&r& ~o VeZlea: Caldeira=&6ewvSmaiw- &e- 
fio. prwliLe% fifiget* @ dwAm A S  T deJ 1" 4.B .a$\ 

Nos autas crueis vindos da P e u o  de Lisboa, nas quaea são 
recorrentes Antaitta Loho de Acha Infante e sua mulher, e 
reroir~da D. Genebra Lobo Infante dc Lacerda, se proferiu ia 

Accordão seguinte: 

Accordarn os do Conwlhu, etc., que o Accordão recorrida da 
Relação d e  Lrsboa, il. 13& v., que n ~ o  cooheceu dos embargos 
R,  134 v. como extemporaneos, violou o a r t  126." da NOVIS- 
sima Reforma; poiquanta, não estando presentcs h priblrcaçáo 
do Accordiio emliurgado nem as partes nem seus Procuradores, 
como os autos mostram negauvamente, náo póde o termo de 
cinco dias que a lei marca coiilar-sc d'aquella publicayliu; sendo 
porém o dito A~cordàiu, ff. 306, intlrnado ao Procurador dos 
9peSiaate $em '1 de ã a s a r o  de 1844, como mostra o terms 
0. 133, $'este dia eomqaram a correr os cinco dras legaes. 
Pedrcam w uppdhates vruta pwa embargos ou dia 12 dodito 
mcz e a m o ,  fl. 1 1 5, e m apmentaram em $6 de Jaiwrro do 
mesmo anno, 0. i i l i.., deutro do praso lrgal. E supposto que 
w appellaate~ pota-rarn proeuraqão em 16 de De~eernbo de 

8. i03 ç: 109, mutto dep@~s da p u b l i w ~  do Acmrdào 

.- ar9 
embargado, nem por mo se p d e m  considerai revas, por- 
quanto, sendo a contiirnawa ou revelia o desprezo que algwm 
faz do preceito jd~c~al  ou da obr~gaçáo que Ih9 ~ncliinbe de  
coniparcccr em Juiz% e por rssu urria especie de deltcto, para 
os appellantes s c r m  constituidos revefs era preciso que, a re- 
querimento da appellnda, fogsem langados, ciijo lançamento não 
houve nem a appeliada o requereu, como os aulos mostram 
negatruamente; e por Isso era-lhes licito p u r g r  a mora 

Portarito concedem a revista, annullam a decisão de direrto 
do Accordão reeorrrdo dr Relaçso de Lisboa, fl. 134 V., e man- 
dam que os autos se remettarri e mesma RclaGo, para ahi se 
dar europ,ririmeeto B Iei por Juizes diversos dos que o furam nos 
Accordãas fl, I06 v. e 134 v. 

Lisboa, 9 de Fevemiro de l S46 = Dr. CamelIo=Velks Cal- 
deira= Rzbeiro Sara.iva= Osorio. 

iR.doshw.doS 7 deX Liv.6"íi I . - D  doG n o 8 1 d e t & k 6 )  

NQS autos civezs a n d o s  da Fielação do Yortu, nos q u w  B JZ- 

corrente a Fazenda Nacional, e recorrido Viccate: Bk~nuel Pw- 
rerra Annes, se proferiu o Accordão ãftguioto: 

Accordam m do Conselho, etc., y w  nâa havendo eompetea- 
cia na Kela~ão  do Por& para se corvhecer das nullidades do 
processo, o julgomrrilo do quiil JS* tinha sido submetbdo ;ia 

c~uhacimento do Supremo Tnbunal de Justiga, o qual não de- 
darou o processo ilulh nem cornipetente o meio mec&iva, mas 
só annullou .a Ac(irirdão da Rnlagão de T.isboa por gdg.ar zdk~ 
paita, com oiTensa d.t Otd IIY, 3.Vtjt. 66,u; a drta do 
Porto excedeu a sua j w ~ s d r ~ ã o ,  que se Iimdaua na h j p d l r e ~  
dos autos a çopbeaer ~b~p@nte do caso que deu ;ozesst& s r* 
vrsa, tendo a meís -passado em julgado  ela hape61gào d~ 
art. 2." da )Lei de 19 de Beeewbra de $845. 

Annlillarn p r t ~ n t o  ~ G c c o r d ã o  da Belaqâo do Porta, s baixe 
o processo mesma Rela*, para por d~ffereates fu4am se px* 
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ferir nova decisão sobre o ponto restricto siibmettido ao seu 
conliec~rneuto. 

L~sboa, 13 de Fevereiro de 1546.=C~rdoso=Leitào = 
Pelgueiras= Cabral. Fui presente, Rangcl, 

[R dosAcc d o s  T d e J  Iir & o B  8Ur -I) d o  I; 11 '51 dejj16 1 

DCCCSLI 

Nos autos eiveis vindos da Reiacáo de  Lisb08, nos quaes 6 re- 
corrente a Fazenda NacionaI, e r e c o r d o  JosB Joaquim da 
Silva Guimarães, se proferiu o Accordão seguintes: 

Accordam os do Conselho, etc.. gue sem se fazerem cargo 
das nulIrdade5 que referiram as tenções por qtie se lavrori o 
Accordão 0.62, da nâo assistencia da parte interessada ue exa- 
me 8. 13, feito perante a auctoridade fiscal, e da náo intrma- 
çáo dos interessados para verem autoar a apprehensão, ~iulli- 
dades de que jh se não podia conhecer depois do dccordáo 
d'este Supremo Tribirnal de Jiistt~a, 11. 57, e que não existi- 
ram, porque no auto fl .  4 se r& ~utimado o conductor na falta 
dn dono para ver autoar a apprehensãa, e satisfeitas todas as 
formal~dades dos art. 3.50." e 351 .O da Nov~ssrma Reforma Ju- 
diciaria; o bccordão recorrido, tl. 61, da Relação de Lisboa, 
coolirrnando a senterica appellada, R. 38, e com ella ju l~ando  
sem effeito a apprehensáo, fl. h, do vinho da Bairrada, intro- 
duzido com o nome de leropiga (fundando-se para isto no exa- 
me, B. 22, ferto perante o Juiz de Direito, depois que o pro- 
cesso fiscal Ihe foi remettido), dando como legal o mesmo exame, 
e pretendendo com clle tirar a força que a lei dB ao exame 
feito pela auctoridade fiscal, offe'endeu, como lá foi lulgado no 
Accordão, fi. 57, d'este Supremo Tribunal de Justiça, a literal 
d~sposiçào do art. 38." do Decreto de 17 de Setembro de 1833 
e do art. 48.' do Decreto de 13 de Janeiro de 1834 applica- 
veia A Alfanùega do Porto pelo art. 8.0, cap 2." do Decreto de 
i8 de Julho do mesmo anno, Leis que confiaram aos respecti- 

rosVerificadorcs das AIfandegas julgar da exactidáo das decla- 
raçòes e verific:ar u certeza d'ellas 

Sendo os poderes do Estado independentes dertiro do6 seus 
11mitcs lcgaes, e inciimbindo a lei alietoridade liscal a veri- 
ficapão da eristencia do contrabando e descaruinho dos direitos, 
uão púde a auctoridade Judicial ititrometter-se a julgar da ta- 
Iidade do aeto pratrcado pela auctoridade fiscal nos termos le- 
gaes de suas attribuiçõe~, competindo sómente aos Juizes co- 
nhecer se as formalidades que a Iei exige se observaram; do 
que se segue que sem auctorisaqão legal mandou o JUIZ de DI- 
reito proceder ao eaarnc 11 22. 

. 
Declaram portanlo nulla a deciçáa de direito do Accordão 

recorrido, e baixe~ir os autos a Re1ai;ão de Lisboa, a diversos 
Juizes, para que se faça adevida ayplieaç~o do direrto ao facto, 
coriformando-se com a dccisao do  Supremo Tribunal de Justiga 
em execucão da lei. 

Lisboa, 13 de Fevereiro de 1846.==VeIlez Caldeira=Dr. 
M a g ~ l h à e s ~ D r .  Cameilo = Leitüo= I~elgueívm=Curdoso= 
Rzbeiro Sarabca=Cahral=Abreza CasleElo Branco. Fui pre- 
sente, Rangel. !R ~ U S A C C  d o s  T drJ 1 1 ~  6 ~ 1  81)  

Nos autos civeis vindos da Relação de Lisboa, nos quaes é re- 
corrente a Irmandade do Santiss~mo da freguez~a da Pena 
d'esta cidtde, e recorrida a Camara Municipai da mesma, 
se proferiu o Accordao seguinte: 

A ~ ~ o r d a r n  os do Conselho, etc., que no Accordào, 1.563, 
em quc se deu pnvrmento no asgravo interposto pela Camara 
de Lisboa do despacho do Jiiizo de Direito da qoarta Tara de 
a. 558 que indeferiu o requerimento fl. 555, no qual a mcsma 
Camara, com o fulidarnento na Lei de 28 de Abril de 1848, 
pretendia o Ievantameoto (das penhoras que, por effeito da exe- 
cuqão pela recorrente promovida, se haviam ferto em alguns 



dos seils rendimentos, fez uma falqa e errada applicaçso da 
dita Lei, a q~i;lI no art. 4.' miy'pssarnente resalva os direitos 
adqiiiridos. 

A scnlenqa de adjudicdçào, fl. 23&, em data de 82 dc Ou- 
tubro de 1840 (muito antes da sobredita Ler), equivalendo a 
pagamento, por termo a execução, e nem foi nem podia assim 
ser ii~validada sem offensa da 0:.d Iiv. 3 " tit. Ali.", pr , etrt. 86.' 
$ %.O, e das lei? qtie garantem a propriedade c tornam 6rmes 

. - 
os julgados. 

Aanullam partanto a decido de direito do Accordão recor- 
rido,'e haixe o processo h Relaç~o de Lisboa, para que, por 
diffemotes kr7m, .R julgue scgurido a lei. 

Lisboa, 16 de Fevereiro de 1846. = Cordoso=Cabral== 
Feheirus Fui presente, Rangel ' 

:R doe hcc do S T deJ Iiu 3 'ü PY ) 

s ~ s s Ã o  EM 2 DE MARCO DE iM6 

Nos autos crimes vindos da Relação do Porto, nos quaes C: re- 
corrente a camara Miiniclpal da mesma cidade, c recorrido 
João Baptista de Olrreira, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conseibo, etc , que não sendo a appellação 
jdgada p awo- Jaizes se offden o art. 74.1 .O da Novissima 
Ref0l.m 

A m l l a m  pr t i~n ta  ,4~mrdao fl 89, e ~ o l t e m  os aatos á 
Relação do Porto, para que p r  B~ffemtes-Juizes se jdbpem 
conforme a lei, 

f isgba,  2 de Marqa de 18k6.1 Cardoso (Venndo por não 
kimitt.esmtes oa&mea) -hiaãb-iCabrtll=A&rac Gastelllli 
A r ~ - ~ d r a . s  ( Y ~ d o o } .  Pui pwsmte, l a y e t  

% d b s h ~ t . d & s l t  8.4 l i~ .$aâ'  %bt.-LD dbB n '65deM46 ) 

Nos .autos crimes vindos da Relação do Porto, nos quaes é re- 
corrente o M~nisterio Publico, e rccorrido Joaquim da Silva 
Matos, fai proferido o AceardZo segutnte: 

Accordam em conferertcra ou do Conselho, etc., que o Accor- 
dão recorrido, a a. 61, da Rclsção do Porto, não se fazendo 
cargo do crime de  vadio por que o réu foi querefado, c por que 
o despacho de fl. 44 Q pronuuclou, e sem atteogão ao rnesme 
crime mandando desproounciâr o rbu doaqmm da Srlva Matos, 
otfendeu a Ord. ILV, 5.' t i l  682 e o Alvara de .4 de Novembro 
de 1755. 

Declaram portanto nulla a decis8o de direito do Accordão 
recorrido, e baixem os autos á Relaçào de Msboa, para ahi se 
dar cumprimento á Iei. 

Lisboa, 2 de Março de 1 8 4 6 . ~  Vellez C~ZdeOra=Dr.~Muga- 
lhães =Dr . Camello =Aibeiro Sarai,ua = Osorio Fui pre- 
sente, AangeE. 

DCCCXLV 

Nos &os v i d o s  da R d a ~ ã o  &S Açmeç, nos ~ ~ ~ : ; s ~ B ~  
recorrentes &Coa& da R h r a  Grade e sua raullier, eer* 
cara& a Faaedda Nae-al, se p&riu o Acrrorho+st+p~ti+: 

Aermhwos d e  &aa~dh% &e., qcie, p l p d o - o  &m(1%, 
8.96, da RAçãe do& Aqores ~ q r m d a a & ~ a  ae@o poposta' 
p e b  awwes,  para serem exonera&+ dwpagrtrmb a3 pen- 

a o ~ u a l  de Ei0@00, a qne estavame&rrpdes e~ do%& 
f& na escriptilra L 9 p r  UB dos seos aaoedmws, aes rdiY 

cepuchos de Santo Antonio da vilia da AlagBa, '68 



de S.Mrguel, com o fundamento de que a dita yeiisáo, serrdo 
parte çonstrlutiva, essencial e integrante do padroado que o 
mesmo ascendente h,ivia constilurdo pela referida escrrplura, 
pertencc á Fazertdn Publica pela sua incorporação nos bens na- 
cionaes, em iirtude do Decreto de 17 de Maio de  1532, fez 
errada ayplicação do art. 8." do dito Decreto; porquanto, ainda 
que a d ~ t a  pensào fa7iri parte do padroado, todavla como ella 
for doado para sustentação e alimentos dos mesmos religiosos, 
deixando estes de existir pela ext~ncção do seu convento, ces- 
sou por drreito a obrigarao d'aquella annual prestaçao. 

E portanto declaram nulla n'esta parte a decisão de direito 
do refcrido Accordão, e ordenam que gs autos baixem Re- 
lação de Lisboa, para se dar .cumprimento a ler. 

Lisboa, 5 de Margo de 1856 =Ribeiro Sarait,a=Dr. Ma- 
galhàes =Osnrio. Fiii presente, Rangel. 

DCCCX LVI 

Nos autos cicezs lindos da ltelaç3o de Nova Goa, nos quaes 6 
recorrente Pandurang6 Sinay Quencro, e recorrida a Fazenda 
Nacional, se proferiu o Accor-o seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc , que a acção intentada pelo 
Minister~o Publico contra o recorrente, sendo qualificada pelo 
mesmo Miuisierio Publico, a fl. 219, como preceito cornolina- 
torio auctorisado pela Reforma Judrciaria, 2.>arte, art. 483.", 
quc passou parq a Novissima, art. 29i.', referind-se Ord. 
liv. 3.", tit 7S.", C expresso n'esta mesma Ordenação, no # 3.' 
em que especralmente~menciona os iuterdictos recuperatÒhos, 
que O que foi injustamente esbuIhado requeira ao Juiz e prove 
a sua intenção; 15 POIS rnaniteeslo que, pertencendo as joias e 
mais objectos demandados á Rainha Rasamages Juiiior, e es- 
tando na posse d'ellcs, era ella a pessoa Iegitima para deman- 
dar, r150 conipelrndo ao Ministerio Publico mais do que inter- 

vir como assistente, segundo a Lei de 16 de Maio de 1832, 
Regimento do Mi~iisterio Publico de 15 de Dezembro5de 1836' 
e Novissima Reloma, art. 52.' n." I.", pelo interesse qiie na 
causa podasse ter a-Fazenda Maoioaal, e que o Minhteriv Fd 
blico confessa a f l .  111 ser um direito presumptivo; e nãlo 6ki 
ver ];e1 alguma que conceda á Casa de Sundem o privilegio 
fiscal, do que resulta que não podia ter logar o termo a que 
o Juiz deferiu, com otfensa da OrdenMn e Leis citadas, e que 
o processo é. nullo, sendo igualmente expresso na OrJ. Iiv. 3.' 
tit 69 ", pr., que o J u i z - a e  póde proceder quitado o aucter 
não 6 pessoa legitima para demandar. 

Concedem portanto a revista, declaraudo a nullidade de todo 
o processo, e mandam remetter os autos ao Juito de I)ire!rto 
da comarca de Sakete, perante o qual poderão as partes reque- 
rer o que for dc direito. 

Lisboa, 5 de Março 'de 1846 =Cardoso(Verietdo, vista a 
queixa, a f l .  il, da Rainha ao Governo da lndia, pedindo a 
sua intervenção, e ordem do mcsrno, a a. 7, ao Procurador Ge- 
ral da Corda para instaurar o processo, estando as joias em 
deposito no cofre do Estado)= Leitào= Cabral=Abrew Cas- 
teilo Branco. Fui presente, Rangel 

iR &os Jcr do S T de J IIT 6 -"R 89 -D do G n ' JO de 1816 

Nos autos civeis vindos da Relação do Porto, nos qiiaes 15 r e  
corrente a Fazenda Nacional, e recorridos J&o Ricardo da 
Cunha Galhano e Irmãos, se prnferiu o Accordão (ieguhte: 

Accordam as do Conselho, etc., qye concedem revista, não 
s6 pela incompetencia que houve no Accordão dos embargos, 
pela falta do primeiro Juiz vencedor Machado, mas pela in- 

. eompetencia da acção, e por se ter julgado mais do que o pedi- 
do, violando-se, alem de o u t r a s h ~ s ,  aOrd. Iiv. 3.Otit. 66.',pr., 
e $ 1.O 

mi. in 15 



b:&$~aai OS autos a R e l a ~ ~ e  & d e ;  wieram, m8ias a 
Juizes, m a .  se cumlprir a lei. 

Iisboa, 9 de M a r ~ o  da  484ê.=Dr. MqalliQiesscnr. ,h 
meida* VsUert &&ira* R ~ m  ,f&&= Fui pr* 
W e ,  RcangeJ, ( i , d o s ~ ~ c .  &S. T. & J , ~ W . S , * ~ .  Y O ~ )  

Nps a t a t ~ s  eimis vi&,dai Belat$#,d~ Porto, nos quaa O re- 
cormnk D b g o  de Ereitas &klle  9- Castro, e recorrido o &a- 
raa  do Alllbarg,em, se proferiu o Accosdão seguinte: 

Accordasi o s ~ d o  CoaseJho, p b ,  que d l o  pravimenta ao re- 
G U ~ S Q  de r e l i s b  $u?.erp~stu, a fk, pilo recairente, não sb por 
se Qes no Accordão de 8. feito falsa alrplicação do Assento de 
9 de  Abril de. 1.752, confirmada pelo Blvara de 29 de & o $ b  
de 9776, mas tambem porque no grau de appellação, e peis 
dito Accordão, foram preteridgc; e poslrgados os. t e r m s  iw 
gaes cpe estabelece a Ord. liv. 3." tit. U).", per loiu.m, e a Nova 
Reforma Judiciaria, que na presente causa deviam ser obser- 
vados, visto que com os ali-tos pseuisionaes se pediam tam- 
bem os ordinarios futuros e preteritos. 

Mandam por isso que os nutos baixem & Relação de Lisboa, 
para ahi se cumprirém devidamente as leis. 

Lisboa, 13 de Março a e  1866.= Dr. íktaga,Zháes= Vellcr 
Caldeira (Vemida) =;Ribeiro Saraiva= Qswia. 

DCCCXLIX 

Nss aiitos crimes viados da Belaçjio d o  Porto, nos quaes sãs 
recorrentes Justa Maria e sua filha Plorinda Maria, s recor- 
rida o P&ko, se proferia o AccorBaeo seguinte: 

Accordam os do Conuelh4 etc., que, sendo o exame e mape 
de delicto fl. 3 o fundamento da querela do Ministerio Publico 
e do'summario, em que as recmrentes foram pronunciadas por 
crime de propinação de veneno, a que se seguiu a morte; e 
procedendo ao mesmo corpo de delicto o Juiz Eleito do logar 
da Povoa, jul.gado de Castello hfendo, foram iiotificarlos para 
servir de peritos, como diz o auto, dois sangradores, os quaes 
fizeram a sua declaropão nos termos s g ~ i a t e s ,  coosbanfe de 
mesmo auto: «.Que tenda aberto e exeminado o corpo do de- 
f u ~ t o ,  nielle tinham encmtrado uma gangczet>a nas partes in- 
ternas e externas, e que esta tinha procedido de bebida Mene- 
nosa, porque assim o conheceram pelos syinptomas que apre- 
sentou o pulmão e o @do.» 

Eqarquante para se fazer o emme sem que tivesse h a v i b  
dtmaçáo alguma, sguade clispòem osart.  905.Oe 90G.O da NO- 
vissima Refocma, foram m dia immediiato aa da morte chama- 
dos estes sangradores m falta de peritos na sciencia, de cujok 
conhecimeatos necessariamente depende a regularidade de. taer 
actos, em que se examina a exiriteocia da suhstancia venenos6 
instruniente r.b crime; e sendo certo que no dito exame, eai 
que fizeram a declaração acima transcripta os dois s a w g a h  
r-, que a lei considera a m e r e m  do conhecimeato da scien- 
cia (Lei der22 de Jãneim de IblO), e se não observou a dk- 
pmiçâo du ar$. 9 0 3 , O  fj 3." da Novissima3 Reformn Judiciaria, 
o qual manda declarar ao auto a r&* par que são ehamadw 
oaikaos iadividuos na falta de peritos no; l o p r  db exame e tr* 
leguas em redor, resulta que o mesmo exame e eorpo de e 
l ic th kiRa com vidaçãa da lei e preterição d'aqwlla formali- 
dade necessaria para se preencher o seu fim, 6 nullo, sem em- 
bargo da chamada certidáo que se encontra separada do auto, 
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a fl ,  4, passada por outro Escritão, em outro dia e em outra 
terra. 

Poria11 to concedem a revista, decIarando a nulndade do corpo 
de delicto e de todo o processo: e mandam remetter os autos 
ao Juizo de Direito da cidade da Guarda, para a h ~  se dar exe- 
cuçáo a lei. 

Lisboa, i6 de Março de 1846. = L ~ i t G o a  Felgueirm = 
Cardoso= Cabra1 = Abreu Casrtllo Branco. Fui presente, 
Rangel. (R dos Acc do S. T. de J Iir 4 ti 27 ) 

DCCCL 
SESSX0 EM 20 DE M A R P  DE 1846 

Nos autos crimes vindos da ReIaçáo do Porto, nos quaes é re- 
correrite Jo& Ferreira o Novo, de alcunha o Ferrinho, e re- 
corridos n. Jnaqiirna Rita de Alrneida Rimrro e n Ministerio 
Publico, se proferiu o Accordâo seguinte- 

Bccordam os do Conselho, etc., que, devendo o preuerite 
proresso, desua natiireza crime, ser vrsto por seteJurzes, sendo 
possivel, segundo a expressa determinação do art. 701 ." da No- 
vissima Reforma Judiciaria: e tendo unicamente sido Y tsto por 
seis, e pelos mesmos seis julgado na Relação do Porto no seu 
Accordáo de fl., e não peio setimo Juiz por Se não achar pre- 
sente narespectiva secçào, como certifica o Escrivão a 8 ,  6 
certo que uma sim~lhante rasão nem mostra a impossibilidade, 
nem pstifica a mencionada falta. 
r. Concedcm portanto a revista, e mandam que o processo baixe 

hReIago  de Lisboa, para se dar cumprimento á lei. 
%Lisboa, 20 de Março de 1846.= Cabral (Vencidoj =h. 
eawtb=-Leitão-Felqueiras (Vcnc~do)= Cardoso (Vencido) 
= Aheu Cmtello Branco. Como Presidente, Caroalho. Fui 
presente, Rangcl. 

(R doshcc d o 9  T de! Iiv 4 0 8  28-D.doG n . ~ 7 8 d ~ 1 8 1 6 )  

DCCCLI 

Nos autos crimes vindos da Relação de Lisboa, nos quaes k r 6  
correntc Arseoio Pompilio Pompeu de Carpto, e recorrido 
o I\linisteno Publico, se proferiu o Açeordão seguinte: 

Áccordam os do Conselho, etc , quc, mostrando-se d'estes 
autos que ao tempo em que o Miniçterio Publico deu a que- 
rela contra o recorrente estai7a elle a bordo da nau Vasco da 
Gama, como especialmenlo se 16 dos 06cios do Ministerio Pii- 
blico a U. 13 $9 23, em que se requer que se ajunte aos autos 
o rnstriimento &;justificagão appensa, da qual consta ter o rku 
sido capturado eniq,Loanda, c d'ahi remettido preso para Lis- 
boa; e náo tendo o mesmo -Miniçterio PubJicu jaaiars negado 
esta cireurn~tancia allegada pelo recorrente n'cstc processo, edt 
a tl. 34, 58  e 98, como em tirtude do seu oEcio lhe cumpria 
fazer, se n'ella não concordasse, 6 visto que n8o podia a que- 
rela, dada em Lisboa perante o .Tuiz do segundo distncto, ser 
auctorisada com os art 870." e 886." da Nuiissima Reforma, 
segundo os qriaos aquerela pode somente ser dada na logar em 
que o delicto foi commettido ou em que o rkii foi achado; não po- 
dendo dizer-se que o reu foi achado senáo iio logar em que a au- 
ctoridade publica o prenderi, e n8o no logar para onde o remetteu 
depois de preso, cnnformc osentido natural e 0bv13 das paIa\,ras 
da Lei, o qual tambem se encoritra no art. 100'i.O da Reforma. 

Portanto concedem a revista, declarando a riulidade da que- 
rela e de todo o processo por iocompetencia do Jrrrsn, e man- 
dam remetter os autos ao Juizo deDireito da cidade de Loanda, 
unico ~ornpetcntc no caso de que se trata, para que se dê exe- 
cugào lei, e perante o qual o Minlsterio Publico poderá re- 
querer o que B r  de dir eiio 

Lisboa, 20 de blarço de 1846. =Dr. Magalhàes=.Dr. Ca- 
melto j'lTencido quauto euisiencia do facto em qrie se fiinda 
a incompetenciaj = &ezlão=-BeZle;. Caldeira (Vencido quanto 

prova do facto da incompetencia)= Rzbez9-O Saraica Fui pr I+ 

sen te, Range1 [R rlcalcc d u S T . d e J  lir 4 " f l  2 8 v I  



#os autos ck&s vindm da de h b o a ,  FJM piaes sàa re 
m n t e s  os herdeiros de $o;?~,Ferreira Tmea, e recorrido 
3 6 0  Antonio d e  Faria, se proferiu o Accordso segiffote: 

Amordam. os do Conselho, etc., T a ,  mastmdo-se dusau- 
tas, 39, que sendo a executa& D. Maria Candida daCou- 
=)@e, por si e c m o  repreçeetante de seus iilhos, citada em 
6 d e  Setembro de 4815 para a Iiqnidaeo da quantia per qae 
ma e m h d a  ri'este pooespri; e que não &do a iuesma m 
meado louvado ficou o promw pwdo d& 65 de Noiiembra 
do m s m o  anao, oâo m tornando a falfai n'elle a&+, 8 6 Março 
d e  182 t ,  em que se continuou n promgo de tiquida@o por 
Luuado~, sem que em todo pste eqpaw fosse a ~ntmitada atada, 
me9i de modo algum eurida na m a m a  Iiquidação, uein seus 
liklros, m r m d o  o mesmo processa B soa i'evel~ti até 9 de du- 
Hm de 1822, em qwe a ~ d ~  jh morrido a &ta memtada se 
~ & i t n a  a eitaq3o niandada fazer 8 mesma p m  o pagamento 

qwiii.iu liquidada na pessoa de rim 56 de seus filhos e ber- 
deiros, roma consta de a. 55. é eudente ter-se por tal maneira 
iisladu o disposto na Ord. Itv.  3.' tit 1.' ili.", e qual a- 
presqarnente determina que, depois que passam ses mezes sem 
;se fallw ao feito, se ~ à o  pssa mais n'elle  falta^ sem que a 
parte seja de novo citada. 

Ouhosim qwe, sedo pdncipio de direito estebelecih na Lei 
22 de Dezembro de ;r'i"G, trt. 3 $ 12 O, que n inpem 

psfia estar m Juizo sem leg$Bma$ào de pewoa, e não em- 
b n d o  dos se& que ,o exequente recorrido n'eites se babiji- 
h=, como herhrro, nem cwmo cessronaiio, nem w 
outro algum modo, represenfante dos origHiari.os arrematãntes 
h coetrate dos dizrmou da Chancellann,, das aonos que decor- 
T W ~  de& a 1." jameio de 180307 at6 ao ultimo de De- 
zembro de tS@S,  p e  faz e objecto d'esta execuqho, enmn lhe 
curnprm pam poder pruseguir, rios krrnos-da mema, em ,seu 
proprlo direito e interesse, igualmente se violou a citada Lei, não 

merecendo attm~âo o documeiito 11. 238, a qual sendo uma 
justificação gratuita sem c i t a ~ o  nem audicncia das partes in- 
teressadas, estranha aos autas e em puhliea Lma, nenhum va- 
lor ~utidico se lhe attribuir. 

Por s t e s  -fandamenhs concedam a revi&, aoniiltam tode o 
prom+scI, e mandam que os a d ~ s  baixem ao Juieo de DSreito 
da primeira vara, para dar exeeuF& h lei- 

Lisboa, 23 de Março de 1886 =Abreu Castello Branco= 
TVencido emquants e0 $urdamemto da falta de legiti- 

~ ~ d a d e ) = P t d g r i c i r w ~ ~ d m o .  Fui preseate, Bufigkget. 
(B.dos~uc. da S T de$ Itv F"1.99 1 

Aceordam os do Cmdhu,  xcte. ; %endo-se cooeedi80 mista 
sbest.eis atttes pelo e ~ d n s r v o  hud~mnto da auIfrdade da sen- 
tença, ~lhemdo+e em conseqamria julgado wlido o prmeBe, 
m j o  eaam e juize prec* sempre'ro da sentença, fiea 113iia- 
festa que o Accordão agora recorrido, jcilganda ndlo esse m e m  
p~eeesss qile'o Supreaie Triband, em seu a n ~ i a r  jdgamento, 
eoa&cfell8re valioso. Foi proferido eom excesso de ju+s&@e, 
otfewiedo ra Lei de 49 de Bezembm de 1843, aPt. 2. 

Portrinta concedem a revista, e mandam remelter os autos 
á RelaFâo do Porto, para, nos referidos termos, serem julgados 
por diversos Juizes em conformidade da lei, sendo nulio o Ac- 
cordão recorrido. 

Lisboa, 27 de Março de i 8 4 6 . 5  Felgue%ras=Dr. Camello== 
Cordoso=Cabrd=Abre~~ Castallo Branco. Fui presente, R@+ 
gel ( R  dos Ict. do S T de J Iir 6 -il 99 ) 



DCCGLIV 
swAo w e? m nraap,m f846 

,R- aulas crimes y d o s  da- t.lela@o do Porio, nos quaes 6 re- 
,?, Eorçenbe o Minister~a Publico, e recorr~da Rits da Costa, se 

proferiu o Accordão seguinte: 
- 

. i h o r d a m  os do Conselho, etc., que, sendo manifesto que o 
corpo de delicto, a 8. 8, se acha formado com todos os requi- 
sitos lrgaes, rIaclari.indo tres medii:os, sob juramento deferido, 
que os symptomas observados eram os de veneno corrosivo, 
cuja propiiiaçào parecia ter-se verjticado cspecialmentc pela ra- 
pidez con que os mesmos symptomas se haviam desenvolvido, 
como tambcm sc affirrna no auto de investigação da auctori- 
dade administra~iva, a U. 6, e se repete no exame dos facul- 
tativos assistentes, a il 36 V ; resultando de tudo a evidencia 
de que a existencia do crrme se acha estabelecida por modo 
a o  concludeatc quanto é possivel em casos de tal udtureza; o 
Accordào recorrido, annullando o processo pela falta de corpo 
de delictu, oEendeu a expressa disposição, da Novissima Re- 

<forma Judicraria, art. 902." e seguintes. 
E portanto concedem a revista, nnnullando o Bccordao r+ 

corrido, e mandam barsar os autos a Relação de Lisboa, para 
.serem de novo julgados por diversos Jiiizee, nos referidos ter- 
.+os, em conformidade da Ici. 
,,,t Llsboa, 27 de Março de 1846. = Osorio (Vencido) =Dr. 
q~a$aUiàes=Dr. &meEEo=Lertdo {Vencido) =FeElez Calde& 
r a = ? ~ l g u e i ~ a s = =  Ribeiro Saraica. Fui presente, Rangel. 

[R dosAcc.doS T d e J . 1 1 ~  405 $9 

Nos autos civeis vindos da Relaç~o do Porto, nus quaes é ro- 
corrente a Fazenda Naciunal, e recorridos os herdeiros de 
Francisco Paliart, se proferiu o Accordào seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que sobrc o recurso inter- 
posto julguem só os c~oco Juizes que primeiro viram o feito, 
e se acham presentes, entrando n'esse numero o Kelator; pois 
que o d i ~ u  rccurso, senda fundado ern rasòes diversas do pri- 
meiro, sem produzir algurna das que hndameutaram esk, con- 
sidera-se prirneiro no sentido jiiridico para os eiEeitos legaes. 

L~sboa, 27 de Março de 3846. =FeFelgileir as= Dr. il1aga- 
lhâes = n r  Gamello = Leziào = Yellez CaEdeiraf.Veocido) = 
Cardoso=Ribeiro Sarai~a= Ca6raE = Osor Ho = Abreu Cas- 
tez10 &ranco. (R dos ACC do S T rle J lri 6 O 5  981 ) 

DCCCLVI 

No: autos crimes vindos do Juizo de Drrcito da cumarca de 
Santarem, nos quacs são recorrentes o RiIinrsterio Publico e 
Anna Fraucisca, e recorrido Francisco Aotoriio IClouco, se 
proferi11 o Accordào seguu~te: 

Açcordam os do Conselho, etc , qiic v ~ t o s  esim autos, con- 
sta dos mesmos R f l . ,  que darido o Jury como n8o provado por  
maioria ser i, rhu quem commett8ra o crime de honiicidio, 
não havendo designadameute no processe nein outro querela- 
do, riem oulro indiciado, ~ienhuma resposta o mesrnii Jury dera 
corno devera, seguiido a expressa disposiçso do art. 1165." da 
Novissima Reforma, ao quesito que lha foi proposto sobre a 
existencia du facto criminoso, declarando comtudo por unanr- 
midade ser o réu resppnsavei por perdas e damnos na quantia 
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de 200g000, de que resultou niio responder absolutamente a 
um dos quesitos, e responder mt&radictoria c confusamente a 
outro, o que o respecti~o JuizdeBirerto devera evitar, como 
lhe era ordenado no $ 2.' do art. G42.', o que deixou de çum- 
prir q u r + d o  .os anh5 aiasWm. 

E m a  taes enomm, para 5hrer  -a neGessaPia e justa Beci- 
S ~ O  da eeosa, rní- falta de faemalidader s u b ~ i a e s ,  a 
que a Lei impùe pena de nullidade no art applicaíel 
especie dos atitoij pdo srt. 1 t37." da citada IIefaraua, jdgam 
portanto mHo o .prwm d d  a audieecia gera#, e mandam 
baixar o ma- pcesrw ao Juizo de Direite da mmca da 

Chamusca, para $ae abi ee & cuqwimeato d I&. 
.Lisboa, 30 Qe k r p n  da f $&= Cabml-h. Magalkies = 

Mno=lre$ueirc~=A+e Cas8ello &amo. Fui p~f2Se~k. 
l h g e l .  dosam 6uB.T d e 3  hv T-d *r) 

Nos autos croeis vindos da Waçh de Porto, nos quaes sso re- 
correntes Nazareth & Irmão e outros, e recorridos a Faxerida 
Pi:acionaI c outrps, se prgferdu o .Aeritrdão s ~ ~ u i n t e :  

Amordam os do Conselho, etc., <pie vistos os autos a o Ac- 
cordM da Retafio da Pom, 8- 518, mostra-pe pue pdo .4c- 
cordgo, fl 443, &e 254 de  Maio Q 1840, foi annuilado o pro- 
cesso de preferencías por não haver a F a d a  %c.ianal dedu- 
zido os scus arligos, sendo concedido o beneficro de restitui- 

repuerido+eh Mintsterro Publim;e'que remettido ao JUIZO 
da primeira ~isstatlcia o mesmo prwesso, em que pia sentenpa 

fi. 4% a Fa~mda Naacieriál ~ V I F I  sidn excluida, com o fun- 
damento de não constar o competente registro de hyptheca, 
apeentou o Miriisterk PuSlico as art~gos em $29 de Janeiro 
d e  1844, i n s t a u r a n h e  novo concursojul~ado a fioal na se- 
p n d a  iastancia peh ~eeordiio, 11.5 1 8, o qiial g d u o u  em pii- 
meim jogar a Fazenda Naciunal, pelo cred~to constante da e+ 
criptura de i774. não abstante a falta de regrstro. . 

2% 
E .considerando qne, mforme a disysiflu da a&. &." datei 

de 26 de Outubro de 1836, 680 iwlilcazes os cocarefide Big- 
@ecas aos predine ~ p u t o  e%@ [orem r q i d r a d w ;  e.que 
pb rrt. $.O &+Lei de 3 de Janeiau de  4%37 as hypotlimas 
anteriores h iustallação do registro dw4tihudas r m  escriptma 
p h b  dmmm -se~wgi&aèas M) pmso de wfi mezes para po- 
derem conservar os sem efhtos, ampretrendedo ,esta h- 
SI*, g e g ~ n h  O ari. &.O $ 2.' da citada Lei de 26 de Outu- 
bro de 1836, as hjpothecas por divida á Fazetida Nacional 
provenientes de contrato, e que esxe preceito da lei, devendo 
ser cumprido pelos ageates da Fazenda Nacional, coino deter- 
mina o art. 11." da mesma Lei de 26 de Outubro, toda~io O 

não foi, nem mesmo depors que, CunbeL-se a primeira sen- 
tença n'esta falta, o Accordão íl. 443 concedera o beneficio da 
reçttitm@o que, s e g a d a  vez aa mwm cmsa e sobre o aiesmo 
objecta, a lei wda conoede~ae: 
E p n m p f i b ,  ainda entendem&-=, c o m  enhderani os 

Juizes do Accordàci rccorndo. qne e m  mtntuiçãe foi iimrtdda 
aos terinos do processo, nenhum affeito mais poderia ella ter 
do que emendar a negiipncia que antes tmha havida rn dei- 
xar de registmr a hgpolheca: 

3 mino seja cmio em direito que, o u b r p d o  este ben&io 
pela omissão de  sigam a c t ~  dentm do prdse legal, restitue m- 
tra o lapso k tempo, a fim de que psse acto possa ter logar 
e se corisidcre no kerma da lei, rorno se 14 da Ord. liv. 8' 
&. & L  " 1 =ser& r&it&do aa-aato em que assim foi ia, 
e .recebeu damno, e não eoulra a s e n t ~ n ç a z ,  e se con.frma 
com a dispoaçáo da Ord- Iiv. tit. '79." $ R0 =como se 
m a c a  e d i b  .tempo wrresse=, pwqiie rega p r a i  é que tanta 
restitue o h d ~ i o ,  purtnb Wau a ~ k e s ~  h m ~ n h  qudh qne 
o rmpetra ao estado em que cra; 

E wsaitendo do que 6ca puti&mb que osaga&s da Fazenda 
Nacional foram sim reintegrados oo direito de registrar a hy- 
potbeca, canservande iodos os seus ~ffeitus, wino se ta\ praso 
de seis Riem oão t i~esse  corndo, mas não foram nem podiam 
ser dispensados da obscrva~cia & lei, é manifesto que nos re- 
feridos termos o AccodSe reoorrido, com offensa da Ord 6v  3." 
tit. 4 1 . O ,  pr., e $ I,", desattendeu os efieitos lgaes  da resti- 



tuiçao i m  intcgrum, e v~oloir as citadas L e ~ s  de 26 de Outubro 
de 1836 e 3 de Janeiro de 1837. 

Potianto coiicedem a revista, declarando nu110 o Accordão 
recorrido, e maridam remeiter os autos h Relapão de  Lisboa, 
para se dar execuçào a Iei. 

Lisboa. 30 de Margo de 1846.=Leitão=Felg~srcas= Car- 
doso=Çaóral. Fni presente, RangeT. 

{R dosAw d o s  T de J lrv 6 ~ f l  97v -D doG n.O87de1846 ) 

DCCCL VI11 

Nos autos çrzmes i~rirlos du Jiiisu de Direilo da coiriarca de 
Montalegre, nos qiiaes B recorrente o Rlinisterra Puhlico, e 
rccorrrdo o Rcvercodo Antonio Gonçalves dos Santos Roda, 
sc proferiu o Accordáo svguiiile: 

Accordam os do Consdho, ctc,, acliando-se o auto do 
corpo do delicto fl. 2 sem seguimento e com Iinhas em branco, 
sem declarapão de tcr sido lido aos quo n'elle ~ntcrkrcran;, sem 
encerramento, e sem se declarar quem foi o Escrivào que o 
fez, de sorte que fica duvidoso se u m  Joaquim Dias, qiie n'elle 
se acbd assi~oado, 6 ou não Escrivão, não se achando asçi- 
gnado pelos queixosos Leonor Gonçalres e o Padre Joáo Gon- 
~a lves  dos Santos lfonteiro, porque a entreknha, 11. 2 v ,  nâo 
se acha resalrada, e finalmente não constando do mesmo auto 
que este fosse fmto com assisteiicia de duas testemunhas, como 
requer com pena de nulfidade o art. 503." da Novissima Be- 
forma Judiciarla: 

Por isso coriccdem a revista, annullando o processo dcsde O 

seu principio, e mandam que o mesmo se remetta ao Juizo de 
Direito da comarca deRiIontalegre, para proceder a novo corpo 
de delicto indirecto, nova ipstrucção, debates e decisâo. 

L~sboa, 3 de Abril de 1846.=Dr. Cantello=L)r. Maga- 
E t e s  = LeUâo = Vcllez Caldeira = Ribeiro Sarazaa = Osorio. 
Fui prcçente, Raygel. {R dn;bcc d p  s T deJ I i v  4 V 30)  

Nos autos civels vindos da Relação de Lisboa, nos quaes são 
primeiros recorrentes Francisco d e  Magalhães Pereira Pinto 
de Sdusa e irmãos, e segundo recorrente D. Luiza Antonia 
Botelho de LacerdaBacellar, se proferiu o Accerd~io segiiinte: 

.4ccordarn em secções reunidas os do Cooscllia, e tc ,  que 
sendo primeiros, no sentido juridico, us recursos interyoslos a 
tI. 194 v. e 19b v., visto que náo se reproduz algum dos fun- 
damentas por qiie tbfoi conêedida a primeira revista, sejam es- 
ses recursos julgados pelos Conselheiros da segunda secção, a 
que pertence o Rdator, e que se acham presentes dentro do 
numero dos cinco primeiro vistos d'essa secção, e reformado 
por este modo o despacho 8. 910, ficando sem efleito por in- 
cornpetencia os demais v~stos. I 

Lisboa, 3 de Abril dc 1846 -FcIgv~eiraq (Vencido emquanto 
a considerar-se pr~rneira revista) = DP. Nagalhães= Dr. Ca- 
rneElo= Leitáo= Ve'eBez Ccrldeira (Vencido emqiianto a consi- 
derar-se a revista como primeira) =Cardoso=Ribeiro Snrcrit:a 
= Osorio=A&eu Castelko Branco. 

(R dos I c e  do S T. de J lir 6 * fl 100 ) 

SFSS~O EM 51 DE ABRIL DE 1846 

Nos autos ciaeb viados da Rehçgo de Lisboa, nos quaes são re- 
correnkes Felizardo Antonio Silveiro, Francisco Fdi~ardo 
Por% Sdbugai e outro, e recorridas Naria Ricarda e a Santa 
Casa da lliserieordia da ~ i l l a  de Souzel, se proferiu O Accor- 
d i b  seguinte : 

Accocdam os do Coosdho etc., que, sendo a sribstitui@o 
compendiosa (que 6 ri hypdhese dos mitos mm kisi.ituÍ@o de 



2x4 
herdeiro em segundo grau (Ord. l iv.  4." tit. 87.", pr.), e sendo 
nullas tudas as disposições causa mortis, em que 6 instituida 
a alma por herdeira (Lei de 9 de Selembro de 1769, $ Si.", 
e Alvarh de 29 de Maio de 1796); e achando-se declarado pe- 
los Assentos de 29 de Mitrw de 177Q e SL de bdho de 1Z9F 
que se entende instituída a dma por hedo~.cs, p u d o  íbr in- 
stiturda ala-a corporaqàn de mão morta; sendo as 'EiRiserictor- 
dias coma taes eansideradas e sujeitas ás leis &e arnti~tiswão 
(Decreto de 15 de Março de 1800 e Alvará de i 8  de Outubro 
de 1806), B certo que, dispondo o testader ent seu1 testamento, 
íi. 9 v., do iisofructo de tados es bens de raH a bvar de Maria 
Ricarda, e por sua marte, d a  -propriedade dos mesmos bens a 
favor da ~liserrcordia, é esta verdaderra herdcrra i~stitu& 
prqtie se dispoz em seu beneric~a da uniwrsalidade de t o d a  
os bens irninoveia, que pelas leis da amortisago @o podia ad- 
qiiirir; nem obsta o Favor coiicedido pelo Decreto de 15. de 
Marcri de &&O0 e Aiirara de 18 de Qutul>~o de lW, porque 
s6 cornpretieride os bens pelas Miserwordiae adqui~idw contra 
as leis de amartisa@o, a respe~to das quaes podia haver de- 
nuncia para a Carba, e não aquellrs qrie adpluurisserpi em m- 
sequenoia de nultas drsposi~Bea de ultima wwvtede; parque eshs 
leis não qutaeram offender os drreihs que <ssh lieiidesros ab  m- 
teslato podessem ler aos bens nullammle d e d w  &si W 6 e e  
cordias. 

O Accordão portanto, emquanto cor~6rmuu a senterlga da 
prrmerra ~nstancia, fundou-se em falsa causa, negando u qua- 
lidade de herdeiro bquelle a quem a lei como tal cons~dera, e 
fez errada applicação das Leis que ficam referidas 

Coucedem por IMO arevpia,anoullam o Amordão recorrido, 
e baixem os autos á Relação de Lisboa, para que, por d~treren- 
tes J u ~ e s ,  se julgue nouementc a causa, 

Lisboa, 2t de Abid de d~l i .=Card&~~-&&&&-C&-~= 
ASrerr CaftelL Brasce - Fui peseate, Range!, 

iB dos bee. de S T &I k 6i4 l l .1M I 

Nos autos ~ i v e í s  vindos da Rekro de LisboaS nos; qnaes sào i.4. 
correntes D. Manueld da Nascimento P a c h e ~ a  e seus filhos, 
e recorridos o Deçambargador Drogo Antonia Comia de Se- 
queira Pinto, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam em canf~renaia os do Conselho, etc., que rejeitam 
a primeira parte dos embarpm, fk. 461, emquanto se artleda 
que o Accordùo embargada se tundhra cm falsa causa de factos, 
deotdiolia que oii AecurdBas ~ecorridos julgarmi alem do pedi- 
da; gorquanbo o Acwrdih, fl. iQ6, coneluiudo i10 seu final que 
uma Qes obrrgap6es dos habilihudos pela herança de sua av6 
6 ==a de pagarem a divids, pela qua! rr'estes autos o fallsrido 
era demandado ,  mestra o como e8ectisamenk se julgou. 
alem do pedido nos artigos, fl. 36 v., em que so.se articuloaa 
Itahtlitaç~o dos hirbrl~tanhs como herdeiros de seu pae. 

B segunda prke $os embagos oppostos á desigria?;éo qwe 
O Accordho embargado fez rhr primeira r;r?crâo da Relação de 
L&oa, p a  a dia barnas- a s m o s  (desigmçâo eonforme ao 
que já por vezes se tem pm&mde QOS k o r t l à o s  d'este Se- 
premo Tribunal de Jus-, e Gindada iia lei:, a iião admittem; 
pois que a sua admisséo obsta o art. 14,' da Lei de 19 de Ue- 
z i  bro de 1883. 

Por tudo, sem c~ubargo dos ernhrgo$ íi. 161, o Accordão 
embargado, 8. 158, se cumpra. 

Lisboa, 27 de Ahril de IS~=Vellez~Caldezra=Ribeiro 
Saraaa= Osorio. Fui presente, Rangel. 

- Qi. das-kpk do 9: T.Be J. lir. C.*ã )OE ] 



Nos aulas ciceis vindos da RelaNo de Lisboa, nos .guaes ~ ' r e -  
corrente- Joao Salinas de k e v i d c s ,  e recorrido Laurentino 
Joaquim Pereira de Moraes, se profer~u o Accordão seguinte: 

hçcordam os do Conselho, etc., que o Accordão recorrido 
da Helação de Lisboa, tl. 60, mandando que a adjudica@o dos 
bens executados seja com o abatimento da quinta parte, offen- 
deu a literal disposição do $, 55%" da Lei de 20 de Junho de 
1774, e fez falsa ,applicação do $ 23." da mesma Lei; por- 
quanto este s6 manda fazer a ad~udicaç~o com menos a quinta 
parte do justo yalor dos bens, na  caso da adjudlcaç80 de bens 
immoveis; mas quando a adjudicação P de rendimentos (espe- 
cie do $, 24.O) manda-os este adjudicar sem abatimento al- 
gum. 

Declaram portanto nulln a deeis80 de direito do Accordão 
recorcido, e baixem os autos á Relação de Lisboa, a differente 
secgo, para sc dar execuqão á lei. 

L~sbou, 1 de Maio dc 1846.=Vetlez Cal&Zra=Dt=. Ma- 
galhães=Ribeiro Saraiva = Osorio. 

(R dosbcc d o s  T d e l  Iiv 6 * f l  108) 

Nos autos crimes de aggravo de instrumento vindos do Reia- 
ção da Porto, nos quaes 6 aggravante Antonio Alves de Souaa 
Guitriariics, e aggravado Josk de Soiisa Neves, ¶e proferiu o 
Accordão seguinte. 

Accordam em conferencia os do Conselho, etc., que aggra- 
rado for o aggravante pelos Juizes da Relação do Porto, que 
no Accordáo, fl. 59, negaram a expedição do recurso, com o 

,242 
ftindamento de faltar no termo da interposição a assignatnra 
de duas testemunhas; e como seja certo que pelo art. 681.. 
g 1 " da Reforma Judiçiaria, appiicavel aos recursos de revista, 
a faltd da assrgnatura das duas testemunhas nau r~iduz riullidade, 
sendo sómente mandado punir o Escriváo, não podia n'este caso 
~rrogar-se nullidade que nâo esth expressa na Lei nem por tal 
motivo nèpar-se a expediçào do recurso. 

Portanto mandam que, reformado o AEcordao, se proceda 
nos lermos da lei. 

Lisboa, 4 de Marn de  1846.=Abreu Cmtello Branco= 
Leitiia= Felgueirns = Cardoso = Braklahg. Fiii presente, 
Range!. [R dos 4cc.doS T d e J  li+ B O n  311 

Nos autos crimes viidos do Juizo de Direilu da çornarca de Es- 
tarreja, aos quaes 6 recorrente Jose Marques Valente, e r+ 
corrido 3osB Marques Ca pão, se proferiu Accordão seguinte : 

Accordam os do Conselho, etc., que concedem a revrsta; por- 
quanto, sendo o rku accusado no Iibello do Ministeno Publico 
e da parte acmsadora do crime da tentativa de homicidio, d i s  
parando dois tiros de espingarda com muniqRo e ])ala contra 
o queixoso, no acto de recolher-se a sua casa! crime revestido 
das circurnslançias aggravantes mencionadas nos refer~dos Iibel- 
10s; detia o Juiz propor ao Jury os quesitos que os art. i 148.O e 
1150." da Reforma Judiciaria mandam propor, sob pewa de 
oullidade, e nâo cootentar-se com propor sómente um quesito 
generlco e indef erminado, contra a disposição da lei ; acrescendo 
mais o indeferimento que o Juiz deu aos requerimentos que as 
recorrentes accusadoras fizeram no acto do julgamento, para 
yrie este se espaçasse e se expedisse carta inquisitorial para as 
.Tustivas de fóra da comarca iriquerirem as testemunhas dadas 
era rol, quc depois de terem deposto no surnmario se ahseo- 
taram da comarca, mudando de domlcilio, facto este de que 
não tiveram noticia ao tempo do offerecimento do Iibello. 

\'OL ~n 16 



?a 
Patatata a o d m  sgrocesse desde a atidiencia -,ai, li. 90, 

e m d a m  ~esoetter os aiitasao Juizo de Mireitoeda oornarctt 
de b e i ~ q ,  p m  em aevo jtdpuwnto se observar a bi. 

Lisboa. 8 de Maro de LeW.=Osork=Dr. b l l s = L e d  
tua= Felles CaUeira-iRibuinvnvSm~~a. Fui presede, Bamqel- 

(.lt ~ A C C  dUS T à83 IIV 400 3 3 v )  

Nos autos cfeeis vindos do Trrbunal Cornmercial de segurida 
instaocia, nos quaes 8 recorrente Carlos JosB de Carvalho, 
e recorrido o Ministerin PubIace, se proferiu o Accordáo s e  
guinte: 

Accordam os do Comelho, etc.: vistos è relatados estes au- 
tos entre partes recorseete Carlos Jasé de Carvalho e recorrido 
e Miaisterio ~ t tbkco ,  p~qi iasto  o administrador da massa fal- 
lida afirmou, c o Jury dccidiu, que o rccorrcntc tinha os livros 
neccssarios par& o seu eommerciu e sufficicnles para mostrar 
os actos da sua vida mmacaulil; o Accurddo recorrido, decla- 
rando fraudulenta a quebra, fez errada applicaçâo do art. i 149.' 
de Codigo Commeraal, visto que senão vertEca precisamente 
algum dos casos pescriptos no mesmo artigo para ter logar 
tal qual i f ia~ao de quebra. 

Portanto coneedern revista, amiiifitmdo o Accordão recorrido 
k O .  t 12, e mandam remetker os audm á Rela@o de Lisboa, 
para julgar de BOW a causa sqpdo as leis.. 

Lisbsa, i I de Nay de kM6.=Felgueiras =Leitão =Car- 
deso= Caikal=Abreu C&do Bruna Fui presente, Rangel. 

DCCCLXVI 
Sl3&0 EBi  f l  DE MAIO DE 1846 

NM auto3 eiae"is vindos da Relai?io de Lisboa, nos quwq .é r& 
corrente U Maria Helena de Albuquerque Uoria, e recorride 
A n w o  T w e i r a  hrra, se pdenn o kcord6o  segurate: 

k m d a m  os do Conselho, &c., que, rerssnda este p m g s o  
sobre uma acção de divorcio, iiit~ntrda pela reorrente  conbd 
o ~ e c o r r d o ;  e seindo certo que a mwlker casada não póde r++ 
g ~ l i r ~ i r e e t ~ r e  & a r  em Juizo sem coosentimento de seu 
e na falta d'es~e sem aucturisiyão d o  I w z  wqet iea te ,  a+ fbrnia 
da Ord. Iir . 3  O tit. 47 5g.0,-&wRdo sempre p r m k  e dcto 
de rleposito judicial, para g e  a melhor cmada -SI in- 
a accâo de divoreto, por não lhe ser perm~ttide estar fbra da  
companhia do marido sem ser por auctoridade judicial, e muito 
menos propor contra e ik  guaesq-ur acções emquanto a s o c i e  
dade conjugal se não acaha pelopilgarnento do d ~ v o r c ~ o  e separa- 
ção perpetua entre os conjups; e faltando no processo estas duas 
solemnidades e rcquisrtos eseenciaes, a t e m o  do deposito e a au- 
ctorisaçao do Juiz para que a recorrente podesse estar em Juizo; 

A n ~ u d h ~  ioda la p s o a s a ,  e seja r m t t i d o  uo Juizo da pn- 
meira ~ara,aondc asipartes pdersa requerer o que forde direito. 

Lisboa, $#de Mwd de 1 8 6  =Cmduso=hitào =Cab~&- 
Ahreu Castello Branco. Fui prcsente, Rungel. 

(R dosAcc.doS T de3 llv 6*0.110]  

Nes autos e&& mndots da Rda@o &*PorEo, nos quaes 15 recar- 
rente a Eazenh NaçimE, e rmrridpi U. Henriqueba E m i h  
#il>r&a de SA, se prooferia a Accodáo *piate: 

t 

Aamdan~ as do C~se lho ,  etc., qiae 6 Ae~arv);,~> drc WIai 
çáa' do Pbrte, fl. 288 V., absolvendo a m o r r i d a  D. %&pAk 



Eiiiilia Moreira de Sa da rniilta, f ~ í  falsa applicasáo da Ord. 
11, 3." til. 6." f, S.", fundando-se n'e119 para havcr a recorrida 
como pessoa miseravel d o  contrario, não só nio  declarn as 
donzellas honeqtar como pcssoas iriiserdveis, mai expressamen- 
k, vb. =e tudo o que dito &= fen drstiiicçio d'ellas das Iies- 
soas miseraveis* 

Assim, não se podendo dizer a recorrida pessoa rniserdkel, 
porque não ha ler qiie a ta1 auctorise, n^do só se fez fdlsa appli- 
cagão da cilada Ord~naçâo, mas offenderain-se os art. 828 " e 
$31." da R~forrna Judiaaria. 

Declaram prlauto nnlia a decicdo de direrto do Accordão, 
fI. 208 v., e mandam rcmetter os autos a Relação de Lisboa, 
para se dar cuuipriuienlo a lei. 

Lisboa, 18 de Naio de 1846.=Osorio=Lcitão 'Vencido) = 
-Yellez Caldeira. Foi presente, Rangel. 

DCCCLXVIII 

Nos autos c i v ~ i s  vindos da Relação de Lisboa, nos quaes k re- 
corrente Antonio Uuarte Loures, e rccurrida a camara Mti- 
nicipal da cidade de Lisboa, se proferiir o Accordão se- 
guinte : 

Accordam cm conferencia os do Consciho, elc , que concedem 
a revista ; porquanto nnostram os autosqueoAccordão recorrido, 
fl. 264v., que deu protimento no aggraro de petrçâo interposto 
do despacho fl. 258 V , c mandou qiie o Juiz da primeira vaia de 
Lisboa, emendando o dito despacho, deferisse a petipão, L1.253, 
na qual a Camara. Municipal d'esta cidade, fundando-se na d i s  
yosiçzo da Lei de 28 de Abril de 1885, requeria mandada de 
levantamento das penhoras existentes em varios dos seus reu- 
dimeotos que, pela sentctiça fl., tioliam sido adjudicados ao 
exequente, ~ a a  só fez errada appiicaçãs do art. 4.' da cilada 
Ler, mas offeodeu a Ord. Iiv. 3 . O  tit. ?S.", pr., e tit. 66.O $ 6.", 

pots que, quanto h primeira, declarando o mesmo art. 4.' que 
se não cntcndam derogados o$ direitos adquiridos pelos cre- 
dores cm viri ude das suas, hypothecas 1egi;irnamente constitui- 
das, é: evideiite que o esequente se achava ri'este caso, leiido 
pela adjudrcaçáo, fl .  I86,'direitos adquiridos sobre os.refertdBs 
~endimentos qne lhe haríam sido adjudzcadas o em crida w-sse 
se achava; wrn, quanto ás segundas, podia por meio,& b m  
aggravo de petição revogar-se a seritengiide adjudicação, il 185, 
a qual, tendo passado em julgado, era equivalente ao paga- 
mento. e como fa1 t e r m ~ n a ~ a  n'esta parte a execu$ão, - 

Pliinullam portanto a dmsão de direlto do Accmdão Reori 
rido, e mandam que o processo baxe á Relaç?io de Lisboir, 
pára que, por Juizes drfkrentes, se julgue c.mfome a lei 
- Lisboa, 13 de Maio de i 8BG.=Ahw CasbeMo Brraerw=Peh 

@miras=Cardos& Gabrul. Fui preqeiik, ; Raagd. 

DCCCLXIX 

Nos autos elaeis lindos da RelaçSo do Parto, nosCquaes S& 
recerren tes o Bacharel Vitente Dioir Rodogus e mulher, 
e recorriris o P,idre joayiim ign;tc.io de Carvalho, se pro- 
feriu o .%ccordào segiiitite: 

Arcorda'm os do Conselho, etc., que, tendo estado na mão do 
Escrirãoest~ feito desde D~sernhriro de  1835 dtP O~itubro de  1854 
sem se faIJar a eIle; e tendo depois prosrguido serri cilação uem 
audiencia do recorrente, o&ndarn&ptcn nullidade qiie 
o mesino recorrerite allegou, em vibta da 0rr1. liv. I." t i t .  84.' 
$83 " e  1iy. 3." tit. 1."$16 ", eNo~aReforrna,art.255.~~uiaic0. 

Portanto concedem a revista, declarando riuilo o proçesao 
desde fl. 65, e mandam remetter os autas ao J i l ~ m  de Direito 
da comarca de Vizeu. para se  da^ e x e c ~ ã o  a lei. 

Lisboa, 24 de Maio de iSkG.=Lei~ão=Felgucir'as= Ca- 
~rd=ABrezt Caslello Branco 
. r ,  {R das Acc d o s  T de J liv 6 " Bll v -a do G n."f9?dcISL6.?' 



Nos riotos crimes vindos & Juba de Direito da mrnapca de 
Mw, nm quaes &i, regarmates Beraardo Peres e srta iwo 

- .Csdhenoa Rifa, e rec@rh$cpsBtmiqe& Guenetro Lourenw 
'iP! sbu.Entartor, se p ~ & u  o i4wr&0 segujote: 

Accor&a as da Cooselho, etc., que vutm e relatados esta 
em1 qoe sã* reoerreotes h r d a  Peres e sna mre, e 

i e d m D o q q p s  Guerreire-houmqo e seu Curedor ; e ai- 
tendmdo a que - contradietms as d~pestas do Sury ao 3 . O  
d a Q  ~WW, & r r n r d e s e ~ a  primeira q1ie o facto a& foi 
destrtuidede iÜtem~ibcFirninosa, e respondendorse-ea &timar. 
que alle foi meramente oasuak; tendo-se em consequencia rn- 
fringido o art. 539 " $j 1.' da Reforma Judiciaria e de~rado de 
observar a ùrsposição do art. 642 O !i:$ 2.0 e 3.0; 

Concedem a revrsta, aanullarido o processo desde a  audien- 
cia do julgamento; e rnaridam remettcr os autos ao Juizo de 
Direito da comarci de Silves, para os ~eforrnar em cooformi- 
We da l e ~  
L**, 2% de MeÉo de 18bã.= Pclgueiros (Vencrdo)-Aei- 

tiia (Vericik}= Cardosrt- Cabul =RBrm Gus&Zla Branco. 
Fui presente, Locarda. R d o s h a d o ~  T c t t ~  t n  4 " ~  W )  

Ncwinwt~s &eis ~im)as da k)aFáo do Pailto, no6 quaes 6 ss 
eoarente Bsnarda Pi&o de BBiranh Moeteugra, e reeor- 
ndas D. Mariatiazhmplona tfartletaXavw e sws flhtis, 
proferiu o AcmrdBa squ~nte:  

Accorhm os do Conselho, etc.; TBPOS e ~ e h t a d o s  estes airtas 
em que si& partes mwraote Bernarda Pinto de 11 iranda Mon- 

&negro, e recorrrdas D. Mariauna Pampfonr Ihrretù Tovar e 
suas filhas; attendendo, não sd a qtze e ouia, que era 8eI;ptoa 
n'estes autos, deixou de tencionar sobre OS embargm, sem que 
doe mesmos a n 4 ~  conste su6cienternenie o fundamento da sua 
excliisão; mas tambeai a que, tendo as recorrrdas posto sw 
peiy@es ões &s Jutzes de 8. 251 ~ 2 4 2 ,  sem jurwem que h e s  
vieram de  noto, esses Junes, Iwipe de confessarem ou jlirarem 
taes suspei~òes, as declwani mfundadas, e a5 negam ao mesmo 
papho que as ace~tam, abstendo-se de julgar com tanta contra- 
dicçiio como illegalidade, s ~ ~ u n d o  s~ mustra a B. 838 v eP52, 
infrixigindo-se as expressas disposições da Ord. iiv. 3." tit. 2 1 ." 
S.$ S.', 6.' e I%", e a Reforma Judiciaria, art. 318.', 321.', - .. 1 ~ 9 . '  e seguintes; 

E sendo em consequencia nullo o' julgado, nos termos da 
&i. h. 3." àt. Tfi.", pr., p r  ter si& proferido cnm i~snli@ 
ineompetencw; mncedem miilkbdo o Asmrdãm re- 
mrrtdo de fl. '239, e mandam os autos h R&%* de~ Eisha ,  
para jiilgar de novo em cont+d& dar k?. 

Lisbua, 29 de Maio de i846.=Felgzcetrm=Leilão=Car- 
[rase= G&Q+ B~tzktarny. 

!R.ilnsArr.duS T deJ Im 60ff t f g v - D  daC n * I % & d ~ l @ @ )  

Ncvs antos ciucis vindas da ReI%ão bn Porto, aos q m  &o re- 
cisrrenlvs M.irra Resalra, viuva, e f i k ,  e remidoe  os h e r  
de~rm de Frarrc~m Rfllunes,da Canha Sarn@s, se profieriu: 
o Accordão squrnie: 

kccolazn as do ~onselho, etc,, que, t r s t a a b s e  nos pdw 
sentes autw de uma acçW de ~ u l l r d d e .  e sradoesda pi.nposW 
qmndo $ estava em exeaecuqãe cr Becirefo de t9 h d& 
E839, P certo que a face das saas dispoaçóes s6 pderra ~ U W -  
tentap-se tak acção, ¶uando se desse a l p r n  do9 casos que IMW 
G~OM o art. 5 O do citado Decrete; mas não se allegnndo aedl 



verificando nenhum d'esses caso?, como os autos mostram, se 
procedera com manifesta nullidade. 
3.1 Portanto julgam nullo o processo, e mandòn: que o mesmo 
batne ao Jurzo de Dire~to da cornorcu de Gouvcia, para dar 
sumprirneuto a lei 
-9 Lisbna, 3 de Junho de 2846 =Cabr~l=Le i t~o=Fel~ue i -  
ms= Cardoso,=B breu CastcElo Bramo 

SESS-CD Eü 8 DE JUNHO DE 4846 

Nos autos civets \iodos da RelaçIo de Lisboa, nos quaes sáo 
recorrcntcs D. Rosa Benedicta Pereira Luceoa Faro Cotta 
Falcão e outros, e recorrido Savrer Antonio Rosado e -4rauj0, 
sc proferiu o Accordno seguinte: 

Accordam os do Conselho, ctc,, que vistos os autos c .4ccor- 
dão da Relação de Lrsboa, a fl. i87  ir., coiifirmado pelo outro 
de B, CiO7v,, que rejeitou os embargos; 

Mostra-se ler *ido julgado iiriprocedente o Iibello dos recoi- 
rentes, pelo fundamerito de que por morte dc Lourenco Mizu- 
rado se de io l~eu  Iqgo a proprieddde da terça a aeii filho Diogo, 
pertericelido somenie o usofructo a D. Izabel, dc quem os re- 
correntes deduzem o seu diretto. 

Mostra-se que, declarando o testadoi que deixa a terça a 
sua filha I). Izabe!, e por siia morte a seu filho Uiogo, se con- 
siderou no Accordâo rerorrido ter dctxado dois legados, um 
do simples usofructo B filha, e outro da propriedade ao filho; 
e que terido ecte adquirido a propricdadc d d  dita terpa Iogo 
depois da morte do testador, e conseqiientemente a faeuldnde 
4e."dispor d'essa propriedade, não tendo filhos habeis para lhe 
~uccederem, k a lh~la  a questio de filiaçào de D Cathlirina, 
porque tal proprieddde nunca pertenceu a U. Izabel, e por este 
motivo não p6de de seli testamento deduzir-se direito algum. 

E considerando que a (Jrd. i i r y *  1 tit. X 7 . O  Si 12."eclara 

qiie e sribstituição coikpendiosa a que o testador faz ao herdeiro. 
que constitue, quando quer que elle hliecer , ou por sua moi te, 
cnrnprehend~ndo-se dehaixo de um cornpend:~ de pdlavros mui- 
ias sulistituições differentcs: que no caso pivsente sào, no Ac- 
cordão recorrido, rcconhecidas emquanto ao facto as circum: 
stancias, primeira, de que o tcstddor tomou a terça da heranca 
G a deixou a D. Izabel, segunda, de que o mesmo testador dis- 
poz que esta a conservdsse em sua vida, e passasse por sua 
morte a mcsrnn t e r ~ a  para seu filho I)iogo; que taes circurn- 
stancias constitwern a ordem successiva, caractcr essencial d'esta 
substitiiiqão fideicommissaria, ferta pm termos inteiramente con- 
formes á expressa disposição do eiiudo 12 O ;  

Considerando que com o legado do usofructo a um, e o da 
propriedade a outro, não póde confundir-se esta substitti?çào 
fidcicommissaria, tão diffcrcnte em sua natureza como em seus 
efferlos, essencialmente condicioriil, pois que n'cste caso O dia 
rncerto 6 tido por condição, constituindo propnetano o h e r .  
dei10 gravado, e caducando, quando se riõo uerifica a .condição 
da morte do g r a ~ a d o  em lida do substituido, sem que estepossa 
transmittir a seus lierdeirosa mera esptranca que com sua morte 
se desvaneceu ; 

Consideraedo quc nao era dado aos Juizes estabelecer pre- L 

sumpi;ão aiguina coulraria 6 ler, nem qualificar por modo di- 
verso a vocag$o successiva, ronvcrtendo-a no3 dois referidos 
legados, sem que no testamento se faça de modo ~Igurn mcn- 
ção do lcgado do usofructo; 

E porquanto no mcsmo testamento foi deixada com a dita. 
substitui~,ão h filha do testadiir a terça da herança assim cha- 
mada na Ord I iv 3." tit 97 " $ 3 O, e tendo elle tomado essa 
quota parte da hertrn~,~, para Ih'a deixar, como a ler o auctori- 
. sava a fazer, ficou a mesma filha herdem da terpU,scmcnlbasga 
da anterior declaração dc  herdeiro universdl a respeito de Diogo, 
não tcndo logar tal disposição nas le~i t imas dos outros filhos, 
como se reconhece no mesmo hceordlo, sendo condicional em- 
quan,to i terça; c dcvendo n'clla o substituido coiisiderar-se 
herdeiro em segundo grau, como espressamcnte declara a Ord. 
I i v .  4.Vtit. 87.", pi-., resulta que uo Accordão recorrido, admrt- 
tindn-se conjecturas a que a lei não perrnitte attender, se ne- 
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p a w  h 6Wa do testador os direitas que-a+rim pelo te& 
mente, e se jãlgou com falsa causa epa re1aç;io a diretto, V+ 
lmí3o-m a ertdclii O r d .  1iv. 4+*$t. 87.' 5 1Q.O 

Portanb concedem rcmsta, &claranh riullos osmea~ierra- 
dos Aecordãa, e mandam remettm os autos 8 Relação do Bom 
a fim de se dar exceuçâo h lei. 

Lisboa, 8 de Josnhe d e  f 846. = h i 6 ã W = ~ e ~ d ~ ~ $ g ( v e ~ -  
cido) = Cardoso= Cabul {Vendo)  = POscolek & LLaBdrim, 
Presidente. FUI p m l e ,  

(R dosbe~  d o s  7 d e 1  I i v . L u U  te4-B dot i  s*tRdeiW) 

h'o autos crimes &dos da ReIqSo dnas hsboe, em que é re- 
corrente a linisteicr Publico, e rmotrido o Bacharel .Jose 
-&naamo Teixeira h ~ t e  e Cnstro, se pruferru o Accorda 
seguiate: , 
Aceot-dam es do Cem1Lo em mçòcs reunidas, etc., que, 

s e n d ~  dors os crimes per yw, o &l~nisterio Publice puerelw e 
arnusou o F@U Jos6-daeuano Telxawa G i e  e Castro, h i r  c)e 
Direto $8: C ~ F C R  de Aldaw Gallega, ora transferida pam a 
comarca de Filla Pouva dr dguiar -o de iquvia atrw feih ao 
Gorcrnadsr €ivd +h bistrl~b de Paro, a Coriselheiro Manuel 
Hedriquw de h e b  e Ahosm, e s da eoukuçào f e ~ h  MP r e m  
&E slia m n h r  com a potita do chicete-, m e n t e  se fez mp 
dc rbelrcta (a de fi. 4) peb cmkus?~ nnQ rosto da drta m d b ,  
emstante athte dito A. 4, deixando t&vta de fazer-se pela 
4 1 n i 0  ~ n q a d a  i l ~  mcsms GevernAr  C d ,  eom manifesta e 
a~ka cwitxaueqàs do art. !%I (lf ." dc Noaissima Reforma Jar- 
d~-ra&, que por mer b h  annulla t& a: prmeao, 

loiiba*to anautiam toda o processo, exceptcr u ewpo de de 
licre, R. 4, e mandam remetter os autos ao Juizo de BipeiDa da 
c o m a m  Silves, pn se observar a lei e proceder nos ter- 
mos ulterme~. 
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Lisboa, 8 dc Junho de t 846. =Osorio ( V e o c i d o ) = C d b  

=velEea Caldezru=~~lg~~iras=Curdoso (Vencido) = A h e u  
t k ~ l i a  Brum. Fui presente, Rmye!. 

fTf dwAm do S T de J !?v 4 O B 35 -D do G n B d e  1841 ) 

Nos aiitos crirnee vrodos da Bela@o de bh, nna quaes é pri- 
meiro recorrente o Ministerio Publico, segunda recorrente 
Aona Joaqwno h d a v t n a  Correia Brochado, e recrirridos Jo& 
hlii~ItLPtato e mulher, se proferiu o hceordãu segutnte: i 

Accordam os do Conselho em sccçòes reumdes, etc., que 
eoncedm a rwkta; p-g*quanto, kmdo-se iw Accnrdáo d'eske 
T;libtiaak, R. 56% ennwdda rmissa; anndlandir a deçisào de di- 
reito do AccoPd30 da Relapàs du P ~ r t o ,  fl t3&, por ser pro- 
&ido m coatraveriqão da Ord. liu. 8,' t~ t. 76." (S a,', qire coa- 
sidera crimes os factos qrie Fazem objmb da aocusaçáo dos rCus 
no-psesente grotesco, e mmoff'effsa do $4" deart 1 i 6 9 . O  da 
Nairissima Raforma J u d i c i a ~ ,  que irreragarel a demão 
$a h r y ,  a p e m  compete a aualia@o das provas; B manifesto 
que OS Ju~aes da Bccordão da Wttlaç%t de Lkb- a que foi 
mrnettida a causa, nácn @asa sem excesso de ~uris&~cq.ão c* 
ahecer de nullidades do proeew cpe não exatem e o Sapre- 
mo TnlPwal hwia anierrmmente pIg& valido ; devendo em 
termos t s s  conformar-se com a deis i& do Supremo Tribunal 
de dttstwa mhre u pmto de &ireib julgado por este Tdunal, 
a* lrcando o direib ao Fac~rr, a m a  6 expressa DO $ B" art. 5P 
da Lm de 19 de Ehzeaibm de muttcr mas quanba no 
art. 2." da d i h  L e i  ye beliermina que o SupmniO Trihmi de 
Idrga-  julga detlartirmente wbe temm e h~malidiides de 

. -- 
Temelter os autos Ii R w s  de hsboa, para serem julgados 
p dwersos Surzes, eu-mpridu o Aemrdào, il. M, em-codor- 
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niidde do $ '2.' do art 5.' da Lei de 19 de Dezembro de  
í1343. 

Lisboa, 12 de Junho de 1846.=Osorio=Dr. C a r n e l k  
Lel~rio (Veiicidn)= I'eEl~z (;iLldeirn=Cardoso=Ca bral-7Abreti 
Cast~lln Branca Fui presente, Re6ello Cabml. 

( K  dcsAec d u S  T deJ  Iiv 6.U 8 )  

DCCCLXXBI 
SESSZO EM i5 DE JWFIO DE 1816 

f i s  autos civezs vindos da Relação de Lrsboa, nos quaes t: re- 
corrente Sabino José de Goes, e recorridi~ Manuel Telles de 
Menezes Prnio CabraI, se proferiu o Accordão seguinte: , 
.4ccordam os do Conselho, etc., que achando-se reduzidos 

pela Carta de  Lei de 3 de Agosto de 1771) todos os morgados 
ins~ltuidos andes da siia promulgacão a natureza de regulares, 
nos termos da Ord h. $..O tlt. 1.00-", para n'elles suecederem 
os dcsccndentes e conjunctos, por ser esta a ordeni regdar  da 
suecessiio prescripta na mesma Ordenação, pr , e $$ i " e 2 O, 

devendo os parentes inats prnximos succcder aos Administra- 
dores isllrcidos scm descendeucra, hcando sem effe~to quaes- 
quer tocações OU s u b s t i t ~ t ~ ò e s  que os ~nstitiitdnres em riuira 
maneira hajam feito, como se ii:.h;i tfcclarado no Assento de 18 
de Agasto de 1819; c vendo-se á face das iastituiçòes uineu- 
bris e mais dociimentoç constantes dos presei~tes autos, que a 
successáo e ddministração dos rlncolos, sobre que Iersa a ques- 
tão e que o recorreiite pretende reivindicar, cecairam na pessoa 
do recurr~do, uso por uma maneira legitima e regular, e em 
corilormrdade com as ditas leis, tnas por vocaçùes c substitoi- 
ções que as mesmas mitr tcrminantemenfe reprovam, 6 evidente 
que a K~lação do Porto, no seu Accordão de fl., confirmando a 
sentenaa da primeira ~nstancia que julgori improcedente a ae-. 
qáo prqosta, decidiu e jrilgoii com manifesta nutiidade e con- 
tra a literal disposição das Leis citadas. 

Anriiillam portanto a derisáo do dito Accordão, e maridam 
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que se remetta u respectivo processo S Relaçãb de Lisboa, para 
se dar cumprimento A lei. 

Lrsboa, 15 de Junho de 1846 = Caai'>raZ= T,eitão = F c t  
quezras=Ca? doso FUI presente, flebello Cabral. 

(R dusAcc dc  S T de; Iiv 6 ?f l  1 2 6 ~  -D dc ti n 0170de1843 ] 

DCCCLXXVII 

Nos autos ckeU ,indo5 da Relação do Porto, nos quaes e pri- 
meira recorrerite D Anna Emilia de Alporm e Menezes, se- 
gundo recorre-ente JiisCi de Lima Rioronha, e recorrida D Maria 
do Carmo Lima Noronha, se proferiu o Accordào seguínt,e: 

Accordam os do Conselho, etc., que, mostrando-se dos autos 
que o Juiz Ordinarro drt Cabeçcir;i de Rastos, seguucto em vu- 
tos, tendo-se lançado de suipelto com juramento, revogoti d+ 
pois a requerimento da auctora esta sua declaracão jurada e 
procedeu aosacl.os judiciaer; constantes do processo; requerendo 
logo contta este procedime-o o recorrente, usando de recur- 
sos, e náo deixando mesmo dc reeiamar perante o Juiz de Di-, 
reito que julgou a causa, sem ter sido contrariado pela mesma 
recorrida; 

E attendendo a que os Juizos ordinarius, nas causas civcis 
que preparam, exercendo jur~sdicção e dando as sentenças in- 
terlocutorias que a urdem do processo requer, não são, r,em 
na Reforma Judic~aria, nem em outra alguma lei, exceptuados 
da regra geral, seguiido a qual ficam os Juizes rnhikiidos de 
cxercer juiistlieC7io por niotiro de suspeiçáo legaIment6 decla- 
rada, sem que n'este caso liaja lugar a sufiprir-se o srlencio da 
le~ ,  tzendo excepçaes que ella náo exprime; e que o dito Juiz 
não podia nem iagerrr-se em acto algum tocante á causa de- 
pois d'aquella sua declaraçgo ~urada ,  nem revoga-la como fez 
a requerimento da parte e por erro de direito, suppondo ha- 
ver lei que lhe negasse a faculdade de se lançar de suspeito 
com juramento; 
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Concedem reviska, decfaran ntillo todo o processada, e man- 

dam remetter os aiitos ao Juizo de Direito da comai-ca de  Bra- 
ga, para que se d& e n e w a  8 lar; e p r a n k  o mesmo Juiz 
poderão as partes requerer o qne for de direrto. 

Lisboa, 22 de Junho de 1841i.=Leitào=Felgueiras=&- 
bral= Abreu Cucts/ello Branco. Fui preserilc, Reliellu Cubral. 

(R do+rc d o s  T deJ Iiv f i08 2 % ~ - D  doG u ~ 1 5 7 d e 1 8 1 6 )  

Nos autos crimes vindos da K e l a ~ h  do Porto, nos qaaes & re- 
corrente o Rl~nisterio PuMicu, e recorrido João de Sousa 
Velho, se proferiu o Aççordào seguiutc: 

A c e o r d ~ m  os do Gons&~o, &c., que, sendo expressamente 
prol~lhida pelo Alvara de 2i de Jenho de 1703 a cultura da 
hcrva santa. pdo prejllrzo do erclns~vo do contrato do tabaco 
e das rendas do Estade d'e!ke provenientes'; e' tendo os pmtos 
gosltlrarneii te declai-ado debaixo de furarnento no exame, ft Si,  

.que a herva apprehendida era uma variedade da chamada herva 
iarita, o que $10 mesmo recorrido 6 confessado nas siias ~ P S -  
postas, fl e O , nas quaes confessa que o tabaco que se lhe en- 
contrara em uma lata era fato d'aqiietla heria achada na sua 
pfopriedarle; 6 etdente que o Accordâo rccorrido, absolvcicudo 
o r&u cem o filrrdammto& ser uma mnedade da herva santa, 
Lz errada applicaçao da i+ ,a qtiaI, grnhiinndo em geral a cul- 
tura e use da Herva santa, amhurna c8istrocqso fez. 

Condedem prtaní* a rei.ista para annnllar como arrndlam 
e Acc0rd.h rscoirdv, e mandam que o processo baixe á Be- 
hção de Lisbsa, para dar exeeuç8o h. 

Lisboa, 22 de d u n b d e  ESM.=Abreu h t e l l o  Bramo (V* 
 ido) =L~t~=Felg81~ir42rr;Cubral=B~aiWalg. 3?ur pe- 
ekbte#, lMdb C&& 

DCCCLX KTX 

Nos autos e G  viados da Belaç50 do Porto, nas qnaes r e  
cwreate a Fazenda Nac~onal, e recorridos Joáo Barbosa e 
outros, se @feriu o Awordào segumce: 

Acedam os do ConselBe, etc., que cnmedem a revista para 
o efieito de annulbrem o pcessri pela ineompelencia e m  que 
labora; porque, d e v d o  ser instaurde M Juizn de Direito da 
respectiva comarca, o da vdla de Ba~eelhs, ~a çonformidade 
do art. 359." da Novissima Ficiorma Judrruria,, pele contrario 
f k a  propttsto no JWO Ordiaario da vila de Espomlde, contra 
a leiira do mesmo artigo. 

Portanto mandam que os autos baixem ao competente Juizo 
de Barcellos, a fim de se dar cmiipmento a lei. ' 

Lisboa, 22 de Junbo,de 1846.=Brnklomy=Lei~iso= Car- 
doso-Abreu Caslello Branco, Fui presente, Hebello Cabrd. 

Nos auiw ciceis vindos da Relagão de L t s k ,  rn qam @o re- 
corrwtes J a é  Lun Affufunso e seu filho Nanuel Luiz Affmm, 
e recorrids Jaaqmm Ribeiro Pinto, % p r e h u  o A-rèe~ 
segGk : 

A c c d m  ss do Cenr;elho, etc., que, a c b r i a d ~  expressa- 
me& detenmsndo no art. 736." da Noviss~ma R&rmú J d i -  
ciaru que será o Accorda, quaiada for cripta w k a  
o w&h ou sem o necessario rericimento $09 tres votas con- 
for- & coustante d'estes aubs q- & d o  YW COB- 
Eomerj p c a  pwogar a seateqa da $*eira adistanicia, aonde- 
mnar es réus rn p d i d ~ ,  abonara i q m r h w i a  da htra e .re- 



cibo, fl , e outros quaesqucr recibos da conta, fl., uma vez que 
ria cbuecugPo sc mostrem, como títulos iecebidos, as ordens le- 
gaes, urriçkmente rrisleiri dois iotos, que concedem o direito 
salto aos rkus. 

E vendo-se dos mesmos autos qiie a Relação de Lisboa, 
no seu Accordão de o., revogou a seiitenFa e condemnoa os 
rkus no pedido no libello, deixando-lhes o direito salvo para 
as acções que lhe competissem, é conforme a direito, segundo 
os termos em que se acha o referido Accordão, estar este Iau- 
cada com manifesta infrae~ao do citado artigo. 

Portanto concedcm ncvista por tal fundamento, e mandam 
rernetter o processo á mesma Relação psra, por divergos Juizes, 
dar eumprrmento h lei. 

Lisboa, 22 de Junlio de 6546 = Cabral=Leitão=Pelguei- 
ras=dbreu í:astello &anco. ia , i , ,~ ,  aos de$  irr .a  1.t-i~ . 

Nos autos careis de aggrdvo de instrtimcnto, vindos da Kclação 
do Porto, oosquaesé aggravante a Fazerida Nacional, c aggra- 
sano Antonio Pereira do Lago Jloraes Queiroz, se proferiu o 
Accordão seguinte: 

Accordam em conlercncia os do Conselho, etc , que aggra- 
vada foi a aggravante no Aceoisd~o, 6 9, de que se recorre, e 
que u g o u  a aggravante tornar-se o termo de recurso de re- 
v~sta requerido a fl 9; porquaiito., o Accordão da Rela~ão do 
Porto, fl. 9, confirmando a sentenca, fl. 6, e pundo fim do pro- 
cesso, i5 definitivo, e d'eIle cnmpetc rccurso de retisia, sem 
que obste o valor da causa; pois yue controvertendo-se a com- 
petencia do Jurzo Ordiriario dc Santa Cruz não ha alçada. 

Provendo pois riu aggravo interposto, a 11.9 v., inandam qiie 
os Juizes a guo, refurrnando o seu Accordão, fl. 9, mandem to- 
mar ao a g g m t e  o termo de recurso de revista requerido, e 
que se dCem ao Ministerio Publico as certidòes que pedir. 
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Lisboa, 30 de Junho de 1846.=Dr. Camello= Vellez Cal- 

&ira= Osorio. Fui presente, Xaragei. 
(R dosAcc d0S.T deJ l i v  O o O  106-U doG n U 1 8 ã d e 1 8 8 t )  

Nos autos crimes undos da Relação de Lisboa, nos quaes 4 re- 
corrente o Ministerio Publico, e reco~rido Antonio Bernardo 
dos Santos, se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, ctc , qiie, sirpposto que-o crime do 
recorrido fosse processado e julgado como se o mesmo recor- 
rido fosse paizano, por clle nada declarar nas perguntas que 
lhe foram feitas e não çonstai dos autos o contrario; comtudo, 
veriliçando-se depois pelo officro da  liuditoiia da 8 a Di1is.30 
Fifrlitar e attestados juntos, R. 36 e 37, que o recorrido é sol- 
dado desertor do 5." regimento de artrlhcria; e sendo a juris- 
dieçào militar, noç crimes nào exceptuados a cuja classe este 
pertence, prisatiía e exclusiva de toda e qualquer outra juris- 
dicção (Alvarii de 21 de Fevereiro de 1763, 5 2 O )  e por isso 
imyrorogaiel, ii claro que tudo o processado no foro civil foi 
nullo pela intompetencia de .Juizo (Ord. Iiv.  3.', tit. 7!5.",pr ); 
c como cm inateria de incompeteneia não ha alçada nem lapso 
de tempo, visto não estar a çentenca inteiramente executada 
(Lei de 19 de Ue2embro de 1843, art. 7 "), bem claro que 
o Accordão recorrido da Relação do Lisboa, fl , q u e  nãn eo- 
nhsceu da appellação em rdsáo do lapso do tempo, violou o 
referrdo art. 7.' 

- Portanto concedem a re~ista ,  e pelas violações referidas an- 
nullam todo o processo e mandam que os autos originaes se 
remetiam á Audi~oria da 8." Divisão Militar, que 6 a compe- 
tente para o conhecimento c julgamento d'elles. 

Lirboa, 30 de Junho de 1846.1Dr CamlEo=Leitâo= 
Vellez CaIdeira=Felgueirm=O~~~~o. Fui presente, Rebello 



Nos autos càveis vindos da Relação de Lisboa, nos quaes 4 re- 
corrente Francisco Lopes, e recomdo Bernardo Jose Lopes, 
se proieriu o Accordáo segin*: 

Accordam os do Conselho, etc., que sendo expresso em di- 
reito qiie ni Juie oompetante psrrr,c&cer das mbargos de 
terceiro o p p t o s  a qualquer Carta preeaieria,exeeutarra 6) o 
dep~ecante em que corre a exseuçáo da sentenca; tanto assjm 
que, pelo unico do art. 637 O da Novissima Reforma Judi- 
crave, se manda que o requerimsnto e emb;lrgs se appensem 
6-eaecirfio para pode3 prasp tr  nos b e w  nao embargados; é 
clara que, ria espeaie dos aiitas, o$ m h r g o s  de tercero se- 
nhor o possuid~r,sppastos á Garka precatoria expedida pelo 
Juizo de E ~ o r a  a0 de Bela, só,podiav~ pop aqueik ser julw 
doa, s e n b l h s  pam esse fim rernettidos, o que a w m  s e  nào 
f~ sando o Juil; deprecado quem, com manifesta incompe-, 
tencia, e contra Q d r k d e ,  nâs s6 aO citado 5 unieo, mas &s 
art. 539.", 565." e 56'7." $ uo&u da m m  Refarme Judias- 
ria, p&iu sobre os zderidos embargos a sentemga #I. 19, pelo 
A m d ã o  recorrido cofiGrmada. 

Concedem portanto a rmsb, e annullando o, Accordao r& 
cpnidp mandam baixar o pressa a Relasão de Lisboa, para 
po$ Juizes difikrantes se dar  ex1:cuçãa ii lei. 

k?shoa, 3 de 3ulha de 1846.= A b m .  Cmtello Xhaneo= 
h. C a n z e l k R i b p w c  Suraiua. Tem tato do Gsnselheitu, Cal- 
deira, h e u  ,Gastello &.wco. Fui presente, Rabtdlo.~Cabp.al, 

[R  dos Acc do S T de J liv. 6 o f l  128 -D do G n l68delBLb.j~ 

Nos autos dtleis vindos da R d a ~ c  do Porto, rtos guaes são- 
recorrentM José Ihas He~riques  e millher, e rmrr idos  Ma- 
Pia Therer~ Aiws e outros, se proferiu o Accodao s%utdte: 

Accordam os do Conselho, etc., que sendo definidas na lei 
a sedemaidades q u e  deveu! g u a r d a ~ s e  ilos testamehtbs cerra- 
dos, q u  a1 aquell6 de que s@ twta a a. t6  ; e d o  exptesss no 
Assento de f O de Janho de 1817; que miteu a obsemmia  
&i Ord;& &'"'titj 8%P, peda t&tk*cn'ba qtie6assí~nai:8rqj& 
do testador deve declarar ao pé do signal que assigaa pr e& 

sáberr& não .ps&er arosignan: bieeStd.ique a t&%&t&a 
FWawsmM&+pes Fithií-o,  quh~s ignmi~~a~roga  da &w&& 
no auto de ap rovaç8o de fl. 1-8; e;slir~mdo 40 =abrá@ d $ ~  
t&tt&m~$wk% p?8a e rogar==, nbo de&wouwermuãe a 
ra~&>àe~kpõP=n%b sabibr *ou nScr podw assigirar=; com*, ayl&i. 
exige; a anda que no corpo de teshrneoto .a tesladora' &L 
que, por não sabkr escrever, rog8ra ao Padre Luiz Pereira Pinto 
que lh'o escrevesse, corntudõ, fa7tãndo no auto de approvação, 
ao pe da assignatura da EegQmmLa, a sobredita dec1araç;io que 
a lei expressamente exige, o testamento é nullo segundo o cl- 
tado Assento. 

Annullam portanto o Accordáo recorrido por80ffensa da ci- 
t d n  lei, epejam o*aut8s-i.e~i8Bs&-Wdação de Lisbeã, para- 
m r o  yulgameDth' 

Lisboa, 3 dk JMbo de í8BG =i%doso (Véacidof-==%si- 
~ão=Fe/gueiras (Vencido) = Cabral= Abreu Castello Branco. 

6 i )  > (&db~Adc  àb'S T deJ  Iiv 60R"i%Y -D d o G  ~ . ~ l b g a e 1 8 @ )  
1 i . 



DCCCLXXXV 
SPSSÃO EM 6 DE sCTLBO DE 1846 

Nos autos cremes de aggravo de instrumento vindos da Rela- 
ção do Porto, nos quacs é aggrdvante o Ministerio Publico, 
e aggravado Rernardo Jose do Couto, se proferiu o Accor- 
dão seguinte: 

.4ccordam os do Conselho, etc., que agratado foi o aggra- 
-am a in- vante pelos Jui.zes do Accordão, il. 12, qiie lhe dene, 

terposu;ão do recurso de rcvrsta; e como dos autos consta que 
póde conter damno irrcparaiel a sentença de que o aggravante 
prctende recorrer ; 

Proveudo em seu aggravo, mandam que, reformado o dito 
Arcordão, 8.22, sc mande escrerer o reeursv, seguindo-se d e  
~ 1 s  OS termos marcados oa lei. 

Lisboa, 6 de Julho de 1846.=Cart~alho=Dr. CmmeUo= 
Felyueiras-Rzbeiro Saraiva= Osorb, Fui preqente, Rebello 
Cabrral. (R a 0 ~ . 4 t ~ . d o ~  T hv. á "n 38 -D.da G. n o 176de1816 

Nas autos o&nes vindos da Relagão de Lisboa, nos quaes 6 re- 
corrente o Mlnislerro PubItco, e recorrido Jose Joaquim AI- 
ves da Cunha, se proferiu o Accordáo segutnte- - 
Accordam em conferencia os do Conseihq, etc., que sendo o 

ponto restricto do aggrauo, tl 16, o decidir-sc'sobre a legalt- 
Aade do despacho, fl 8 v., que liavia ~iegado a fiança, e náo o 
julgar da legalidade do despacho da pronuncia, para o que a 
lei tem estabelecido o meio dc aggravo de injusta pronuncja; - e sendo certo que no Accordão rccorrido se não attendeu aos 
effeitos legaes do mesmo despacho de pronuncia, que qualifica 
n crime dc naturcaa tal que n'elle 1150 púde caber fianga, sc- 
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gundo o art. i94." $ i." da Lei de 16 dc Maio de 1332, que 
n'este ponto se acha em vrgor: 

Concedem a revista, eannullando o Accordào recorrido man- 
dam que o processo baixe 4 Relação de Lisboa, para, por Juizes 
differentes, se fazer execuiar a lei. 

Lisboa, 10 deJulho de 1846.=dbreir Castcllo Branca (Vea- 
eido) =Lei~âo=-Fely~e.iras= Cordoso = Cubra! 

(R doshct: d o s  T d p J  Iir 6 . O  88 -D doG n O i 7 5 d ~ 1 8 1 6 ,  

DCCCLXX XVII 

Nos autos Mceis de %paro  de instrumento, vindos da Rela- 
@o do Porto, sw quaes é aggrdvante Chrisfovào Josk WOW 
lerro Giiirnará~s. r: aggratado Jost de Beni e rnrilhcr, se p ~ o -  
fevri o Aceordão seguiefe : 

i Accordam em confesencia os do ConseIho, etc, que aggra- 
vado foi o aggravante no Accordào t i .  de que recorre; ~ O T -  

quanto, devendo o processo ser jiikado com J~i ry ,  visto baver 
factos alkpados e testemunhas, deiram éstes ser ~ulgados pelo 
Jiiry, o qtial não intervertr rr'esle processo corno os autos mos- 
tram negativamente: e por isw os J I I I ~ P S ,  ~rnqx~iinto ~iilgararn 
de facto, foram iiicoeipctentes: tiauendo pois iocornpetencia hão 
ha alvada ( L ~ I  de l 9  de Dezembro de 18&3, art. 7 O )  , 

Portanto, provendn no agerato, mandam que os Juizes da 
Relarão do Porto reformem o Accordao fl , e mandem esere- 
ver <I termo de revista requerido pelo A,, finravante, 

Lr~boa, 13 de JuIlio de 1846 =Dr.Camello=Felp4iras= 
Vellaa Caldaira- Ribeiro Saruiva= Osorio. 



Nos autos crimes vindos da 8elago r6c Lisbca, nas guftes,b:* 
corrente dos6 .Foitunato de Almeba, e w w ~ i d a  Q Mlnis- 
terio Pubh~o,  se p ~ u l e ~ ~  O A w o r d ~ ~  t$~g1111ite: 

Xccordam os do Cousellio, etc., que vistos e relatados estes 
autos, em qtie B r e c o m t e  JmP Fcirtiinato de dlmerda, e re- 
corrido o Mrnisterio Publico: atteodendo a que a sentenca pro- 
ferida, a fl 83, no .JUIZO de ntwftn de Alemquer, julgando ex- 
piada a culpa do reu recorreritç,haveady sido irilirnada iis partes 
em 27 de Junho de 1844, como consta a fl. 83, roi appellada 

7 de O.utubro do mesma rcinno, implorado-ae ,a re&ituqW, 
q~ iflegalmenh h3 cancedida par nãa ~ompPtU: esse- ben&cic 
ap aocusad;es,,:ficaa& erri cwusequeaeia rnaaiEt.stu qw iriter- 
posta a appellaçâo f ~ r a  de tempo, a'mtei-ga psaraern ~udgado: 

Annullam porlanto o processo desde a extemporaned appel- 
Ifipão, a a. 86,4a qu8d,fica fem efiteito, e ,mandam rmretkr oc 
autos ao Juizo de Direito -da -cowaaw de ,4l-cyuw, para SE 

cumparr a spa dita senten~a .qtw transitha em cawa jk~,ifga&. 
Lisboa, I7 de Juho de i&46,=Eei:elg~deiras=Cardssof 

Cablõi--&r~~~GasidJo & a ~ c a ~ ~ l f i a k / m y ~  . Fiii .pceserite, 
Rch& Cabral. 

IliXQAXXXlX 
EM P.7 DE JULHO DE 

Pios autos ciceis $e ;laravo de instrumento vindos da b l a @ ~ o  
40 Pwto, nos qwes ti aggravante Antonra Ferreira Erilhote, 
e aggra~ado João Altes e mulher, se proferiu u Accordão 
seguinte: 

Accordam cni conferencia os do Co~~sellio, etc., qiie aggravado 
foi o aggraiante nn aggravo de que çe recorre: porquanto, ver- 

sando a oausa de que ~e trata sobre estado de pmcia, s e n h  
pwor iesawprior a .t&,a: alçada, riào E I H ~ ~  lagar a avoliagib 
A,, e devia mandar-se escrebec o *t6rrno @e ~Wutuo dii::re~bsZa. 

Portantv provendo em çea aMrave, 7traRCthm que os ~ u t d s  
bamem ,B~iaqsn, @ra que assim se manele ievaPveu n reMido 
* m o .  

Lisboa, 27 de Julho de 1846 ~ A B r r n  Cmetlo ~Bvcmrco-= 
~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ k f ~ ~  fit db%ilhldo'd T dd!f lir"6 " 8 ' 9 3 4 ~  

DCCCXC 

Nos autos civeis vindos da Rela&o de ~ r b a ,  nos quaes é re- 
corrente a Fazenda Nacional, e recorrtdus os Adminiqtradnrex 
de massa BElida de H:inad JosB P e ~ i i w ~ G o i m h :  se pfofwh 
[a A c G c ) ~ ~ ~  ~eg~irite: 

Aecordam os do Conselho, ele., que, s e n b  a C i ~ s a  k que 
se  trata n'estes aiitos da Fazenda Nacional, pois versa sobre 
aob*su@~ de-d~yidas da aeal Pa'brqa das Sedas, inas dm~entes 
8 ~ 3 ~ 6 ~  dh Tsibanal#2ardmer&i de pnm&ra inS6iinch em  IR 
se I r a k  d'esta cam scguiu o m& sem n'eiki 4~ 
mar park iigwnte algum do Mihrstetio Puldrcio, q w d o  toda 
iiilla devia .ter t&do"m esc, e n ' q d I e  Tribana3. havia par& 
130. um r D e l q A .  

O Deareto de 31 de Dezembro de 1636 e Oodiga Comme* 
e i d  tkm pmideafXado q i i d o  ,aos! mpedrmentos .da Bem& 
-tapio do Misunalada prrmeia I U ~ ~ ~ I E M :  mas.o M e t o  de 18% 
tcão admlte acasa ao %imo paln mbwtro dos iuMtessesda 
811rrmnda com as fallenrias+ ea k l h  da ageste &O MirhWiv'Pt~~ 
4iieo. nas e a m s  da Rmn$a i3 conkra a expreessa dlefiemin&b 
dearê. 1486 o da Htwmm Reforma Judkiaria, +te, posto nãn 
dedrtre a udltàabe, se &ve subentender, mis€4mor,do@rt. 8 k i P  
$'$ imic~, ==aindçi~que==. 

S&E~& a m s a ,  3etide da Fakeuda Namnal, fdi p p o &  
em J u m  c=4egtiiu, atksdepms de j& se tratdr das 1)wds. e 
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se legitimar a pessoa do auctor, em cujo nome sc offereceu o 
libello, sem se apreseiildr mesmo procurapão ao Advogado que 
assignou o Iibelle, nem apparecer agente algum do Ministerto 
Publico, o&ndida assim a Ord. liv. 3 O tit. 20 O, pr , 

Por tudo amulliim o proces'so desde o seu principio, e baixem 
os autos ao Juizo de Direito dasegunda vara do civel de Lisboa, e 
a h ~  ser& a êccão devidamente instaurada, 'processada c julgada. 

Lisboa, 30 de Junho de 18'16 =VeElez Caldeara=Dr. Ca- 
mello=Ribeiro Saraiua=Osorio. Fui presente, Rangel. 

(11 dosbw daST deJ 11% 6'fl 1PO-D 20G n*197dc1866I 

DCCCSCI 

Nos autos crimes v i ~ d o s  da Rela~ão de Lishon. nos quaes são 
recorrentes os Dlreçtorea do Banco de Lisboa, e recorridos 
Antonto de Gouveia Mendes e o Iilinisterio Publrco, se proferiu 
O Accordáo seguinte : 

Aceordam os doConselho, &c., vire, sendo o recorrido accu- 
sado no Iibello, I)., pelo crrme de passador e falsitieador de no- 
tas do Banco Comrncrc~al do Porto e Banco de Lisboa, com a 
crrcurnstaneid aggrdvante, srtire outras, de ser conceituadi> em 
Coimbra como contrabandista e pamdor de moeda faba, consta 
dos autos, a fl , que ao Jury se propozeram unicamente quesi- 
tos de passador de notas ialsiis do Banco de Lisboa e Banco 
Commercial do  Porto, sem se fazerem como dev~a quesitos de 
faisificador das ditas Botas, e sobre as mws eirmmatancias eon- 
&antes do J~bello, omissão que mulivhra o anoullar-se o pro- 
cesso pelo Aecordáo, O.; e piocedendo-se a riovo ~ulgamento 
v&se do mesmo processo, a f i . ,  fazerem-se ao Jury quesitos de 
p s s d o r  e falsificador de notas falsas do Banco de Lisboa, sem 
que iguaes quesitos se Ijxesscm relativamente RO Banco Com- 
mercial do Porto, deixando assim de cumprir-se o determinado 
no referido Accordão, violando-se a expressa disposi@o dos 
art. 1146.' e 114)3." da Novissima Reforma Judiciaria. 

3;: 
Annullam portanto o processo desde íl 479, e inandam que 

o mesmo baise ao Jui7.o de Direito du segundo districto cri- 
niinal d'esta cidade, para que se d& eumprimeiito h lei. 

Lisboa, 7 de Agosto de 1846 = CabraZ(Vencido) =Lezlâo= 
Felguea~as= Cardoso [Vencido) =Abreu CastcZlo Branco: Fui 
presente, Ranqel. 

(R d o s ~ c c  d o s  T de J liv C 0 fi U -D do 6 n 0583dr 1846) 

S ~ Ã O  EM L0 UE ACOSTO DE 1816 

Nos autos civeis de aggravo de instrumento vindos da Relaçao* 
do Porto, no9 quaes k aggrasante o Abbade Jose de Sousa 
Alves Guimarães, e aggraí-adu Joso Baptista da Silva Pereira, 
se proferiu o -Amodão seguhte: 

Accordam em cmferencia os do Coiiselho, etc , que aggra~ado 
foi o aggravante no Accordáa da R e l a ~ o  do Porto, que lhe ne- 

-gou ser escripto o recurso de revista que havia 1nterpo.o do 
Accordào da mesma Rela&o, a. 28 por isso que, tendo este 
Awordãm a força de sentença dbnit iva  por terminar a questso 
suscitada no Juizo da primeira inslaiicia, sobre que o mesmo 
Aecordào versa, A evidente que d'elle compete recurso de re- 
vista. 

Portanto rnaudau~ 03 Juizes siguatarios do rneimo Accardáo 
tomar o recurso interposto, c o façam expedir ria fbrina da lei. 

Lisboa, 10 de Agosto de i $46 =Ribeiro Saraiva-Yr. Ca- 
meilo=Qsorio, Fui presente, RamgeZ. 

(R d u b . 4 ~ ~  dnS T d e l  liv 6 " 8  138r.J 



Nos autos &eis ~ i n d o s  da Rela@o d e  Issh, nos qaim 6 r e  
correote o Conde de Murçe, e recorrida a Màrgoeza d e v e  
gos, se. proferiu o Accordão seguinte: 

Amrdam os do Conselho, etc., que rece%em e julgam pro- 
vados os embargos de fi.; porquanto, tratando-se n'este pro- 
cesso do encargo real da hypofheca nos bens vinculados, e al- 
legando-se por-este fundamento serem os mesmos bens obrqa- 
dos ao pagamento aa divida por que procede a execuçao, 6 sem 
duvida qne peIa generaldade da O d  &v. S." trt. 47: se faz 
precisa a citaqao da mulher do embaqymte; e a c h a n d w  a 
certiclgo do mrnentn  %o mesmo &gaste a fl. $13 d'estes 
autos, a qual foi presente ao hiza da primeira instaneia antes 
de proferir a sua sentença, sem que se proceaesse dlta cita- 
@o, e sem que d a  fdta fosse depois mppida, nos tmmm da 
lei, n h  @de deixar de atteder-se ao fundamento da nd ldade  
aUepda nos embargos. 

Portanto revogam o AcÈordfís e d a p d o ,  8.1800v., e cvn- 
cedem revista, dedamndu mllo o prooessa degde íi. i l i g ,  e 
mandam remetm os autos ao Juizo de &reato da quinta vara, 
pra se dar exem@o B lei. 

Lisboa, 14 de Agosto de f 846. =Lpitào =PeEgutirarr= 
abfd. !R.dos bct doS.T.deJ liu.6".B.lBr -0 h$. m *$IMde1846 

Nos autos civeis vindos da Relação do Porto, nos quaes é re- 
corrente a Fazenda IVaciooal. e recorrido Manuel Femandes 
do Couio, se proferru o Accordão seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., que o Accordáo recorrido 
da Relaflo do Porto, fl. 17 v., confirrnativo de sentença, 8.9 v., 
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juigando que á Fazenda Nacional, como senhora dos bens que 
Joram do extiocb convento de Gr1j6, por vstude d o  Decreto 
de 2s de Maio de i8N, nw competia o snao exeeutiro para 
a cabraw dos ates que allegitva dever o recorrida ao dito 
conwoto, que estwhm applicadns ao pagamento das pres- 
da egedsos do ibh ic to  do Podo, nolou o Decreto de 3 de 
Nor~mbro de 1836, que no art. 8." 5 k' m a d e  para a cp- 
brança de taes &TOS T) procedimento exwuti~o;  e fez falsa ap 
piica@e de ert. 319.O da Novissima .&forma, que manda que 
em .todas .as mais atiisa8 (idem &s referidas no a h g o  aotece- 
dente) competia 6 Fazenda Nacional, ao fosse aoctora oo r&, 
o meio ordtnano em todas es cams BP que, segundo a aatiga 
kgisla@o Ibe competia; Conde se deduz que nm causas emique, 
segundo a antiga l p l a ç 8 0 ,  lke competia o meio eaecu*, 
como era ,pe l  caSranqa de fúros, Lbe compete actùalmentc o 
mesmo meio. 

Portanto, pela referida oSQla@o e falsa appItca@a, annlillam 
a decrs8o de direito do Accordèo d~ Relaçh do PoA,  A. ITlr., 
e m - n d ~ m  que os aatos se remettam B Relaçéo de Lisboa, para 
dar cumprimento k lei. 

L~sboa, i 4. de Agosto de 1886 =Dr. CameUo (Yencido) = 
VeZles Caldeira= Osorio Fui presente, C~nhão. 

(R.dnsArx doS.T.de1 Iiq 6afí T S v - D  doG a ~903de18461  

NM a tes  vindos L ~ r i b u n d  Commeroia1 de 6eguoda 
instancia, nos quies s8o recorrentes o Biinisterio Publico e 
A p t a i e  de hfequitrt, e recarrido 6gngalo lanud da 
lGo& Guerreiro, ~a prebrk o Accord~o seguinte: 

. A w r d m  os do Condho, etc., qne contendo o 3.' quesito, 
8. $20, duas p&s, a rewtr a k a t i v a  da Jnrg simples s 
gezal 6 amb~gua, duvidosa e n&o satisfaz a b a s  as partes do 
mesmo quesito; porpkianto, wpposto possa ser applicarel á pri- 



meira parte d'elle, apesar de se nào declararem as circum- 
stancias que d e t r u ~ a m  a culpa do fallido, as quaes fora me- 
lhor decIarar, não suecede comtudo assim a respeitóda swnda 
parte do mesmo qucsito; porquc se a Jury entendeu que u30 
sxrstia aigllrns das hypntheses do art. 1 i 49.' do Codigo Com- 
nie.rcra% mencionado no drto quesito, a respesta de.iCra ser it? 
gativa; se peto contrario entendeu que existia alguma d'ellas a 
resposta affirmatir;l. esta em contradicyâo com a resposta ao 
pusslto 2.', em que jrrigou não provadas essas h ypotbes~s;* e 
%c a resposta P relativa sórneote á p r i m n a  parte de quesito, 
devhra d le~ la rs?~  e acresceatar que a segunda parto d'eHe es- 
tava prejudicada. Como poí-em o nao Fez a resposta geral não 
é dara e prema, ma8 ambigua e duiidosa, e isto ein ponto 
meocial P roin ~ i n l a ~ à o  do art 1303." do Codigo Commercial. 

Conced~m por tan t~  a tensta, annullando o processo desde 
a audiencia geral, 8. 119, e mandam que os autos baixem ao 
Tribuna1 do Commercio dc primeira rnsttaneia de Lisboa, pain 
nova rnstrucç30, dpbates e decisão. 

Lrsboa, 17 de Agasto dc I 846 =Dr Cnm~llo=VedIoz Cal- 
deira=Osorzo. Fui presenlc, Canhgo. 

Nos autos CVL'P~S i~indos daRelu~iio de Lisboa, nos quaes E re- 
corrente a Fazenda Nacional, e recorrido o \'+seonde deVilla 
Nove do Soulo d'EL-Rei, se proferru o A m r h o  segurnte: 

Accordam os do Conselho, etc., q u e  o Aeccirdào recorrido, a 
fl 52, da Relqão de Lisboa, confirmando a sentença appella- 
da, fI- 36, e com ella julgando ao auctor os bens que pedia no 
hbello! de que a Fazenda Nacionab estava de posse pela sua 
natu~eM dc bens da Coroa e Ordens que eram, e por ter o 
auclor seguido a usurpapáo, como elle mesmo dá a entender 
no articulado do seu Iibello, e se demonstra do documento 
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íl. 20, offeiideu a expressa disposição do $ 3 " do Decreto de 
27 de Maio de 1834, em vista do qual tinha a Fazenda a sua 
posse fundada, e não cra a ella mas sim ao auctor a quem in- 
cumbia, para se lhe poderem julgar os bens que pedia, o pro- 
var 11% lhe ser a elle applieavcl a exeepçàe d'aquelle S 3.' 

Declaram portanto nulla a decrsâo de direito do Accordão 
recorrido, e baiacm os autos á Belacão de Lisboa e primeira 
secção d'ella, a fim de se dar execução á lei. 

Líshoa, 21 de Agosto de i846.=Yellez Caldeirn=Dr. Ca- 
mello- Ribeiro Saraiva=Felgwiras= Osorio Fui presente, 
Canhão (R do6 ACE do S. r de1 Iir 8 *n  Ir4 ) 

DCCCXCVII 

Nos autos '~ri tne.~  indo^ da R e l a w  do Porto, nos quaeh são Fe- 
correntes Jose Dlogo gamos e Auoa Barbosa Serva, e rccor- 
rrdo o Ministerio Piiblico, se profenu o Accordáo segiirrite: 

Accordam os do Conselho, etc., que náo w havendo entre- 
gado aos r6us a copia do rol das testemunhas dadas pelo Yi- 
uiulerio Publico para prova da sua accusação, como dpmanstra. 
a ccrkidão, fl 49, se infringiu a literal disposição doart. 1106." 
da Ko~issima Reforma Judictaria. 

.4nniillarn portanto o promso desde o Iibelio, e mandam 
que sqa  remettido ao Juizo de Drreito da comarca d e  M~ran- 
della, para ahi sc proceder a noya iustiucçãri desde aquelles 
termos, nojos debates e deasão. 

. 
Lisboa, 21 de Agosto de 1846. =Ribeiro Sarait.~= Dr Ca- 

d I o  =Yelles Caldeka = Osorio. Fui preseata, Caahào. 
fR.doilce &OS ' f :deJ -Iiv 1"8.43) 



No9 eut~scigass deegpvn de inshmentb  vindos Ba-Rda~~ri  
do Parto, 005 quaes 6 aggravaote, a Fazenda> Neciazlal, e 
iggravado Mbmd G o q a I ~ e s  da Cruz, se proferiu o Accor- 
dão seguinte: 

Am&m em coafemcia w do Consdhe, ek., pe-aggra- 
vado foi o agravante pela Bclaqüo do Porío no Accordáo, fl. 8, 
de que recorre, em lhe n8o mandar cscreyer o recurso de re- 
vista que pretendeu interpor do Accordso, fl. 7; porquanto, 
negando-se n'este AccordBo O direito da cobrar dreimas das 
s e n t e n ~ s  dos Tnbunses Commerciaes, proferidas segundo a 
antiga legislação do Codigo Commercíal, semque nas mesmas 
sentenças houvesse expressa coademnag?io de maltas, 6 visto 
ier-sebinhnimelite negado, rio caso dos autos, o d i e h  da 
Famda Nacianal Bs dmiaras, a e x d w . ~ i n i  o ~alor  da cause 
toda a albada. 

Provendo em seu asgravo portanto, mandam que a Relapo 
do P&o Eep escrever o rpcurso de revista, como foi requerido. 

Lisboa, 21. de Agosts de i84ü.=Vdez Caldeira-h. &- 
~ = L e i ~ á o = R i ~  &raiva- Osoria. #m ~ m m n  te. Ga- 

[R doe Acc doS'T de 1 Itv 4 i l b v  -E do (i n 0403dei8111 

Nos =toe GiOBid vindos &.Rela@o &Porto, no5 p w  s á w w  
m n t e s  os b d i r o s  de lafael José Teixeira da Costa, e 
recomdo Antonio Neutel Coneia de Mesquita, se proferiu o 
Accordào seguinte: 

nào seguida a appellapào, por o appellaote a náo ter preparado 
dentro dos trinta dias da sua apwenta@o na Relayso, fundan- 
do-se para isso no art. 738.O da Reforma Judiciaria de 1841, 
citado na petiçgo fl. 146, fizeram applica@o manifestamente 
errada do referido arttgo & qeoie dos wa: p q m t o ,  senda 
a &Iaçã~ ap~eseet& na Whqh em fQ de Fevereiro de 
1838, como se v& d e  cota marginal fl, 1, e: ahi diskbnida e 
paga a competente assignatura a tl. 72 pelo appellado em 7 
d e k h q a  do rne6mo aijnai. foi o pmoesso sqicirido se= ter- 
mo%, e j l  com os vdaa  par todns os Jiiiws, e prompb pare o 
julgamento, aconteceu fallecer o appeltade, em coasequenoia 
do que se procedeu I m b u e  de sew h e d k s ,  entre os 
quaes Ggulim a l w  maases, a fwor de ~ e r ;  reiquereri o 
4Siuisterio Publico a restituifio in zntegrum, nos tmmos da 
Ord. liu. 31 tit. 41." 

A vista dos ter- dos autos B cerh que ala appella@o 
dev~e ser ji$gada pela h h m a  de 13 de Saaei~o d e  1837, na 
yual nada se dispoz a respeito do termo dentro d o  quni devia< 
fawr-se o preanro, o só fei Ge66oih p~I&&forínú de imi 
no citado artigo; e quaud~ este pcdew apadicar-se como de- 
clamtoeia do art. da geferma. de 1831, assrm mesmo 
nào podia declarar-se iieserta uma appellaw, primeiro, em 
que Baoiia preparaGo o d a , ,  nes termos da tabella n." 3, 
que fw parta da m&m* Reforms; segundo, porque as par& 
tinham adquirido c1lreÍ.b a iim ~ulgeroeoto peIw vis408 de to- 
dos os Juizes; terceiro, p e r p e -  aita Foi pviameete citada a 
parte pura a vir preparaE, pena de decier&o, nos temos de 
Ord. Iiv. 3." trt. 68:" $ &.O, I ) ~ O  revogada pela 8ehrma de 1837. 

Aindlam portanto a deciséo de direita do dwrdao da R& 
laçào do Parto, il. 146 v., e mandam baixar os autos 5 Rela- 
Ma de Lisboa, para se dar cumprimento tt lei. 

Lisboa, 24. de Agosto de i8M.=Osorio==VelZez Ca&ira= 
Rrieiro Saraiw. Tem voto do Conseihelro Dr. Camello, Oácr- 
rio. Fui presente, Cmh. (R dosbcc. dos  T. de#.  Lir 6.a3.1B.] 

Accordam os do Conselho, etc., que os Juizes da R&@o 
do Porto, emquaoto pelo Accordão, 1. íM, julgaram deserta e 



Nos autos crimes vindos da Relaçdo do Porto, nos quaes 6 re- 
corrente o Ministerio Publieo, e recorrdo Antonio de 011- 
veiri Cego, se proferiu o Accordão segu~nte: 

Accordam os do Conselho, etc., que nâo podendo duvidar-se 
á sisia do exame e corpo de delicto, il, 5, que o ferimento por 
que procede a presente accusação foi feito com instrumento 
perfuraate, e por consequencia arma prohibida; tambem ndo 
@de entrar em duvida que &crime publico, em vista do art. 854.' 
E." 5." da Reformd Judiciaria de 184f, e o Ministerio Pubiico 
competente para requerer, como requereu, e se tomou a que- 
rela, @. 12, seguindo os mal4 termos do processo 

Tambem não póde duvidar-se que sendo o exame e corpo 
de delrcto perante o Juiz Eleito, a quem a lei não deu agente 
do Ninisterio Publico, não ha nullrdade pela falta da sua assis- 
tencia ao dito exame, nem tem applicação a este caso o dis- 
posto no art. 903." $, i O da mesma Reforma, o qual sómente 
respeita aos Juizes Ordinarios 

Annullam portanto a decisão de direito do Accordão recor- 
rido da Relacào do Porto, ff. 68, e mandam baixar os autos 
Relação de Lisboa, para se dar cumprimento á lei 

Lisboa, 24 de Agosto de i$46.=0sorio= Vcllez Caldeira= 
Felgtaeiras (Vencido) = Ribeiro S~ratea. Tem voto do Conse- 
lheiro nr. CamelIo, Osorio. Fiii presente, Ca~lhão. 

Nos aufos c z ~ e i s  lindos da Relação dos Açore, nos q u ~  sãa 
rccorrciltes Nuno Marra de Mesqt~ita, sua mulher e filhos, 
e recorridos D leabel Clara de Mesquita, seir marido e ou- 
tros, se proferiu o Bccordão seguinte: 

Accordam os doConselho, etc , que determinando oa~t.973.O 
$6.'' da Heforma Sudicraria que, quando a inquençâo se hão 
poder acabar em uma au~14ena:a e Gcar para oljtra, se lacrem 
no fim d'ella os depoimentos yuc tieercm sido tirados, a fim 
dc quc as partes os não possâm copiar nem examinar, se fal- 
tou ii'este processo ao comprimento do mesmo artigo, sendo a 
primeira, assentada a fl. 90, a 22de Fevereiro- dd~ 1834, e in- 
terrompendo-se a inqueriqao, qùc foi dcpors continuada sem se 
observar ù q u e i l ~  formalidade, a qual se ae1.e consrderar suh- 
s~aacial, seguwio o disposto wo ar$. @i.' 5 omco da iadicada 
Reforma. 

Portanto c o n e e h  revista, dc~hrarrdo riu110 o processo desde 
fi. 86, e mandam remetter os autos ao Juizo deDrrerto deP&ta 
Delgada, a fim de se dar  c.recriC5o á lei. 

LisBea, .e$ de Agasto d e  4 8 $63. =Leitão {Vencidoj ===Fel- 
qaeiras (4eat;ldo) -4krdus~.fdkeu Caaeblo Bf-anca. Flti 
presente; &ahÜÓk (R.dbsAcc! doi3 T'.deJ li\ O ' o f l  IS*.] 

Ws autos d e e i s  vindr~ç da &ela@o.Bo Pmtog nos qyuae 8, ri+ 
corae~k o Padte Jesk da W i g %  Tavares, e 
J-o 3hnnel  da Flon4eca S e w i m  e mulher, 9 pr&niu e 
Accordão .egiitfite: 

Achrdam os do Conselho, ek., que seida us,passamj. de 
qiie se kata , ,~ 'estc  iprocsesw,.b Radroado R ~ g i o ,  aamo:s&tar- 

TO1 IU i 8  
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trcuIou rio libcllo, O 11, offrrecido aos 30 dr Abril de 1831 
no Juizo da Cor& dd rxliricta Casa do Cicel, e os rkus rem- 
nheceram; e não se apreseiilando por parte d'estes nem se mos- 
trando de niodo algum Iicença règla; o drcordao recorrido, 
fl. 141, dd Relação do Porto, que julgou valido, sem licença 
regia, .o aforarnerilo de tars passam, offendeu o -ilvarh de 11 
de Agosto de i800 e mais leis respecti~as. 

Declaram portanto nulla a decisão de d r r ~ ~ t o  ~ i o  Accord~o 
. recorrido, 0. 441, r harxrm os autos ii Rela~ão de Lisboa, para 

ahi se dar cumlirimento 6 Ici 
Lishoa, 28 de Agosto de 1846 ==Vellez Caldrrra- Rzbeiro 

Saraiva='Osor%o Fui prebeiite, C~nhno. 
(R do5 4rr d0S T d<J IIT 6 O f l  2 1 6 7  D d o C - n  Oi7lde1846) 

SESSESSxO EM 98 DE AGOSTO DE $846 

Nos autos civezs vindos da Kelaçào do Porto, nos quaes 4 r e  
corrente Antoniu .Joaquim Leiie, e recorrida D. Mariti da 
Natividaâc Passos Pereira Maciel, viuva, sc proferiu o .4(:cor- 
dão seguinte: 

Aceoidam os do Consciho, etc . que, sendo expressamente 
dctcrminado no 6 O do art 273." da Novissrma Reforma Ju- 
diciaria que, quando a inquerrçáo se não poder acabar em uma 
audiencia e ficar para outra, se lacrem os depoimentos, ri fim 
de que as partes os não possam copiar nem examinar, se não 
deu n'este processo cumprimento a disposieão do citado artr- 
80. poisque, sendo a primerra, assentada a 8. 120, em 16 de 
Ue~eml-iro de 1852, coritinuou depois a iuqirerição no dia 17 
do mesmo mez, fl. L62, e no dia 9 de Junho de 1843, a fl. 138, 
deixando de observar-se a-referida solemnidade, a qual se dele 
reputar substancial, em conformidade com o que dispõe o 
art. 841." $ unico da Novissrma Refurma J~idiciaria. 

Portalito eoncedcm a revisla, declaram nullo o processo desde 
fl. i20, e maridam que os autos EC remettam ao Juizo de Di- 
reito de Espozende, a 6rn de sc dar cumprimeiito á lei. 
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Lisboa, 2s de Agosto de 1886.=Abreu Castello Branco- 

Leilào (Vericido) =Felguez~as(Vencrdo:i =Cardoso=t'isconde 
de Laborzrn, presidente. 

[ R  dos 4 c c  d o s  T dr J 117 6 " D 148 -D do  G d "-211 dei846 ) 

CMIV 
SWCIX0 EM IL DF. A60SrO DE 18A6 

Nos autos crimes vindos da Relaçâo de Lisboa, nos qnaes I: re- 
corrente o iiIinisterio Pulrlico, e recorrido o .luiz Ordinario 
de Mon~arás, se proi'criu o Accordão segriinte: 

Accordam os doConselho, ete., que concedem a revista, por- 
quanto, sendo esta causa de  contrabando de tabaco, como se 
16 do auto da tomadia a R., aão,podia o Joi7. Ordinariu de- 
ferir nem julgar os tern:oç do prnresso, porque lhe resiste o 
disposto nos art. 87 O $ 2 . O  c i89.', e terminantemente o 
art. 352 " e seguintes da 50,issirna Reforma Jiidi:iarra, aonde 
sú <e manda remetter a apprehensão batida por ~ali&a ao Juizo 
dc Drreito, para I I ' P I I ~  ~briliecer e julgar positivamente; e como 
o Jtrrz Ordiuario passoil a conhecer da mesma, obroii incoiii- 
petentemente por falta de jurisdicção; c os Ju~zes da Helaçao, 
que no Accordão recorrido de fl sanccionaram aquelle julga- 
mento do Ji117n Ordinario, violaram, não s6 os referidos arti- 
gos da Reforma .iudicraria, como a Ord. 4\ 3," lit. 'TS ". pr 

Portanto annuliam a decisáo de direi~o do Accordão fl., c 
mandam barnar os autos d Relaçào de r-rsboa, para serem jul- 
gados por di~ersos Jurzes na conformidade da lei. 

T,ishna,Jl de 4gosto de iSk6 =Osario=Velle~ Caldrãra= 
Rib~iro Saraica=Curdoso=Braklamy Fui presente, Canhão. 



Nos antoi crimes de aggrayo de iristruniento rrndos da Relação 
do Porto, nos quaes 6 o g g ~ m d e  o hfiniçterio PubI:co, e 
agravado Manuel Joaqutm Ferreira Coelho, se profenu o 
Accordao seguinte : 

Accordam em conferencia os do Conjellio, etc , que apgra- 
nado hi n p;:rar(ante tio Accorddo, U. 14v., denga~h-se- lhe  
a ~~&rp@~içâo  do reratr.so de tevista do Aceoidáo ai. i3. 

E porque, v~stos os âw'a, este Accordão c o n w  damno,ir- 
reparavel, provendo em seu aggravo, mandam que, reformado 
o Accardào de 9ue sc? angraia, c cscripto o recurso da ra-ristu, 
se sigam os termos legaei. 

Lidoa, 28 dc Outubro de i846. =Eeitão=Foigwirao5: 
Cas&se= Ribeire Saraioa Bralclamy. Ful presmte, Ca- 

Nos autos w i ~ n e s  kwdos do JUIZO de Direito da comarca de 
h l e w  do l&nho, nos q u a e  sao recorrentes Anua Luiza 
Ckrqwra, c rewrrdos Fwwsw José Pereira c irmaos, se 
profw~u o Ace~rd20 qsegumte 

Accw&m o$ do Csnsdb, cts,  qiie, sendo o Aáiaistcrio Pu- 
blico a parte leg~t im em tadosa c r m  publicas, a mostran- 
do-se pelo auto de corpo de del~eto, a U I v., ser crime publico 
aqiielle por que teve lopar a presente accusacão, conforme a 
disposiçâo do $. S.' do art. $54 " da Novissiina Reforma Judi- 
ciaria, inde~idamente o Juiz a fl 30 declarou não ter logar a 
interven~ào do Ninrsterio Publico. 

Annullam portanto o processo desde 8. 30, e orrlenarn que 

e17 
seja remett~do ao Juizo de Direito da comarca de Tialenqa do 
Minho, para dar crccu~âo B lei 

J.ishoa, 9 de Novernbra de 184-6 -1Rfbelro Saruoaa=Dr. 
Camello-Leitâo=VelEez Ccildeira-Osorztl. Fui presente, 
~ d e h k = 6 ' & ~ t Y J l .  . (R doa bcr rio 6 T de J 117 4." fl6 ) 

CMYII 

A~r&rni es h Ooaselko, éfci, qiie se mosh'sr d!est$s ubt& 
&se& jrilgadu a p p d i r n r a  contra a>Faze~tla-Naeion&l pglù 
#e&wklEb da RCla@ítâd3do P&16; 11. ~WT.,' em6aRee$ãoJ 6'fhltli 
de irq$sMncle tiy pe#~wa., q a d d e  o beM'Ci&j& P M ~ % & f l o  ~ f l  
Forenda Necional, p-e: não Tòra pehdi, e puq'uei GS sic6is 
agentes $50 respoilwreis,'e nãa pbdg cmc:e&r-x? s e n  setpftW 
var kgilfwa rrape8tmeutd. 

E aetetdertdn a que o \! ifi iHe~it,  b M i ~ o  iiirpbrua eslt! be- 
ne6cio primeiralpe -da vm, k3-R: 2B;e - t  .70P!, e8dentto (HD 
W p u 3 k g ~ ,  eomo st r& &raiHes; e; ã que m m t r a  i n d a -  

&i3 AeordBo são cmw aie&b, pzs que para'hawr 
emendia do darnno que da aedigeiicia resulta 6 que a ldi,t'B#it 
cede este berieíitio, sem que lhe obste a rcsponsah~l~dade dos 
que deram (tausa b lesse, como B expresso na Ord. liv. 3." tit. 41." 
5% i." e 3 "; e porquanto, mmsn dos autos, nau sc acha ex- t t 

pressamente denegado em,Iei,algwa o benehio de restituição 
cotil.ra v lapso de tempo, P Q ~ S ~ O  qiic. no Accordào recorrido foj 
M a h l  õ ~ l e i t  6dm~lo. . . 

Fdrtp4aeoaccddm rmisí.?, d&lafandct d l h  a m e m  Accbr- 
1ja.3; ie1~hd8m-.*hefler  ou trntuur& Rklhc2o dk ~ik%db,  ma se 
erecutar a lei. 

Lishon, 13 de Novembro de 18~6.=Leitão=Felgueiras= 
6tmh0. Fui prese*, ReBFlZe GuB~at  



SPS~O EM 16 DE PiOVUtiRRO DF: 1846 

Kos autos ciceis ~indos da Relaçào de Lisboa, nos quaes e re- 
corrente a Fazenda Nacronal, e recorrido o Condc dos Ar- 
cos, se proferiu o 4ccordàa seguinte. 

Accordam os do Conselho, etc., que, oppondo-se o recolrido 
Conde dos Arcos com os embargos, fl 3, a euecucao contra elle 
promiividd p~,lo Ministerio Publrcu pela quantia de 1:817&t3!5 
procederite dos corilreomeritos da decrma de juroa constaotes 
do appenso e relaxados ao Poder Judicial por falta de paga- 
mento; e com qiianto nos ditos emhdrgos se aIleguern diver- 
sos fundarnenlos, coin o 6mde  ser excluido do seu pagameiito, 
toda~ia, depois de expedidos os lançamentos da dccima para 
a cobranya, so ao Thesouro, ouvido o Procurador da Fazerida, 
pertcnce conh~cer e [naridar atprliar de hllias as  collectas que 
se, mosliarem illegaes em todo ou em parte, conforme o dis- 
posio nu art. 18." 5 2." do Decreto de 9 de Janeiro de 1837, r não 
ao Poder Jiidicial, que para ta1 conhecimento 6 rncompetente. 

Portanto aonuliam o processo por incompeteiicid, e mandam 
rernetter os autos ao Tribunal do Theiouro Publico. 
- Lisboa, 16 de h'overrlbr[~ dp L856. =Osor~o=Dr. Carneno 
= Vellez Caldeira = Ribeiro Sorazra. FUI preiente, Rebzllo 
Cabrpl. (R dos i c e  do s T de .i l i v  7 O n 6 v ) 

CMIX 

Nos autos aiveis de aggravo de instrtimento vindos da Relação 
do Porto, nos quaes é apgrdvanlc Mai~uel de Sousa Raivoso, 
e appraradcis Custodio JosB Ribeiro dd Silta e mulher, se 
proferiu o Accordão segiiinte: 

Accordam em coiil'ere~icra us do Conselho, etc., que aggra- 
vade 101 o aggravai~te pelos Juizes da Rrldylo do Porto signa- 

t,irios du Accordão fl. 25, tomando por fundamento qne, em 
vrsta da louvação, fl 23 e 28, o valor da causa nào excedia a 
alçada da Relaqão. Dão provirriento 110 aggravo interposto, a 
0.27 v ,  porquanto, sendo o valor da causa ein questjo a quan- 
tia%de 1:761$000, preço por que os bens pedidos no Iibello 
foram compra4os pelo agravado, constante da escriptura de 
fl .  13 v , e eridente qiie, nos termos dos ait 254 O e 5S.3 O da 
Novissiina Reforma dudiciaria, estala fixado o valor da causa 
para todos os effeitos, vindo assim a ser arbitraria e illegal a 
louvaçdo de 8. 23 e 44, requerida dolosamente pelo aggra- 
vadci, a firn de prejiidicdr n direi~v do aggra~ante, que tinlia a 
seu Favor, não so, o pieço da compra d'esses bens, mas anda 
a lour~ção de fl .  16. feita judicialmente, por lotivadns ajura- 
mentados, nomeados pelas part,e?, os quaes avaliaram os bens 
da questào op  +alar de 666&000, como sc \& a fl. 18 c 19 v., 
conelu~ndo-sc d'aqui que o valor da causa excede rnaito a al- 
çada da Hela@io, nos lermos do art 682.' da dita Reforma. 

Portanto, provendo iio agravado, mandam que os Juizes da 
Rela~do do Porto, rerorrriando o hccordão fl 27, mandem to- 
mar o termo de recurso (Ir revista para este Trihiinal, recjue- 
rido a fl. 25, e 0 façam expedir na coiiformidade da lei 

Lisboa, 20 dc P1ovcmbro de 1856.=Osorio=Dr. Camello= 
Leitão = Vellee Caldeira= Rzheiro Ssraica. 

(R dusbcc 4oS .T d e J . 1 1 ~  7 O E  7 )  

CMX 

Nos autos cqirnes vindos da Relação do Porto, nos quaes t5 re- 
corrente A4ntonio Soares Felicrano, e recorrido O filinrsterio 
Puhlico, se proferiri o Arcordao seguinte: 

Accordam os do Conselho, etc., qiie ariuullain o processo 
desde fl. 46, pelos seguintes fundameulos: - I.", porque o r4u 
náo foi citado para a remcssa das cartas de inqueriçâo, man- 
dadas passar no despacho de O. 51 v., a requerimento do Miuis- 
terio Publrco contra o r&, e ~iilitas aos autos de 11. 60 a 8. 125, 



&açáo oxpressrr-e pcrsitivameotc determinada nfi art: 269."$ 2.n3 
da RhFo~ma Judicuaria, aonde se dia: = gnra a sua remessa (a  

' das oartits de inp~rx&ãn) ser8 sempre i:rtnda a p;l+te adversa-;a 
eeom muita r+sáo, porque o réii deve ser sabcd~r  dia h 
p i i e  as cartas de inquertção S%O entregues ao Mini&eno-Publico, 
nãro s~ p q t l e  desde esse dia somefa a correr a dilacão, mas 
prque lo  réri p66te pnr-si nu seu Procrirador assistir anIoVue- 
r* das teliternualias c conlradiia-lhs (&&o aFt. %I 3% S.** 
koj e ~ Y ~ P I M L F  a6 folhas; coasegoenkmeute 6 esta atacão m a  
fo~mahdade slibstancral. do proce%o, a que se fallou e sem. a 
p a l  não se ptreeoche o. fim da bi, e muits influe no  exame e 
k i s à o - d a  causa, portado 6 essa Cal& de citação uma oulli- 
&de wrnprehendrda n0 art: W1.O e 5 uaim da drta hfo~rna, 
cpie iiãu póde ger slyrprida por lhe resisiir a h;- 2."; pcqne 
se nèie entregou ao i$u a copa db r d d a a  testemunhas da ac- 
caeaqáo felta pe-fo-1Skwsterts ~ M I w ,  como ctekrm~ma, mb~pena- 
de nulktdade, o art. l ' lOaO &I dita Rrehrmé: e nem o Advo-. 
gado de@nsor do riu hi inkmado, como determina t>.s 8 . O  do 
ar+. 1.f 07.O, acrescantado mais a tudo I& u m~nhsa  ~edaeç30 
dm primeiros qriesrtos, ft 152, contra a fiirma 60 aart 11 8 6 . O ;  
o que põde embartear a cariscimc& dus Jal d o s  e, a ler não 
compor&+; sede  para estranhar que no processo de emmes tão 
atrozes se não guarddissem todas as solernnibades e se não pro- 
cessasse com a nlam circumspec\:ao e regularidade, (:orno a lei 
exige. 

Portanto annuIIam o processo desde fl. 46, c mandam re 
metter os autos ao Ju!zo de hre.eitb da eomarca de Vizeu, para 
ali se procedcr a &yw.o de prrretisw acpsatorio, de- 
bates e dec~sâo com as ibrmalrdades legar~. 

Eishw, 33de 'Yoreroh dedi846.=~re'o=DP.. h d l o  
&e'&o= &?Me3 4ddewla-Mbeiro Swnku.. Pui presente, &- 
bello CahabraE. (R d o s l c c  do S T deJ Irv 4 0n 47 1 

Nas autos crimes vindos da Aeiaflo do Porto, nos qtiae~ i. re. 
correiite Antouio des Santos Clam, e recorrido o Minislerio 
Publrco, I'& proferhlu o Accordãio seguinte: 

' i 1  

Accodam os de Consemb, etc., que, nâ'o se trn& entregado 
ao reu R copia do rol das testeaimhau apontãdas peb Yinis- 
terio Pablice e parte arousadom em sem Irketlos, c o m  de- 
moostra a certidao 8.137, se inhngru osare. i#Oti.'da Noiis- 
ama RPferniã. 

E pois issn, em harmoni~ euma qea dfsp~ip8o; mnilthnr cr 
p e e s s a  desde aquelles. Eb&os aseusatorros, e drdenam que O 

msme seja remettdw ao gtiibo' deBirMe, da-eomarea dcqYilL 
ReaI, pavã se d~~cumpd&enk & I &  * 

Lisboa, 27 de Novembro d e  1 M .  ~AcBeire Saraiuc~=Dr. 
&ameilu= EeiCad-Vetlr~ Cutdeira4efg~~eardts. Fui presen- 
te, Rehllo Cdiral. (R dos Ace d o  S T de J Iiy 4 '3 48 j 

S E S S ~  Fm 50 DE IOYEHBRO DE 184U 
." ( 

Kos auios eiceu vindos da Relapiío do Porto, nos quaes 6 re- , 
correnta ri Pa7eud~ T'Vherrnid, a T c & ~ i d $ ~ B i & ~ i a F o & o n d a  
de &He, T~IH'R, e ~filhes, se B ; m k ~ . o  A a o d ~ o  sq@~~kir: 

s ,  

Accordam os do Conselho, etc., que conhecem do recurso, 
Wsw irnpuprse au?crq~~ncia~dcrd&ti8 &mt~das em- 
h , o s ,  fl: U$,eeílastauilQ dbs miwwipd ;raxkcmda-; em re- 
m ~ & ,  Y e i u ' ~ ~ 2 ~ t - & ~ d t t o & e ~ ? H a r ~ ,  @.I 74; WCWI@%*; U: 7; 
e & exeen@b dk-t~; $. Sj perar?@'a JUiée &@+~&h~da~c<+ 
marca dc!'(loi&a, este, mim kleprwah, 6 9 m e t t e u  ao.de- 
p w n t e ,  que eia. o fiilz+,dk D C r e i H ~ k  comarca da~figuewa 
da Paz, 0.750, e q d ,  sendo depw~ado, em logar de os r+ 
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metter ao Juiz de Direito da terceira Tara de  Lisboa, que era 
o orrginario deprecante, em tiorne de quem se expediu a carta 
il. 2, conheceu d'elles ~ueompetentemente; porquanto, sendo o 
referido Juiz de Direito da Figueira da Foz deprecddo, nso ti- 
nha jwiâdicçao para d'elles cunhecer, por ser regra gera1 es- 
tabelecida nas 01-d liv, 3." tit 30." $ final, liv. 2.' tít 53." t 0 . O  
e tit.63."f& &.ae5.0, Irv 3."tit 87" $. k$.Oeilv. 5 'tit. i 3 7 . O  
$ &.O, zn frn , que o. conhecimento dos embargos perlerice ao 
Jiiiz que dcu a sentença ou a seu successor, o que se confirma 
por argumento do Aliara de 30 de Outubro de 1781; sendo 
igualmente certo pile a Helacao do-Porto, pelo Accordào fl., 
lhe iião podia dar a jurisdic@~ que a lei lhe n2o dB. Por isso 
tudo o que foi processado pelo Xuir de Direito da Figueira da 
Foz depois d'aqiiellea embargos 6 niillo. 

Portanto coocedem a re~ista, annullando o processo desde 
fl. 78, pela violaç~o referida, e mandam que os autos se re- 
mettam ao Juizo de Drreito da  terceira vara de Lisboa, por ser 
o competente para dar cumprimento á lei. 

Lisboa, 30 de Navembro d e  1846 = D r  Co,rncllo=Vellez 
Caldeira =Ribeiro Saraiva= Osario Fui presente, Rebello 
Cubrnl [ R d o s A c c d a S T d e J l i ~ ' i ' f l 1 O - % d o G a ~ 8 d e i 8 1 7 )  

Nos autos wimes vindos da  Relocáo do Porlo, nos quaes C re- 
corrente o Minislerio Publico, e recorrido Bernardo Josb do 
Coutu, se proferiu o Accordào seguinte: 

Bckrdam em cooferencia os do Conselho, etc., que, tendo o 
Irilr no despacho de pronuncia, ll 15 v., obrigado a prisão e 
livrarilento sem fianca o reu Bernardo José.do COU~O, pelo crime 
de homicrdio pratieado rn pessoa de seu creado Joaquim Sol- 
terio, crime p~ohibido pela Ofd. Iiv. li " tit 36,", na qual se 
impõe aosRrkus d'este crime a pena de morte natural; e qua- 
lificad~ assin::este crime no dito despacho, n3io pod~a O Accor- 

dho recorrido mandar que se concedesse fiança, nos termos da  
ast. t9ó.O $ 1 .O do. Decreto n . 9 4  de 16 de Maio de 1832, 
tendo a lei estabelecido meio differente, qual o aggravo de in- 
justa pronuncia, para crneodar o despacho da pronuncia quando 
não for prolerido conforme a lei. 

portanto concedem a revista, annullam a dae,i$%o de direita 
do .iccor$áo recomido, tl. 38 v., e mandam remetter os autos 
h Relação de Lisboa, para se dar cumprimento á lei. 

Lisboa, 4 de Dezembro de  t 8 i 6  =Osorio=lei~âo.=Ve& 
ks Caldar-u (Vencido cmyuauto a@ conhee~imento)=Felguei- 
ms=Rtbeiro Soraa'ua Fui presente, Rebello CubruE. 

: R  d o a A c c . d o 8  T ds.J.liu 4 "0.48v.)  

S M ~ O  EM 7 iJE DEZEMBRO 1DÈ: 18445 

Nos aiitos czneu vindos da Kelacão do Porto, nos qitaes B re- 
corrente D. iinna Ernilia de Portugai Laeerda, e recorridos 
JoseVictorino de Barbosa e irrnàos, se prolenu o Bccordà~ 
seguinte: 

Accordarn os do Cousctbo, ctc., que terido-se posto ein SC- 

questro todos os hens-da hpranra de AndrC! da Costa Alvani, 
e de seu filho do mesmo pme, em m p r i m e n t o  da Provisão 
em resotuçlio de consulta do extincto Tribunal do llesembargo 
do Paeo de i 0  de Janeiro de 1808, çuustante do appenso C, 
fl 2; ordenando-se na mesma Provislo que o Juiz de Commis- 
sào, alem do sepiiestro, avocasse todos os inventanos e depen- 
dencias, Iiabilitac6es e revisùes de coirlas para se julgarem a 
final em Keiaçae, e uma só inbtancia, com os L4djuntos que o 
Begedor da C a a  da Supplicação lhe nomeasse, aandlando o 
que se achasse illegal. e mandando entregar a d a  uina das 
partes o que legitimamente lhe pertencesse pelos seus titulos; e 
tendo-se julgadó subsistenle o seqriestro pelo hcciirdão de 23 
de Janeiro de 18 15, constante do mesmo appenso C, a fl- 14. v., 
assim como pelos ilccordãos de 3 de tigasto de  L819, f l .  i 5 v., 
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e de 41 de A ~ a e b  de 4856, a fi 89 v., se deu Alma &s p 
t i J h  e w rrrandon aos B3rkidores p m d e r  B revifio, di~rsirn 
tl suaUims&o de fades M bens sequwl~+Idos, em que A a ~ i m  
orihdo os arrematcidos, corno consta da pebpão, 11 I@%, dos. 
mesmos arrematantcs, e agora pe318rrs~1 aeeo, ít. $3, destes 
autos, e fiwêlrrtente o Amordao de 9 dei Bezembro de 1B8,  
a t l , iY  do masmo appenso C, qrie julgoli por senteiiça a reWi 
$80, di~isães, s a M 1 ~ ~ 6 e s  r mnnv pagament@s$ oi.dew&s me 
dita Aceo~dám; 8 ev~ile&ttr yea o A~eotdai, F P C ~ ) ~ F I & ,  fl. +a611 , 
eorr6rm%ado a sentws, LI. 116, qwjtil~w pmwdefite~a ac<%# 

- de rervwidicã*~ pmposb pelos FWOI ri& n'eçles mittrtrr p p ~  
baueol &I renorxnte esses bens que foram partidos pelos her- 
deiros iriteressados na sobrcdita herança, e julgada partilha por 
sentcnca, jiilgou o cnntrario do que sc hav~a jiilgado 110s ditos 
Accordãoe, que devem subsiçtir e surt~r os effeitos de caso jul- 
gado emquanto ndo Forem res~indidos pelos meios legaes, vindo 
assim o dito -&GGBF&D~ fl. Y., a fies IU&WSO na nullidade 
decretada da Ord. liv 3." tit. i's.", pr. 

Portantp coaca&cnr a revista, a m u n m - ã  decisáo de direrto 
do Acmr&a ~ ~ Q O P F ~ Q ,  & 116 V, C mandam reemetlw1os a&os 
4 Relaçao de Bisbea, para se cumprn. a l e~ .  

Lisboa, 7 de Dezcinbro de 1846.= Osorio=velEez; GaEQeha 
=Rzbezro Sarait%z.a. Fui presente, Reòeilo Ca bral. 

1R'c;rskcc doS T f d e J  117 7<*f l  W D ' d o G  n "deM:.; 

MosmsesuriUGis v d s s  da -ReIap& d@*Lisbt%> MIS~ p e s ' 8  
wea% lalxsarquee de (T~NUHD~ Mel her: e reemidi 1rr'CW 
~~s~r0 i iALdmr~ is t ra tn~  ddi W TJayrMil da99: JM, wtpw 

- kmCl1.0 fAiBGU& çcgúhter 
.I I j ,  , ,I 

~ * k % d m u i ~  dòi ' ~ $ o ~ & o * & c ! ;  qm; nh8rgãod~~d!mle '@~& 
~ s s o  sebre eJob~esãe  trapagwnwtw&*96ros d e  Md db@>&$:' 
OS p a e &  MW 7 quaLd&e emturm;de bens cBe ~aie,~e,seirde 
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o recwreaie casado, como se v& da certidão, fl. ?'i, devia ser 
&da sua mulher jOrd.11~ 3." lit.:M.i, pr ., e $ que irrogjii 

nullrdade), e s s  aulas ntnstraru negi~tiiamente qiio ella ndo fdra 
ç~tada na primerra instaacia; e supposb na seglinda f ~ s s e  ci- 
1ada por xlrtsdt! da carta, prectitorra, fl- 75, c certdao da d a -  
çãu, li. 80 V., çumtudo em ocahuma st! declarau o ddie e hwm 
em que a cita@o derra ser accuszds, oii ,a citada comparecer, 
formalidade requerida pelo art. 8 0 U . O ,  p., e $ 1." da. NOVIS- 
sima Reforma, cujo defeito de forma a30 foi supprids pelo conr- 
paret:imenlo da citada, .porque esta nà* cempareceu rta segunda 
instancra, e só agora comparece pela pmcuc~ão,  11. It5, em grau 
de revista a a l lgar  .a &ta wllidade, e por sso tal citatào 8 
essencialmente nu& {ast. 207.' da ISboaiwtnn..Worra~~~, em nw 
jns termos faltd a primeira c~ta@ii da mulher do recorreotc e 
B nullo todo o prooc,.sso. 

Portanto concedem a rerista, anndIando o mesmo pela fdta 
da cita@:áo da mulher do recorrente, com iiolayn das leis ci- 
tadas, e mandam que os autos se remettain uo Juizo de U~reito 
da quinta vara de Lisboa, para se dar cumprimeiito 5. ler. 

Lisboa, 1 1 de Dezembro de 1846.=Dr. C m c l l o = R i b e i ~ o  
Saraiua= Osurio. Fui presente, Rebello Cabral. 

(RdirAuc de%T.*J.i~? 'i0fl*1S.-D i)oG s "SdelBá7; % 

CMXYI 

Nas ;wtos,c isei~  viudos I Reiwo bs$so~s , , sw  q n i ~ % k  
cwrw* Sitpplicia G w u  b Ca6nazae na q u ~ l d a d s  de KbiM 
e A d m i a i s ~ d o r  de- sua filha A Ezmdiode P a e h o  Gw 
&I &wrav.  C r~conbwb &=da $O &to APe&i!oste sua 
mubl .~ ,  w prnfcrua o .k.eoFdão quwitc:. 
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de de Junho de LRi6; por isruqiie, tendo aquelie rdmmir  
trador morridu sern requerer a afiulic;ão, e havendo passado a 
posse dos niesnios viriculos a sua Tiliia D Maria Roherta, e por 
morfc cf'e.5ta para a outra siin filha 11. Antonta Jirslina, se 
achata a administrapão d'elles ra&cada ri'esta, e hoje na recor- 
rente corno fiibn e successora da iultrrna administradora; e as- 
sim lá n;7o podia a recorrida requerer legalmente a aboliçao 
e ser-,lhe esta concedida. 

Annullam portdnto a decisâo de direito do  Arcordão recor- 
rido, e ordenam que os autos baixem a Bela~âo de Llshoa, para 
se dar cumprimento á lei. 

I.isboa, 14 de Deacmhro de 18$6.=Ri3tzi.a Saraiva {Ven- 
cido) = Dr. Carnello= Vellez Caldeira= Osorno. Fui preeen- 
te, Rebello Cdral. 

~ I I d o s b c c d o S T  deJ Iiv 6 0 f l  : i 8 - D d o G  nVlkde181: ,  

3 0 s  aiito- r icers vindos da Kelaçáo dos -&orei, nos quaes e re- 
corrente Sirnpl!clo Gago da Carnara, na (lualidade de Totcir 
e Aílniinibtrador de sua filha I) Ermelinda Pacheco Gago da 
Camsra. e recorrido Bernardo do Canto Mederros e miilber, 
se proferiu o Accordão seguinte: 

Accordam os do Con~eiho, etc , que achando-se reíogadu o 
Acrordao que havia cori(;rniadu a scntençù que fez o fundamcnio 
da acção e objecto do presente processo, 6 necessaria consequen- 
ria tornar-se nullo todo elle por falta dc fundamento da  acção. 

Portanto annullem a decisdo de direrta do Accorddo recor- 
rido, e detcrmintrm que se remettam os autos a Rclaqao de Lis- 
boa, para, em conl'ormidade da decisão d'este Tribunal na ques- 
ta0 principal, dar cumprimento á lei 

tisboa, 14 de Dczembro de 18.26.- Ribeqro Saraico= Dr 
C a w l l o  =V@Ilez Caldeira = Osorio. Fui presente, Rebello Ca- 

Nos autos cãeeis vindos da Relacào do Pnrt.o, nos quaes s5o re- 
correrikes os herdeiros de João Gonçaltes Parda, e reçor~i- 
das as Juntas de Farochia dds  freg~~ezias de Kogueira, Perre 
e Santa Marta, se proferiu o Accordào seguinte: 

Accordam os do Conselho. etc., que o Aecordâo, fl. 263 v., 
da Ralacão do Porto foi lirado sem o necessario venriment-o, 
e com um só voto ;o terceirof sobre a competencia, primeira 
maleria dos embargos, tl 197 v , rios seus art. 2 e 3." 

Aniiullam portarito o processo desde a conciliapâo, tl i63 v ,  
e haixern os autos á Relação de L~shoa, para se votar devida- 
mente sobcc o* embargos e sobre e l l ~ s  sc hzer vencimeuto, nas 
termos da lei. iI 

Lisboa. i $  de Dezembro de 1S&õ.=VelEea Cilldeira=Dr 
Gamelh= Leitão= Ribeiro S a r a i c n  I lsorio. Fui presente, 
Rebello Cabral. 

(R d o i A c c  do$ T deJ Iir 5.b 8Ur-D d o G  n u 8 d e 1 8 1 i )  

NOS autos c.heis r indo da Relaçâo de I.isboa, nos quaes sào 
recorrentes Antonio Xaiier de Bastos Pimcnta e mulher, c 
recorrido o Padre JosB Joaquim dos Santos Piiihe~ro e OU- 
Lros, se proferiu o A~cordão seguinte: 

Accordam os do Cónselho, etc., que concedem a revista para 
annirllarem, como anaullam, o Accordão recorsido, fl 128, da 
R e l a ~ o  de Lisboa e sentença, tl. 306 v., poi elle confirmada, 
mas sómente na parte em pile o mesmo A c c o r d ~  e sentença 
de~xaram de candemnar os auctores recorridos na multa de 
que decafram; porquanto, tendo os mesmos auctores pedido a 



fl.  9 v., na conclusão do seu iibello, que os T&IS ~ecorr~dos 
Fossem coadernnados a abrir dos bens que Eb pediam 
com os fructos e reodimentvs desde a morte do pae e sogro 
dos mesmos réus, e sendo-lh estas s6 julgados d e s b a :  con- 
testagão da &de, deviam os auctmes ser coodemuad~s ns multa 
r%spe&va ws rendimentos e f~a&s pedidos e nzo vancdui, 
cww ecn Gaso identrco se julgou pelios mesmos Jaizes do Ac- 
ca&o recordo no Bíxorddo fl. i73 do appeasa, e é iei ex- 
pressa no art. 88S.O da No~issima Reforma Jud~c~aria.  

Bela vral@s d'esb artigo annriliarn a decisão &-direito do 
Accor dão aecorsrda, A. 928, mas sómente quanto á mndemna- 
60 da rnrrlt+ ~ o m d i t a  &a, pqr n$.o h e r b  no mais julgado 
c o n t m ~ n ~ ã o  directa 4s L& do Reino em ~igor, nem nr, PO- 
cSsso pmte~içãa de ddernn~dades substanciaes; e h x e m  03 
autos a mesma B*ão de Llsboã, pra, na parte annullada, 
serem jJgados2pr difFerentes Juiges dos que o foram rio Ac- 
cordâo annullado. 

Lsboa, 1;8 de Dezembro do I 8  k6.=Vdtez Caldejro f&- 
cida emquanta a@ G o  annallad~) ===Ribeiro Samiga = Osorio 

@t;dwke.doS.T de J IIT. Ã.08.1$ -D,dslii&Jad*WL] 

FIM DO TERCEIRO VOLUMJ3 
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